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SOBRE O DIAGNÓSTICO MARINHO-COSTEIRO

O 1º Diagnóstico Brasileiro Marinho-Costeiro sobre Biodiversidade e Serviços Ecos-
sistêmicos foi elaborado pela Plataforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos (BPBES) em parceria com a Cátedra Unesco para a Sustentabilidade 
do Oceano. O Diagnóstico foi coordenado por Cristiana Simão Seixas, Alexander Turra 
e Beatrice Padovani Ferreira, e escrito por 53 especialistas acadêmicos e governa-
mentais, 12 jovens pesquisadores e 26 representantes de povos indígenas e popula-
ções tradicionais do Brasil, em diálogo com atores do poder público e da sociedade 
civil. Seu conteúdo é embasado em avaliações de informações disponíveis na litera-
tura científica, em relatórios técnicos e em conhecimentos indígenas e tradicionais. O 
documento completo do Diagnóstico é composto por um Sumário para Tomadores de 
Decisão (avulso), uma introdução e seis capítulos, sendo o último produzido em um 
processo inovador a partir da síntese de saberes de povos indígenas e comunidades 
tradicionais. Cada capítulo inicia-se com um sumário executivo trazendo os princi-
pais resultados. Para todas as informações apresentadas nos sumários executivos é 
indicado o nível de confiança daquela avaliação (bem estabelecido; estabelecido, mas 
incompleto; inconclusivo; não resolvido – ver Anexo I) 

A elaboração de cada capítulo contou com um conjunto de coordenadores, autores 
e jovens pesquisadores, além da revisão dos seguintes especialistas: A. Cecília Z. 
Amaral, José Henrique Muelbert (FURG), José Milton Andriguetto, Ronaldo Christofo-
letti, Segen Estefen, Sueli Furlan, Paulo Horta, Régis P. de Lima, Patrícia M. Menezes, 
Leonardo Messias, Carolina Minte-Vera, Victória J. Isaac Nahum, Marco Nalon, Isabel 
S. Pinto, Pedro Jacobi e Paulo Sinisgalli. Os capítulos foram organizados de acordo 
com a lógica do marco conceitual da Plataforma Intergovernamental sobre Biodiver-
sidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES), conforme descrito na introdução abaixo. 
Os membros da coordenação executiva da BPBES que orientaram a construção do 
Diagnóstico foram: Carlos A. Joly, Cristiana S. Seixas e Paula F. Drummond de Castro.

A publicação contou com o suporte de uma Emenda Parlamentar do então deputado 
federal Rodrigo Agostinho (Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais), que financiou majoritariamente a sua elaboração. O Diagnóstico 
recebeu ainda o apoio da Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do 
Mar (SECIRM), da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) e do Dr. Ronaldo Chris-
tofoletti, que viabilizaram a tramitação do recurso financeiro e a execução orçamentária 
para a sua realização. O Diagnóstico recebeu também o apoio da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp), da Universidade de São Paulo (USP), da Universidade Federal 
de Pernambuco (UFPE), do Instituto Serrapilheira e do Programa Biota/Fapesp.

Sugestão de citação: Seixas, C.S., Turra, A., Ferreira, B.P. (Eds.) (2024). 1º Diagnósti-
co Brasileiro Marinho-Costeiro sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos. Pla-
taforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (BPBES) e Cátedra 
Unesco para a Sustentabilidade do Oceano. 
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INTRODUÇÃO

Coordenadores: Alexander Turra, Beatrice Padovani Ferreira, Cristiana Simão Seixas

Jovens pesquisadores: Larisse Faroni-Perez, Marina Vieitas Dale, Fernanda de Oli-
veira Lana

Sugestão de citação: Turra, A., Ferreira, B.P, Seixas, C.S., Faroni-Perez, L., Dale, M.V., 
Lana, F.O. (2024). Introdução. Em: Seixas, C.S., Turra, A., Ferreira, B.P. (Eds.) 1º Diag-
nóstico Brasileiro Marinho-Costeiro sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos. 
Plataforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (BPBES) e Cátedra 
Unesco para a Sustentabilidade do Oceano. pp. 10-27. doi: 10.4322/978-65-01-27749-
3.intro

A importância do Oceano

O Oceano é essencial para a humanidade (Santoro et al., 2020), ocupando 70% da su-
perfície terrestre e comportando 97% da água do planeta. Seus componentes e pro-
cessos têm um importante papel na regulação do clima, tornando a Terra habitável e 
garantindo segurança alimentar e hídrica para bilhões de pessoas (ONU, 2015; WOA 
II, 2021).

Em termos econômicos, sociais e culturais a biodiversidade dos ambientes marinhos 
e costeiros provê uma multiplicidade de benefícios materiais e imateriais. Além de ser 
a rota mais utilizada para o transporte internacional de mercadorias, a humanidade 
se beneficia dos bens e serviços ecossistêmicos (IPBES, 2019) associados às áreas 
marinhas e costeiras em atividades de pesca, geração de energia, mineração, turismo, 
recreação e lazer. Muitas comunidades e pessoas mantêm conexão espiritual e uma 
herança cultural com o Oceano, tendo-o como parte integrante de sua espiritualidade, 
cultura, seus modos de vida e seu bem-estar psicológico e físico.

Atualmente, já é reconhecido que o Oceano e a zona costeira respondem por cerca de 
60% dos valores estimados para os serviços ecossistêmicos providos pelo planeta para 
as pessoas (Costanza et al., 1997, 2014). O Oceano tem papel central no enfrentamento 
dos desafios globais, na criação de empregos e na promoção de desenvolvimento eco-
nômico sustentável (Lubchenco et al., 2020). Seu papel como agente de transformação 
da sociedade rumo ao desenvolvimento sustentável vem cada vez mais sendo fortale-
cido, ilustrado por meio das variadas relações entre os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável com o Oceano (Claudet et al., 2020; Figura I.1).
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Figura I.1. O papel do Oceano como agente de transformação da sociedade rumo ao 
desenvolvimento sustentável (Fonte: Bombana et al., 2021).

Os recifes de coral, ecossistemas altamente biodiversos que concentram 25% da vida 
marinha em apenas 1% dos oceanos, contribuem com cerca de US$ 11,5 bilhões por 
ano para o turismo global e prestam serviços essenciais como pesca, produção de 
carbonato, proteção de costa e estabilização de praias. A economia associada ao mar 
aporta, de forma direta, aproximadamente US$ 1,5 trilhão para a economia mundial e 
cerca de 20% do Produto Interno Bruto do país (Carvalho, 2018). 

A economia associada ao Oceano e à zona marinha-costeira é pujante e diversificada 
(Pauli, 2010) e equivale a cerca de U$ 3 trilhões (OECD, 2016), com forte perspectiva de 
crescimento. Até 2050, pode gerar 40 vezes mais energia de forma renovável, produzir 
seis vezes mais alimento de modo sustentável e originar U$ 15,5 trilhões de rentabi-
lidade líquida a partir de investimentos na sustentabilidade do Oceano. Ademais, tem 
potencial para criar 12 milhões de empregos até 2030 e contribuir com a redução de 
20% nos gases de efeito estufa, tão necessária para manter a temperatura do planeta 
abaixo de 1,5ºC (Stuchtey et al., 2023).

Esses benefícios proporcionados pelo Oceano, no entanto, dependem essencialmente 
do funcionamento dos processos oceânicos, da biodiversidade e dos serviços ecos-
sistêmicos relacionados (ONU, 2015; WOA II, 2021). Entretanto, o ambiente marinho 
e a zona costeira vêm sendo significativamente alterados por múltiplos e cumulativos 
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impactos derivados das atividades humanas (Halpern et al., 2012). Além dos impactos 
históricos que afetam o Oceano, como sobrepesca, poluição e degradação de habitats 
e invasão de espécies exóticas, as mudanças climáticas têm comprometido a biodiver-
sidade e os padrões regulatórios do Oceano (IPBES, 2019). 

A importância da conservação do Oceano

A conservação do Oceano é, portanto, fundamental para a manutenção da biodiversi-
dade, da saúde humana e planetária e dos benefícios sociais, culturais e econômicos 
que dele derivam. Diversas iniciativas vêm sendo promovidas para garantir um oceano 
limpo, saudável, resiliente e produtivo (IOC-Unesco, 2020a). Esses esforços reconhe-
cem a necessidade urgente de proteger e preservar o Oceano para as gerações fu-
turas. Um movimento global, conduzido no âmbito da Assembleia Geral das Nações 
Unidas, foi intensificado a partir da criação da Agenda 21 Global (CNUMAD, 1996) e 
consolidado a partir da Rio +10 pelo Processo Regular de Avaliação da Qualidade do 
Oceano, incluindo Aspectos Socioeconômicos, que prevê avaliações continuadas ins-
piradas pela Avaliação Ecossistêmica do Milênio. O Quadro 1 apresenta as principais 
iniciativas internacionais voltadas para a sustentabilidade do Oceano.

Quadro I.1. 
Principais iniciativas internacionais voltadas para a sustentabilidade do Oceano.

Acordos e movimentos globais
- Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar1; 
- Convenção sobre Diversidade Biológica2, incluindo as Metas de Aichi e o recém-
-estabelecido Marco Global Kunming-Montreal da Diversidade Biológica, bem como 
a Plataforma Intergovernamental de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos 
(IPBES)3; 
- Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas4, incluindo o 
Acordo de Paris e o Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC)5;
- Agenda 2030 das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável e os Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável6;

1. https://www.un.org/depts/los/convention_agreements/texts/unclos/UNCLOS-TOC.htm 

2. https://www.cbd.int

3. https://www.ipbes.net/

4. https://unfccc.int/

5. https://www.ipcc.ch/

6. https://brasil.un.org/pt-br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-sustentavel 
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- Década das Nações Unidas da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Susten-
tável (2021-2030)7;
- Década das Nações Unidas da Restauração de Ecossistemas (2021-2030)8;
- Conferências das Nações Unidas sobre Oceano (Nova Iorque, 2017; Lisboa, 2022; 
Nice, 2025)9.

Relatórios e avaliações globais
- Global Environmental Outlooks do Programa das Nações Unidas para o Meio Am-
biente10, 
- Blue Papers do Painel de Alto Nível para uma Economia Sustentável do Oceano11;
- Diagnóstico Global da Plataforma Intergovernamental de Biodiversidade e Servi-
ços Ecossistêmicos (IPBES)12;
- Relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima: “O Oceano, a 
Criosfera e as Mudanças Climáticas”13;
- Relatórios Globais sobre Ciência Oceânica da Comissão Oceanográfica Intergover-
namental da Unesco (IOC-Unesco, 2017; 2020b)14;
- Avaliações Globais do Oceano do Processo Regular para Avaliação Global do Am-
biente Marinho, incluindo Aspectos Socioeconômicos (201715; 202116);
- Relatório da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura17 so-
bre o Estado da Pesca Mundial.

Apesar das iniciativas internacionais, uma lacuna crítica de conhecimento, sobretudo 
com foco no Brasil, ainda permanecia. O país ocupa uma grande extensão costeira do 
Atlântico Sul e tem compromissos locais e regionais relacionados à sustentabilidade, 
sendo uma importante liderança científica e geopolítica na região. Segundo o Relatório 

7. https://oceandecade.org/

8. https://www.decadeonrestoration.org 

9. https://sdgs.un.org/conferences/ocean2025

10. https://www.unep.org/pt-br/global-environment-outlook 

11. https://www.oceanpanel.org 

12. https://www.ipbes.net/global-assessment

13. https://www.ipcc.ch/srocc/

14. https://gosr.ioc-unesco.org/home

15. https://www.un.org/regularprocess/content/first-world-ocean-assessment

16. https://www.un.org/regularprocess/woa2launch

17. https://www.fao.org/publications/home/fao-flagship-publications/the-state-of-world-fisheries-
and-aquaculture/en
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Global sobre Ciência Oceânica publicado pela Comissão Oceanográfica Intergoverna-
mental (IOC-Unesco, 2017, 2020b), no âmbito da América Latina, Caribe e do Atlân-
tico Sul, o Brasil é a nação com maior centralidade e com mais conexões na rede de 
países com maior número de publicações. Ademais, os esforços em liderar e/ou par-
ticipar em iniciativas de cooperação internacional na região revelam o protagonismo 
científico do país (Turra et al., 2021). 

O Brasil é signatário de vários tratados internacionais relacionados ao Oceano e, 
como desdobramento destes, o país tem elaborado políticas e instrumentos com vis-
ta à sustentabilidade e à conservação de sua zona marinha-costeira (ver detalha-
mento no Capítulo 5). Ademais, têm sido feitas iniciativas recorrentes para avaliação 
do conhecimento existente e elaboração de planos e metas, como o Macrodiagnós-
tico da Zona Costeira (MMA, 2008), os Relatórios de Qualidade Ambiental da Zona 
Costeira produzidos periodicamente pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) e as 
metas do Plano Setorial para os Recursos do Mar. 

Análises estratégicas sobre os rumos da ciência oceânica no Brasil e no mundo po-
dem também ser destacadas, como as contribuições do Instituto Nacional de Ciência 
e Tecnologia para Mudanças Climáticas para zonas costeiras e Oceano (Nobre & Ma-
rengo, 2017); do Projeto de Ciência para o Brasil elaborado pela Academia Brasileira 
de Ciências, com ênfase nos temas de Oceano, Biodiversidade e Mudanças Climáticas 
(Silva & Tundisi, 2018); do volume especial da revista Ciência e Cultura sobre Ocea-
no18; e da Declaração da Academia Brasileira de Ciências sobre a Década da Ciência 
Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável19. Na mesma linha, merecem ser sa-
lientados diversos aportes que ponderam sobre temas específicos: p. ex. CEMBRA, 
2012; Turra & Denadai, 2016; Turra et al., 2013; Claudet et al., 2020; Lana & Castello, 
2020; Franz et al., 2021. Há ainda os Relatórios dos Workshops Nacionais e Regionais 
da Década do Oceano para o Plano de Implementação da Década no Brasil20.

A despeito dessas contribuições, o país enfrenta desafios e ameaças decorrentes 
da falta de coordenação institucional para elaboração e implementação de medidas 
efetivas de gestão (Seixas et al. 2019, Seixas et al. 2020a, Seixas et al. 2020b), o que 
também advém da carência de um diagnóstico consistente sobre a situação da bio-
diversidade e dos serviços ecossistêmicos marinhos e costeiros. É nesse contexto 
que o 1° Diagnóstico Brasileiro Marinho-Costeiro sobre Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos foi idealizado e realizado.

18. https://ciencianomar.mctic.gov.br/acoes/revista-ciencia-e-cultura-oceano/

19. https://www.abc.org.br/wp-content/uploads/2021/07/Revista-Gt-Oceanos-2021.pdf

20. �https://decada.ciencianomar.mctic.gov.br/wp-content/uploads/2022/01/Plano-Nacional-
de-Implementac%CC%A7a%CC%83o-da-De%CC%81cada-da-Cie%CC%82ncia-
Ocea%CC%82nica-links.pdf
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Conceitos e princípios que embasam o 1º Diagnóstico Brasileiro Marinho-Costeiro 
sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos

O Diagnóstico foi estruturado considerando os conceitos e princípios da Plataforma 
Intergovernamental de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES). Criada em 
2012 sob o auspício das Nações Unidas (www.ipbes.net), a IPBES tem se empenhado 
em produzir sínteses do melhor conhecimento disponível sobre biodiversidade e ser-
viços ecossistêmicos para embasar a elaboração e a execução dos instrumentos po-
líticos necessários para se implementar os tratados. Em seu primeiro programa de 
trabalho (2013-2019), a Plataforma produziu, entre outros documentos, um guia para 
elaboração de diagnósticos e um arcabouço conceitual que orienta todos os seus 
esforços de sínteses, incluindo um diagnóstico global (IPBES 2019), quatro diagnós-
ticos regionais e alguns relatórios temáticos. Seus documentos, em particular os 
Sumários Para Tomadores de Decisão elaborados para os diversos diagnósticos e 
relatórios, têm influenciado a tomada de decisão em diversos níveis. 

A IPBES inspirou a criação da Plataforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmico (BPBES) que coordena os esforços do presente Diagnóstico. Assim 
como a IPBES, a BPBES já produziu um diagnóstico nacional focado preponderante-
mente nos biomas terrestres e vários relatórios temáticos (www.bpbes.net.br). Até o 
momento, o ambiente marinho e a zona costeira correspondiam a uma lacuna crítica 
tanto no âmbito nacional quanto internacional.

O Marco Conceitual da IPBES, também adotado pela BPBES, estabelece uma lin-
guagem comum para os seis elementos interligados e constituintes de sistemas so-
cioecológicos que operam em várias escalas temporais e espaciais: a natureza; as 
contribuições da natureza para as pessoas (também conhecidas por benefícios da 
natureza); os bens (ou ativos) antropogênicos; as instituições, os sistemas de gover-
nança e outros vetores indiretos de mudança; os vetores diretos de mudança; e a boa 
qualidade de vida (também conhecida por bem estar humano) (Figura I.2). 

http://www.ipbes.net
http://www.bpbes.net.br
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Figura I.2. Adaptação do Marco Conceitual da Plataforma Intergovernamental de Biodiver-
sidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES) (Diaz et al. 2015) para a zona marinha-costeira. 

Esse marco conceitual é alicerçado em alguns princípios fundamentais: 

O ambiente marinho-costeiro é uma conjugação de diferentes sistemas socioecológicos. 
Para a realização deste Diagnóstico e a identificação de oportunidades e opções de 
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governança para promover o desenvolvimento sustentável é importante considerar o 
ambiente marinho-costeiro como uma conjugação de diferentes sistemas socioeco-
lógicos, nos quais há diversas interações e nexos causais que regem os efeitos das 
ações humanas na natureza e as contribuições desta para as pessoas. Nesse sentido, 
o ser humano é entendido como um elemento integrado à natureza, que a afeta e que 
é afetado por ela.

Abordagem ecossistêmica. A integração de processos e ambientes, por meio de uma 
visão sistêmica e holística, é um elemento-chave para o presente Diagnóstico. Isto 
permite o estabelecimento de nexos causais que contribuem para a compreensão da 
situação na qual se encontra a zona marinha-costeira, de suas causas (vetores dire-
tos e indiretos) e tendências e, especialmente, dos caminhos para a sustentabilidade. 
Considera as variadas escalas espaciais e temporais dos diferentes fenômenos e pro-
cessos, incluindo efeitos transfronteiriços (ex. integração entre continente e Oceano).

Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos. Embora possa conotar uma visão antropo-
cêntrica, o termo “serviço ecossistêmico” – recentemente ressignificado como ‘con-
tribuições da natureza para as pessoas’ – explicita a indissociação entre humanos e 
natureza e o reconhecimento de como nossas vidas e bem-estar estão profundamente 
interligados com os processos naturais. Ele destaca a importância da biodiversidade 
em seus mais variados níveis de organização (da molécula de DNA ao nível de ecos-
sistema), como elemento fundamental para a promoção do bem-estar humano. Nessa 
perspectiva, as contribuições da natureza para as pessoas podem ser materiais, de 
regulação e imateriais.

Diferentes sistemas de conhecimento e de valores. É importante que as decisões so-
bre o que fazer para a promoção do desenvolvimento sustentável sejam amparadas 
pelo melhor conhecimento disponível e considerando diferentes visões da relação ser 
humano e natureza. Destacam-se avanços relevantes no conhecimento científico, os 
quais têm sido amplificados pela Década do Oceano. Entretanto, outros sistemas de 
conhecimento e de valores têm se mostrado igualmente importantes para qualificar 
a tomada de decisão e torná-la cada vez mais representativa, como o conhecimento 
local, tradicional e indígena. Os elementos que subsidiaram os resultados do Diagnós-
tico foram baseados em evidências científicas integradas ao conhecimento dos Povos 
Indígenas e Comunidades Tradicionais e Locais.

Abordagem transdisciplinar e cocriação. Os caminhos para a sustentabilidade são cons-
truções da sociedade a partir da realidade, de aspirações e de oportunidades e opções 
de ações. Isso envolve o diálogo e os acordos que precisam ser feitos com diferentes 
grupos de interesse social, incluindo o setor governamental. O presente Diagnóstico 
levou isso em consideração na medida em que foram feitas consultas a diversos es-
pecialistas – governamentais e não governamentais – para que sua estrutura e seu 
conteúdo pudessem refletir as principais demandas da sociedade. Tais consultas fo-
ram realizadas em dois momentos: na construção da proposta inicial de estruturação 
do Diagnóstico e seus capítulos e na revisão do Sumário para Tomadores de Decisão.
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Objetivo e estrutura do 1º Diagnóstico Brasileiro Marinho-Costeiro sobre Biodiversida-
de e Serviços Ecossistêmicos

Diante do cenário apresentado acima surgem a necessidade e a oportunidade de se ela-
borar este Diagnóstico para uma melhor compreensão da realidade da zona marinha e 
costeira no Brasil. O objetivo foi estabelecer (i) o estado do conhecimento sobre biodiversi-
dade e serviços ecossistêmicos, bem como as tendências passadas e futuras e os fatores 
determinantes da transformação da zona marinha-costeira do país; (ii) as consequências 
dessa transformação para o bem-estar humano associado à biodiversidade e aos servi-
ços ecossistêmicos, levando em consideração os vários sistemas de conhecimento e de 
valores; e (iii) medidas necessárias, oportunidades e opções de governança para prevenir 
ou mitigar a degradação e para restaurar a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos.

Para alcançar esse objetivo, o Diagnóstico analisou, sintetizou e avaliou o estado atual, as 
tendências passadas e futuras da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos na zona 
marinha-costeira brasileira, as interações entre as pressões (vetores) diretas e indiretas 
que conduzem transformações, pontuando os impactos potenciais nas múltiplas dimen-
sões (ambientais, econômicas e sociais), as oportunidades e as opções de governança 
considerando o desenvolvimento e o bem-estar das pessoas. 

O Diagnóstico foi delineado para ser uma avaliação integrada, abrangente e auspiciosa 
das recentes transformações antropogênicas sobre a biodiversidade e os serviços ecos-
sistêmicos da zona marinha-costeira brasileira, analisando suas origens, sinergias e 
impactos para a população humana. Neste sentido, foram consideradas distintas visões 
sobre os benefícios da natureza em suas diferentes expressões e seus múltiplos valores, 
bem como as sinergias entre possíveis soluções, de forma a viabilizar sua implementação. 

Ao fazer essa avaliação transversal, criteriosa e legítima, o Diagnóstico torna-se um mar-
co para as Ciências do Mar no Brasil, constituindo uma fonte relevante de informações 
confiáveis para uma ampla gama de partes interessadas, que são usuárias e beneficiá-
rias da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos na zona marinha-costeira nacional. 
Tais partes incluem a sociedade civil (sociedade em geral e organizações não governa-
mentais), o setor produtivo (organizações de exploração, produção, comercialização e 
serviços) e o setor público (gestores, legisladores e parlamentares), que podem ter seus 
processos de tomada de decisão informados pelo melhor conhecimento disponível. As-
sim, os tomadores de decisão nas esferas governamentais, não governamentais e priva-
das são o alvo principal dos achados deste Diagnóstico.

Recorte espacial e temporal 

A escala espacial dos resultados apresentados neste Diagnóstico abrange desde a faixa 
terrestre da zona costeira até o limite da área marinha sob jurisdição nacional. O espaço 
marinho sob jurisdição nacional inclui o mar territorial, a zona contígua, a Zona Econô-
mica Exclusiva (ZEE) e a plataforma continental, inclusive a estendida – que em alguns 
casos ultrapassa as 200 milhas náuticas da ZEE. Esse espaço tem sido denominado Ama-
zônia Azul e compreende uma área de 5,7 milhões de quilômetros quadrados (Figura I.3). 
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De acordo com o Decreto 5.300/2004, a faixa terrestre da zona costeira engloba os limites 
políticos dos municípios costeiros, em especial aqueles defrontantes com o mar e em 
áreas de influência associadas a regiões estuarinas.

Figura I.3. Mapa da Amazônia Azul, espaço marinho sob jurisdição nacional com 5,7 
milhões de km2 que foi considerado no 1º Diagnóstico Brasileiro Marinho-Costeiro 

sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos.
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O recorte temporal do Diagnóstico definiu o ano de 1988, data da promulgação da 
atual Constituição Brasileira e da ratificação do Brasil à Convenção de Montego Bay 
(Lei do Mar), como uma ampla referência para a análise das alterações sofridas pela 
biodiversidade. O ano de 2050 foi considerado como referência para projeções e aná-
lise de tendências futuras e de transformações emergentes para a interação entre os 
usos da natureza e o desenvolvimento econômico. 

Estrutura lógica e abordagem analítica

Estruturado com base no marco conceitual da IPBES, o presente Diagnóstico integra 
estrutura, funcionamento e importância do sistema socioecológico. O foco na com-
preensão dos processos, em suas variadas escalas espaciais e temporais, é um ele-
mento transversal do documento. Isso permite a conexão e o nexo de causa-efeito 
entre as ações humanas e suas consequências para o ambiente e, novamente, para 
as atividades humanas, incluindo os efeitos das mudanças climáticas e a sinergia com 
estressores locais. São consideradas as conexões entre sistemas, dada a natureza 
transfronteiriça dos fenômenos e dos processos que operam e governam a região 
marinha-costeira, assim como a lógica da fonte ao mar (source-to-sea) aplicada à in-
tegração entre as bacias hidrográficas e o mar. 

A abordagem analítica DPSIR (OECD, 1993; EEA,1999) corresponde ao pano de fundo 
deste Diagnóstico: Driving forces (forças motrizes/motoras ou vetores indiretos); Pres-
sures (pressões ou vetores diretos); State (estado do ambiente); Impacts (impactos) e 
Responses (respostas) (Figura I.4). O quadro lógico do DPSIR tem sido mundialmente 
utilizado para fins de gestão ambiental por descrever as relações causais entre a so-
ciedade (incluindo atividades econômicas) e o meio ambiente (incluindo fatores bióti-
cos e abióticos) (Atkins et al., 2011; Patrício et al., 2016; Elliot et al., 2017). No âmbito 
do DPSIR, a análise das relações causais se inicia com as forças motrizes que, por 
meio das pressões – agentes de mudança, alteração ou transformação – alteram o 
estado (parâmetros físicos, químicos e biológicos) do sistema, resultando em algum 
tipo de impacto (nas pessoas, nos ecossistemas, na biodiversidade). Com vistas a rea-
lizar contrapontos a esses impactos, agindo sobre as forças motrizes e pressões ou 
incidindo diretamente no estado do ambiente, são elaboradas e implementadas as 
respostas (ações, políticas, diretrizes).
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MONITORAMENTO

MONITO
RAM

ENTO

FORÇAS MOTRIZES
Excesso de investimento em frota pesqueira
Crescimento populacional
Mudanças Climáticas

RESPOSTAS
Tamanho reduzido da frota pesqueira
Encerramento de pescarias
Áreas Marinhas Protegidas declaradas
Restauração de ambientes de descargas
fluviais

PRESSÕES
Pesca excessiva
Captura acidental
Perda de habitat
Mudança na temperatura do
Oceano e/ou circulação
Desenvolvimento costeiro

ESTADO
Tamanho do estoque de peixes
remanescente
Número de aves marinhas
Área de habitat modificado/não modificado
Tendências na temperatura do Oceano, pH, nível do mar
Tendências na descarga de água doce para a costa

IMPACTOS
Perda de renda da pesca
Perda de turismo e valor estético
Recrutamento reduzido de peixes
Eventos de branqueamento de coral mais
frequentes
Mudanças nos ecossistemas marinhos-
costeiros

Figura I.4. Quadro lógico que subsidiou a estrutura do 1º Diagnóstico Brasileiro Ma-
rinho-Costeiro sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos. DPSIR: Driving forces 

(forças motrizes/motoras ou vetores indiretos); Pressures (pressões ou vetores diretos); 
State (estado); Impacts (impactos) e Responses (respostas). Adaptado de Harris (2012).

CAPÍTULOS

O 1° Diagnóstico Brasileiro Marinho-Costeiro sobre Biodiversidade e Serviços Ecossis-
têmicos é composto por seis capítulos cuja sequência e conteúdo refletem os elemen-
tos da abordagem analítica DPSIR, conforme ilustrado a seguir. 

Capítulo 1. Contribuições da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos da zona 
marinha-costeira para a sociedade

Este capítulo revela a importância do Oceano e da zona costeira para o Brasil, em 
alinhamento com os quadros “Contribuição da natureza para as pessoas” e “Qualida-
de de vida” do Marco Conceitual da IPBES, e aborda o fluxo entre eles. O texto avalia 
o estado presente e as tendências passadas da diversidade de valores materiais e 
imateriais associados aos serviços ecossistêmicos, incluindo as inter-relações com a 
biodiversidade, funções ecossistêmicas e sociedade, tanto nas comunidades costeiras 
quanto naquelas que não vivem próximas ao mar. Ao considerar aspectos relacionados 
ao bem-estar e à socioeconomia, destaca os benefícios da natureza para as pessoas, 
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como pesca, maricultura, turismo, atividades recreativas e de lazer, indústrias que 
dependem da biodiversidade e de serviços ecossistêmicos do mar, fontes de energia 
renovável do mar, transporte marítimo, recursos genéticos e bioprospecção marinha. 
Examina ainda a cultura oceânica e como o Oceano afeta a saúde humana, analisando 
os diferentes impactos das mudanças na biodiversidade e nos serviços ecossistêmicos 
para as seguranças alimentar, hídrica e energética e para a saúde, os modos de vida 
e a continuidade cultural. Questões como desigualdades (incluindo a intergeracional), 
relações sociais, espiritualidade e identidade cultural ligadas à biodiversidade e aos 
serviços ecossistêmicos também foram observadas.

Capítulo 2. Histórico de mudança e o estado atual da biodiversidade da zona mari-
nha-costeira 

O Capítulo 2 reflete o elemento da estrutura conceitual da IPBES relacionado ao estado 
do ambiente, enfatizando seus componentes, os fluxos e os processos que definem, 
sustentam ou impactam os benefícios da natureza para as pessoas abordados no ca-
pítulo anterior. Nele consta o que se sabe sobre as tendências passadas e o estado 
atual da biodiversidade e dos variados habitats e ecossistemas marinhos e costeiros, 
incluindo perda de área e de espécies, alteração da qualidade ambiental (ex. aspectos 
abióticos: físicos, geológicos e químicos) e efeitos positivos e negativos sobre os prin-
cipais bens e serviços do ecossistema identificados anteriormente. Ao caracterizar a 
biodiversidade marinha-costeira brasileira e os principais grupos biológicos, habitats 
e ecossistemas, salienta a diversidade estrutural e funcional e sua variação ao longo e 
ao largo da costa brasileira, descrevendo o funcionamento ecossistêmico que modula 
os benefícios providos para as pessoas. O capítulo também destaca habitats frágeis e 
espécies de especial preocupação e importância, como as migratórias e as ameaçadas.

Capítulo 3. Vetores de mudança da biodiversidade e serviços ecossistêmicos da zona 
marinha-costeira

Considerando as mudanças da biodiversidade registradas no capítulo 2, aqui são apre-
sentadas as evidências acumuladas no passado recente sobre as múltiplas ameaças 
interconectadas e que resultam em efeitos em cascata, colocando em risco a natureza 
e seus benefícios dos quais todas as pessoas dependem. Este capítulo discorre sobre 
os elementos da estrutura conceitual da IPBES associados ao status atual e às tendên-
cias passadas das forças motrizes (vetores indiretos) e das pressões (vetores diretos), 
analisando suas inter-relações. Os vetores indiretos pressupõem mudanças políticas 
globais e regionais, aspectos da governança, mudanças tecnológicas e na atividade 
econômica, alterações populacionais, fatores sociopolíticos, culturais e religiosos. Os 
vetores diretos incluem ações humanas como conversão de habitat, uso e práticas de 
manejo do espaço e de recursos aquáticos vivos e não vivos, poluição, introdução de 
espécies exóticas invasoras e efeitos das mudanças climáticas.

Capítulo 4. Cenários de transformação da zona marinha-costeira

Refletindo todas as caixas e os fluxos da estrutura conceitual da IPBES, este capítulo identi-
fica tendências e cenários futuros dos vetores diretos e indiretos e seus efeitos sobre a na-
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tureza e sobre suas contribuições para as pessoas. Concentra-se nas questões-chave que 
a sociedade deve enfrentar nas próximas décadas e que irão determinar as dinâmicas das 
interações com a natureza, fazendo uma análise integrada e cruzada dessas dinâmicas, 
incluindo feedback, sinergias, atrasos no tempo de implementação de políticas, pontos de 
inflexão, mudanças de estado, resiliência, inter-relações inter-regionais e compensações. 
O capítulo explora caminhos para o desenvolvimento sustentável, socialmente inclusivo e 
ecologicamente equilibrado e elucida o papel da sociedade nessas transformações.

Capítulo 5. Oportunidades e opções de governança para conservar e restaurar a biodi-
versidade e os serviços ecossistêmicos da zona marinha-costeira

Este capítulo se insere no âmbito conceitual da IPBES em “Instituições, governança e ou-
tros vetores indiretos” e sinaliza oportunidades e opções de governança, subsidiando a 
aplicação de diferentes instrumentos de gestão (existentes ou desejáveis) que permitam 
a transformação do território visando sua sustentabilidade. A partir dos desafios futuros 
para o uso sustentável e socioambientalmente justo, o texto mostra opções para integrar 
a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos às estratégias de inclusão. Isso se dá por 
meio de mecanismos de participação social, em claro diálogo com os Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável, buscando identificar incentivos positivos para conservação, res-
tauração e uso sustentável da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos. As oportuni-
dades e opções de governança e gestão, que equivalem às respostas do DPSIR, advêm das 
análises realizadas nos capítulos anteriores sobre estado e tendências da biodiversidade 
e dos serviços ecossistêmicos e incluem diferentes instrumentos de política, ferramentas 
de mercado e práticas de conservação e gestão. Foram consideradas escalas espaciais e 
temporais hierárquicas, do nível nacional ao local – incluindo comunidades tradicionais, 
quilombolas e indígenas –, bem como seus efeitos na equidade socioeconômica, cultural 
e de gênero. 

Capítulo 6. Tecendo saberes: contribuições dos povos indígenas e das comunidades tra-
dicionais para o 1º Diagnóstico Marinho-Costeiro 

Com o intuito de identificar, valorizar e integrar diferentes sistemas de conhecimento ao 
Diagnóstico, este capítulo foi elaborado a partir das visões e experiências de povos indíge-
nas e comunidades tradicionais ao longo da costa brasileira. O relato aqui apresentado é 
fruto de depoimentos e manifestações de representantes dos povos do mar durante uma 
sequência de oficinas online, seguindo a estrutura dos demais capítulos do Diagnóstico. 
De forma inédita, este capítulo materializa essas contribuições cujas narrativas reforçam 
a relação de interdependência entre o ser humano e a natureza e a necessidade de en-
frentamento dos fenômenos e processos que comprometem a saúde do ambiente e das 
pessoas. 

Finalmente, vale ressaltar que embora os capítulos possam apresentar dados ligeira-
mente diferentes sobre um mesmo fato ou assunto - a depender da fonte consultada 
- a magnitude dos dados não se altera. 
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Anexo I

Modelo de quadrantes utilizado para estabelecer os níveis de confiança dos resultados 
apresentados no diagnóstico, de acordo com a quantidade e a qualidade de evidências 
e conforme o nível de concordância entre elas, segundo a Plataforma Intergoverna-
mental de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES)[1].

 

 

[1] IPBES (2018). IPBES Guide on the production of assessments. IPBES secretariat, 
Bonn, Germany. https://doi.org/10.5281/zenodo.7568074

https://doi.org/10.5281/zenodo.7568074
https://doi.org/10.5281/zenodo.7568074
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Sumário Executivo

Os ecossistemas marinhos e costeiros do Brasil oferecem bens e serviços para a so-
ciedade, contribuindo para a sua segurança alimentar, saúde, cultura e qualidade de 
vida (estabelecido, mas incompleto) {1.1}. Na economia, cerca de R$ 1,11 trilhão (valor 
de 2015) são gerados anualmente pelos setores que exploram os recursos vivos e não 
vivos do ambiente marinho e costeiro, correspondendo a aproximadamente 20% do 
PIB brasileiro. Esses setores abarcam pesca e aquicultura, exploração de sal, uso da 
biodiversidade para produção de cosméticos, alimentos e fármacos, geração de ener-
gia a partir de fontes fósseis e renováveis, extração de recursos minerais, transporte 
marítimo e serviços (atividades ligadas ao turismo, lazer e recreação). O montante, 
entretanto, está largamente subestimado por não contabilizar os valores de todos os 
benefícios, incluindo as contribuições materiais e imateriais e os serviços de regula-
ção e de manutenção de opções futuras.

O Oceano tem papel fundamental na regulação climática e na redução do efeito estu-
fa por meio do sequestro e da estocagem de carbono. O gás carbônico, cujo aumento 
na atmosfera tem intensificado o efeito estufa, é absorvido (sequestrado) e estocado 
pelo Oceano, sendo usado por organismos para formar estruturas de carbonato de 
cálcio e para a produção de biomassa por meio da fotossíntese, processos que con-
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tribuem para o balanço geoquímico (estabelecido, mas incompleto) {1.2.1}. Os man-
guezais, por exemplo, podem sequestrar até cinco vezes mais carbono do que biomas 
terrestres de regiões temperadas e tropicais, conseguindo estocar aproximadamente 
380 MgC ha-1. No Brasil, os manguezais abrangem uma área de mais de 10.000 km2, 
responsável por cerca de 8,5% do estoque de carbono de todos os manguezais do pla-
neta. Algas calcárias desprendidas do substrato podem ocupar grandes extensões do 
leito da plataforma continental brasileira, formando os bancos de rodolitos, que são 
reservatórios de carbonato de cálcio (cerca de 2x1011 toneladas) de relevância mundial 
(estabelecido, mas incompleto) {1.2.1}. O fitoplâncton e outros organismos fotossinteti-
zantes associados ao fundo do mar (algas e gramas marinhas) amplificam esse papel 
da zona costeira e marinha.

Ecossistemas costeiros prestam um importante serviço ecossistêmico ao proteger 
a linha de costa dos impactos de eventos oceanográficos extremos e da elevação do 
nível do mar (bem estabelecido) {1.2.1}. Os manguezais e os recifes de corais ajudam 
a conter a energia transportada pelas ondas em direção ao continente, reduzindo efei-
tos erosivos nas áreas costeiras. A proteção de manguezais, praias, restingas e dunas 
preserva o balanço sedimentar e atenua processos erosivos, além de acomodar movi-
mentos regressivos da costa, sejam estes naturais ou intensificados pelas mudanças 
climáticas {1.2.1}.

O Brasil possui grande potencial e diversidade de fontes renováveis de energia no 
Oceano (correntes, ondas, marés e gradientes de temperatura e de salinidade) e ao 
longo da costa (eólica e solar) (estabelecido, mas incompleto) {1.2.2.1}. O potencial 
eólico offshore acumulado por ano é de cerca de 2.500 TWh para regiões com profundi-
dade menor que 50 metros. O ambiente costeiro nacional tem potencial teórico médio 
anual de 91.8 GW de energia de ondas e aproximadamente 1.800 W/m2 relativo à den-
sidade de energia associada a correntes marinhas ao longo de toda a costa. Apesar da 
sua relevância, há escassez de investigações detalhadas sobre as potencialidades de 
utilização no tempo e no espaço que possam incentivar o setor a avaliar e mitigar os 
seus impactos sobre o ambiente biofísico e sobre os grupos sociais que dele depen-
dem para seus modos de vida.

No Brasil, a pesca marinha-costeira é importante para a geração de renda (cerca 
de 0,12% do PIB de 2010) e de emprego (em torno de 1 milhão de pescadores pro-
fissionais com registro em 2012). A atividade contribui também para a segurança 
alimentar no país, fornecendo proteína animal para milhões de brasileiros (bem es-
tabelecido) {1.2.2.2}. Embora seja pequena a participação relativa na formação do PIB 
nacional, a importância da pesca é destacada para a provisão de alimento, propiciando 
uma proteína animal relevante para a segurança alimentar. O consumo brasileiro de 
pescado foi de 9,75 kg/pessoa/ano em 2010, acompanhando o índice de 10 kg/pessoa/
ano nos países da América Latina, mas ainda aquém da média mundial que, em 2018, 
registrou 20,5 kg/pessoa/ano. A captura de pescado no ambiente marinho e costeiro 
tende à estabilidade ao longo do tempo, com uma média anual em torno de 500 mil 
toneladas/ano. Ressalta-se que de 2014 em diante esse valor é calculado a partir de 
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dados estimados, dada a ausência de estatística do pescado capturado de forma am-
pla e sistematizada nas áreas marinhas e costeiras brasileiras, especialmente nas 
regiões norte e nordeste.

A biodiversidade e os ecossistemas marinhos-costeiros proporcionam benefícios 
físicos e psicológicos para milhões de pessoas por meio de experiências ligadas 
às atividades de turismo, recreação, esporte e apreciação de paisagens (bem esta-
belecido) {1.2.3.1, 1.2.3.2}. Em 2018, o turismo no Brasil gerou uma renda de 152,5 
bilhões de dólares, correspondendo a 8,1% do PIB nacional, com destinos turísticos 
concentrados em municípios costeiros. Atividades de outros segmentos também se 
beneficiam da biodiversidade e dos ecossistemas marinhos-costeiros, como é o caso 
de esportes associados ao mar, turismo náutico, pesca recreativa, mergulho e turismo 
de observação da fauna silvestre como aves, baleias e golfinhos. 

A diversidade de recursos genéticos marinhos representa uma importante oportuni-
dade de inovação para o desenvolvimento de bioprodutos de alto valor agregado no 
Brasil (estabelecido, mas incompleto) {1.2.2.4}. Até o ano de 2022, não existiam biopro-
dutos farmacêuticos desenvolvidos a partir da biodiversidade marinha brasileira, mas 
já há iniciativas nas indústrias de cosméticos e alimentícia utilizando principalmente 
macroalgas. A introdução de estratégias de cultivo dessas macroalgas em substituição 
ao extrativismo pode contribuir para a sua sustentabilidade e promover o envolvimento 
das comunidades locais nas cadeias produtivas. Esse envolvimento, como observado 
em estados como Ceará e Rio Grande do Norte, favorece a geração de riquezas e o 
compartilhamento equitativo dos benefícios derivados da natureza. Trata-se também 
de uma oportunidade de reconquista de espaços perdidos pelos pescadores, em detri-
mento de outros projetos de desenvolvimento da aquicultura, do turismo, de energia e 
da atividade portuária, em toda a costa brasileira.

Ecossistemas marinhos e costeiros modelam e sustentam identidades, tradições e 
culturas, incluindo aquelas de povos indígenas e de comunidades locais (bem es-
tabelecido) {1.2.2.4}. Considerando que cerca de 400 municípios brasileiros estão na 
zona costeira, muitas pessoas têm suas identidades relacionadas diretamente aos 
ambientes marinhos e costeiros. Existe uma enorme diversidade de práticas cultu-
rais ao longo do litoral do país, com significados simbólicos, espirituais e religiosos 
de valores inestimáveis. As reservas extrativistas marinhas, que atualmente cobrem 
uma área de 1.377.541 hectares, protegem os meios de vida e a cultura de populações 
tradicionais. Além disso, esses ecossistemas servem como fonte de inspiração e local 
de aprendizado para pesquisas científicas e práticas educacionais que impulsionam o 
desenvolvimento e forjam a identidade nacional.

Lacunas de conhecimento - As contribuições da natureza para as pessoas podem 
ser avaliadas tanto pelos seus benefícios materiais, diretamente mensuráveis eco-
nomicamente, quanto por seus benefícios de regulação, imateriais e pelo potencial 
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de manutenção de opções que a conservação de ambientes marinhos e costeiros nos 
assegura. No Brasil, há carência de pesquisas sobre as contribuições imateriais e de 
regulação. O fortalecimento do fomento à pesquisa e à cultura oceânica, com a indu-
ção de políticas públicas que deem suporte a melhores oportunidades de governança 
para os ambientes marinhos e costeiros, pode minimizar ou mesmo reverter lacunas 
de conhecimento.

1.1. Introdução

O Brasil é o quinto país do mundo quando se avalia as contribuições dos valores as-
sociados aos serviços ecossistêmicos costeiros, mensurados através da estimativa de 
energia incorporada para um ecossistema produzir um recurso (ou emergia, segundo 
Odum et al., 2000) e, na América do Sul, lidera o ranking com as maiores contribuições 
(Liu et al., 2021). A zona marinha-costeira brasileira inclui um mosaico de ecossis-
temas interconectados que influencia a nossa qualidade de vida e bem-estar, tanto 
por meio de benefícios materiais (tais como o fornecimento de recursos pesqueiros), 
imateriais (como ambientes de lazer, contemplação e aprendizado) e de regulação e 
manutenção (como a regulação climática e a manutenção de processos biológicos). 
Na economia, os setores que exploram os recursos vivos (pesca e aquicultura, orga-
nismos para produção de cosméticos, fármacos, dentre outros) e não vivos do mar 
(como a extração de sal) e a energia (extração do petróleo e gás natural, e de minerais), 
aliados àqueles que trabalham com manufaturas vinculadas à indústria e ao mercado 
marítimo, transporte marinho e serviços do mar contribuem direta e indiretamente 
na formação do Produto Interno Bruto (PIB) do mar brasileiro, estimado por Carvalho 
(2018) em aproximadamente 20% do PIB nacional (cerca de R$ 1,11 trilhão, ano 2015). 
Esse montante do PIB, que advém de produtos e serviços extraídos diretamente do 
mar e da exploração de recursos vivos e não vivos na zona marinha-costeira, está su-
bestimado por não contabilizar, de forma mais ampla, os valores econômicos dos seus 
serviços ecossistêmicos, que deveriam ser considerados na estratégia de desenvolvi-
mento do país (Howard et al., 2011). 

Alguns bens e serviços têm valores de uso direto, ou seja, os agentes econômicos se 
beneficiam diretamente da natureza (Costanza et al., 1997). É o caso de alimentos (por 
exemplo, peixes, moluscos, crustáceos e algas), medicamentos e oportunidades rela-
cionadas à recreação, como a pesca esportiva, ou à beleza cênica das praias, como o 
turismo. Porém, para a maior parte dos outros benefícios providos pelos ecossistemas 
e pela biodiversidade, como por exemplo os serviços que o Oceano presta na regulação 
do clima, na ciclagem de nutrientes e na produtividade primária, não há mercados e, 
consequentemente, não existe um preço de referência, fato que dificulta a sua valo-
ração econômica (TEEB, 2010). Contudo, as contribuições da biodiversidade marinha 
e costeira para a sociedade não podem ser reduzidas apenas aos seus aspectos ma-
teriais ou diretamente vinculados aos benefícios econômicos passíveis de valoração 
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monetária. Essa perspectiva vai além do conceito original de serviços ecossistêmicos, 
que surgiu no fim dos anos 1970 a partir de uma visão utilitarista das funções ecos-
sistêmicas, sendo fundamental para promover o interesse público na conservação da 
biodiversidade (Gómez-Baggethun et al., 2010).

Tanto em forma quanto em interações de componentes estruturais e vivos, a biodiver-
sidade marinha e costeira agrega a sua importância para a homeostase dos ecossiste-
mas marinhos e costeiros e para sua própria manutenção (Allen & Holling, 2010). Uma 
visão holística do sistema marinho-costeiro requer a compreensão de suas relações 
com os sistemas adjacentes (terrestres) e sobrejacentes (atmosfera). Tais relações, 
somadas às interações entre seus componentes bióticos e abióticos e entre estes e 
os componentes dos outros sistemas, são expressas no conceito de conectividade que 
define o sistema terrestre. 

Os manguezais nos fornecem um exemplo didático dessa conectividade: são ecos-
sistemas que ocorrem na região entremarés, ou seja, são parcialmente dominados 
pelas forças do Oceano durante as preamares, incluindo o aporte de matéria orgânica, 
sedimentos e espécies visitantes. Na maré baixa, são carreados elementos constituin-
tes dos ecossistemas terrestres adjacentes, tanto para dentro do próprio bosque de 
mangue, quanto para o Oceano. Esse ciclo de matéria orgânica ou de compostos ba-
seados em carbono tem se mostrado cada vez mais relevante com o passar dos anos 
e com as mudanças climáticas. Com aproximadamente 9.994 km2 (Diniz et al., 2019), o 
Brasil é o segundo país em extensão de cobertura desse ecossistema e sua relevân-
cia é evidente em muitos aspectos, principalmente no tocante à obtenção de alimen-
tos, como caranguejos, peixes e ostras, contribuindo tanto para a geração de renda 
como para a subsistência de comunidades tradicionais e povos indígenas (MMA, 2018). 
Constituem áreas essenciais de berçário e alimentação dos peixes para a manutenção 
dos estoques pesqueiros no ambiente marinho (Seehusen et al., 2011) e vão além do 
fornecimento de serviços de provisão e regulação. São ainda destacados por Queiroz 
et al. (2023) como importantes provedores de serviços culturais, que beneficiam diver-
sas comunidades por meio de enriquecimento espiritual, desenvolvimento cognitivo, 
reflexão, recreação e experiências estéticas. Sua relevância é reconhecida também 
em convenções internacionais das quais o Brasil é signatário, tais como a Convenção 
sobre Zonas Úmidas de Importância Internacional, ou Convenção de Ramsar (Decreto 
1.905, de 16 de maio de 1996). Além disso, nos últimos anos a importância dos man-
guezais para as pessoas e para o planeta se expressa em seu papel como sumidouro 
e estoque de carbono. 

A conectividade também é socioecológica, abrangendo tanto o meio biogeofísico como 
os atores sociais e as instituições associadas a ele. Os sistemas socioecológicos po-
dem ser definidos como sistemas complexos e adaptativos constituídos pelo meio 
biogeofísico ligado a atores sociais e instituições (Glaser et al., 2012; Ostrom, 2009). 
A conectividade socioecológica se dá a partir da interação de componentes físicos, 
biológicos e sociais na evolução, na configuração e nos processos da paisagem. A de-
cisão pela proteção de uma determinada área de bosque de mangue, por exemplo, 
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pode significar a manutenção da diversidade genética de espécies da flora e da fauna 
associada (Schaeffer-Novelli et al., 2018). Ao mesmo tempo, o controle populacional, 
consciente ou não, de certas espécies de interesse para o consumo humano (como, 
por exemplo, o caranguejo-uçá, Ucides cordatus) pode impactar a distribuição de sua 
população e a comunidade ecológica da qual elas fazem parte (Schmidt et al., 2013) e 
na geração de renda para as pessoas que as exploram. Pequenos processos podem 
acarretar processos em escalas mais amplas (ver Capítulo 3 sobre sinergias em veto-
res de transformação), influenciando a relação entre ser humano e natureza.

1.2. Contribuições da natureza para as pessoas a partir da ​​biodiversidade e dos ser-
viços ecossistêmicos

Neste capítulo, as principais contribuições da zona marinha e costeira para o Brasil 
são apresentadas a partir das categorias de contribuições da natureza para as pes-
soas, propostas por Diaz et al. (2018), agrupadas em: i) contribuições de regulação, 
ii) contribuições materiais e iii) imateriais. Detalharemos, particularmente, as contri-
buições materiais e imateriais. No entanto, destacamos que essas categorias não são 
limitadas a esses três grandes grupos de contribuições e estão totalmente vinculadas: 
todas as contribuições de regulação se sobrepõem a contribuições imateriais; e as 
contribuições materiais representam parcialmente benefícios imateriais e vice-versa. 
Já a contribuição da natureza como manutenção de opções está presente em todas as 
categorias. Por exemplo, a atividade pesqueira e o cultivo de animais marinhos são 
atividades associadas a uma contribuição material de provisão, mas que dependem in-
trinsecamente das condições ambientais das funções ecossistêmicas de regulação. A 
manutenção de alguma regularidade na obtenção dos recursos pesqueiros é essencial 
para o fortalecimento dos serviços ecossistêmicos culturais usufruídos pelas comuni-
dades pesqueiras, destacando-se a identidade cultural, a manutenção de tradições, o 
sentimento de pertencimento e a garantia do bem-estar. 

Além disso, a grande diversidade de espécies utilizadas na produção pesqueira, seja 
para consumo direto ou para comercialização, contribui de formas variadas para os 
serviços ecossistêmicos disponibilizados pelo ambiente. Por exemplo, Holmlund e 
Hammer (1999) salientaram duas categorias principais de serviços ecossistêmicos 
providos por peixes: (i) aqueles serviços fundamentais para a função e resiliência 
ecossistêmica (serviços de regulação e conectividade); e (ii) serviços orientados por 
demandas e valores humanos, que podem ser essenciais para a sobrevivência da po-
pulação e da sociedade em suas práticas (especialmente serviços culturais) (Figura 
1.1). Assim, o serviço cultural de uma atividade pesqueira, extrativa ou de cultivo no 
mar contribui para além do fator econômico da produção e geração de renda e em-
prego. Ademais, dinamiza o turismo por atrair visitações e propiciar atividades de re-
creação (como a pesca esportiva e o turismo de base comunitária), levando as pessoas 
à contemplação do ambiente e dos modos de vida associados a essa atividade. Tais 
elementos são inspiradores para a arte, aprendizados, troca de experiências e inova-
ções culturais. 
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Figura 1.1. Relações entre os serviços de provisão, regulação e cultural, fornecidos 
pela zona marinha-costeira e pelas atividades de pesca e maricultura.

1.2.1. Contribuições de regulação 

As contribuições ou serviços ecossistêmicos de regulação proveem benefícios como 
criação e manutenção de habitat; polinização e dispersão de sementes e de outros 
propágulos em ambientes costeiros; regulação do clima e da qualidade do ar; regula-
ção da acidificação da água do mar; regulação da qualidade da água doce e costeira; 
formação, proteção e descontaminação de solos e sedimentos; regulação de perigos e 
eventos extremos; e regulação de organismos prejudiciais (como, por exemplo, espé-
cies exóticas invasoras) e de processos biológicos (MEA, 2003; Diaz et al., 2018).

Dentre as contribuições de regulação da zona marinha-costeira, a formação e a ma-
nutenção de habitats são fundamentais para a própria existência e evolução dos ecos-
sistemas. Essa formação pode se dar a partir de arranjos geomorfológicos (Thom, 
1967) e dos processos que deles derivam, tanto em hidrodinâmica quanto em relevo 
e em estabelecimento de espécies-chave, como organismos engenheiros (ex. corais, 
esponjas, algas e plantas) que aumentam a complexidade estrutural, a biodiversidade 
e a redundância funcional.

Outra contribuição de regulação é a polinização e dispersão de sementes e propágulos 
(Bravo et al., 2008). Embora a polinização e a dispersão de sementes como uma con-
tribuição da natureza para as pessoas sejam mais evidentes em ambientes terrestres 
(Diaz et al., 2018), elas também são essenciais na zona marinha-costeira, sobretudo 
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em áreas de ecossistemas ecotonais como os manguezais, na dispersão de angios-
permas marinhas (Kendrick et al., 2017) e recentes descobertas descrevem a polini-
zação de algas vermelhas (Lavaut et al., 2022). Algumas áreas atuam como centros 
de dispersão de ovos e larvas de espécies marinhas que colonizam outras áreas por 
meio das correntes (Kinlan & Gaines, 2003). Em ambientes costeiros, a fragmentação 
de habitats aliada às consequentes alterações na biodiversidade (ver Capítulo 2) e a 
modificação da declividade natural de terrenos acima e abaixo da linha das marés têm 
o potencial de disrupção desta contribuição.

No ambiente aquático, além das plantas superiores, é de suma relevância o papel 
de organismos fotossintetizantes como os componentes do microfitobentos e do fito-
plâncton (Winder & Sommer, 2012) para a regulação da qualidade do ar e a regulação 
do clima. De forma complementar, a regulação do clima está intimamente ligada à 
regulação da disponibilidade de água doce, uma vez que está associada aos fluxos de 
vapor d’água na atmosfera e aos ventos, bem como à captação da umidade do ar pela 
cobertura de vegetação, ou seja, o ciclo da água. Ademais, essa regulação mantém 
estreita relação com a regulação de água doce e da qualidade das águas costeiras. As for-
mações geomorfológicas e a sucessão ecológica, que ocorrem na costa, influenciam 
o armazenamento da água doce em reservatórios, no lençol freático ou até mesmo 
como água intersticial. Diversos elementos e compostos percolam o sedimento ou 
solo da zona costeira, que funcionam como filtros para a água oriunda de rios ou da 
precipitação pluvial.

Como já mencionado, os manguezais são conhecidos por grandes estoques e altas 
taxas de sequestro de carbono na biomassa e nos solos (Hatje et al., 2020; Quiros 
et al., 2021; Jennerjahn, 2020; MacKenzie et al. 2020; Wang et al., 2020). Assim, esse 
ecossistema de entremarés constitui uma estratégia econômica para algumas nações 
compensarem parte de suas emissões de dióxido de carbono. Rovai et al. (2022) iden-
tificaram que os manguezais brasileiros detêm 8,5% dos estoques globais de carbo-
no depositados nesse ecossistema. Comparado a outros biomas florestais, os man-
guezais armazenam até 4,3 vezes mais carbono por metro quadrado superficial do 
solo e ocupam o segundo lugar em estoques de carbono na biomassa, atrás apenas 
da floresta amazônica (Rovai et al., 2022). A região de Cananéia, no litoral sul de São 
Paulo, abriga manguezais muito bem conservados por um mosaico de Unidades de 
Conservação. Estes têm os maiores estoques de carbono em nível de ecossistema 
por unidade de área, chegando a 380 MgC (toneladas de carbono) por hectare, quando 
equiparados a outros manguezais no país (Rovai et al., 2021). Uma estimativa como 
essa fornece informações úteis para fortalecer os inventários regionais de carbono 
azul (ou o carbono capturado e armazenado pelos ecossistemas marinhos-costeiros) e 
potenciais emissões de CO2 (equivalente de gás carbônico) e para estabelecer medidas 
de desempenho que subsidiem programas e metas de restauração.

Estrada et al. (2015) atribuíram valores monetários aos serviços de armazenamento e 
sequestro de carbono prestados pelos manguezais em Guaratiba, estado do Rio de Ja-
neiro, considerando as perspectivas de mecanismos de desenvolvimento limpo (MDL) 
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e redução de emissões por degradação florestal e desmatamento (REDD). A despeito 
de variações fisiográficas, estes autores estimaram que a biomassa armazenada aci-
ma do solo corresponde a cerca de US$ 3,5 milhões e que os custos de manutenção 
anual desse armazenamento estariam entre US$ 104.000 e US$ 209.000. 

A regulação da acidificação do Oceano é também uma contribuição de regulação da zona 
marinha-costeira (Price et al., 2007). Essa regulação se dá a partir da erosão das ro-
chas costeiras e do substrato oceânico, bem como do decaimento dos esqueletos e 
estruturas de sustentação dos organismos marinhos à coluna d’água. Os bancos de 
rodolitos podem ocupar grandes extensões no fundo do mar, transformando fundos de 
areia em um ambiente altamente complexo que serve de casa e refúgio para uma infi-
nidade de organismos. Tal qual os corais, esses bancos são reservatórios de carbonato 
de cálcio, contribuindo para o balanço global de CO2 atmosférico e para o equilíbrio 
geoquímico do Oceano. Estima-se que o reservatório de carbonato da plataforma con-
tinental brasileira seja da escala de 2 x 1011 tons (ReBentos, 2017).

Outra contribuição são os processos pedogênicos, de proteção e de descontaminação de 
solos e sedimentos. O resultado das interações entre o Oceano e a zona costeira é es-
sencial para a formação de solos e sedimentos, ao exportar matéria para os corpos 
d’água costeiros que será trabalhada em diferentes processos de intemperismo físico-
-químico moldados por forçantes de amplitude de maré, regimes de ventos e formação 
de ondas, variáveis climáticas e meteorológicas, entre outras. Dias (2000) identificou 
a formação de bioclastos na plataforma adjacente do Ceará por meio da observação 
de depósitos superficiais de algas calcárias Lithothamnium, demonstrando o processo 
envolvido na transferência de materiais na relação continente/Oceano.

A importância de ecossistemas costeiros, principalmente manguezais, na regulação de 
eventos extremos e seus impactos tornou-se mais notória após o tsunami no Oceano Ín-
dico em dezembro de 2004, quando foi evidenciado o papel fundamental das florestas 
de mangue na contenção das ondas ou de grandes elementos transportados por elas 
em direção ao continente (Marois & Mitsch, 2015). Além dos manguezais, os recifes de 
corais como aqueles presentes no litoral nordestino prestam um serviço ecossistêmi-
co crucial, protegendo a linha de costa contra o efeito erosivo de marés e ondas. Um 
estudo realizado no nordeste do Brasil observou que a perda de manguezais e outros 
ambientes que protegem a linha costeira brasileira pode significar custos de restaura-
ção que somam quase US$ 4 bilhões (Zamboni et al., 2022).

Por fim, a regulação de processos biológicos abrange uma enorme variedade de fenô-
menos. Ocorre nas mais diversas instâncias e escalas em todas as zonas da paisagem 
marinha-costeira, desde os processos superficiais – como a exportação de matéria 
orgânica particulada a partir dos estuários para o Oceano aberto e a consequente pro-
liferação de organismos que se alimentem desta – até processos de profundidade, 
como a ciclagem de nutrientes oriundos da neve marinha por organismos abissais. É 
importante notar que os compartimentos de bentos, nécton e plâncton detêm grande 
complexidade de formas, escalas e processos internos.
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1.2.2. Contribuições materiais

1.2.2.1. Energia

O Brasil é hoje um dos maiores geradores de energia renovável do mundo. Mesmo 
assim, existem algumas preocupações associadas à sustentabilidade energética do 
país como, por exemplo, a crescente demanda por energia (ver Capítulo 3), a maior 
utilização de combustíveis fósseis, a expansão da produção de petróleo e o rápido cres-
cimento das emissões de gases de efeito estufa (Luomi, 2014). Tais fatos represen-
tam tendências atuais que colocam em risco o futuro do desempenho nacional em 
geração de energia sustentável. Apesar disso, a Empresa de Pesquisa Energética do 
Brasil estimou, para o ano de 2022, um consumo doméstico de eletricidade de 690,1 
TWh, produzida sobretudo por usinas hidrelétricas. A extensa linha de costa brasileira 
oferece recursos renováveis oceânicos e atmosféricos com uma vasta disponibilidade 
espacial e temporal. Essa disponibilidade é potencialmente estratégica para o uso de 
recursos renováveis, tanto pela abundância de diferentes fontes de energia como pela 
possibilidade de utilização híbrida desses recursos. Como principais fontes renováveis 
de energia no Oceano citamos as de natureza oceânica e as de natureza atmosférica. 
Dentre as fontes de energia oceânicas com potencial de utilização no Brasil ressalta-se 
as correntes marinhas, as ondas, as marés e os gradientes de temperatura e salini-
dade. Já os ventos e a radiação solar destacam-se, ao longo da costa brasileira, como 
fontes de energia renováveis atmosféricas na zona marinha-costeira. Segundo estudos 
preliminares conduzidos pela Empresa de Pesquisa Energética do Brasil, o país possui 
potencial técnico de aproximadamente 2.500 TWh de recurso eólico offshore conside-
rando regiões com profundidade de até 50 metros e velocidade do vento superior a 7 
m/s. Apenas para se ter uma ideia, o consumo anual de energia elétrica projetado por 
essa Empresa para o ano de 2023 é de cerca de 600 TWh (Shadman et al., 2019).

Em que pese a contribuição significativa de energias renováveis na matriz energética 
e elétrica brasileira, devido especialmente à energia hidrelétrica, ainda existe um po-
tencial inexplorado e inestimável de geração de energia renovável do Oceano ao longo 
da costa e na região oceânica adjacente. Embora quase 26% da população brasileira 
esteja localizada junto à costa1, ainda há escassez de investigações e levantamentos 
aprofundados sobre a potencialidade de utilização de recursos energéticos renováveis 
do Oceano e sua conversão em eletricidade (Kirinus et al., 2018). Estudos que reve-
lem a distribuição detalhada espacial e temporal de recursos energéticos renováveis 
oceânicos oriundos de correntes marinhas, ondas, marés e gradientes de temperatura 
e salinidade são de fundamental importância para identificação de áreas propícias à 
potencial geração de energia renovável do mar (Shadman et al., 2019). Adiciona-se às 
fontes de energia oceânicas citadas aquelas relacionadas aos ventos (eólica) e a solar, 
que também podem ser exploradas sobre o Oceano. Tais estudos, essenciais para o 
planejamento energético associado à utilização desses recursos renováveis, poderão 

1. Considerando a delimitação da zona costeira contida na Portaria MMA 34/2021, esse percentual é 
de cerca de 25%, o que não deixa de ser expressivo, uma vez que estamos falando de apenas 5% do 
território continental nacional.
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se beneficiar de iniciativas de pesquisa oceanográfica e meteorológica realizadas por 
diversas instituições de pesquisa e universidades em toda a costa brasileira. 

A caracterização desse potencial energético deve considerar diferentes escalas tempo-
rais. Por exemplo, é de fundamental importância o entendimento da geração energética 
climatológica de determinada fonte que leve em conta as variações do seu potencial não 
apenas ao longo do ciclo sazonal, mas também sua variabilidade interanual decorrente 
da influência de fenômenos como, por exemplo, o El Niño Southern Oscillation (ENOS). 
Além disso, estudos que consigam identificar potenciais alterações das condições ocea-
nográficas e meteorológicas frente a cenários de mudanças climáticas são igualmente 
relevantes para o entendimento do potencial energético e consequentemente para o 
planejamento energético de futuros empreendimentos.

Com foco nessa demanda, algumas metodologias de investigação que visam a carac-
terização espacial e temporal do potencial energético renovável no Oceano podem ser 
destacadas e deverão ser incentivadas no país. Um dos principais métodos consiste 
na implementação de modelos numéricos computacionais regionais oceanográficos e 
meteorológicos (Fragoso et al., 2016; Assad et al., 2020). Os resultados obtidos por esses 
modelos podem ser diretamente utilizados para estimativas detalhadas do potencial 
energético renovável associado a fontes de energia oceânicas e atmosféricas (Pimenta 
et al., 2008; Tavares et al., 2020). Estudos preliminares com base em resultados de mo-
delos numéricos globais oceânicos indicam um potencial teórico médio anual de 91.8 
GW de energia de ondas ao longo de toda a costa nacional e cerca de 1.800 w/m2 relativo 
à densidade de energia associada a correntes marinhas na mesma região (Shadman et 
al., 2019). Outro importante esforço investigativo a ser estimulado no Brasil diz respei-
to à aquisição de dados meteorológicos e oceanográficos de toda margem continental 
brasileira. Dados observados (in situ ou remotos) são fundamentais para estudos des-
critivos que busquem o conhecimento direto do comportamento espacial e temporal de 
fenômenos oceânicos e atmosféricos.

Além dos esforços a serem realizados e mantidos para entender e avaliar, no espaço e 
no tempo, os diferentes fenômenos oceânicos e atmosféricos visando aplicações dire-
tas para estimar o potencial de energia renovável ao longo da costa brasileira, cabe res-
saltar a necessidade de estudos ambientais, biológicos, sociais e econômicos. A análise 
integrada e multidisciplinar de todas essas informações é fundamental para o entendi-
mento da distribuição espacial e temporal dos potenciais impactos e vulnerabilidades 
socioambientais relacionados à instalação de empreendimentos. Esse esforço analítico 
tem grande importância para minimizar quaisquer danos socioambientais e maximizar 
a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos empreendimentos. Tal cenário 
está mais próximo do que se imagina: o Ibama publicou, em agosto de 2021, uma lista 
com 23 empreendimentos eólicos offshore com abertura de pedidos de licenciamento 
ambiental, com um potencial de mais de 46 MW de geração, incluindo 3.486 aerogera-
dores distribuídos nos estados do RS, RJ, BA, RN, CE e PI. Destaca-se também a neces-
sidade do desenvolvimento tecnológico nacional relativo a equipamentos e instalações 
de geração de energia. É preciso que haja esforços científicos e de inovação que possam 
tornar competitivo o custo da energia das fontes citadas quando comparado àquele as-
sociado à produção de energia renovável e não renovável já existente no país.
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1.2.2.2. Alimentos e alimentação

Estuários, manguezais e Oceano são fontes vitais de alimentos como pescados e fru-
tos do mar que incluem, por exemplo, o caranguejo-uçá (Ucides cordatus), o guaiamum 
(Cardisoma guanhumi), o vôngole ou berbigão (Anomalocardia brasiliana), a ostra (Cras-
sostrea rhizophorae), tainhas (Mugil spp.), robalos (Centropomus spp.), dentre outros 
(Castro, 2016). Os pescados são reconhecidos como uma das fontes mais saudáveis 
de proteína animal para consumo humano (Yaktine & Nesheim, 2007; FAO, 2014), po-
dendo ser a principal fonte de proteína animal na alimentação de muitas comunidades 
ribeirinhas e vilas de pescadores (Unep, 2014). Conforme a CDB (2016), mais de 200 
milhões de pessoas em todo o mundo dependem da pesca e/ou da criação de peixes 
marinhos para sua subsistência. Desse contingente, a grande maioria está em países 
em desenvolvimento, onde essas atividades são economias significativas das zonas 
costeiras e exercem papel fundamental, gerando fonte primária de proteína para mais 
de um bilhão de pessoas. Dias-Neto e Dias (2015) destacaram a pesca com uma ativi-
dade relevante no desenvolvimento do Brasil, garantindo a dieta alimentar de proteína 
animal (segurança alimentar) para milhões de brasileiros que tiveram e têm no pes-
cado seu principal alimento.

Dados da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO, 2020) 
relatam aumento no consumo mundial de pescados, passando de 13,4 kg/pessoa/ano 
(média de 1986 a 1995) para 20,5 kg/pessoa/ano em 2018. No Brasil, o consumo per 
capita sempre esteve abaixo da média mundial – cerca de 7,4 kg/pessoa/ano no final 
dos anos 1990 e chegando a 9,75 kg/pessoa/ano em 2010 (MPA, 2011) –, mas acompa-
nhando os 10 kg/pessoa/ano que, segundo a FAO (2020), é o limite superior de pescado 
consumido nos países da América Latina.

O crescimento do consumo per capita é reflexo do incremento na produção do pes-
cado advinda tanto da captura/pesca como da elevada produção aquícola. De acordo 
com a FAO (2020), entre 1986 e 1995 a média anual da produção mundial do pesca-
do era de 101,8 milhões de toneladas, sendo 86,9 milhões de toneladas oriundas da 
pesca extrativa e 14,9 milhões provenientes da aquicultura. Em 2018, a oferta global 
de pescado para consumo humano aumentou para 178,5 milhões de toneladas (96,4 
milhões de toneladas produzidas pela captura/pesca extrativa e 82,1 milhões de to-
neladas da aquicultura). A captura/pesca extrativa permaneceu estável, enquanto a 
produção aquícola contribuiu significativamente para suprir a crescente demanda do 
pescado como alimento. Entre 1986-1995, a produção mundial de pescados dividia-se 
em 85,36% advindos de captura e 14,64% de pescado cultivado ao passo que, em 2018, 
a distribuição passou a ser de 54% para 46% respectivamente, denotando a alta na 
produção aquícola brasileira (FAO, 2020).

No Brasil, a produção média da pesca extrativa de região costeira e marinha entre os 
anos 2010 e 2019 se manteve em torno de 524 mil toneladas/ano (FAO, 2020), saindo 
do patamar de 537 mil toneladas/ano de pescados capturados no mar brasileiro em 
2010 para uma estimativa de 495 mil toneladas/ano em 2019. É preciso considerar que 
desde 2011 não há dados oficiais de produção pesqueira extrativa marinha, o que evi-
dencia a vulnerabilidade dos estoques pesqueiros no país, pela incapacidade de uma 
gestão sustentável (Zamboni et al., 2020, ver Capítulo 2).
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A pesca extrativa, como atividade geradora de emprego e renda no Brasil, é confirmada 
por Dias-Neto & Dias (2015). Os autores registram cerca de 1 milhão de pescadores 
profissionais no ano de 2012, com aproximadamente 65% destes concentrados em cinco 
Unidades Federativas do país (Pará: 24,3%; Maranhão: 16,8%; Bahia: 12,1%; Amazonas: 
8,1%; e Santa Catarina: 3,4%). A pesca, no ano de 2010, gerou em torno de R$ 4,25 bi-
lhões de receita bruta, correspondendo a 0,12% do PIB nacional. Embora seja um indica-
dor relevante para a economia, a importância da atividade pesqueira no Brasil está mais 
atrelada à capacidade do setor em contribuir para a segurança alimentar, sobretudo dos 
segmentos sociais mais pobres. Conforme Dias-Neto (2003), “a pesca nacional é uma 
das poucas atividades que absorve mão de obra de pouca ou nenhuma qualificação, seja 
de origem rural ou urbana e, em alguns casos, é a única alternativa para a obtenção de 
alimento (proteína) para certos grupos de indivíduos e para a população excluída, espe-
cialmente a que vive no litoral ou às margens de corpos d’água, no ambiente continental”.

Além dos peixes, entre os alimentos fornecidos pelo ambiente marinho estão os crus-
táceos, como a lagosta-vermelha (Panulirus argus) e a lagosta-verde (Panulirus laevicau-
da), muito comuns no litoral do nordeste brasileiro (Aragão, 2013). O autor estima que 
cerca de 100 mil pessoas dependem direta ou indiretamente da pesca da lagosta no 
país, uma das práticas pesqueiras de maior importância social e econômica para alguns 
municípios litorâneos. Voltada basicamente para o mercado externo, a atividade exporta 
anualmente em torno de 2.500 toneladas de cauda, com rendimentos médios de 50 a 90 
milhões de dólares para o período de 2000 a 2012 (Aragão, 2013). 

A aquicultura, ou cultivo aquícola, de peixes, crustáceos, moluscos, algas e demais or-
ganismos aquáticos gerou, em 2019, aproximadamente R$ 5,5 bilhões de receita bruta 
no Brasil, pagando ao produtor um valor médio de R$ 6,90/kg do produto, consideran-
do a aquicultura de água doce e a maricultura (Valenti et al., 2021). Como produção de 
alta escala, destacamos o camarão (camarão-branco-do-pacífico Litopenaeus vannamei), 
predominante no Nordeste, e moluscos bivalves marinhos (mexilhões Perna perna e os-
tras Crassostrea gigas e C. gasar / C. tulipa) cultivados em todos os estados costeiros bra-
sileiros. Em 2019, o camarão respondeu por 9,7% da produção nacional e os preços de 
primeira venda variaram de R$ 17,50/kg a R$ 22,00/kg (Valenti et al., 2021), com produção 
de 54,3 mil toneladas (IBGE, 2020). Segundo Valenti et al. (2021), até 2010 o camarão de 
aquicultura era processado e exportado para os EUA e a Europa e, na última década, sua 
produção vem sendo reorientada para o mercado interno, dividindo o mercado com o 
camarão capturado pela pesca marinha no país. Os moluscos bivalves marinhos são cul-
tivados basicamente por pescadores artesanais e funcionam como uma fonte alternativa 
de renda para estes, muitas vezes sendo a renda principal da família (Valenti et al., 2021). 
É uma atividade que tem caráter familiar e artesanal, com produção direcionada, em sua 
grande maioria, para mercados locais. A produção nacional de 2019 foi estimada em 15,2 
mil toneladas (13 mil ton de mexilhão Perna perna e 2 mil ton de ostra Crassostrea gigas), 
das quais 95% vêm do Sul (IBGE, 2020).

Em menor escala na aquicultura estão os peixes marinhos (beijupirá Rachycentron cana-
dum, garoupa Epinephelus marginatus e cerca de 25 espécies ornamentais), os inverte-
brados marinhos (aproximadamente 100 espécies de corais e o microcrustáceo Artemia 
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franciscana), as macroalgas (Porphyra, Hypnea, Graciliaria e Kappaphycus alvarezii) e as 
microalgas (Spirulina, Arthrospiira platensis e outras espécies usadas na alimentação de 
larvas de camarão). Trata-se de cultivos de expressão social e relevantes pelos seus 
sistemas produtivos alicerçados nos pequenos produtores, alimentando a economia do 
país com geração de empregos, renda e mercados, além de contribuírem com a oferta 
de alimentos de alto potencial de mercado (Valenti et al., 2021). O cultivo de macroalgas, 
por exemplo, é focado na produção de ficocolóides (agar e carragena, principalmente) 
e de compostos com aplicações nas indústrias alimentícia, médico-farmacêutica, cos-
mética, química e têxtil (Valenti et al., 2021). Para além dos benefícios à indústria, seu 
cultivo colabora para mitigar os impactos ambientais por meio da absorção de nitrogênio 
e fósforo. A produção de macroalgas se dá em quatro comunidades tradicionais no Ceará 
e no Rio Grande do Norte e, em 2016, foi estimada em 30 toneladas (FAO, 2019). Pereira 
et al. (2020) destacam que, considerando os baixos custos de produção na Ásia, no Brasil 
o cultivo de algas para ficocolóides é desvantajoso, sendo interessante centrar na pro-
dução das macroalgas para alimentação humana e geração de matéria-prima para uso 
em cosméticos.

Por fim, enquanto fonte de alimento e de outros produtos, reconhece-se a importância 
da produção de mel (Gomes et al., 2017) e própolis em áreas de estuários e manguezais 
(Barth & Luz, 2009; Silva et al., 2016), embora não haja dados oficiais de seu dimensio-
namento. A contribuição da zona costeira para a alimentação é subestimada, por não 
considerar a produção agrícola dos municípios nela localizados, que se beneficiam di-
retamente das contribuições de regulação do ambiente, como o regime de chuvas e a 
regulação climática.

1.2.2.3. Materiais e trabalho 

Em relação aos materiais, destacam-se os recursos não vivos fornecidos pela zona ma-
rinha-costeira que têm dependência direta da biodiversidade. Sedimentos retrabalhados 
em estuários flúvio-marinhos (Suguio, 1973, 1999) proveem recursos minerais que be-
neficiam as pessoas, tais como areia e sal. A areia extraída de áreas costeiras e fluviais 
configura o segundo recurso mineral mais explorado no mundo depois da água, alcan-
çando 40 a 50 bilhões de toneladas métricas por ano (Unep, 2022), embora a prática seja 
proibida em praias. Na zona marinha-costeira, as areias são habitats para microrganis-
mos e cianobactérias que são base nas estruturas tróficas e que têm papel como subs-
trato nos processos de sequestro de carbono (Unep, 2022). Nos estuários brasileiros, no 
entanto, não há dados oficiais que permitam um dimensionamento dessa extração. 

O enorme reservatório de carbonato na plataforma continental brasileira representa uma 
importante fonte de calcário e micronutrientes com grande potencial econômico para uso 
agrícola como fertilizante e corretivo de solos ácidos (ReBentos, 2017). No país, três es-
tados (Espírito Santo, Bahia e Maranhão) tiveram as reservas de granulados bioclásticos 
marinhos medidas e aprovadas pelo Departamento Nacional de Produção Mineral, cujo 
somatório fica na ordem de 962.330.131 toneladas (Cavalcanti, 2011).

Uma indústria que merece destaque são as salinas, que são áreas para produção de 
sal. A produção se concentra principalmente no estado do Rio Grande do Norte (até 
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97% do total), devido às características climáticas favoráveis, com prolongado período 
de seca e uma extensa planície costeira com estuários hipersalinos. Em anos com 
condições climáticas satisfatórias, a produção chega a 5 bilhões de toneladas por ano 
(Diniz & Vasconcelos, 2019). Todas as empresas que exploram esse recurso ficam nas 
planícies costeiras, colonizadas pelo ecossistema manguezal, com suas feições de flo-
resta de mangue e planícies hipersalinas (ou apicuns). A atividade modifica a paisa-
gem, substituindo áreas de sequestro e estoque de carbono (manguezais) por salinas 
(ver Capítulo 2, sobre perda de manguezais e apicuns para a implantação de salinas).

Outra contribuição do uso direto da zona marinha-costeira está relacionada às ativi-
dades portuárias e de navegação, que dependem do meio aquático e da estabilidade 
costeira e estuarina. Entretanto, na maioria dos portos brasileiros custos vultosos são 
gastos para manutenção dos canais navegáveis, com dragagem do leito de estuários 
e baías, em parte graças à supressão da vegetação de mangues. No Porto de Suape 
(Pernambuco), por exemplo, a dragagem iniciada em 2007, e ainda em execução, cus-
tará ao estado um total estimado entre R$ 500 milhões e R$ 1 bilhão.

No âmbito das contribuições imateriais da natureza para as pessoas, cabe ressaltar 
também a dependência por serviços ecossistêmicos marinhos-costeiros associados à 
cultura do transporte marítimo no litoral do país. Isso inclui características desse tipo 
de transporte adaptadas à diversidade de ambientes navegáveis existentes, com foco 
nas vias de acesso e na mobilidade. 

1.2.2.4. Recursos medicinais, bioquímicos e genéticos

A evolução do conhecimento em biodiversidade e o desenvolvimento tecnológico per-
mitiram o estudo do componente molecular das diversas espécies da fauna e da flora 
que compõem os recursos marinhos, por meio do uso de ferramentas genômicas, 
assim como do acesso a ambientes extremos, como o mar profundo e a Antártida (Bla-
siak et al., 2021). Com isso, as riquezas associadas aos recursos genéticos marinhos 
assumiram uma nova dimensão para além da pesca e da maricultura, com impacto 
direto no desenvolvimento econômico e social.

Na legislação brasileira, o patrimônio genético é caracterizado como “a informação de 
origem genética de espécies vegetais, animais, microbianas ou espécies de outra nature-
za, incluindo substâncias oriundas do metabolismo destes seres vivos” (Lei nº 13.123, de 
20 de maio de 2015). Ainda no campo conceitual, a bioprospecção pode ser definida 
como o esforço empreendido na exploração sistemática da biodiversidade em busca de 
recursos com valor econômico e social (Beattie et al., 2005). Dessa combinação emer-
gem múltiplas possibilidades e grandes desafios para o uso sustentável dos recursos 
genéticos do ambiente marinho.

Nesse contexto, a dimensão química da diversidade marinha tem especial valor, uma 
vez que já conhecemos mais de 35.000 substâncias descritas como produtos do me-
tabolismo dos organismos marinhos, muitas delas com potenciais aplicações farma-
cêuticas, cosméticas e nutracêuticas, dentre outras (Carroll et al., 2019; Newman & 
Cragg, 2020). Em 2023, 17 medicamentos desenvolvidos a partir de produtos naturais 
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marinhos se encontravam em uso clínico, sendo 12 deles para o tratamento do câncer. 
Além disso, no mesmo ano cerca de 30 fármacos estavam em fase de testes clínicos 
(https://www.marinepharmacology.org/).

Revisões recentes mostram que o Brasil conhece pouco as substâncias oriundas de 
seus organismos marinhos, com cerca de 238 espécies estudadas (excluindo algas), 
num total de 393 substâncias isoladas dentre as quais 61 têm propriedades anticâncer 
descritas (Ióca et al., 2018; Wilke & Marinho-Soriano, 2017). Isso reflete muito mais as 
nossas limitações de pesquisa do que uma baixa riqueza biológica. Temos ainda um 
longo trabalho pela frente para o inventário da nossa biodiversidade. Alguns grupos, 
como crustáceos e moluscos, são mais bem conhecidos enquanto outros, como brio-
zoários e tunicados, começaram apenas recentemente a ser estudados de forma mais 
sistemática. A criação da Rede Nacional de Biotecnologia Marinha, em 2018, é uma 
iniciativa importante que pode transformar o cenário atual (Thompson et al., 2018).

Além dos aspectos relacionados à pesquisa, temos uma limitada capacidade indus-
trial de inovação farmacêutica. Nossa indústria é voltada majoritariamente para o co-
mércio de genéricos e, em grande parte, a formular e embalar os princípios ativos 
que importam da China e da Índia (Pinto & Barreiro, 2013). O desenvolvimento de um 
medicamento é um processo demorado que leva aproximadamente 15 anos e caro, 
alcançando US$ 1 bilhão de dólares (Wouters et al., 2020). Só podemos reconhecer 
dois medicamentos totalmente produzidos no Brasil: Acheflan®, um anti-inflamatório 
obtido a partir de extratos de folhas de Cordia verbenacea, e Helleva® (carbonato de 
lodenasil), usado no tratamento da disfunção erétil (Pinto & Barreiro, 2013). Portanto, 
para mudar essa realidade, é preciso que haja incentivos substanciais nessa área.

Apesar de não termos produtos farmacêuticos nacionais desenvolvidos com base em 
um princípio obtido de fonte marinha no Brasil, alguns resultados promissores já po-
dem ser mencionados, envolvendo as etapas pré-clínicas de pesquisa. Por exemplo, 
os diterpenos de Dictyota menstrualis e Dictyota pfaffi, algas pardas muito comuns nos 
recifes costeiros no Nordeste, mostraram-se eficazes contra o HIV-1, inibindo tanto a 
replicação do vírus quanto a infecção pelo HIV-1 em células de mamíferos (Pereira et 
al., 2004; Pereira et al., 2005). A avaliação pré-clínica da toxicidade e eficácia do dola-
beladienetriol, um diterpeno isolado de D. pfaffi, reforçou também seu potencial como 
medicamento anti-HIV-1 (Garrido et al., 2017). 

A indústria de cosméticos derivados de produtos naturais, por outro lado, tem tido um 
crescimento exponencial no Brasil e no mundo, com linhas de desenvolvimento ma-
joritariamente baseadas em produtos vegetais. A maioria dos cosméticos de origem 
marinha é derivada de macroalgas e microalgas, mas um número crescente está sen-
do gerado por processos de biotecnologia marinha a partir de microrganismos como 
bactérias e fungos (Calado et al., 2018). Algumas iniciativas para o uso de algas na 
produção de cosméticos têm sido observadas no país, revelando o enorme potencial 
da indústria de macroalgas (Marinho-Soriano, 2017). Um aspecto importante dessas 
iniciativas é o envolvimento das comunidades locais, incorporando sustentabilidade a 
uma atividade iniciada completamente baseada no extrativismo. Projetos como “Algas 

https://www.marinepharmacology.org/
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do Brasil” e “Mulheres de Corpo e Alga” (www.algasdobrasil.com.br; www.brasilci-
dadao.org.br/projetos/mulheres-de-corpo-e-alga/), desenvolvidos por pequenas em-
presas de comunidades tradicionais do litoral nordestino, visam o uso sustentável de 
macroalgas em produtos cosméticos para cabelos e pele.

Há muitas outras possibilidades de uso dos recursos genéticos marinhos com grande 
potencial de desenvolvimento, geração de renda e conservação do ambiente. Alguns 
exemplos são o desenvolvimento de tintas anti-incrustantes e sistemas de biorreme-
diação (Gama et al., 2008; Blasiak et al., 2021).

A sustentabilidade sempre foi um desafio no uso de recursos genéticos marinhos, pois 
a história do desenvolvimento de alguns dos produtos farmacêuticos hoje em uso clínico 
deixou um rastro de destruição resultante da sobre-exploração dos estoques dos orga-
nismos produtores. Na década de 1970, a descoberta de prostaglandinas no octocoral 
Plexaura homomallia no Caribe levou a um esforço de coleta que comprometeu suas po-
pulações (Costa-Lotufo et al., 2009), mostrando o risco de basear uma cadeia produtiva 
puramente no extrativismo. Outro caso digno de nota é o desenvolvimento do anticân-
cer Halaven®, que se baseia na halicondrina, uma substância isolada de esponjas mari-
nhas. Para o estudo pré-clínico foram coletados 600 kg de Halichondria okadai na costa 
do Japão (Hirata & Uemura, 1986) e mais 200 kg de Lissodendoryx sp. na Nova Zelândia 
(Litaudon et al., 1994). A solução para a comercialização do HalavenⓇ viria a partir do de-
senvolvimento de um derivado mais simples, o mesilato de eribulina, que pode ser sin-
tetizado em laboratório. Essas histórias nos ensinaram que não é viável desenvolver um 
medicamento baseado apenas na coleta dos recursos naturais, sendo necessário buscar 
um meio sustentável de alimentar a cadeia de produção. Existe atualmente um esforço 
mundial no sentido de atrelar a prospecção à sustentabilidade (Jimenez et al., 2020).

Outro ponto importante diz respeito aos aspectos legais que regulam o acesso ao pa-
trimônio genético. O protocolo de Nagoya, adotado em 2010 por 130 países e ratificado 
pelo Brasil em 2021, regulamenta o acesso aos recursos genéticos e a repartição justa 
e equitativa dos benefícios decorrentes de sua exploração. No Brasil, a Lei nº 13.123 de 
2015 regulamenta o acesso ao patrimônio genético, a proteção e o acesso ao conheci-
mento tradicional associado e a repartição de benefícios para conservação e uso sus-
tentável da biodiversidade. Desta maneira, toda pesquisa feita em território nacional vi-
sando a utilização do patrimônio genético necessita de autorização do Conselho Gestor 
do Patrimônio Genético (CGEN), que pode ser obtida por meio de cadastro no Sistema 
Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional Associado 
(Sisgen, ver Lei 13.123 de 20 de maio de 2015 e Decreto 8.772 de 12 de maio de 2016).

1.2.3. Contribuições imateriais

1.2.3.1. Aprendizado e inspiração

A zona marinha-costeira fornece oportunidades para o desenvolvimento das capacida-
des que permitem que as pessoas prosperem por meio da educação, da aquisição de 
conhecimentos e do desenvolvimento de habilidades para o bem-estar, a informação 
e a inspiração (Diaz et al., 2018). A valorização do Oceano como provedor de bens e 
serviços, bem como espaço de aprendizado, espiritualidade, lazer e contemplação, 
impulsiona a cultura oceânica e o pertencimento ao mar (Raymundo et al., 2021).

http://www.algasdobrasil.com.br
http://www.brasilcidadao.org.br/projetos/mulheres-de-corpo-e-alga/
http://www.brasilcidadao.org.br/projetos/mulheres-de-corpo-e-alga/
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O Projeto Político Pedagógico da Zona Costeira e Marinha (Raymundo et al., 2021), um 
instrumento de gestão educativa, diagnosticou, com base na percepção de agentes 
e instituições, aspectos sociais positivos: 39% identificaram a zona marinha-costeira 
como patrimônio natural, histórico e cultural; 20% como território de relevância eco-
nômica sustentável; 11% como território de instituições atuantes, com oportunidades 
de ação; e 10% com base comunitária local e tradicional (Tabela 1.1).

Tabela 1.1. Detalhamento das categorias de aspectos positivos da zona marinha-cos-
teira (Raymundo et al., 2021).

O diagnóstico mostra ainda os desafios da educação ambiental para o uso sustentável 
dos recursos naturais da zona costeira e marinha, como gestão (51%) e governança 
(23%). Questões relacionadas às dificuldades de acesso aos recursos financeiros, à ne-
cessidade de formação de recursos humanos e à melhoria na articulação entre as insti-
tuições são apontadas como os maiores desafios a serem enfrentados. O Projeto Político 
Pedagógico identificou 176 ações de capacitação para o uso sustentável e a conservação 
da biodiversidade na zona costeira e marinha brasileira, sendo a maioria realizadas pela 
sociedade civil (31%) e 19% por instituições de ensino superior (Raymundo et al., 2021). 

Outra contribuição imaterial é a aquisição de conhecimentos advindos de pesquisa cien-
tífica nos ambientes marinhos-costeiros. Nos últimos 30 anos, a produção científica no 
território nacional contendo os termos “marinho”, ou “costeiro”, ou “Oceano atlântico”, 
ou “plataforma continental” em títulos, resumos ou palavras-chave corresponde a mais 
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de 560 mil artigos publicados em revistas científicas indexadas. Em comparação à pro-
dução científica mundial nesses temas, esse número representa um percentual ainda 
pequeno (pouco mais de 4%). No entanto, já denota uma tendência de crescimento, con-
siderando que há 30 anos esse percentual era menor que 0,5% (Figura 1.2).

 

Figura 1.2. Produção científica dos últimos 30 anos, no Brasil (barras azuis, escala no 
eixo vertical esquerdo) e no mundo (linha laranja, escala no eixo vertical direito), em 
artigos indexados publicados com as palavras-chave: Marine OR Coastal OR Atlantic 

Ocean OR Continental shelf (Fonte: Dados do Scopus extraidos em 2022)

Ademais, o mar é refletido nas artes e na cultura regional do país como fonte de inspira-
ção e contemplação. A implantação das Reservas Extrativistas Marinhas no Brasil é um 
caso emblemático: sua criação foi inspirada na relação pessoas-mar e permite a apli-
cação de saberes e práticas de comunidades tradicionais aliada à proteção ambiental do 
território costeiro e marinho, contra novas explorações não tradicionais (Chamy, 2004). 

Por fim, mares e Oceano também são fonte de inspiração para o desenvolvimento de 
novas tecnologias (Fish & Kocak, 2011), para além do benefício direto dos organismos 
marinhos como recursos medicinais, bioquímicos e genéticos. Organismos marinhos de-
senvolveram a capacidade de viver em ambientes com diferentes condições ambientais e 
várias funções biológicas marinhas serviram como inspiração biomimética para algumas 
tecnologias. Alguns exemplos são a função adesiva do bisso de bivalves e de sucção dos 
tentáculos de polvos e a coloração de organismos marinhos que inclui uma miríade de co-
res estruturais profundas (iridescência), inspirando aplicações em optoeletrônica, meca-
nismos antifalsificação, displays, sensores, robótica, dentre outras (Claverie et al., 2020).

1.2.3.2. Experiências físicas e psicológicas

O contato e as experiências com ambientes naturais fornecem uma série de benefícios 
imateriais aos humanos, provendo oportunidades de melhorias no bem-estar físico e 
mental e contribuindo para a qualidade de vida humana (Wicks et al., 2022). O litoral bra-
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sileiro é amplamente utilizado para turismo e recreação por pessoas que buscam desfru-
tar de sua beleza cênica e biodiversidade. O popular turismo de sol e praia é a atividade 
recreativa mais comum, possuindo relevância econômica em comunidades costeiras de 
todo a costa. Em 2018, o turismo no país gerou renda de US$ 152,5 bilhões, o que cor-
responde a 8,1% do PIB nacional, sendo que a maioria dos destinos eram municípios 
costeiros (MTUR, 2019). Outras atividades de segmentos mais direcionados propiciam 
diferentes níveis de vivências nos ambientes costeiros e marinhos, como turismo náu-
tico, pesca recreativa, mergulho e turismo de observação da fauna silvestre como aves, 
baleias e golfinhos. Apesar de sua importância, pouco se conhece sobre os benefícios 
do acesso a essas experiências, devido à dificuldade de mensurá-las e à sua natureza 
intangível e subjetiva (Oliveira & Berkes, 2014). Estudos têm usado abordagens alterna-
tivas para descrever como as pessoas acessam os benefícios das contribuições imate-
riais em nosso litoral, por meio de análises de imagens georreferenciadas postadas em 
redes sociais (Retka et al., 2019; Vieira et al., 2021). Em um estudo em nível nacional que 
analisou mais de 21 mil imagens, as principais experiências registradas em ambientes 
marinhos-costeiros foram recreação social (46%), apreciação da paisagem (38%) e apre-
ciação de monumentos naturais (7%) (Figura 1.3; Retka et al., 2019). Essa pesquisa rela-
tou que experiências estéticas foram mais representadas em unidades de conservação 
(UCs), enquanto a recreação esportiva e social foi mais comum fora das UCs (Vieira et al., 
2021). Em uma escala mais local, as contribuições imateriais do turismo e de atividades 
recreativas têm sido reportadas por meio de entrevistas com atores locais e turistas, so-
bretudo em UCs. Na Reserva Extrativista de Acaú-Goiana (PE), as principais contribuições 
detectadas estão atreladas a valores não estéticos, relações sociais e valores espirituais 
e inspiracionais (Pinheiro et al., 2021). Dentre os mergulhadores recifais, as contribuições 
mais relevantes estão relacionadas à contemplação da biodiversidade, em especial as es-
pécies carismáticas e os locais mais conservados (Giglio et al., 2015; Marconi et al., 2020). 

Figura 1.3. Distribuição espacial de contribuições imateriais dos ambientes costei-
ros e marinhos do Brasil. O tamanho dos círculos é proporcional ao número de fotos 
representando cada categoria de contribuição em diferentes níveis de proteção. Note 
que os tamanhos dos círculos não são comparáveis entre as categorias de contribui-

ções e o nível de proteção. Adaptado de Vieira et al. (2021). 
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O turismo e as atividades recreativas em ambientes costeiros e marinhos atraem um 
público heterogêneo, de distintas classes sociais e poder econômico variado, que bus-
ca diferentes experiências imateriais com o ambiente natural. Vão desde mergulha-
dores e surfistas com gastos totais médios de R$ 8.000,00 durante sua curta estadia 
em Fernando de Noronha (Silva-Junior et al., 2021) até pessoas que procuram o tu-
rismo de praia e sol no litoral urbano mais próximo de sua residência (Santos, 2017). 

Quando bem planejados e ordenados, o turismo e as atividades recreativas trazem 
uma série de benefícios imateriais sociais, além de econômicos e ambientais para 
comunidades costeiras (Stronza & Pêgas, 2008; Figura 1.4). Isso contribui para a 
preservação do patrimônio histórico-cultural e a conservação da biodiversidade, fo-
mentando saúde e bem-estar e gerando renda e emprego. Se, por um lado, o turis-
mo e as atividades recreativas proveem uma diversidade de benefícios imateriais, 
seu crescimento desordenado tem causado conflitos em muitas comunidades locais 
(Souza, 2021; ver Capítulo 3). Em Fernando de Noronha, embora o turismo traga uma 
rentabilidade econômica 10 vezes maior do que a pesca, as mudanças acarretadas 
pela atividade erodiram uma série de valores culturais e benefícios de recreação e 
psicológicos das comunidades locais, prejudicando sua transmissão para as gerações 
futuras (Lopes & Villasante, 2018; Outeiro et al., 2019). Em São Francisco do Sul (SC) 
conflitos pelo uso do espaço entre pesca, turismo e outras atividades têm aumenta-
do devido a políticas que privilegiam o desenvolvimento dos grupos de usuários com 
maior poder econômico (Herbst et al., 2020). Comunidades pesqueiras têm migrado 
sua vocação principal da pesca de pequena escala para o turismo, que tem se mos-
trado mais rentável economicamente (Outeiro et al., 2019). Entretanto, essas comu-
nidades estabeleceram historicamente valores culturais, espirituais e inspiracionais 
que vão se esvaindo e que não são considerados no cálculo de geração de renda, o 
que traz conflitos e amplia a desigualdade social (Alexandre et al., 2019). Dentre os 
arranjos do turismo, iniciativas de base comunitária são descritas como as mais so-
cialmente justas por priorizar as necessidades do local e de quem mora nele (Fabrino 
et al., 2016). Quando bem implementado, o turismo de base comunitária possibilita 
melhora na qualidade de vida dos moradores a partir do bom aproveitamento dos 
benefícios da natureza para as pessoas. O turismo de base comunitária é marcado 
pela gestão coletiva, pela transparência no uso e na destinação de recursos e pelo 
protagonismo da comunidade envolvida. O modo de vida e a cultura local também se 
tornam uns dos principais estímulos à atividade turística fomentada (Barreto, 2018). 
Entretanto, em que pese o aumento do interesse pelo turismo de base comunitária 
no Brasil, especialmente no litoral nordeste (Coriolano, 2009), os grandes programas 
de desenvolvimento do turismo ainda seguem a lógica capitalista, priorizando inves-
timentos nos destinos com maior geração monetária (Barreto, 2018). Apesar da falta 
de informações, é notório que a extensa costa nacional fornece uma série de benefí-
cios imateriais para as pessoas, sendo sua contribuição influenciada pelas condições 
sociais e pelo tipo de atividade envolvida (Kitzmann et al., 2004). 
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Figura 1.4. Sumário de benefícios oriundos das contribuições imateriais da natureza 
para as pessoas, relacionados ao turismo e às atividades recreativas em ambientes 

marinhos e costeiros. Baseado em OMT (2003) e Alexandre et al. (2019). 

1.2.3.3. Sustentando identidades 

Um importante benefício imaterial do ambiente marinho e costeiro para as pessoas 
são as contribuições que sustentam as identidades dos habitantes da zona costeira. O 
mar é parte imensurável da identidade cultural brasileira e está presente na música, 
no folclore, na literatura e nas mais diversas manifestações artísticas (Diegues, 2000). 
Mares e Oceano compõem a identidade de muitas religiões que possuem relação com 
o mar, com eventos, celebrações e cultos que fortalecem os vínculos intangíveis da 
população com esse ambiente. Fernandes-Pinto e Irving (2018) consideram que há 
pelo menos 30 sítios sagrados em formações marinhas-costeiras. De forma mais es-
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pecífica, temos as reservas extrativistas que atualmente são cerca de 24 unidades 
federais espalhadas em uma área de 1.377.541 hectares, protegendo os meios de vida 
e a cultura de populações tradicionais na costa brasileira.

No caso da zona marinha-costeira, é possível que o maior grupo de usuários diretos e 
indiretos de seus benefícios sejam aqueles envolvidos na pesca de pequena escala. Por 
sua vez, estes têm sido marginalizados no diálogo entre atores ambientais e econômi-
cos que estão determinando as estratégias para o futuro do Oceano (Cohen et al., 2019). 
Embora a pesca artesanal produza mais da metade de todo o pescado nacional (ver Cap. 
6), o seu reconhecimento no país ainda está aquém do necessário. O trabalho e as ati-
vidades ao longo da cadeia de valor da pesca de pequena escala mobilizam um número 
expressivo de homens e mulheres, quando não de famílias inteiras, e representam um 
modo de vida singular (Gasalla & Ykuta, 2015). Além disso, o setor utiliza aproximada-
mente um oitavo da quantidade de combustível da pesca industrial e emprega 25 vezes 
mais pescadores, sendo grande demais para ser ignorado. Muitas dessas comunidades 
costeiras – que abarcam também extrativistas marinhos, como marisqueiros, catadores 
de crustáceos e maricultores – têm suas identidades conectadas ao ambiente e à natu-
reza (Figura 1.5, ver Cap. 6). A própria definição de populações tradicionais no contexto 
brasileiro reflete o vínculo inato com os territórios, incluindo os “maretórios” (ver Cap. 
6), sejam eles formalizados ou não, que compreendem os ecossistemas essenciais para 
a manutenção de seus modos de vida (Decreto nº 6.040 de 8 de fevereiro de 2007).

Figura 1.5. Ambientes marinhos-costeiros sustentam identidades e modos de vida de gru-
pos tradicionais ao longo de todo o litoral brasileiro (fotos: Francisco José Bezerra Souto).

A compreensão das contribuições imateriais da natureza para as pessoas, ou dos ser-
viços ecossistêmicos culturais associados a esses modos de vida e aos territórios e 
maretórios, retrata e cria um conjunto amplo de valores tangíveis e intangíveis sobre 
os ecossistemas. Dentre estes, se destacam princípios coletivos, normas, práticas e 
expectativas correlatas que influenciam a forma como os ecossistemas adquirem sig-
nificado e importância para as pessoas (Figura 1.6, Fish et al., 2016). Algumas dessas 
relações imateriais vão além dos benefícios culturais e tornam-se bens culturais, ou 
seja, passíveis de transações de mercado e eventual monetização, tal como o turismo 
de base comunitária. É fundamental que as contribuições da natureza para as pes-
soas, ao sustentar identidades tradicionais, levem em consideração a perspectiva dos 
atores que compõem os povos e as comunidades tradicionais e indígenas (Cap. 6).
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Oliveira e Berkes (2014) exploraram o valor dos serviços ecossistêmicos, especialmen-
te os culturais, por meio da percepção de moradores de uma vila de pescadores na 
região de Ilha Grande (RJ). Eles analisaram até que ponto conceitos e categorias de 
serviços ecossistêmicos podem acomodar o entendimento das pessoas sobre a sua 
relação humano+ambiente, indicando a incomensurabilidade e a intangibilidade dos 
serviços prestados pela procissão de barcos em homenagem a São Pedro, santo pa-
droeiro católico dos pescadores. Em termos práticos, esses modos de vida ligados à 
territorialidade dos ecossistemas marinhos podem fornecer maneiras plausíveis de 
situar benefícios culturais em seu meio geográfico mais amplo. É possível também que 
estejam associados a uma gama de atributos definidos culturalmente (por exemplo, 
beleza, tranquilidade, distinção), passíveis de serem explorados no contexto da contri-
buição do capital natural (ver o Quadro 1.1, sobre a Escola Quilombola da Caçandoca).

Figura 1.6. Valores culturais, no contexto de interação dos ambientes na zona ma-
rinha-costeira, que influenciam e são influenciados pelos serviços, benefícios e seu 

contexto biofísico (modificado a partir de Fish et al., 2016).
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Quadro 1.1. Escola Quilombola da Caçandoca  
Contribuição: Jurandir Cesário do Prado

Uma escola quilombola tem como princípio a Lei 10.639* de 2003 e possui espe-
cificidades na formação dos professores que, dentro das possibilidades, precisam 
morar no território quilombola. Mesmo sendo lei, o Estado não cumpre o ensino 
da história africana e afro-brasileira e, muitas vezes, o conteúdo repassado vem 
permeado de estereótipos. A nossa proposta de uma escola étnico-cultural afro-
-brasileira não leva em conta somente a escrita, mas também a oralidade e a 
artesania dos nossos mestres griôs. Contudo, no momento é algo apenas ideal, 
pois nos informaram que “isso” não existia na grade curricular e a única possi-
bilidade de uma possível contratação seria por intermédio da Fundart (Fundação 
de Arte e Cultura de Ubatuba), ou seja, como arte-educadores e não na condição 
de professores.
O ciclo de vida marinho e costeiro está intrinsecamente ligado à minha comunida-
de. O mar, assim como a costeira, tem papel fundamental no processo educativo 
do quilombola, seja ele pescador ou não. Um mestre griô pescador pode, por 
meio da costura de uma rede ou da construção de uma canoa, fazer apontamen-
tos matemáticos e geométricos que ele não sabe teorizar, mas sabe na prática. 
A escola dentro do quilombo Caçandoca fica em frente do mar, a poucos passos 
da praia, possibilitando a interatividade das crianças com a natureza marinha de 
uma forma constante. E ainda tem o que sobrou de uma pequena área de mangue 
onde elas podem observar alguns guaiamuns…

*A Lei 10.639 de 9 de Janeiro de 2003 estabelece as diretrizes e as bases da edu-
cação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatorie-
dade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”.

1.2.4. Manutenção de opções

A gestão territorial da vasta zona marinha-costeira brasileira deve considerar a ótica 
das contribuições da biodiversidade para as pessoas, desde as materiais, imateriais e 
de regulação até a manutenção de opções (ver Capítulo 3). A diversidade de relações, 
valores, tradições e costumes da população brasileira vai muito além do provisiona-
mento de alimentos para geração de renda (Pellowe & Leslie, 2021). Porém, existem 
muitas lacunas de compreensão da perspectiva contexto-específica das contribuições 
da natureza (Diaz et al., 2018), tanto para a sociedade como um todo quanto para as 
comunidades tradicionais e locais em especial (ver Capítulo 6).

A conservação da natureza para as próximas gerações é uma manutenção de opção 
futura, mas no Brasil isto ainda é negligenciado. No entanto, as áreas marinhas e cos-
teiras são qualificadas como patrimônio nacional (art. 20, inciso IV e art. 225, parágrafo 
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4, Constituição Federal, 1998) e deveriam, portanto, ter sua conservação reconhecida 
como um benefício para a sociedade e para o desenvolvimento do país. A conservação 
dessas áreas pode se dar por meio de mecanismos como a criação e a implantação das 
áreas marinhas protegidas, ou unidades de conservação (UCs). Segundo dados do Minis-
tério do Meio Ambiente (MMA, 2021), a área marinha e costeira no país tem 27,8% de sua 
área protegida por 739 unidades de conservação. Destas, 190 UCs são marinhas, cobrin-
do 26,5% da área (27,6% do mar territorial e 26,4% da Zona Econômica Exclusiva). Em 
2021, na parte terrestre 39% da área costeira continental estava protegida por 723 UCs.

Ademais, é necessário reconhecer os inúmeros desafios enfrentados no uso e na ges-
tão da zona marinha-costeira, onde há uma sobreposição de interesses econômicos 
e/ou conflitos de usos (Herbst et al., 2020) e crescentes demandas de mercado, que 
geram vetores de mudanças adicionais sobre a biodiversidade marinha-costeira. 

1.3. Lacunas de dados e conhecimento

O ambiente costeiro, os mares e o Oceano são um patrimônio com um estoque de 
capital natural crucial para a saúde e a subsistência do nosso sistema terrestre. Tais 
ativos, com toda a biodiversidade da zona marinha-costeira, geram bens e serviços 
ecossistêmicos vitais, como alimentos, regulação do clima, proteção costeira e valor 
cultural que apoiam a vida no planeta, a sobrevivência e o bem-estar da humanidade 
em todo o mundo (IPBES, 2019). Atividades humanas, sociais e econômicas se benefi-
ciam da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos do ambiente marinho-costeiro.

A soma das atividades econômicas de indústrias atreladas ao Oceano e os ativos, bens 
e serviços gerados pelos ecossistemas marinhos constituem, na definição da Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2016), a economia do 
Oceano. Esta deve ser desenvolvida a partir do equilíbrio entre as necessidades das 
pessoas e do planeta, trilhando o caminho de uma Economia Oceânica Sustentável 
(Sumaila et al., 2021). A economia oceânica sustentável contrapõe a “economia azul” 
ou o “crescimento azul”, que são baseados nos benefícios econômicos dos recursos 
marinhos (Bennett, 2018) e que tendem a encarar o Oceano como uma nova fron-
teira econômica. Uma economia oceânica sustentável requer ecossistemas marinhos 
saudáveis e resistentes para, assim, contribuir com a vida no planeta e o bem-estar 
das pessoas, de forma a minimizar os vetores de mudanças antropogênicas e climáti-
cas que, cada vez mais, ameaçam a biodiversidade da zona marinha-costeira. A com-
preensão dos benefícios da natureza para as pessoas não pode ser focada somente 
(ou prioritariamente) naqueles materiais e diretamente mensuráveis economicamen-
te, devendo considerar os benefícios de regulação, os inúmeros benefícios imateriais 
e o potencial de manutenção de opções que a conservação de ambientes marinhos e 
costeiros nos assegura. 

Apesar do crescente reconhecimento sobre a importância da biodiversidade para o 
bem-estar humano, um corpo gradual de evidências indica que as taxas atuais de ex-
tinção de espécies podem ser no mínimo 100 vezes maiores do que os índices pré-hu-
manos (Fernandez, 2000). A perda da biodiversidade é um dos problemas ambientais 
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mais críticos desta era, ameaçando os serviços ecossistêmicos e, consequentemen-
te, o bem-estar humano (ver Capítulo 2). Esta perda acelerada de espécies, induzida 
pelo ser humano, revela que uma sexta extinção em massa já está em andamento 
(Ceballos et al., 2015). O declínio das populações de espécies no ambiente marinho 
também é onipresente, mas as consequências para o funcionamento dos ecossiste-
mas e suas implicações para o bem-estar material e imaterial das pessoas ainda é 
pouco enfatizado. Luypaert et al. (2020) apontam que apenas 11% das espécies mari-
nhas estão descritas e recomendam maior ênfase em pesquisas sobre tendências de 
abundância, tamanhos populacionais e biomassa de espécies. O intuito é caracterizar 
completamente a difusão dos impactos antropogênicos no reino marinho, sendo estes 
os mais representativos estressores para as espécies marinhas ameaçadas, capaz de 
causar o colapso dos ecossistemas e afetar os serviços por elas prestados.

Fica claro que é necessário mudar as práticas existentes de usos do ambiente para 
garantir que elas sejam compatíveis com um desenvolvimento sustentável e que, nes-
se contexto em especial, possam proteger a vida na água marinha, contribuindo para 
os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS 14). A transição de uma economia 
oceânica para uma economia oceânica sustentável é fundamental para que se faça 
valer “o uso sustentável de longo prazo dos recursos do Oceano de forma a preservar 
a saúde e a resiliência dos ecossistemas marinhos e melhorar os meios de subsistên-
cia e empregos, equilibrando a proteção e prosperidade” (Winther et al., 2020).

Ainda é possível evitar a dramática degradação da biodiversidade marinha por meio 
de esforços intensificados de conservação. Estes incluem as áreas marinhas prote-
gidas e a sensibilização da sociedade para uma maior clareza sobre a nossa total de-
pendência dos ambientes marinhos e costeiros. Para aumentar a efetividade dessas 
iniciativas, devemos ampliar a compreensão acerca das contribuições da natureza 
para as pessoas e, para tanto, é preciso entender o histórico de transformação das 
áreas marinhas e costeiras e os vetores e cenários dessas mudanças (ver Caps. 2 e 
3). Para além de conhecer as contribuições positivas ou negativas da natureza para 
as pessoas, é necessário abordar as perspectivas específicas de contextos locais e as 
possibilidades de coprodução dessas contribuições (Diaz et al., 2018), das quais não 
somos apenas beneficiários, mas também mantenedores e promotores. O sucesso 
desses esforços depende ainda da articulação entre a divulgação científica e o fortale-
cimento e indução de políticas públicas, de modo a amparar melhores oportunidades 
de governança para os ambientes marinhos e costeiros.
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Sumário Executivo 

O sistema marinho-costeiro brasileiro abriga alta diversidade biológica, geomorfo-
lógica, oceanográfica e hidrológica (bem estabelecido) {2.2}. A Amazônia Azul abarca 
três Grandes Ecossistemas Marinhos (GEM’s), duas províncias biogeográficas (tropical 
e temperada-quente) e oito ecorregiões marinhas. A diversidade de habitats engloba 
mais de 12 mil km² de manguezais (8,4% dos manguezais do planeta) {2.3.1}, mais de 
800 km² de pradarias de gramas marinhas {2.2.2.2}, os únicos recifes de corais rasos 
do Atlântico Sul {2.2.2.3}, extensas formações de recifes de mar profundo, o maior 
banco de algas calcárias (rodolitos) do mundo e 33 mil km² de florestas de laminárias 
de profundidade {2.2.2.4}. Nos mais de 10 mil km de linha de costa, considerando to-
das suas reentrâncias, encontram-se principalmente praias arenosas, costões rocho-
sos e manguezais, além de mais de 40 grandes estuários. Os registros para a fauna 
marinha realizados até o início de 2023 totalizam 51 espécies de mamíferos, 62 espé-
cies de aves, 1.359 espécies de peixes, cinco espécies de tartarugas, 1.717 espécies 
de crustáceos, 1.913 espécies de moluscos, mais de 120 espécies de corais, sendo a 
maioria endêmicos, e ainda centenas de espécies pertencentes a outros grupos. De 
toda a fauna marinha, ao menos 160 espécies estão ameaçadas de extinção (IUCN) e 
118 espécies de peixes e crustáceos configuram recursos pesqueiros. A flora marinha 
compreende acima de 2.300 espécies de algas – das quais 1.168 são macroalgas (165 
pardas, 723 vermelhas e 280 verdes) –, mais de 20 espécies de plantas vasculares 
(cinco de árvores de mangue, cinco de gramas marinhas submersas e mais de 10 
espécies em marismas) e um número superior a 40 espécies de plantas de dunas cos-
teiras. Além disso, estima-se que possam existir centenas de milhares de espécies de 



631º diagnóstico brasileiro marinho-costeiro sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos

microrganismos dos grupos de fungos, bactérias e vírus, cuja biodiversidade é ainda 
pouco conhecida.

Alterações na biodiversidade marinha-costeira brasileira já afetam a estrutura e a 
função das comunidades biológicas (bem estabelecido), alterando bens e serviços 
ecossistêmicos para a sociedade (estabelecido, mas incompleto). Reduções na cober-
tura dos habitats costeiros são registradas ao longo de toda a costa (bem estabeleci-
do) {2.2.2; 2.3.1; 2.3.2}. A área total ocupada por pradarias de gramas marinhas foi re-
duzida entre 30 e 50%, e duas espécies tropicais (Halodule wright e Halophyla decipiens) 
avançaram em direção ao Sul temperado (estabelecido, mas incompleto) {2.2.2.2}. Entre 
2003 e 2017, a perda líquida da cobertura vegetal em manguezais foi de cerca de 200 
km2 (2% da área; 0,13% ao ano), sendo a erosão costeira, os eventos climáticos extre-
mos e a instalação de carcinicultura os principais vetores de mudança (bem estabele-
cido) {2.3.1.2}. Aproximadamente 15% da área de praias e dunas foi perdida entre 1985 
e 2019 {2.3.1.1}. Reduções entre 20 e 89% na abundância de indivíduos em bancos da 
macroalga Sargassum foram registradas (bem estabelecido), com reflexos na estrutura 
das comunidades associadas (bem estabelecido) {2.3.2}. Eventos de branqueamento 
com mortalidade de corais aumentaram em frequência, intensidade e abrangência 
desde 1990 (bem estabelecido) {2.3.3}. Comunidades bentônicas sofreram alterações 
em costões rochosos, baías e lagoas costeiras, bancos de rodolitos e recifes areníticos 
(bem estabelecido) {2.2.2}. 

Florações de macroalgas de deriva têm aumentado em frequência e intensidade 
{2.3.4}. Em 2014 e 2015, as arribações de Sargassum (marés douradas) foram intensas 
em praias do Norte e Nordeste (bem estabelecido). Os registros de florações de marés 
verdes vêm aumentando em estuários e lagoas costeiras desde 2004 (bem estabele-
cido) por causas diversas, mas principalmente relacionadas ao excesso de nutrientes 
de fertilizantes aplicados na agricultura e ao esgoto urbano e rural (estabelecido, mas 
incompleto). 

Alterações na estrutura do plâncton e picos de abundância de algumas espécies de 
fitoplâncton têm sido registrados concomitantemente ao aumento nas concentra-
ções de nutrientes (estabelecido, mas incompleto) {2.3.5; 2.3.6}. Florações de microal-
gas potencialmente nocivas têm aumentado, com destaque para o crescimento notá-
vel de dinoflagelados produtores de biotoxinas ocorrido em 2016. O fenômeno levou ao 
fechamento de sítios de aquicultura no Sul e Sudeste do Brasil e acarretou impactos 
na saúde humana por contaminação (estabelecido, mas incompleto) {2.3.5}. Registros 
de agregações de animais gelatinosos do zooplâncton ocorrem desde os anos 2000 
(ex. águas vivas) em praias do Pará, São Paulo e estados do sul do país (estabelecido, 
mas incompleto), associados ao aumento da temperatura e ao enriquecimento orgâni-
co (eutrofização) (inconclusivo), trazendo impactos sobre a pesca e o turismo e afetan-
do o sistema de saúde no caso das espécies que causam queimaduras em banhistas 
(bem estabelecido) {2.3.6}.
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Os ecossistemas pelágicos, em algumas regiões oceânicas distantes da costa, apa-
rentam estar mais conservados e apresentam alta taxa de endemismo para várias 
espécies (inconclusivo), enquanto regiões pelágicas mais próximas da costa sofrem 
declínio de populações (bem estabelecido) {2.3; 2.3.7}. Pelo menos seis espécies de 
aves (redução de 31% a 89%; bem estabelecido) e oito de elasmobrânquios (redução 
de cerca de 80%; estabelecido, mas incompleto) apresentaram reduções na abundância 
e/ou alterações de rotas migratórias (estabelecido, mas incompleto) {2.3.7}. Houve au-
mento de 12% na abundância de duas espécies de baleias desde a década de 1970 e 
de 9,2% nas ocorrências de duas espécies de tartarugas marinhas entre 1998 e 2006 
(bem estabelecido), resultante de políticas e programas de conservação (ex. proibição 
da caça da baleia; programas do Projeto Tamar e licenciamento ambiental).

A biodiversidade marinha brasileira está impactada por diferentes tipos de conta-
minantes (estabelecido, mas incompleto) {2.3.8; 2.3.9}. O Brasil é o terceiro país com 
maior ingestão de plástico por organismos marinhos/estuarinos, com registros inclu-
sive em áreas protegidas (estabelecido, mas incompleto). Há registro de ingestão de 
plástico afetando invertebrados (7 espécies), peixes (98 espécies, sendo 85% de inte-
resse comercial), aves (32 espécies), mamíferos (7 espécies) e tartarugas (5 espécies) 
(estabelecido, mas incompleto) {2.4.9}. Concentrações elevadas de poluentes orgânicos 
persistentes (provenientes de pesticidas e produtos industriais) são observadas em 
espécies de cetáceos no Sudeste e no Sul do país (estabelecido, mas incompleto) {2.3.9}. 

Mais de 50% dos estoques pesqueiros no Brasil estão sobre-explorados ou plena-
mente explorados (estabelecido, mas incompleto) {2.3.10}. Atualmente, em função 
da fragmentada gestão e da ausência de monitoramento dos recursos pesqueiros no 
país, apenas os estoques da lagosta-vermelha e da tainha, ambas em situação de so-
brepesca, têm status de conservação conhecidos (estabelecido, mas incompleto). 

Lacunas de conhecimento - A falta de observações de longo prazo e de levantamentos 
em ambientes de plataforma e oceânicos dificultam a avaliação de florações fitoplanc-
tônicas, de macroalgas e de organismos gelatinosos, bem como o entendimento de 
possíveis alterações das comunidades de ambientes mesofóticos e de mar profundo. 
As séries ausentes afetam avaliações sobre ondas de calor marinhas, branqueamento 
de corais e, em especial, sobre a gestão pesqueira do Brasil. 

2.1. Introdução

O II World Ocean Assessment (WOA II, 2021), o Relatório Especial para Oceanos e Crios-
fera (IPCC, 2019) e os últimos relatórios-síntese do IPCC (IPCC, 2021, 2023) confirmam 
que as atividades humanas (degradação ambiental e efeitos das mudanças climáticas 
– ver Capítulo 3 [3.3]) estão causando a perda de habitats e mudanças na biodiversi-
dade marinha-costeira. Globalmente, cerca de 1.200 espécies marinhas consideradas 
vulneráveis, ameaçadas ou em risco de extinção estão expostas a níveis crescentes 
de estresse (O’Hara et al., 2021). Enquanto reduções na abundância e diversidade das 
algas e plantas desestruturam os habitats e diminuem a provisão de alimentos para os 
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demais níveis tróficos (efeitos bottom-up), alterações nos grupos de predadores mo-
dificam a abundância das presas (efeitos top-down), cujas consequências alcançam os 
produtores primários (cascatas tróficas). Essas alterações são detectadas com atraso 
de anos, o que torna urgente a manutenção de programas de monitoramento.

As taxas globais de produtividade primária oceânica decresceram 2% por década entre 
1998 e 2015 (Gregg & Rousseaux, 2019; Kulk et al., 2020) relacionadas com o aumento 
da temperatura superficial do mar (IPCC, 2021). Próximo à costa, as águas mais quentes 
e a eutrofização potencializam florações de microalgas (Glibert et al., 2018), macroalgas 
flutuantes (Smetacek & Zingone, 2013) e agregações de organismos gelatinosos (Ri-
chardson et al., 2009; Purcell, 2012). O declínio na abundância de peixes (Hutchings et al., 
2010) reflete no rendimento máximo sustentável de estoques explorados globalmente 
(53% em 2018; Rosenberg et al., 2018), sendo raras as evidências de recuperação com a 
diminuição da pressão pesqueira (Hilborn et al., 2020). A cobertura dos corais vivos enco-
lheu mais de 50% (Eddy et al., 2021), graças parcialmente a eventos de branqueamento. 
Diversos ecossistemas marinhos apresentam mudanças de fase, de sistemas ricos e 
complexos para sistemas simplificados e de biodiversidade reduzida (Souter et al., 2021). 

Na região costeira, somam-se os efeitos de eutrofização, alterações hidrológicas, en-
tradas de resíduos sólidos e mudanças no uso do solo (ver Capítulo 3), causando perdas 
de ecossistemas vegetados como pradarias (10% a 69%; Dunic et al., 2021), manguezais 
e marismas (mais de 50%; Thomas et al., 2017). A degradação dos manguezais varia 
entre 0,1% até 0,4% anualmente, resultante de agricultura e aquicultura (62%), erosão 
(35%) e eventos extremos (3%) (Goldberg et al., 2020). Perdas anuais de pradarias, esti-
madas entre 2 e 7%, são baseadas em poucos registros, concentrados nas regiões tem-
peradas. A perda desses ecossistemas ameaça a manutenção de estoques pesqueiros, 
a depuração da água, a ciclagem de nutrientes, o sequestro de carbono e a proteção 
da linha de costa, reduzindo a resiliência das populações humanas e a capacidade de 
adaptação e mitigação das mudanças climáticas. O acúmulo crescente de resíduos só-
lidos, especialmente plástico (Schneider et al., 2018), tem causado a morte de animais 
marinhos por emaranhamento ou ingestão (Katsanevakis, 2008; Azevedo-Santos et al., 
2021, Santos et al., 2021). O plástico ainda serve como substrato para espécies poten-
cialmente invasoras (ver Capítulos 3 [3.3.4] e 4 [4.2.1.6]) (García-Gómez et al., 2021).

As informações nos relatórios internacionais estão concentradas no Atlântico Norte, 
no Pacífico Norte e no Oceano Ártico, sendo crítica a lacuna de dados para o Atlântico 
Sudoeste. Este capítulo avalia o estado de conservação da biodiversidade nos diversos 
habitats marinhos-costeiros do Brasil nas últimas décadas e indica as mudanças ob-
servadas. Iniciamos descrevendo e compilando registros de transformações em cada 
tipo de ecossistema ou habitat (ver Seção 2.2). Em seguida, analisamos os “indicadores 
de mudança” (ver Seção 2.3), baseados em índices reconhecidos como Variáveis Es-
senciais do Oceano1 e/ou Variáveis Essenciais de Biodiversidade2 (Muller-Karger et al., 

1. https://www.goosocean.org/index.php?option=com_content&view=article&id=14&Itemid=114

2. https://geobon.org/ebvs/what-are-ebvs/
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2018; Jetz et al., 2019), sendo alguns denominados Variáveis Climáticas Essenciais3. As 
alterações significativas na biodiversidade e nos habitats marinhos-costeiros brasilei-
ros, identificadas em diferentes graus de certeza e confiabilidade, foram relacionadas 
às possíveis consequências para os serviços ecossistêmicos indicados no Capítulo 1. 
Da mesma forma, as causas e os vetores das transformações foram apontados para 
serem discutidos no Capítulo 3. Esperamos preencher lacunas de conhecimento para 
a costa brasileira e o Atlântico Sudoeste e contribuir para futuras revisões nacionais 
e globais e para a escolha de estratégias regionais e locais de manejo e conservação 
dos ecossistemas (ver Capítulos 5 e 6 [6.5]), almejando um cenário sustentável (ver 
Capítulo 4) e uma melhor qualidade de vida (ver Capítulo 6 [6.4;6.5]). 

2.2. Estado atual da biodiversidade marinha-costeira e processos relacionados 

O estado atual e as transformações que sofrem ecossistemas marinhos-costeiros variam 
conforme o clima, as correntes oceânicas, os aportes continentais e a geomorfologia cos-
teira, fatores que influenciam desde o(s) tipo(s) de habitat(s) dominante(s) até o grau de 
impacto natural ou antropogênico a que estão sujeitos (WOA II, 2021). Os efeitos das mu-
danças climáticas, os graus de vulnerabilidades e as respostas são distintas entre ecos-
sistemas costeiros e oceânicos, e entre os habitats pelágicos e bentônicos (IPCC, 2019). 

As transformações nos ecossistemas e nos habitats marinhos-costeiros no Oceano 
Atlântico Sudoeste foram resgatadas de sínteses e relatórios de programas de pes-
quisa (p. ex., Rede Clima, Projeto ReviZEE, Pesquisas Ecológicas de Longa Duração 
(Peld), Sisbiota e MapBiomas) e complementadas por centenas de publicações inter-
nacionais e nacionais. Descrições detalhadas dos habitats e sua biota são encontradas 
em referenciais como: Planctologia na Plataforma Continental do Brasil (Brandini et 
al.,1997), Plankton Ecology of the Southwestern Atlantic (Hoffmeyer et al., 2018), Coastal 
Plant Communities of Latin America (Seeliger, 1991), Subtropical Convergence Environ-
ments: The Coast and Sea in the Southwestern Atlantic (Seeliger et al., 1997), Mamíferos 
Aquáticos da América do Sul e Antártica (Bastida et al., 2018), Biologia Marinha (Pereira 
& Soares-Gomes, 2009) e Ecologia Marinha (Pereira & Soares-Gomes, 2020). Sínteses 
e diagnósticos específicos incluem um volume especial da Rebentos (Turra & Denadai, 
2016), a série de livros Brazilian Marine Biodiversity; o Atlas dos Manguezais do Brasil 
(ICMBIO, 2018) e as publicações Panorama da Erosão Costeira no Brasil (MMA, 2018), 
Panorama da Conservação dos Ecossistemas Costeiros e Marinhos no Brasil (MMA, 2010), 
Conservação da biodiversidade marinha e costeira do Brasil (Amaral & Jablonski, 2005) e 
Cartas de Sensibilidade ao Óleo 4.

3. https://gcos.wmo.int/en/essential-climate-variables

4. �(https://antigo.mma.gov.br/seguranca-quimica/cartas-de-sensibilidade-ao-oleo/atlas,-cartas-e-
mapas.html)

https://antigo.mma.gov.br/seguranca-quimica/cartas-de-sensibilidade-ao-oleo/atlas,-cartas-e-mapas.html
https://antigo.mma.gov.br/seguranca-quimica/cartas-de-sensibilidade-ao-oleo/atlas,-cartas-e-mapas.html
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2.2.1. Os ambientes físicos

O aquecimento global está induzindo a expansão e o deslocamento para o sul dos Giros 
Subtropicais (Marcello et al., 2018, Yang et al., 2020), a intensificação das correntes de 
contorno oeste e o aumento da temperatura mesmo em profundidade (Kersalé et al., 
2020; Yang et al., 2016). O Atlântico Sudoeste é uma das regiões onde esses efeitos são 
marcantes, de Cabo Frio até a Terra do Fogo (Hobday & Pecl, 2014; Popova et al., 2016), 
com a intensificação e o deslocamento no sentido sul da Corrente do Brasil (Yang et al., 
2016). As anomalias de temperatura superficial do mar derivadas por satélite foram de 
0,5ºC-1ºC entre 1950 e 1999, de 0,5ºC entre 2000 e 2016 (Franco et al., 2020) e houve 
aquecimento de cerca de 0,03ºC em águas profundas, entre 2009 e 2019 (Meinen et al., 
2020). 

A ocorrência de um furacão de categoria 2 em Santa Catarina (SC) em 2004 (Mc-
Taggart-Cowan et al., 2006; Vianna et al., 2010), expressivas florações de fitoplânc-
ton (ver Seção 2.3.4), ondas de calor marinha e extremos hidrológicos são registros 
crescentes por parte da ciência e de veículos de divulgação (ver Capítulos 2 [2.3] e 3 
[3.3]). A acidificação das águas foi evidenciada em regiões de ressurgência costeira 
em Cabo Frio (RJ) e em Cabo de Santa Marta (SC), assim como no Nordeste (Carva-
lho-Borges et al., 2018). Bancos de rodolitos e recifes de corais já foram diagnosti-
cados como altamente vulneráveis à acidificação (Kerr et al., 2016; Horta et al., 2016; 
Cotovicz Jr. et al., 2022).

As praias arenosas do Brasil são intercaladas por baías, golfões, costões rochosos, 
recifes de arenito, estuários, lagunas e deltas de rios, todos de alto valor estético 
e fontes de bem-estar humano (pesca, lazer, turismo, contemplação), porém sus-
cetíveis às múltiplas pressões humanas por seu fácil acesso (ver Capítulo 3 [3.3]) 
e marcados por alterações nas últimas décadas (ver seções 2.2.2; 2.3) (Amaral et 
al., 2016). Além de sustentar economicamente mais de 400 municípios costeiros, as 
praias protegem a linha de costa da energia das ondas de tempestades e a elevação 
do nível do mar, atuam no estoque e no transporte de sedimentos, filtram grandes 
volumes de água e reciclam nutrientes. Ocorrendo desde o delta do Parnaíba (PI) até 
Torres (RS), os costões rochosos e os afloramentos de rochas cristalinas se adensam 
no Sudeste, tanto na costa como nas ilhas (Carvalhal & Berchez, 2009; Coutinho & 
Zalmon, 2009; Coutinho et al., 2016). No Nordeste dominam plataformas areníticas 
ou calcárias, incluindo extensos recifes carbonáticos, construídos por corais e/ou 
macroalgas calcáreas, desde águas rasas até regiões mesofóticas. Os mais de 40 
estuários brasileiros possuem áreas que variam de 40 até mais de 1.000 km2 (Lessa 
et al., 2018), percorrendo, em sua maioria, trechos bastante urbanizados, acomodan-
do atividades como pesca, turismo, instalações portuárias e moradia (Bernardino 
et al., 2016). Como consequência, suas margens são alteradas e recebem materiais 
orgânicos e inorgânicos, bem como poluentes diversos (ver Capítulo 3 [3.3.5.]). Os es-
tuários do país fornecem serviços ecossistêmicos de provisão (recursos pesqueiros) 
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e de regulação (ciclagem de nutrientes, sequestro de carbono e proteção da costa) 
(Bernardino et al., 2018a; Bissoli & Bernardino, 2018; Kauffman et al., 2020). 

A vulnerabilidade do Atlântico Sudoeste aos impactos das mudanças climáticas é 
ilustrada pela elevação do nível do mar acima da média global em boa parte do li-
toral brasileiro (WMO, 2023), pelo aumento na energia das ondas e na frequência e 
intensidade dos eventos meteo-oceanográficos extremos, o que acentuou processos 
de erosão e de inundação nas últimas décadas. Em média, 35% do litoral brasileiro 
exibe erosão, notável em praias do Norte e Nordeste (60 a 65%) (MMA, 2018). O litoral 
do Rio Grande do Sul apresenta erosão forte ou moderada em 49% da linha de costa, 
mas os recuos não parecem significativos (Nicolodi et al., 2018). No Nordeste, apenas 
os estados do Maranhão e da Paraíba têm baixos níveis de erosão. A erosão costeira 
está reduzindo a largura das praias, removendo franjas de manguezais (ver Seção 
2.2.2.1) e destruindo estruturas urbanas, com impactos adversos na economia dos 
municípios e na vida dos moradores (ver Capítulo 3 [3.2]).

2.2.2. Os habitats e a biota

Existem alterações na biota nacional em diversos grupos taxonômicos/funcionais, 
desde os habitats emersos e intermareais até a borda da plataforma continental do 
país (Turra & Denadai, 2016; Odebrecht et al., 2017; Lana & Bernardino, 2018; An-
drades et al., 2020a; Magris et al., 2021). Há registros de modificações na abundância 
das populações e na estrutura das comunidades em costões rochosos (Coutinho et 
al., 2016; Martins et al., 2012; Scherner et al., 2013; Steigleder et al., 2019), praias 
arenosas (Amaral et al., 2016; Bom & Colling, 2022), baías, estuários e lagunas cos-
teiras (Bernardino et al. 2016; Amaral et al., 2018; Caldeira et al., 2017; De Paula et al., 
2020; Lanari & Copertino, 2017), bancos de macroalgas (Horta et al., 2016; Gorman 
et al., 2020; Sissini et al., 2020), recifes coralinos e areníticos (Portugal et al., 2017), 
pradarias de gramas marinhas (Barros et al., 2013; Copertino et al., 2016; Rosa & 
Copertino, 2022) e manguezais (Schaeffer-Novelli et al., 2016; Servino et al., 2018; 
Diniz et al., 2019). 

As raras séries temporais de longo prazo evidenciam reduções na riqueza, na abun-
dância e na biomassa das assembleias de peixes estuarinos e costeiros (Araújo et 
al., 2016, 2018; Belarmino et al., 2021), incluindo estoques importantes (Haimovici & 
Cardoso, 2017). Alguns estudos ilustram modificações devido ao aumento da tem-
peratura (Araújo et al., 2018 para Baía de Sepetiba/RJ), compreendendo eventos de 
mortalidade em massa de bivalves e alterações nos regimes de pescarias (Franco et 
al., 2020). Destacam-se o deslocamento para o sul de estoques da sardinha brasi-
leira (Franco et al., 2020) e evidências de tropicalização da megafauna demersal na 
Margem Meridional do país (de 21o S à 34o S), identificadas pelas capturas comerciais 
entre 2000 e 2019 (Perez & Sant’Ana, 2022). 
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Na zona costeira as transformações se agravam (ver Seções 2.2.2.1 a 2.2.2.5) em vir-
tude da crescente urbanização e da ocupação não planejada do litoral brasileiro (ver 
Capítulo 3 [3.3]). No entorno de estuários e de grandes baías foram observadas modi-
ficações rápidas e intensas nas últimas décadas (Hatje & Barros, 2012; Abessa et al., 
2019; Varzim et al., 2019;, Bernardino et al., 2021, Leão et al., 2016; Elliff & Kikuchi, 
2017; Cruz et al., 2018; Soares et al., 2021; Odebrecht et al., 2017; Lemos et al., 2022). 
Esses impactos englobam: destruição dos habitats para instalações e construções, 
aumento no aporte de nutrientes, contaminação por poluentes orgânicos persisten-
tes, atividades pesqueiras, artes de pesca predatória, intensificação das atividades 
de turismo, expansão portuária, atividades de dragagem e circulação de veículos em 
praias (ver Capítulo 3). Ademais, acontecem desastres ambientais em larga escala 
no continente (rompimento da barragem de resíduos de minério; Gabriel et al., 2020) 
e no Oceano (derrame de óleo no Nordeste; Magris & Giarrizzo, 2020), produzindo 
impactos em habitats, na flora e na fauna (Quadro 2.1). 

Quadro 2.1. Eventos catastróficos

A zona costeira e o mar brasileiro sofreram com eventos catastróficos notáveis, 
como o colapso da barragem de Fundão, da mineradora de ferro Samarco, que de-
vastou a bacia do Rio Doce em 2015. O acidente está entre os maiores desastres em 
barragens de rejeitos do mundo, tendo liberado 33 milhões de metros cúbicos de ar-
gila e areia fina que percorreram mais de 600 km desde o município de Mariana (MG) 
até o Oceano Atlântico (Hatje et al., 2017; Magris et al., 2019; Queiroz et al., 2018). 
Os principais impactos foram (i) o aumento nas concentrações de material em sus-
pensão e da turbidez na calha do rio e na zona costeira (Quaresma et al., 2020); (ii) 
a contaminação e a bioacumulação por metais e metaloides, principalmente ferro, 
alumínio, manganês, arsênio, cádmio e mercúrio (Sá et al., 2021; Manhães et al., 
2022); (iii) alterações nos índices ecológicos das comunidades de nécton, bentos e 
plâncton (Vilar et al., 2022); e (iv) o aumento na abundância de espécies indicadoras 
de impacto (Condini et al., 2022). Outro evento foi o derramamento de óleo ocorrido 
entre agosto de 2019 e março de 2020 que acometeu aproximadamente 3.000 km de 
linha de costa, do Piauí até o Rio de Janeiro. Estima-se que o derramamento se deu 
a uma distância de cerca de 700 km da costa de Pernambuco e que foram liberados 
algo entre 5.000 e 12.500 m3 de óleo cru (Zacharias et al., 2021). A composição do 
óleo é compatível com as características geoquímicas do óleo proveniente da bacia 
da Venezuela (de Oliveira et al., 2020), mas a origem do desastre permanece desco-
nhecida. Além das praias, diversos outros habitats foram afetados como estuários, 
manguezais, pradarias de gramas marinhas e bancos de rodolitos (Magalhães et 
al., 2021; Magris & Giarizzo, 2020; Sissini et al., 2020; Souza et al., 2022). A extensão 
dos impactos observados ainda é preliminar e indica alterações de curto prazo em 
comunidades associadas a ambientes recifais (Campelo et al., 2021; Craveiro et al., 
2021; Gusmão et al., 2021; Lira et al. 2021). 
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Em áreas remotas (p. ex. ilhas oceânicas, extremos norte e sul) (Morais et al., 2017a; 
Pinheiro et al., 2020) ou próximo às Unidades de Conservação (Ferreira et al., 2022; 
Portugal et al., 2017) o estado de conservação de habitats é melhor. Entretanto, são 
reportadas alterações significativas (Andrades et al., 2018a; Sissini et al., 2020; Ander-
son et al., 2021), pelo fato de a proteção desse zoneamento marinho nem sempre ser 
eficiente (Ferreira et al., 2022). 

Embora cada habitat tenha sua biodiversidade típica e sua dinâmica particular, estes 
estão interconectados e são interdependentes. Inúmeras espécies de invertebrados e 
peixes transitam entre o Oceano e a costa – seja para alimentação, crescimento e/ou 
reprodução (i.e., conectividade) –, ocorrendo desde migrações diárias, sazonais entre 
ecossistemas adjacentes até movimentos migratórios da megafauna por milhares de 
quilômetros. Portanto, modificações físico-químicas e biológicas em qualquer habitat 
impactarão potencialmente a biota dos habitats adjacentes ou parte de rotas migrató-
rias estabelecidas.

2.2.2.1. Manguezais e marismas

No interior de estuários, deltas e lagunas costeiras se desenvolvem manguezais e 
marismas, habitats para inúmeras espécies ameaçadas e de importância comercial 
que são sustento para populações tradicionais (Schaeffer-Novelli et al., 2016; Schaef-
fer-Novelli et al., 2023). Os manguezais brasileiros cobrem cerca de 12.000 km2 (8% 
dos manguezais do globo) do Amapá até Santa Catarina (MapBiomas, 2022). De Lagu-
na (SC) até o Chuí (RS), mangues são substituídos por marismas (Isacch et al., 2006; 
Martinetto et al., 2016), cuja maior extensão contínua (72 km2) é encontrada no estuário 
da Lagoa dos Patos (RS) (Marangoni & Costa, 2009). Marismas também ocupam os pi-
sos inferiores dos manguezais tropicais (Schaeffer-Novelli et al., 2016), com extensas 
áreas nas planícies interiores dos manguezais amazônicos (Teixeira & Souza-Filho, 
2009). Os manguezais do país estocam 8,4% do total de carbono dos manguezais do 
planeta, detendo taxas anuais elevadas de soterramento do carbono (Rovai et al., 2022; 
Hatje et al., 2023). Mais de 80% do estoque se concentra nas florestas dos estados do 
Maranhão, Amapá e Pará. O carbono estocado no solo das marismas brasileiras equi-
vale à média global para esses ambientes (Kauffman et al., 2018; Hatje et al., 2023). 
Fluxos líquidos de CO2

 entre marisma e atmosfera no estuário da Lagoa dos Patos 
evidenciam que estes ambientes são sumidouros de carbono, sendo fundamentais na 
mitigação de gases de efeito estufa (Souza et al., 2022).

As florestas de mangue se expandem e retraem em função de ciclos naturais, do au-
mento da temperatura e da elevação do nível do mar. Considerados áreas de proteção 
permanente pela legislação, cerca de 75% dos manguezais nacionais estão em unida-
des de conservação. A alteração da cobertura vegetal varia conforme a região do país 
(ver Seção 2.3.1). Estoques de carbono em manguezais decresceram no Ceará devido à 
implantação de cultivos de camarão (Kauffman et al., 2018), que contaminam recursos 
estuarinos e pescado por metais e metalóides com alto risco ecológico e para a saúde 
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humana (Bernardino et al., 2019; Gabriel et al., 2020). Após eventos climáticos extre-
mos, evidenciou-se uma redução significativa na produtividade primária em florestas 
de manguezais do Sudeste (Servino et al., 2018; Gomes et al., 2020, 2021b) e em maris-
mas do Sul (Marangoni & Costa, 2009), impactando a exportação de matéria orgânica 
e a estrutura e abundância das comunidades de invertebrados bentônicos (Bernardino 
et al., 2018b). A destruição e a fragmentação desses ecossistemas podem trazer pre-
juízos socioeconômicos associados à perda da proteção costeira, à emissão de gases 
de efeito estufa, à deterioração da qualidade da água e à redução de recursos pesquei-
ros, o que afeta diretamente as populações tradicionais que vivem no seu entorno.

2.2.2.2. Pradarias de gramas marinhas

Nos fundos rasos de estuários, lagunas e baías protegidas, e no lado interno dos reci-
fes, se desenvolvem pradarias de gramas marinhas que colonizam desde o interma-
real até profundidades de 20 m, com registros de até 60 m no entorno de recifes tropi-
cais (Creed, 2003; Marques & Creed, 2008; Copertino et al., 2016). A extensão total das 
pradarias na costa brasileira tem distribuição descontínua e não está estabelecida, o 
que limita avaliações regionais e globais (Creed et al., 2023). Com base nos registros 
existentes, as estimativas somam entre 700 e 800 km2 (Creed et al., 2023; Hatje et al., 
2023), valor certamente subestimado. Os hotspots de abundância estão no Nordeste, 
com destaque para Costa dos Corais (AL e PE), Banco de Abrolhos (BA), Baía de Todos 
os Santos (BA) e estuários da Costa Semiárida (PI e CE). 

O litoral do país tem seis espécies de fanerógamas marinhas descritas (Halodule 
wright, H. emarginata, H. beaudeti, Halophyla decipiens, H. bailonii e Ruppia maritima) 
(Copertino et al., 2016; Barros et al., 2014). Os prados marinhos brasileiros são em 
geral monoespecíficos, embora possam estar associados à alta riqueza de espécies 
de macroalgas (de Paula et al., 2003) e de algas epífitas (Rosa & Copertino, 2022) que 
aumentam a produtividade e a complexidade dos fundos vegetados. As pradarias ma-
rinhas servem de berçário, refúgio e fonte de alimento para inúmeros invertebrados 
e peixes em diferentes fases do ciclo de vida (Garcia et al., 1996; Pereira et al., 2010, 
Barros et al., 2013; Eggertsen et al., 2017; Costa et al., 2020; Pavone et al., 2020; de 
Paula Costa et al., 2022), incluindo espécies de interesse da pesca comercial como 
corvina (Micropogonias furnieri), tainha (Mugil spp.), camarão-rosa (Pennaeus paulensis) 
e siri-azul (Calinectes sapidus). Os prados abrigam espécies vulneráveis e ameaça-
das, como peixe-boi-marinho (Trichechus manatus), tartaruga-verde (Chelonia mydas), 
budiões (Halichoeres rubrovirens e Scarus trispinosus) e cavalo-marinho (Hipocampus 
spp.) (ICMBIO, 2018).

Informações sobre os estoques de carbono no solo das pradarias se limitam a poucos 
estuários e baías (Patterson et al., 2016; Howard et al., 2018; Gorman et al., 2020, Hatje 
et al., 2023), com valores médios (90 + 80 Mg C ha-1) inferiores às médias globais. Os 
valores mais altos foram encontrados no estuário Timonha-Ubatuba da costa semiári-
da, entre Ceará e Piauí, nas proximidades de manguezais. A elevada concentração de 
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CaCO3 nos sedimentos marinhos da costa do Sudeste (Espirito Santo e Rio de Janeiro) 
sugere que o sequestro de carbono dessas pradarias é compensado pela liberação de 
CO2 durante a calcificação (Howard et al., 2018). 

As pradarias de gramas marinhas brasileiras estão em estado crítico de conservação, 
impactadas por estressores múltiplos (ver Capítulo 3), em particular dentro de estuá-
rios e de áreas recifais rasas (Copertino & Seeliger, 2010; Copertino et al., 2016; Magris 
et al., 2021; Magalhães et al., 2021). Os poucos locais com estudos de longo prazo (p.ex. 
estuário da Lagoa dos Patos/RS, Lagoa de Araruama/RJ, Complexo Estuarino de Pa-
ranaguá/PR, Tamandaré/PE) apresentaram reduções drásticas (de 30 até 50%) na ex-
tensão e na cobertura dos prados entre 1980 e os anos 2010, associadas a alterações 
hidrológicas, aporte de nutrientes, atividades de pesca e eventos climáticos extremos 
(Short et al., 2006; Sordo et al., 2011; Barros et al., 2013; Marques et al., 2015; Coperti-
no et al., 2016). Por outro lado, a expansão das espécies tropicais Halophyla decipiens 
e Halodule wright foi registrada em São Paulo e em Santa Catarina, respectivamente, 
(Ferreira et al., 2015; Gorman et al., 2016), criando nichos e aumentando a capacidade 
de suporte dos fundos não consolidados (Pavone et al., 2020). Reduções nas pradarias 
de gramas marinhas podem impactar negativamente a depuração da água, a estabi-
lização de sedimentos, a manutenção da biodiversidade e dos recursos pesqueiros 
e a capacidade de sequestro de carbono (Waycott et al., 2009), relações ainda pouco 
compreendidas no caso do Brasil. 

No estuário da Lagoa dos Patos, reduções das pradarias de Ruppia maritima contribuí-
ram para alterações na abundância e na composição da macrofauna bentônica (Bem-
venutti & Colling, 2010; Lanari et al., 2018; Misturini & Colling, 2021) e nas assembleias 
de peixes (Garcia & Vieira, 1997), incluindo a diminuição na abundância de espécies 
estuarino residentes (Garcia et al., 2017; Belarmino et al., 2021). As pradarias oferecem 
maior proteção para ovos e larvas de peixes nos estágios iniciais, que migram para 
habitats adjacentes (p. ex. manguezais, banco de rodolitos, recifes de corais, ambien-
tes pelágicos ou profundos) em diferentes fases ontogenéticas ou sazonalmente (p. 
ex. estuário da Lagoa dos Patos/RS, Costa et al., 2016; costa semi-árida/CE, Costa et 
al., 2020; Tamandaré/PE, Bastos et al., 2022; Costa dos Corais/AL, da Silva et al., 2022). 
Isso evidencia a importância do conhecimento acerca da conectividade na paisagem 
marinha para a conservação de recursos pesqueiros e a proposição de áreas protegi-
das (Costa et al., 2022; da Silva et al., 2022). 

2.2.2.3. Formações recifais

Formações recifais (coralinas ou areníticas) ocorrem por toda a costa, colonizadas por 
flora e fauna diversas. Os recifes do Nordeste possuem elevado endemismo de corais, 
de outros invertebrados e de peixes (Leão et al., 2016). O Banco de Abrolhos abriga um 
dos maiores e mais ricos recifes de corais do Atlântico Sul (Leão et al., 2016), a maior 
extensão contínua de rodolitos (Amado-Filho et al., 2012), além de pradarias de gra-
mas marinhas de profundidade, de desconhecida distribuição e extensão. Destaca-se 
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entre Tamandaré (PE) e Maceió (AL), um contínuo de formações dentro da maior área 
de proteção marinha do Brasil (APA Costa dos Corais, 4.000 km2) que protege ecossis-
temas interconectados desde a linha da costa até a quebra da plataforma (manguezais, 
praias, pradarias de gramas marinhas, recifes eufóticos e mesofóticos), garantindo a 
conservação e o uso sustentável dos recursos pesqueiros, bem como atividades eco-
nômicas de lazer e turismo (Miranda et al., 2020). Os bancos de rodolitos – camadas 
cumulativas de nódulos de algas calcárias – estão localizados de forma dispersa do 
Rio Amazonas até Santa Catarina, do infralitoral até 30 e 150 m (zonas mesofóticas), 
mas se estendem sobretudo na plataforma continental externa (Horta et al., 2016) e no 
entorno de ilhas oceânicas, no banco de Abrolhos e na cadeia Vitória-Trindade (Ama-
do-Filho et al., 2012). 

O monitoramento dos recifes costeiros mostra o desaparecimento e a substituição de 
espécies, havendo relatos da redução gradual do hidrocoral Millepora alcicornis nas 
porções mais rasas, entre 1960 e 2000 na Baía de Todos os Santos e imediações (Leão 
& Kikuchi, 1999), além da extinção local de Mussismilia braziliensis, resultando em mu-
dança na estrutura da comunidade (Dutra et al., 2006). Ainda nessa baía, observou-se 
a substituição da comunidade coralina pelo zoantídeo Palythoa grandiflora, com im-
pacto negativo para as populações de peixes locais (Cruz et al., 2015). A partir de 2008, 
predominam o estabelecimento e a dispersão de diversas espécies invasoras como 
o coral-sol Tubastraea sp (Miranda et al., 2016, 2018) e de espécies de octocorais e 
briozoários. No litoral de Pernambuco, foram registradas mudanças significativas na 
composição das macroalgas e nas assembleias recifais sob impacto da urbanização 
(Vasconcelos et al., 2019). Nos recifes da costa Leste, foi detectada a contaminação 
de peixes por resíduos de celulose e microplástico (Macieira et al. 2021). Exemplos de 
bom estado de conservação emergem para algumas áreas recifais do Nordeste, como 
no estado da Paraíba (Leite et al., 2020). Diversos ambientes recifais de águas rasas 
mostram declínio em resposta à poluição costeira, eutrofização, aumento nas taxas 
de sedimentação, além do turismo desregulado, exploração de organismos marinhos 
ornamentais, bioinvasões, e o aquecimento global (Leão & Kikuchi, 1999; Leão et al., 
2016, 2019). Estima-se que 16 a 37% dos recifes de coral do Brasil estão sob risco 
alto a muito alto de impactos cumulativos de estressores locais e globais (Magris et 
al., 2018; Soares et al., 2021). Os recifes mais impactados foram os mais afetados por 
aumento de temperatura e pressão de pesca (Magris et al., 2018). Eventos de bran-
queamento atingiram 26 espécies de corais entre 1994 e 2020 (Soares et al., 2021) (ver 
Seção 2.3.3). Mesmo sem registros oficiais de mortalidade em massa, a saúde atual 
dos recifes está decaindo (Soares et al., 2021), em especial daqueles submetidos à ele-
vação de temperatura da água ou localizados próximos aos grandes centros urbanos 
do país (Cruz et al., 2018; Teixeira et al., 2021; Soares et al., 2022). 

2.2.2.4. Costões e afloramentos rochosos 

Os costões rochosos se distribuem desde o Delta do Parnaíba (PI) até Torres (RS), se 
concentrando na região Sudeste onde estão os maiores adensamentos urbanos e usos 
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sincrônicos da zona costeira (Coutinho & Zalmon, 2009). São ambientes de alta dinâ-
mica, caracterizados pela zonação marcada em faixas verticais ou mosaicos de orga-
nismos bentônicos sésseis como macroalgas, mexilhões, cracas e cirripédios. Costões 
sofrem impactos diretos de fenômenos como urbanização (p. ex., Baía de Guanabara, 
Puga et al., 2019; Baía de Vitória, Varzim et al., 2019), eutrofização, pesca predatória, 
extrativismo de mariscos e macroalgas, eventos climáticos extremos, com efeitos ne-
gativos sobre a estrutura e o funcionamento das comunidades (Coutinho et al., 2016). 
O estabelecimento de espécies exóticas representa uma das maiores ameaças atuais 
para a fauna nativa (p.ex., coral-sol, Creed et al., 2008; Coutinho et al., 2013). 

As regiões do intermareal e infralitoral dos costões rochosos são colonizadas por ex-
tensos bancos de macroalgas, em especial no litoral do Espírito Santo e do Rio de Ja-
neiro, onde se encontram as maiores diversidades de algas do Atlântico Sul (Mazzuco et 
al., 2020; Anderson et al., 2021). Essas comunidades podem produzir entre 0,7 até 2 kg 
C. m-2 (Guimarães et al., 2005) e suportam comunidades de invertebrados bentônicos, 
peixes e megafauna (Aued et al., 2018; Andrades et al., 2014; Gomes et al., 2018; Mazzu-
co et al., 2019; Stelzer et al., 2021). Entre o sul da Bahia e o norte do Rio de Janeiro, ex-
tensas florestas de laminárias ocorrem em zonas mesofóticas (entre 40 até mais de 200 
m de profundidade), cuja espécie fundadora (Laminaria abyssalis) é endêmica da costa 
brasileira. Essas florestas de grandes macroalgas pardas são refúgios de profundidade 
abaixo de águas tropicais oligotróficas (Graham et al., 2007), mantidas pelo alto e cons-
tante aporte de nutrientes e pelas baixas temperaturas das águas de ressurgência cos-
teira (Marins et al., 2014; Anderson et al., 2021). Extensos bancos de rodolitos crescem 
associados a esse mesmo fundo marinho (Amado-Filho et al., 2007; Aued et al., 2018). 

A urbanização afetou bastante a biodiversidade de macroalgas marinhas no Atlântico 
Sudoeste, observada de forma gradual na Baía de Guanabara (RJ) nos últimos dois sécu-
los (De Paula et al., 2020). Áreas mais urbanizadas apresentam reduções de coberturas 
de algas calcárias e riqueza de macroalgas frondosas (Scherner et al., 2013), além de 
substituição de macroalgas pardas fundadoras por algas verdes efêmeras e oportunis-
tas (Scherner et al., 2013). Na Baía de Sepetiba (RJ) ocorreu uma diminuição na biomassa 
e no número de espécies de macroalgas e o aumento de espécies de algas oportunistas 
nos costões de áreas mais degradadas (Caldeira et al., 2017). Houve redução de 52% dos 
bancos de Sargassum entre 1969-2017 na costa Sudeste-Sul do Brasil – cerca de 2,6% ao 
ano –, devido ao aumento da urbanização e do aquecimento global (Gorman et al., 2020). 
Entre 1980 e 2000 sucedeu um decréscimo significativo no número de espécies de algas 
pardas na região de Angra dos Reis (RJ), sob influência do aumento da temperatura da 
água do mar nas proximidades da usina nuclear (Széchy et al., 2017). 

2.2.2.5. Ecossistemas pelágicos 

Estimativas da produção primária fitoplanctônica no Brasil são esparsas (Brandini et 
al., 1997; Castro et al., 2016; Gaeta & Brandini, 2006) e sugerem um acumulado entre 
130 e 680 gC m–2ano –1, sendo os valores máximos atingidos nas regiões Norte e Sul e 
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os mínimos no Nordeste (Conti & Scardi, 2010; Vicente et al., 2021), mostrando a de-
pendência de volumes de aportes continentais e dos processos de ressurgência cos-
teira (de Souza et al., 2020) (ver Capítulo 4). Na Baía de Guanabara (RJ) e no estuário da 
Lagoa dos Patos (RS), observações de longo prazo (programas Peld5) ilustram varia-
ções sazonais para o fitoplâncton e zooplâncton e apontam alterações na composição 
dos primeiros, tipicamente dominados por flagelados e cianobactérias filamentosas 
(RJ) e por diatomáceas (RS). Na Lagoa dos Patos se nota um aumento dos dinoflage-
lados (Haraguchi et al., 2015; Odebrecht et al., 2018), enquanto na baía de Guanabara é 
reportado um número crescente de florações de algas potencialmente nocivas (ver Se-
ção 2.3.4). Todavia, a dominância dos copépodes Acartia tonsa e Paracalanus parvus foi 
mantida nos dois ambientes (Valentin et al., 2020; Muxagata & Teixeira-Amaral, 2019). 
Na Baía de Guanabara, as maiores densidades de fitoplâncton ocorrem na primavera 
e no verão, épocas em que organismos gelatinosos (Ctenophora, Cnidaria) podem epi-
sodicamente compor 20% do mesozooplâncton (Valentin et al., 2020).

Em longo prazo, estimativas da biomassa fitoplanctônica ao longo da costa brasileira 
(Ciotti et al., 2010) reforçam a importância da injeção de nutrientes e de materiais con-
tinentais. Nas regiões Sul e Sudeste, se destacam os aportes do Rio da Prata (Ciotti et 
al., 1995) e eventos da ressurgência costeira (Brandini et al., 2018). Na região Norte o 
escoamento do rio Amazonas (Santos et al., 2008) e o crescimento de cianobactérias 
fixadoras de N2 favorecem a comunidade mesozooplanctônica (Conroy et al., 2017) e 
a produtividade primária (Araújo et al., 2017). As plataformas continentais Nordeste e 
Leste são oligotróficas, exceto no Banco de Abrolhos (Ciotti et al., 2007). A maior produ-
tividade em locais de ressurgência costeira impacta de modo positivo as comunidades 
bentônicas da plataforma continental (Quintana et al., 2015) e de maneira potencial os 
recifes mesofóticos. 

Os ecossistemas pelágicos apresentam riqueza de espécies de mamíferos marinhos, 
incluindo 34 espécies de cetáceos odontocetos (golfinhos), sete espécies de cetáceos 
misticetos (baleias de barbatanas), duas espécies de sirênios e oito espécies de piní-
pedes. Nas regiões oceânicas, as baleias rorquais (Balaenopteridae) e os odontocetos 
(ex., o cachalote Physeter macrocephalus, golfinhos do gênero Stenella ou o golfinho-
-comum Delphinus delphis) estão distribuídos em diversas latitudes (Moreno et al., 
2005; do Amaral et al., 2015; Di Tullio et al., 2016). Nas regiões costeiras, a baleia-ju-
barte (Megaptera novaengliae) e a baleia-franca-austral (Eubalaena australis) ocorrem 
sazonalmente na época reprodutiva enquanto outras espécies possuem populações 
residentes (p. ex., o boto-cinza, Sotalia guianensis, a toninha, Pontoporia blainvillei e 
o boto-de-lahille, Tursiops gephyreus) (Bastida et al., 2018). O peixe-boi-marinho (Tri-
chechus manatus) habita exclusivamente no Norte e no Nordeste (Luna et al., 2008) 
enquanto o leão-marinho-do-sul (Otaria flavescens) e o lobo-marinho-sul-americano 
(Arctocephalus australis) são encontrados sobretudo no extremo sul do Brasil (Prado 
et al., 2016)5.

5. https://www.gov.br/cnpq/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/peld 
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Os peixes mesopelágicos representam menos de 20% das espécies do Atlântico Su-
doeste, mas têm importância em biomassa (Melo et al., 2020), sendo registradas 24 
ordens, 56 famílias e 207 espécies (Bertrand, 2015, 2017; Eduardo et al., 2022). Cerca 
de 52% da diversidade de táxons, 90% dos espécimes coletados e 72% da biomassa 
total pertencem às famílias Myctophidae, Stomiidae, Gonostomatidae, Melamphai-
dae e Sternoptychidae (Eduardo, 2021). A urbanização (ver Capítulo 3 [3.2]) parece 
alterar os nichos de espécies de peixes estuarinos, bem como a estrutura das ca-
deias tróficas em áreas contaminadas e poluídas (p. ex., foz do Rio Doce) (Andrades 
et al., 2020b). 

Em ambientes remotos como ilhas oceânicas, parcéis, recifes de borda de platafor-
ma continental e montes submarinos, as informações são mais escassas e recentes 
e os indicadores sugerem bom estado de conservação e saúde, com a presença de 
predadores de topo, espécies raras (Pimentel et al., 2020), altas taxas de endemismo 
em assembleias de peixes (Andrades et al., 2018b), cardumes abundantes e diversos 
(Morais et al., 2017a) e ricas comunidades bentônicas (Cordeiro et al., 2020). Alguns 
locais, no entanto, apresentam declínio na abundância de peixes carnívoros (Andra-
des et al., 2018b), como é o caso da Baía de Sepetiba (RJ), onde a população de 40 
espécies de peixes diminuiu entre 1980 e 2010 (Araújo et al., 2018). Esse cenário se 
agrava para espécies de peixes demersais, afetadas em razão de um maior esforço 
de pesca (Lira et al., 2021; Pérez & Sant’Ana, 2022).

2.2.2.6. Mar profundo 

Ambientes bentônicos de mar profundo abrigam encostas sedimentadas, cânions 
submarinos, recifes de corais de água fria, infiltrações e fontes de metano, montes 
submarinos e guyots. Apenas 0,06% das espécies no mundo são reportadas nesses 
ambientes, com destaque para meiofauna e macrofauna de fundos não consolidados 
(De Léo et al., 2020). As raras observações no Brasil ilustram a alta diversidade e 
biomassa bentônica nas áreas mais superiores do talude e próximo a pontos de res-
surgências e diminuição da riqueza de espécies de macro e megabentos do Sudeste 
ao Sul (De Léo et al., 2020). Todavia, extensos recifes de corais ocorrem em águas 
profundas, com mais de 100 espécies registradas (Scleractinia e Octocorallia), apre-
sentando diferenças em abundância e ocorrência entre as regiões Sul-Sudeste (do-
minância de Desmophyllum pertusum, Solenosmilia variabilis e Madrepora oculata) e 
Norte-Nordeste (dominância de octocorais das famílias Priminoidae, Clavulariidae, 
Plexauridae, Alcyoniidae, Isididae, Coralliidae e Paragorgidae) (Kitahara et al., 2020). 
As comunidades microbianas desses locais começaram a ser investigadas em 2015 
(Signori et al., 2020). Existem estudos sobre atividades microbianas nas infiltrações 
asfálticas no Planalto Norte de São Paulo (Jiang et al., 2018; Queiroz et al., 2020), 
em carcaças de megafauna (Cavalett et al., 2017), nos montes submarinos da cadeia 
Vitória-Trindade (Signori, 2014) e nos sedimentos de hidrato de gás do Cone do Rio 
Grande (Miller et al., 2015).
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2.3. Indicadores de mudanças

2.3.1. Extensão de habitats costeiros terrestres e perda de cobertura vegetal 

Os dados públicos atuais sobre mudanças no uso do solo e cobertura vegetal costeira 
foram obtidos a partir da base de dados6, de produtos e publicações do projeto Map-
Biomas (2022; Diniz et al., 2019; Souza et al., 2020), que cobre todo o território nacio-
nal costeiro com imagens de satélite desde 1985 e mostrou que perdas de área são 
notáveis para praias, dunas e apicuns (Figura 2.1). Esses e outros habitats são con-
siderados frágeis por serem vulneráveis ou expostos a fortes ameaças (Quadro 2.2). 

2.3.1.1. Praias e dunas

De 1985 até 2021, os estados costeiros perderam 15% da extensão de praias e dunas 
(~700 km²; Figura 2.1). A perda absoluta foi de 25% (com ganho de 11%) devido à 
urbanização, plantações (principalmente silvicultura), extração de areia, pastagens 
e processos erosivos. Mais de 50% dos cordões de dunas se encontram nos lençóis 
maranhenses (MA) e na barreira gaúcha (RS). Cerca de 30% do cordão de dunas do 
RS foi impactado por silvicultura e pastagens (MapBiomas, 2022), sendo observados 
ao sul do estado extração de areia, destruição da vegetação natural, redução de nu-
trientes e acidificação do solo, além de alterações no balanço hídrico e na movimen-
tação de areia (Rosa & Cordazzo, 2007). As dunas costeiras brasileiras foram ainda 
afetadas pela recreação-pisoteio, pela deposição de lixo e pela introdução de espé-
cies exóticas advindas da urbanização. Esses impactos reduzem a biodiversidade e 
a estabilidade do solo, tornando-as vulneráveis a tempestades e à elevação do nível 
do mar. 

2.3.1.2. Manguezais e apicuns

O mapeamento feito pelo MapBiomas em 2022 computa cerca de 11.00 km2 de flo-
restas de manguezais, com 85% delas concentradas nos estados do Maranhão, Pará, 
Amapá e Bahia. O estudo revela que pelo menos 19 km2 incluem fazendas de aqui-
cultura, em especial sobre apicuns e campos alagados do Ceará, do Rio Grande do 
Norte e da Bahia. O aparente incremento de 2% na cobertura das florestas entre 1985 
e 1998 resultou da menor disponibilidade dos dados do satélite Landsat (Diniz et al., 
2019). Dados mais confiáveis, entre 2000 e 2021, estimaram perda de 2% (cerca de 11 
mil hectares). Essa estimativa é corroborada por estudos independentes (Goldberg 
et al., 2020; Thomas et al., 2017) e equivale à taxa de perda de 0,13% ao ano, muito 
similar às médias globais. As florestas são dinâmicas, com expansões e regressões: 
85% estiveram estáveis por até 10 ou 20 anos, enquanto os restantes 15% permane-
ceram estáveis por menos de 10 anos (Diniz et al., 2019), sendo as mais dinâmicas 

6. https://mapbiomas.org/estatisticas
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encontradas no Amapá (40%), seguidas pelas florestas das regiões Sudeste e Sul. 
Apicuns são dinâmicos e intercalam perdas e ganhos de magnitudes aproximadas. 
Suas maiores extensões estão localizadas no Maranhão (58%), junto aos mais vastos 
manguezais. Relativamente estáveis entre 1985 e 2000 (650 km2), esses habitats en-
colheram cerca de 12% de 2000 a 2020. Na região Norte, a diminuição dos apicuns 
se deu principalmente pelo avanço da floresta de mangue, assim como pela dinâmica 
de rios e oceanos. No Nordeste, a perda está relacionada sobretudo à expansão da 
aquicultura e da salicultura. A conservação dos apicuns é essencial para garantir a 
dinâmica natural do ecossistema de manguezal, tamponando em períodos de seca e 
permitindo a expansão da floresta no caso de intrusão marinha (Pagliosa et al., 2012). 

As reduções nas florestas dos manguezais brasileiros foram causadas principalmente 
por erosão costeira, eventos climáticos extremos, aquicultura e salicultura (Goldberg 
et al., 2020; Ferreira & Lacerda, 2016; Gomes et al., 2021a, Lacerda et al., 2021). Com 
a elevação do nível do mar, o manguezal tende a expandir sobre as áreas transicio-
nais internas (apicuns e campos alagados), dinâmica observada nas regiões deltaicas 
do Pará, onde a floresta avançou 2,7 km2 sobre terrenos mais elevados entre 1984 e 
2017 (Cohen et al., 2018). No Nordeste, os manguezais estão adentrando alguns es-
tuários em decorrência da redução de chuvas e da intrusão salina (Jennerjahn et al., 
2017, Pelage et al., 2019). Com isso, no entanto, sofrem pressões antrópicas múlti-
plas, como uso da terra, urbanização, fazendas de camarão, alterações na hidrologia 
da bacia hidrográfica, superexploração de recursos naturais e construção costeira 
(Godoy & Lacerda, 2015; Lacerda et al., 2021). Em faixas da planície costeira na região 
Sudeste, as florestas ocupam cinturões entre o Oceano e a Serra do Mar, circundados 
por rodovias e intensa urbanização (p. ex., sul do RJ, norte de SP, Vitória/ES, Floria-
nópolis/SC, Baía de Paranaguá/PR), limitando o avanço do manguezal em direção ao 
continente no caso de elevação do nível do mar. No limite sul dos manguezais do país, 
o mangue vem penetrando em áreas de marismas e campos, como possível resposta 
ao aquecimento global (Cohen et al., 2020; Rodrigues et al., 2022; França et al., 2019).

2.3.1.3. Marismas 

No Brasil, informações sobre extensão e modificações na cobertura vegetal de maris-
mas são raras. Para o bioma Mata Atlântica, o projeto MapBiomas analisou a cober-
tura vegetal herbácea flúvio-marinha (marismas e campos alagados), evidenciando 
o aumento na extensão desses habitats a partir do final dos anos 1990 (Figura 2.1). 
Nas marismas da Lagoa dos Patos (RS), as perdas de áreas foram associadas à agri-
cultura, urbanização e construção portuária no final do século XIX e início do século 
XX (Marangoni & Costa, 2009). A dinâmica natural de marismas envolve processos 
construtivos e destrutivos relacionados a ciclos hidrológicos anuais e “interdecadais” 
(Marangoni & Costa, 2009). Esses habitats ainda são impactados por eutrofização, 
despejo de contaminantes e resíduos sólidos, invasão de espécies exóticas e draga-
gem do canal de acesso (Costa et al., 2019a; Pinheiro et al., 2021). 
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Figura 2.1. Variabilidade na extensão total dos habitats costeiros para todo o territó-
rio nacional, de 1985 até 2019, a partir da análise do banco de dados de imagens dos 

sensores Landsat. Dados brutos disponibilizados pelo projeto MapBiomas (2022). 
As áreas indicam os valores líquidos, considerando perdas e ganhos. 
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Quadro 2.2. Habitats frágeis e Áreas Marinhas Ecologicamente ou Biologicamente 
Significativas 

Áreas que contêm espécies ou habitats com papéis ecológicos chave (p. ex. espécies 
fundadoras) são consideradas “Áreas Ecologicamente ou Biologicamente Significati-
vas” (EBSAs, da sigla em inglês) (Figura 2.2), de acordo com critérios adotados na 9ª 
Conferência das Partes (COP 9) da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB). Já os 
habitats frágeis são aqueles vulneráveis ou expostos a fortes ameaças. A deterioração 
ambiental e a perda de espécies nas EBSAs podem impactar diversas outras espécies 
em um efeito em cascata, trazendo inúmeros prejuízos sociais e econômicos. Na zona 
costeira do Brasil, destacam-se os seguintes habitats frágeis (Yokota & Lessa, 2006): 

1. Manguezais da costa Norte do país (ecorregião Amazônia, sensu Spalding et al., 
2007) e estuários associados fazem parte de uma EBSAs que compreende a região da 
desembocadura dos rios Amazonas e Orinoco. Esses manguezais são sensíveis à de-
gradação ambiental por estarem em áreas com forte pressão antrópica decorrente de 
pesca (Blaber & Barletta, 2016), poluição (Souza-Filho et al., 2009), desenvolvimento 
costeiro (Hayashi et al., 2019), aquicultura (Tenório et al., 2015), erosão costeira (Cohen 
et al., 2005) e elevação do nível do mar. Aproximadamente 25% dos manguezais e das 
áreas estuarinas encontram-se sob o nível mais alto de ameaça antrópica na região 
(Magris et al., 2021). Essa região costeira abriga espécies ameaçadas e vulneráveis, 
incluindo elasmobrânquios e o peixe-boi marinho.

2. Recifes de corais rasos da costa Nordeste e Leste do Brasil, altamente vulneráveis 
à acidificação e à elevação da temperatura do mar, estão sujeitos a outros impactos 
múltiplos (Leão et al., 2016; Leão et al., 2019; Duarte et al., 2020), como pescarias des-
trutivas (Dutra et al., 2006; Leão et al., 2019; Magris et al., 2018), poluição (Dutra et al., 
2006; Leão et al., 2019; de Carvalho-Souza et al., 2018), turismo e extrativismo (Eliff & 
Kikuchi, 2017; Leão et al., 2019). Mais de 55 km² de recifes de corais de águas rasas 
foram impactados pelo derrame de óleo entre 2019 e 2020 (Magris & Giarrizzo, 2020). 
Cerca de 24,7 e 28,6% dos recifes rasos das ecorregiões Nordeste e Leste, respectiva-
mente, estão submetidos aos níveis mais altos de ameaça (Magris et al., 2021). 

3. Costões rochosos da costa Leste brasileira estão expostos à poluição, ao turismo 
excessivo, à sobrepesca, à coleta de mariscos e à urbanização desordenada nesse 
trecho populoso do litoral (Barbosa et al., 2021). Aproximadamente 25% desses am-
bientes estão sob forte ameaça dos impactos antrópicos (Magris et al., 2021). 

4. Pradarias de gramas marinhas são submetidas à forte pressão antrópica – decor-
rente de alterações nas bacias de drenagem, da pesca intensa e da poluição – e ao 
desenvolvimento costeiro pujante no entorno de estuários e baías (Copertino et al., 
2016). De modo geral, a localização de 25% desses ambientes coincide com áreas con-
sideradas hotspots de impacto antrópico (Magris et al., 2021). Na costa Leste do Brasil 
esta proporção chega a alcançar quase 30% da área total de pradarias. 
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Figura 2.2. Áreas marinhas significativas do ponto de vista biológico e ecológico 
(i.e., EBSAs) definidas pela Convenção sobre Diversidade Biológica e a ocorrência de 
habitats frágeis ao longo da costa, definidos pela alta sobreposição entre estes e os 

impactos de atividades humanas.

2.3.2. Perda de bancos de macroalgas

Perdas de bancos de macroalgas pardas e estruturadoras de comunidades são repor-
tadas mundialmente (Filbee-Dexter & Wernberg, 2018) e, na costa nacional, se obser-
va essa tendência para Sargassum spp. no infralitoral raso (De Paula et al., 2020; Gor-
man et al., 2020; Széchy et al., 2017). Desde 1969 vêm ocorrendo declínios de bancos 
de Sargassum, com médias de 52% (20 a 89%, dependendo do local). Estes coincidem 
com o aumento na abundância de espécies de macroalgas menores, causando sim-
plificação das comunidades (Caldeira et al., 2017; Gorman et al., 2020; Martins et al., 
2012; Scherner et al., 2013) e impactando a provisão de habitats e a disponibilidade de 
matéria orgânica para os demais níveis tróficos (Gouvêa et al., 2020). 

Alterações na distribuição de florestas de grandes algas pardas (kelps) são esperadas 
sob distintos cenários de emissões de gases estufa (IPCC, 2019). No Brasil, a con-
servação dos bancos de Laminaria abyssalis de profundidade (> 60m) nas regiões de 
ressurgência do Espírito Santo e do Rio de Janeiro é preocupante. Distintos cenários 
de emissões e aumento da temperatura (ver Capítulo 4 [4.2]) sugerem redução dos 
bancos naturais e deslocamentos da espécie para latitudes e profundidades maiores 
(Anderson et al., 2021). Entretanto, os refúgios profundos de laminárias em regiões 
tropicais ocorrem somente sob uma combinação de condições específicas e estáveis 
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de substrato rochoso iluminado, com temperaturas abaixo de 16°C e aporte constante 
de nutrientes (Graham et al., 2007). Tal conjunção de fatores é rara ou inexistente em 
outras partes da plataforma continental subtropical do país. Embora ainda não quan-
tificado, os bancos de L. abyssalis estão ameaçados pela pesca de arrasto, pela explo-
ração de óleo e por desastres ambientais (Quadro 2.1), o que sugere a sua inclusão na 
lista vermelha da International Union for Conservation of Nature (IUCN) (Anderson et 
al., 2021). 

2.3.3. Cobertura e branqueamento de corais 

A saúde dos recifes de corais pode ser indicada pelo percentual de cobertura dos co-
rais pétreos e das algas calcáreas associado às mudanças na cobertura de macroal-
gas foliosas e filamentosas. Em âmbito global, a cobertura dos recifes por corais cons-
trutores reduziu 14% entre 2009 e 2018 (Souter et al., 2021). Desde o início do século, a 
cobertura das algas filamentosas e frondosas nos recifes brasileiros vem aumentando 
em cerca de 70%, tendo sido observada uma estabilização entre 2007 e 2015. Sítios 
monitorados mostraram uma tendência de aumento nos corais construtores até 2015 
e, desse ano em diante, um incremento de 20% na cobertura por macroalgas (Ferreira 
et al., 2021). Essas “mudanças de fase” – caracterizadas pela substituição de organis-
mos construtores (corais e algas calcáreas) por não construtores (macroalgas fila-
mentosas e foliosas) – causam redução das taxas de acreção de carbonato e alteram a 
complexidade dos habitats, com consequências para a composição e a abundância das 
demais espécies recifais. No Brasil, os zoantídeos também contribuem para a mudan-
ça de fase observada nos recifes, como na Baía de Todos os Santos (BA) (Cruz et al., 
2015, 2018). As mudanças nesses indicadores refletem a influência de impactos locais, 
como a poluição industrial e por efluentes domésticos, o incremento de sedimentação 
associada ao desmatamento nas bacias fluviais, as invasões biológicas, entre outros 
fatores (Soares et al., no prelo). 

Eventos de branqueamento de corais são relatados desde os anos 1990 (Leão et al., 
2016; Ferreira, 2020) na Bahia (Litoral Norte, Baía de Todos os Santos, Arquipélago de 
Tinharé-Boipeba e em Abrolhos; Leão et al., 2008; Lisboa et al., 2018; Teixeira et al., 
2019), na Costa dos Corais (AL e PE), em Ponta Seixas (PB), no Atol das Rocas (Fer-
reira et al., 2013; Gaspar et al., 2021), em Fernando de Noronha (Ferreira et al., 2013), 
na costa do Ceará (Soares et al., 2019) e nos recifes amazônicos (Amaral et al., 2006). 
Esses eventos estão aumentando em frequência, intensidade e abrangência no Brasil, 
tanto em recifes tropicais como subtropicais (Duarte et al., 2020; Banha et al., 2020; 
Gaspar et al., 2021), impactando até as espécies de corais mais resistentes (Dias & 
Gondim, 2016; Soares et al., 2019). Embora em geral as taxas de mortalidade fossem 
inferiores a 4% (Leão et al., 2008; Kikuchi et al., 2010; Miranda et al., 2017; Teixeira et 
al., 2019), durante o evento de 2019-2020 elas chegaram a 50% para algumas espécies 
em Abrolhos (Ferreira et al., 2021) e Atol das Rocas (Gaspar et al., 2021), atingindo o 
maior índice registrado no país. A susceptibilidade ao branqueamento varia conforme 
a espécie e o local (Leão et al., 2008). A severidade tendeu a aumentar na Bahia, indo 
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de Abrolhos no Extremo sul até o Litoral Norte, acompanhando os padrões de anoma-
lias térmicas e os eventos do El Niño (Lisboa et al., 2018) e constituindo os maiores epi-
sódios observados próximos da costa (Kikuchi et al., 2010; Krug et al., 2012; Leão et al., 
2008). Anomalias térmicas e ondas de calor marinhas são cada vez mais frequentes e 
intensas, como indicado pelos registros de temperatura do mar na região de Abrolhos 
(Ferreira et al., 2021) ou no Atol das Rocas (Gaspar et al., 2021). Seus efeitos para o 
branqueamento e a composição das comunidades ainda são pouco compreendidos. 

2.3.4. Florações de macroalgas 

Florações de macroalgas flutuantes, “marés douradas” ou “verdes” são favorecidas 
pela fertilização antrópica e pelo aquecimento das águas (Smetacek & Zingone, 2013). 
As inundações por “marés douradas”, compostas principalmente por Sargassum na-
tans e S. fluitans, aumentaram de maneira extraordinária após 2011, com registros 
para quase todas as regiões do Caribe e do Atlântico tropical. Na costa brasileira, 
grandes inundações ocorreram em 2014 e 2015 na costa do Pará e do Maranhão, nos 
arquipélagos de Fernando de Noronha e São Pedro-São Paulo e em Atol das Rocas 
(Sissini et al., 2017), de forma simultânea aos registros na costa do México, nas ilhas 
do Caribe e na África Ocidental tropical (WOA II, 2021). Embora massas flutuantes de S. 
natans tenham sido previamente reportadas na costa nacional (Széchy et al., 2012), as 
inundações de 2014 e 2015 geraram acúmulos de quase 2.000 toneladas de biomassa 
úmida (i.e., 98 kg m-2 de biomassa seca) em praias da costa Amazônica (Sissini et al., 
2017), provenientes do grande cinturão de Sargassum flutuante do Atlântico formado 
entre a costa do Brasil e a África (Gower et al., 2013; Johns et al., 2020). Ademais, há 
indícios de que incrementos no aporte de nutrientes do Rio Amazonas promovam o 
enriquecimento do Atlântico tropical, estimulando o supercrescimento dessas algas 
(Louime et al., 2017; Wang et al., 2019). A deposição das biomassas algais no litoral do 
México e do Caribe acarretou a redução da qualidade da água, mudanças na estrutura 
das comunidades bentônicas e a mortalidade de corais e peixes (Hendy et al., 2021), 
com efeitos deletérios para o turismo (Rodríguez-Martínez et al., 2019). No Brasil a 
quantificação desses impactos ainda não foi possível. Contudo, relatos de mau cheiro e 
de prejuízos para o lazer e o turismo induziram a remoção das biomassas depositadas 
no Pará (O Globo, 2015). 

O aumento na frequência, intensidade e duração das marés verdes foi identificado em 
estuários e lagunas costeiras, compostas por Ulva, Cladophora, Chaetomorpha e Rhi-
zoclonium, com registros no estuário do Rio Piranhas-Açu (RN) (Gonçalves, 2020), nas 
Lagoas Rodrigo de Freitas, de Araruama e da Tijuca (RJ) (Amaral et al., 2018; Carvalho 
et al., 2014; Vezzone et al., 2021) e na Lagoa dos Patos (RS) (da Rosa & Garcia, 2013; 
Lanari & Copertino, 2017; Lanari et al., 2017). Marés verdes persistentes ocorreram 
no estuário da Lagoa dos Patos no inverno de 2010, cobrindo até 30 km2 de zonas 
rasas (Gianasi et al., 2011) e gerando impactos ecológicos como: redução da luz para 
os produtores primários bênticos, anoxia, inibição do crescimento e sufocamento de 
pradarias, além de mudanças na macrofauna bentônica (Silva, 2015; Lanari et al., 2017, 
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2018; Gonçalves, 2020). Nas lagunas do Sul e em estuários hipersalinos do Nordeste, 
os eventos estão associados aos períodos de secas, às ondas de calor e ao aumento 
na disponibilidade de nutrientes, em especial o fósforo (Lanari et al., 2018; Gonçalves, 
2020). 

2.3.5. Florações de microalgas nocivas

Como no restante do globo (WOA II, 2021), estudos de longo prazo no Brasil evidenciam 
alterações na estrutura das comunidades fitoplanctônicas (Odebrecht et al., 2010; Ha-
raguchi et al., 2015; Odebrecht et al., 2018; Abreu et al., 2017) e aumento nas florações 
de algas nocivas (De Souza et al., 2018; Anderson et al., 2002; Gowen et al., 2012, Mo-
ser et al., 2012; Hatje et al., 2021). As florações de microalgas promovem: (i) alteração 
na cor da água e produção de mucilagens ou espumas, potencialmente tóxicas; (ii) 
acúmulo de biotoxinas em pescados para consumo humano; (iii) proibição da coleta 
de moluscos e/ou de outros invertebrados e fechamento de praias (Castro & Moser, 
2012; Hallegraeff et al., 2021). O consumo de pescado, ostras e mexilhões capazes de 
acumular as toxinas afeta a saúde humana (Hallegraeff et al., 2021), mesmo quando as 
microalgas estão em baixas densidades (ex. 200 células/L de Alexandrium). O elevado 
custo social dessas florações envolve tanto a saúde pública como a economia (pesca, 
maricultura e turismo). 

Apesar dos inúmeros apontamentos de florações de microalgas pela costa do país, 
seus gatilhos são pouco compreendidos (Castro et al., 2016; Montoya et al., 2018; Mül-
ler et al., 2020) e não há legislação ambiental específica para esse problema (Castro 
et al., 2016). Os eventos relacionados às intoxicações humanas são registrados em 
lagoas e estuários brasileiros (Silva et al., 2013). Um total de 31 eventos foram docu-
mentados entre 1994 e 2016, em especial aqueles formados por cianobactérias (Har-
mful Algal Event Database7), enquanto 36 casos foram reportados entre 2007 e 2015 por 
monitoramentos nacionais (Castro et al., 2016). Destes 36, 22 ocorreram no Sudeste, 
em áreas densamente ocupadas como a Baía de Guanabara e o Complexo Lagunar de 
Jacarepaguá, no estado do Rio de Janeiro (Fistarol et al., 2015; Viana et al., 2019). Já 
se nota uma expansão geográfica de florações de diferentes dinoflagelados potencial-
mente tóxicos, como Alexandrium tamarense, A. catenella, Gymnodinium catenatum e 
espécies do complexo Dinophysis acuminata (Méndes & Carreto, 2018).

Florações do gênero Alexandrium junto à costa têm o potencial de gerar síndrome pa-
ralisante (Anderson et al., 2012; Etheridge, 2010), havendo registros na Bahia, no Rio 
de Janeiro e no Rio Grande do Sul (Menezes et al., 2018). Por sua vez, as de Dinophysis 
acuminata estão ligadas a eventos de síndrome diarreica, sobretudo no Sul e no Su-
deste, onde ostras e mexilhões são cultivados (Mafra-Júnior et al., 2006; Mariné et al., 
2009; Mello et al., 2010; Simões et al., 2015; Tibiriçá et al., 2015; Mafra-Júnior et al., 
2019; Lassudrie et al., 2020; Alves et al., 2018; Alves et al., 2020). Entre maio e julho de 

7. http://haedat.iode.org
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2016, a faixa litorânea de Santa Catarina a São Paulo foi tomada por um grande evento, 
o que levou ao primeiro embargo comercial na produção e no consumo de ostras e 
mexilhões pelas autoridades sanitárias de São Paulo (A Tribuna, 2016; Barrera-Alba et 
al., 2019). A síndrome diarreica, associada à espécie Prorocentrum caipirignum, foi ob-
servada no Rio de Janeiro e na Bahia (Nascimento et al., 2017). Toxinas produzidas por 
dinoflagelados bentônicos tóxicos (Ostreopsis spp.) foram registradas no arquipélago 
de Currais (SP) (Nascimento et al., 2012; Tibiriçá et al., 2019), no Complexo Estuarino 
de Paranaguá (SP) (Moreira-Gonzalez et al., 2020) e na Baía de Todos os Santos (BA) 
(Mendes et al., 2017). 

Florações da diatomácea Pseudo-nitzschia spp. são reportadas com frequência em sis-
temas estuarinos no Sul e no Sudeste do país (Odebrecht et al., 2002; Fernandes et 
al., 2013; Tibiriça et al., 2015) e estão relacionadas a eventos de síndrome amnésica 
(Hallegraeff et al., 2021). Estas ocorreram em sítios de maricultura em Santa Catarina 
(Fernandes et al., 2013) e próximo a Cabo Frio (RJ) (Costa et al., 2019b; Werlang et al., 
2020), onde foram também registradas neurotoxinas produzidas por outras diatomá-
ceas (Werlang et al., 2020). 

Na região sob influência da pluma do Rio da Prata, que abrange a plataforma continen-
tal Sul e Sudeste, a frente oceânica apresenta florações recorrentes de dinoflagelados 
e diatomáceas produtoras de toxinas (Brandini et al., 2018), como as causadoras de 
síndrome paralisante (Proença et al., 2001) e amnésica (Odebrecht & Castello, 2001; 
Fernandes & Brandini, 2010). Trabalhos recentes sobre surtos da doença de Haff em 
Salvador (BA) mostram a presença de palitoxinas em peixes (Cardoso et al., 2022). Em 
regiões oceânicas, ocorrem florações da cianobactéria Trichodesmium, com potencial 
produção de saxitoxinas (Detoni et al., 2016).

Dois eventos se destacaram em extensão geográfica: a floração do ciliado Mesodinium 
rubrum, em 2014, na plataforma continental Sul e Sudeste (800 Km)8 e a floração que 
teve início em novembro de 2021 e persistiu por oito semanas ao longo de 200 km na 
costa e na plataforma interna do estado do Rio de Janeiro9, marcada por uma suces-
são de espécies predominantes, incluindo flagelados (p. ex., Tetraselmis spp.), ciliados 
(Mesodinium rubrum) e diversos dinoflagelados (Scrippsiella e outros gêneros; Lange 
et al., 2022).

2.3.6. Explosões populacionais de animais gelatinosos 

Agregações sazonais de animais gelatinosos planctônicos (cnidários, ctenóforos e ta-
liáceos) – conhecidos como medusas, mães d’água e águas vivas – são comuns no 

8. �https://earthobservatory.nasa.gov/images/82968/a-dark-bloom-in-the-south-atlantic; 
http://www.cebimar.usp.br/images/cebimar/servicos-e-produtos/edicoes/Folheto-Nocivas-
CEBIMarUSP.pdf?msclkid=c4a7665dadae11ec8f66eef7056d24e7

9. https://earthobservatory.nasa.gov/images/149316/red-tide-off-rio
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Oceano. Porém, a frequência e a magnitude desses eventos têm aumentado em todo o 
planeta, com impactos na pesca, na aquicultura, na indústria, em usinas nucleares, no la-
zer e no turismo (Bosch-Belmar et al., 2021). Agregações volumosas impactam a estrutura 
das comunidades, como no caso de grandes medusas que consomem mesozooplâncton 
(p. ex., Lychnorhiza lucerna) (Nagata & Morandini, 2018) e peixes (p. ex., Olindias samba-
quiensis) (Zamponi & Mianzam, 1985; Nagata et al., 2015; Purcell & Studervant, 2001; Pur-
cell & Arai, 2001). Por exemplo, na Lagoa dos Patos (RS), as densidades de copépodos 
decresceram após acúmulos da hidromedusa invasora Cnidostoma fallax (~11.000 org m-3) 
durante um período de baixa vazão e altas temperaturas (Teixeira-Amaral et al., 2021).

No Brasil, as agregações de medusas têm prejudicado a pesca artesanal e a industrial, 
obstruindo redes de pesca, forçando o deslocamento das operações (Nagata et al., 2009; 
Schroeder et al., 2014; Rutkowski et al., 2018) e acarretando surtos de acidentes em ba-
nhistas (Haddad Jr. et al., 2010; Marques et al., 2014; Haddad Jr. et al., 2019). Surtos são 
epidêmicos no Sul do país, causando lesões epidérmicas ou queimaduras (Haddad Jr. 
et al., 2017). Os casos de envenenamento podem ser leves (Haddad Jr. et al., 2017, 2018, 
2019), mas espécies como a caravela-portuguesa (Physalia physalis) e os cubozoários (Ta-
moya haplonema e Chiropsalmus quadrumanus) geram problemas mais graves. No litoral 
Norte e Nordeste os surtos são provocados, em sua maior parte, pela caravela-portugue-
sa (Bastos et al., 2017; Haddad Jr. et al., 2017). No litoral paulista, são originados sobretudo 
por Chrysaora lactea (Haddad Jr. et al., 2002; Haddad Jr. et al., 2018), que também é a causa 
principal dos acidentes no Paraná e no norte de Santa Catarina (Marques et al., 2014; Ha-
ddad et al., 2018). Já no litoral sul catarinense e ao longo do Rio Grande do Sul, a espécie 
que se destaca é a Olindias sambaquiensis (Resgalla et al., 2011; Haddad et al., 2019). 

Os dados da fauna acompanhante de pesca revelam que grandes agregações de cifome-
dusa (p. ex. Lychnorhiza lucerna) e hidromedusas (p. ex. Rhacostoma atlanticum, O. samba-
quiensis) alcançam um índice de biomassa superior ao das espécies-alvo da pesca (Gra-
ça-Lopes et al., 2002; Branco & Verani, 2006; Schroeder et al., 2014). Os eventos cíclicos 
variam ao longo dos anos (Nagata et al., 2009, Rutkowski et al., 2018) e há a ocorrência de 
espécies raras. Nos anos 1960, agregações da cifomedusa Phyllorhiza punctata prejudica-
ram as pescarias no litoral paulista (Moreira, 1961), o que só voltou a acontecer nos anos 
2000 na costa do Paraná e em Santa Catarina (Haddad & Nogueira Jr., 2006). 

As agregações anômalas sobrecarregam guarda-vidas e atendimentos nas unidades de 
saúde e afetam a balneabilidade e as atividades esportivas e recreativas (Haddad et al., 
2017, 2018). A inexistência de dados históricos limita o entendimento e a previsão dos 
eventos na maior parte do país, sendo as poucas observações concentradas no litoral 
do Pará (Banha et al., 2020), do Paraná (Nogueira Jr. & Haddad, 2017), de Santa Catarina 
(Branco & Verani, 2006; Nogueira et al., 2010; Schroeder et al., 2014; De Barba et al., 2016; 
Rutkowski et al., 2018; Resgalla et al., 2019) e São Paulo (Graça-Lopes et al., 2002). No 
Paraná, um surto que chegou a cerca de 20.000 acidentes (600 atendidos em unidades de 
pronto atendimento) foi atribuído a agregações de C. lactea (verão de 2011-2012, Marques 
et al., 2014). No litoral gaúcho, foram registrados mais de 254.000 acidentes nos verões 
de 2018 e 2019 (Haddad et al., 2019).
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2.3.7. Alterações nas populações de espécies migratórias 

As informações sobre a redução na abundância e a alteração nas rotas de espécies mari-
nhas migratórias estão concentradas nos estudos de elasmobrânquios, aves, tartarugas 
e mamíferos marinhos, tanto em plataforma quanto nas áreas oceânicas. Enquanto exis-
tem grandes alterações de rotas e redução na abundância de aves e elasmobrânquios, 
ações de proteção têm garantido um aumento populacional para espécies de tartarugas 
e baleias. 

Os registros indicam redução na abundância de pelo menos seis espécies (de um total de 
40) de aves-marinhas que nidificam em ilhas no Atlântico Sul (Geórgias do Sul, Falklands, 
Tristão da Cunha, Ascensão) e migram para as costas continentais (Olmos & Bugoni, 
2006; Phillips et al., 2016). Os declínios anuais variam de 0,8% para o albatroz-errante 
(Diomedea exulans) a 5,3% para o albatroz-de-tristão (D. dabbenena) (Cuthbert et al., 2005; 
Olmos & Bugoni, 2006; Phillips et al., 2016). De maneira cumulativa, as reduções somam 
31% (desde 1989) para o albatroz-de-sobrancelha (Thallasarche melanophoris) e até 89% 
(1980 a 2010) para o albatroz-de-cabeça-cinza (T. chrysostoma). Foram projetados declí-
nios para algumas espécies considerando três gerações: 65% para o albatroz-de-sobran-
celha e 58% para o albatroz-de-nariz-amarelo (T. chlororhynchos) (Cuthbert et al., 2005; 
Olmos & Bugoni, 2006; Phillips et al., 2016). Avistagens e indivíduos encalhados (300) de 
pinguins-de-magalhães (Spheniscus magellanicus) no Nordeste foram relacionados a 
eventos de temperaturas do ar mais frias e ciclones de meia-latitude (Silva et al., 2012). 

A mortalidade de pardelas e albatrozes está associada a fatores como pesca, poluição, 
espécies invasoras e degradação das áreas de reprodução (Philips et al., 2016), sendo que 
a pesca se destaca na costa Sul-Sudeste nos últimos 25 anos. Pelo menos 15 espécies 
de aves marinhas foram capturadas por petrechos de pesca, principalmente espinhéis ao 
longo da plataforma continental (Petry & Fonseca, 2002; Olmos & Bugoni, 2006; Neves et 
al., 2007; Bugoni et al., 2008a, 2008b; Fogliarini et al., 2019).   

Apesar de a última estatística pesqueira nacional sistematizada ser de 2009, estima-se 
que a sobrepesca (sobretudo por captura acidental em redes (Quadro 2.3)) tenha redu-
zido mais de 80% da abundância de várias espécies de elasmobrânquios nos últimos 20 
anos (Portaria nº 125/2014 do Ministério do Meio Ambiente). Mais de 6 mil indivíduos do 
tubarão-azul, Prionace glauca, foram capturados ao longo da costa entre 2004 e 2008, 
totalizando 85-90% para o grupo (Coelho et al., 2012, 2018). Enquanto nas costas Leste e 
Nordeste diversas espécies de elasmobrânquios, incluindo juvenis, permanecem alvo de 
pesca (Barcellos et al., 2022), as ilhas costeiras e oceânicas seguem sendo refúgios para 
esses animais (Wetherbee et al., 2007; Pimentel et al., 2020).

As populações de tartarugas-marinhas que nidificam no território brasileiro têm es-
tabilizado ou aumentado devido à ação de projetos de conservação (Marcovaldi et al., 
2005, Marcovaldi & Chaloupka, 2007). As populações de tartarugas-verdes (Chelonia 
mydas) recuperaram (Almeida et al., 2011; Colman et al., 2015) ou aumentaram sua 
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abundância (Pereira et al., 2023) tanto nos locais de nidificação (arquipélagos de Trin-
dade e de Fernando de Noronha) como nas áreas costeiras de forrageamento (9,2% em 
Ubatuba/SP, entre 1995 e 2016) (Silva et al., 2017). As tartarugas-cabeçudas (Caretta 
caretta), que nidificam em praias do Sudeste e Nordeste, aumentaram de 1,9 a 6,4% 
entre 1998 e 2006 (Marcovaldi & Chaloupka, 2007). Entretanto, ameaças como a captu-
ra acidental em redes (cerca de 4 mil tartarugas-cabeçudas em dez anos nas regiões 
Sudeste e Sul do país) e resíduos plásticos persistem (ver Seção 2.3.8).

No passado, populações de baleias reduziram significativamente devido aos impac-
tos da caça, culminando no colapso do estoque da baleia-franca austral (Eubalaena 
australis) em 1830 e na perda de 11 a 32 mil baleias-jubarte (Megaptera novaeangliae) 
entre 1830 e 1924 (Morais et al., 2017b). A proteção iniciada nos anos 1970 favoreceu 
um aumento anual de 12% na abundância de ambas as espécies (Groch, 2017; Wede-
kin et al., 2017). Estima-se uma recuperação de 93% da população de baleia-jubarte 
(Zerbini et al., 2019), embora continuem as capturas acidentais e os efeitos da poluição 
química e sonora (Nelms et al., 2021). Em longo prazo, evidenciou-se a manutenção da 
rota de migração das baleias-jubarte entre as Ilhas Geórgia do Sul e Abrolhos, apesar 
da variação das condições climáticas (Horton et al., 2020). 

Quadro 2.3. Captura incidental de cetáceos em petrechos de pesca

Um dos principais problemas de conservação enfrentados pelos mamíferos mari-
nhos, em especial os pequenos cetáceos costeiros (i.e. golfinhos), é a captura in-
cidental em petrechos de pesca. No Brasil, três espécies de pequenos cetáceos 
restritas às águas costeiras – o boto-cinza (Sotalia guianensis), o boto-de-lahille 
(Tursiops gephyreus) e a toninha (Pontoporia blainvillei) – têm interações negativas 
com redes de pesca ao longo do litoral, principalmente com emalhe de fundo. O 
boto-cinza, que habita a faixa que vai do Amapá até Santa Catarina, consta como 
espécie “quase ameaçada” (Secchi et al., 2018) na lista vermelha da IUCN (Quadro 
2.3) e como “vulnerável” na lista nacional de espécies ameaçadas (Brasil, 2019). A 
toninha é o cetáceo mais ameaçado do Atlântico Sul Ocidental, devido sobretudo 
aos níveis insustentáveis dessa mortalidade não natural que ocorre na extensão de 
sua distribuição na costa Sudeste e Sul do país (Secchi, 2010). A espécie aparece 
como “vulnerável” na lista vermelha da IUCN e como “criticamente ameaçada” na 
lista brasileira (Brasil, 2019). O boto-de-lahille, encontrado apenas na região Sul, 
também enfrenta a mortalidade por redes de pesca costeira, que constituem a prin-
cipal ameaça à viabilidade de suas pequenas populações (Fruet et al., 2012, 2021). 
Ele está listado como “vulnerável” pela IUCN (Vermeulen et al., 2019) e como “em 
perigo” pela Lista Vermelha Nacional de Espécies Ameaçadas (Brasil, 2019). Es-
ses cetáceos sofrem ainda os impactos da poluição, da degradação do habitat e de 
capturas intencionais (Fruet et al., 2016; Secchi et al., 2021). Entretanto, o efeito sin-
crônico desses fatores na mortalidade das populações é pouco conhecido. 
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2.3.8. Impactos do plástico na vida marinha 

A magnitude do impacto da poluição por plásticos no Oceano pode ser quantificada 
pelo número de espécies que apresentam interação, seja por emaranhamento ou in-
gestão. As artes de pesca abandonadas, perdidas ou descartadas, feitas em grande 
parte com matéria-prima plástica, são uma grande ameaça à biodiversidade marinha 
(Azevedo-Santos et al., 2021). Os efeitos mais deletérios derivam da ingestão de plásti-
cos que provocam problemas crônicos ou morte da biota (Bucci et al., 2020; Marn et al., 
2020; Puskic et al., 2020; Santos et al., 2021). Os plásticos se fragmentam no ambien-
te por degradação mecânica, fótica e térmica (Andrady, 2011; Collignon et al., 2014), 
produzindo frações de tamanho decrescentes como os macroplásticos (≥25 mm), os 
mesoplásticos (<25 mm-5 mm), os microplásticos (<5 mm – 1 μm) e os nanoplásticos 
(<1 μm) (Cózar et al., 2014; Lambert & Wagner, 2016; Crawford & Quinn, 2017). Os mi-
croplásticos representam mais da metade de todas as frações no ambiente (Munari et 
al., 2017), sendo bastante acessíveis para ingestão por organismos marinhos (Critchel 
& Hoogenboom, 2018; Constant et al., 2019).

Nos últimos 40 anos, o Brasil tem chamado a atenção como o segundo país - entre 71 
- em número de registros de ingestão de plástico por organismos marinhos e estuari-
nos, totalizando 155 táxons (Global pLastic ingestiOn initiatiVE – Glove) (Monteiro et al., 
2022). A ingestão de plástico é documentada em 69 estudos, com ênfase nas espécies 
de peixes (102 táxons), aves (32), invertebrados (9), mamíferos (7) e tartarugas (5). Os 
registros ocorreram em 15 dos 17 estados costeiros (ficaram de fora Amapá e Piauí), 
liderados pelo Rio Grande do Sul (35) e pelo Rio de Janeiro (32) (Neto et al., 2020; Costa 
et al., 2021; Petry et al., 2021). 

A maioria dos estudos de ingestão de plástico por peixes foi realizada em ambientes 
rasos e em estuários (Pegado et al., 2018), mas sabe-se que o plástico já está presente 
no conteúdo alimentar de peixes mesopelágicos (Justino et al., 2022). Cerca de 85% 
das espécies de peixes documentadas são de interesse comercial, com destaque para 
a sardinha Sardinella brasiliensis, o peixe-espada Trichiurus lepturus, o dourado Cory-
phaena hippurus, o robalo Centropomus undecimalis e a cioba Lutjanus analis. Existem 
registros para espécies ameaçadas como o tubarão-baleia Rhincodon typus e para o 
criticamente ameaçado tubarão-martelo Sphyrna tiburo. 

As aves marinhas estão bem representadas nos estudos sobre impactos de plásti-
cos, concentrados nas regiões Sudeste e Sul, que ressaltam o pinguim-de-magalhães 
Spheniscus magellanicus e a fragata (ou tesourão) Fregata magnificens. Um estudo na 
costa Nordeste avaliou os atobás-mascarados (Sula dactylatra) na Reserva Biológica 
do Atol das Rocas (RN). Das 32 espécies registradas com ingestão de plástico, nove 
estão na lista vermelha de espécies brasileiras ameaçadas e, dentre estas, três estão 
criticamente ameaçadas: os albatrozes (albatroz-de-tristão Diomedea dabbenena e al-
batroz-gigante D. exulans) e a grazina-de-trindade (Pterodroma arminjoniana). 
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As cinco espécies de tartarugas marinhas observadas no litoral do país são impacta-
das pela ingestão de plástico (Caretta caretta, Chelonia mydas, Dermochelys coriacea, 
Eretmochelys imbricata e Lepidochelys olivacea) (Bugoni et al., 2001; Poli et al., 2015), 
sendo 60% dos registros localizados entre o Rio Grande do Sul e o Ceará. Não há infor-
mações disponíveis para o estado do Piauí e a costa Norte.

A ingestão de plástico por mamíferos marinhos no Brasil continua desconhecida, mes-
mo após o primeiro registro (Secchi & Zarzur, 1999). Existem registros para cinco ce-
táceos (Padula et al., 2023), um sirênio e um pinípede, havendo duas espécies listadas 
como ameaçadas: o peixe-boi Trichechus manatus e a toninha Pontoporia blainvillei. 

Embora mais de 25% das espécies de invertebrados marinhos tenham relevância eco-
nômica e sejam utilizadas na alimentação humana, é limitado o número de estudos 
sobre a ingestão de plástico por esses animais. Percebe-se um baixo esforço amos-
tral com foco nesse grupo e uma grande dificuldade laboratorial em separar nano e 
microplástico sem qualquer tipo de contaminação ambiental. Há um destaque para 
quatro poliquetas (Gusmão et al., 2016), dois crustáceos (Costa et al., 2019c; Barros et 
al., 2020), dois cefalópodes de águas profundas (Ferreira et al., 2022) e uma anêmona 
(Morais et al., 2020). 

Os impactos por emaranhamento de materiais plásticos estão comprovados para 20 
espécies de animais marinhos (dentre crustáceos, peixes, tartarugas, aves e mamífe-
ros) em seis estados costeiros, incluindo áreas protegidas (p. ex., Monumento Natural 
do Arquipélago das Ilhas Cagarras e Fernando de Noronha) (Azevedo-Santos et al., 
2021). Os registros, no entanto, não permitem uma análise quantitativa.

2.3.9 Poluentes orgânicos persistentes 

Poluentes orgânicos persistentes (POPs) são compostos sintéticos tóxicos e resisten-
tes à degradação, capazes de bioacumulação e de serem transportados para regiões 
afastadas das fontes, tanto na atmosfera como no Oceano (Mörner et al., 2002), e cons-
tituem um problema de dimensões globais. Os POPs englobam compostos organoclo-
rados, organobromados e perfluorados usados como praguicidas, além de produtos 
e subprodutos industriais que chegam no Oceano via drenagem urbana, transporte 
atmosférico ou oceânico. Cerca de 35 substâncias são classificadas como POPs (Con-
venção de Estocolmo), de uso/produção banida ou restrita, incluindo as bifenilas po-
licloradas (PCBs), o diclorodifeniltricloroetano (DDT), os difenis éter polibromados 
(PBDEs), o ácido perfluorooctânico sulfônico (PFOS), o hexaclorobenzeno (HCB), o he-
xaclorociclohexano (HCH) e o mirex.

Mamíferos marinhos, cetáceos e pinípedes, devido à sua longevidade, posição trófica e 
alta gordura corporal, são considerados bioindicadores, por serem repositórios ideais 
desses contaminantes. No Brasil, as ocorrências de POPs se limitam a organoclora-
dos em espécies costeiras no Sul e Sudeste, sendo a distribuição e os níveis relaciona-
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dos à distância das fontes de contaminação, às variações de tamanho, à dieta e à lon-
gevidade das espécies. Com a exceção de Lagenodelphis hosei e Stenella coeruleoalba, 
estudos com espécies oceânicas são os mais raros. 

Os valores de PCBs (8 - 86µg g-1 peso lipídico - pl) e DDTs (2 - 26 µg g-1 pl) são relati-
vamente baixos em espécies costeiras como Delphinus capensis, Steno bredanensis e 
Tursiops truncatus (Lailson-Brito et al., 2012; Santos-Neto et al., 2014). Para as espé-
cies maiores de plataforma, como a falsa-orca (Pseudorca crassidens) e a orca (Orcinus 
orca), os índices atingem concentrações mais altas de PCBs (63 e 18 µg g-1 pl) e DDTs 
(257 e 125 µg g-1 pl) (Lailson-Brito et al., 2012).

As espécies costeiras mais estudadas são a toninha (Pontoporia blainvillei) e o boto-cin-
za (Sotalia guianensis), ambas classificadas como ameaçadas de extinção (Dorneles et 
al., 2013; Montone et al., 2023; Santos-Neto et al., 2014). No boto-cinza as concentra-
ções médias de PCBs variaram de 1,1 (CE) a 107 µg g-1 pl (Baía da Guanabara, RJ) e 
na toninha de 2 (sul de SP) a 19 µg g-1 pl (Baixada Santista, SP) (Dorneles et al., 2013; 
Montone et al., 2023; Santos-Neto et al., 2014). Os níveis de PCBs encontrados para 
o boto-cinza na Baía da Guanabara figuram entre os mais altos reportados para ce-
táceos no mundo (279 µg g-1 pl). Já os níveis de DDTs variaram de 0,3 (CE) a 72 µg g 

-1 pl (Cananéia, SP) na toninha e de 1 (RS) a 9,9 µg g -1 pl (Sul de SP/Norte do PR) no 
boto-cinza (Santos-Neto et al., 2014; Yogui et al., 2003; Kajiwara et al., 2004). No geral, 
as espécies apresentam altos valores de PCBs em regiões mais industrializadas e, 
no caso de DDTs, isso ocorre em locais com histórico mais agrícola (Santos-Neto et 
al., 2014; Yogui et al., 2003; Kajiwara et al., 2004). Com relação aos PBDEs e PFOS, as 
concentrações são de 2-3 ordens de grandeza menores do que para os PCBs e DDTs 
(Leonel et al., 2010; Leonel et al., 2014).

A variação temporal de POPs encontrados em mamíferos ajuda a avaliar a eficiência 
das medidas regulatórias para o uso desses compostos. Tais avaliações estão disponí-
veis apenas para toninhas no Rio Grande do Sul e em São Paulo. Não houve alterações 
significativas entre 1994 e 2004 para PCBs e DDTs, mas foi detectado um aumento 
exponencial para os PBDEs no Rio Grande do Sul (Leonel et al., 2012, 2014). Em um 
período maior (2000-2018), observou-se uma leve queda na concentração desses três 
compostos em São Paulo (Montone et al., 2023). 

Dentre os efeitos adversos de POPs à saúde dos cetáceos, nas concentrações limi-
tes (p. ex., 17 ug g-1 para PCBs), destaca-se a imunossupressão (Kannan et al., 2000). 
Os altos níveis de contaminação, somados a diversos outros estressores de origem 
antrópica (i.e., captura acidental em redes de pesca, perda de qualidade do habitat), 
tornam os indivíduos vulneráveis, levando a reduções populacionais expressivas tanto 
em populações costeiras como nas de plataforma continental. Por exemplo, um evento 
anômalo de mortalidade de botos-cinza foi documentado nas Baías de Ilha Grande e 
Sepetiba (RJ) em 2017/2018, devido a uma epidemia de morbillivirus. A alta mortalida-
de foi associada à provável imunossupressão causada pela alta carga de POPs e outros 
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contaminantes (p.ex., mercúrio) previamente registrados nas populações (Manhães et 
al., 2021; Cunha et al., 2021). A perda desses predadores desestabiliza as redes tróficas 
e impacta o turismo de observação de cetáceos (Hammerschlag et al., 2019). 

Diferentemente dos organoclorados e dos organobromados, os compostos perfluora-
dos (PFAS) têm alta solubilidade em água. Isso torna seu transporte oceânico muito 
eficiente, tendo sido detectados níveis consideráveis a 4.500 m de profundidade na mar-
gem continental brasileira (Miranda et al., 2021). O uso de sulfluramida na silvicultura 
nacional é uma fonte notável de compostos perfluorados para o Atlântico Sul (Gilljam et 
al., 2015), que se degradam produzindo o PFOS (Zabaleta et al., 2018; Nascimento et al., 
2018), explicando as elevadas concentrações desse composto na margem continental do 
país (Benskin et al., 2012). Por ser um dos maiores produtores e consumidores de sul-
fluramida no mundo, o Brasil tem papel-chave nesse impacto para o ambiente marinho. 

2.3.10. Abundância de estoques pesqueiros

O Estado brasileiro não mantém um programa sistemático e permanente de estatística 
pesqueira, fundamental para a avaliação e a gestão dos recursos marinhos. A primeira 
e mais abrangente iniciativa ocorreu no início dos anos 2000 com o Programa de Ava-
liação do Potencial Sustentável de Recursos Vivos na Zona Econômica Exclusiva (Revi-
zee), que detectou estoques plenamente explorados (23%) ou sobre-explorados (33%) 
(Haimovici et al., 2006). Diversos esforços locais, liderados por instituições acadêmicas, 
têm avaliado a sustentabilidade de alguns recursos pesqueiros (p. ex., demersais do sul 
do Brasil) (Vooren & Klippel, 2005; Haimovici & Cardoso, 2017; Pérez & Sant’Ana, 2022). 
Dos 118 estoques pesqueiros identificados para o mar brasileiro, 6% (oito espécies) têm 
status conhecido (Zamboni et al., 2020) e apenas três possuem gestão de competência 
exclusiva da autoridade pesqueira do país: lagosta-vermelha (Panulirus argus), tainha 
(Mugil liza) e corvina (Micropogonias furnieri) (Haimovici et al., 2021), todas em situação 
de sobrepesca. As demais espécies, atuns e afins são recursos pelágicos migratórios 
compartilhados com outros países do Oceano Atlântico, cuja gestão é de responsabi-
lidade da International Commission for the Conservation of Atlantic Tunas (ICCAT). Vinte 
e dois anos após o Programa Revizee, cinco grandes projetos foram desenvolvidos por 
instituições acadêmicas nacionais. Executadas no âmbito do chamado “Ordenamento da 
Pesca Marinha Brasileira” (MCTI/MPA/CNPq nº 22/2015), essas iniciativas compilaram 
informações de mais de 100 estoques pesqueiros nas regiões marinhas-costeiras do 
Brasil. Os resultados dos projetos estão sendo disponibilizados no site do MPA10 e devem 
subsidiar medidas de regulamentação para as principais espécies e pescarias do país. A 
avaliação do risco de extinção de espécies de interesse pesqueiro e de outras espécies 
é realizada pela IUCN (Quadro 2.4).

10. https://www.gov.br/mpa/pt-br/assuntos/cadastro-registro-e-monitoramento/projetos-
de-pesquisa/2022/chamada-mcti-mpa-cnpq-ndeg-22-2015#:~:text=A%20Chamada%20
MCTI%2FMPA%2FCNPq,de%20subsidiar%20o%20ordenamento%20pesqueiro
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Quadro 2.4. Espécies ameaçadas

Mais de 8.500 espécies da fauna marinha foram avaliadas em relação ao seu ris-
co de extinção, utilizando critérios e categorias da Lista Vermelha da IUCN em 
escala regional. As categorias compreendem 10 níveis diferentes de ameaça: Ex-
tinto (EX), Regionalmente Extinto (RE), Extinto na Natureza (EW), Criticamente 
Ameaçado (CR), Ameaçado (EN), Vulnerável (VU), Quase Ameaçado (NT), Menos 
Preocupante (LC), Dados Deficientes (DD) e não avaliados (NE) (siglas dos termos 
em inglês). A lista vermelha, atualizada em 2022 e 2023, enumerou 160 espécies 
marinhas como ameaçadas de extinção no Brasil. Elasmobrânquios marinhos 
representam aproximadamente 35% de todas as espécies ameaçadas de extin-
ção no país e 64% das espécies classificadas como ‘criticamente ameaçadas’. As 
demais espécies de peixes constituem quase 28% da lista, sendo a maior parte 
classificada como ‘vulnerável’ (72% das espécies em algum nível de risco). Os 
avanços recentes na proteção das populações e de sítios reprodutivos de tarta-
rugas-marinhas fizeram com que uma das espécies (Chelonia mydas) fosse reti-
rada da lista vermelha. O peixe-bruxa Myxine sotoi foi outra espécie que deixou 
de constar na lista de espécies ameaçadas. Oito espécies foram recategorizadas 
para ‘dados deficientes’. Por outro lado, outras 14 espécies entraram na lista, 
a maioria elasmobrânquios (10). As demais espécies permanecem sob risco de 
extinção, sendo que 16 mudaram de categoria de risco. Vinte e uma espécies de 
aves marinhas encontram-se ameaçadas, das quais seis estão sob o mais alto 
risco de extinção (p. ex., o tesourão grande Fregata minor). Entre os mamíferos 
marinhos que usam a plataforma continental e/ou oceânica, 25,8% das espécies 
avaliadas no livro vermelho estão em risco de extinção, com atenção especial 
para duas espécies ‘criticamente ameaçadas’: a toninha Pontoporia blainvillei e a 
baleia-azul Balaenoptera musculus.

2.4. Lacunas de dados e conhecimento

As informações aqui compiladas se concentram nos ambientes costeiros, próximos 
aos centros urbanos e a instituições de pesquisa, com recortes espaciais e de es-
pécies. Isso limita a aplicação de enfoques ecossistêmicos (Cap. 1), atribuições de 
impactos (Cap. 3) e projeções futuras (Cap. 4). A falta de dados tem implicações para 
a governança, o manejo e a conservação da biodiversidade (Cap. 5), assim como 
para a qualidade de vida das populações humanas (Cap. 6). As séries temporais de 
longo prazo são escassas e poucas têm duração suficiente para evidenciar padrões 
ao longo de décadas e vetores de transformação. 

Mesmo com lacunas regionais, é possível concluir que a biodiversidade e os ecos-
sistemas marinhos-costeiros brasileiros sofrem efeitos crônicos das atividades hu-
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manas. As maiores alterações registradas nos ecossistemas costeiros (ver Seção 
2.2.2) estão relacionadas não apenas à proximidade das fontes de impactos, mas 
também à maior dificuldade de acesso às ocorrências nos ambientes de plataforma 
e oceânico. Há ainda deficiência de informações relativas ao mapeamento de pro-
cessos de larga escala, como florações fitoplanctônicas e de macroalgas, ondas de 
calor marinhas e os efeitos após a passagem de tempestades e furacões.

Os dados de maior consistência e abrangência espacial são as mudanças no uso do 
solo dos ecossistemas costeiros emersos (manguezais, marismas, praias e dunas), 
disponibilizadas pelo projeto MapBiomas (ver Seção 2.3.1). Dados sobre a extensão 
dos habitats submersos como pradarias de gramas marinhas (ver Seção 2.2.2.2) e 
bancos de macroalgas (ver Seções 2.2.2.3 e 2.3.2) são intervalados no tempo e no 
espaço. Existem muitas lacunas sobre a extensão e o funcionamento das comunida-
des nos bancos de Laminaria abyssalis (ver Seção 2.3.2). Como a biodiversidade e a 
extensão dos recifes mesofóticos do Norte e Nordeste começaram a ser investiga-
das somente na última década (Moura et al. 2016; Francini-Filho et al. 2018; Vale et 
al., 2022; Pereira et al., 2022), há grande deficiência de dados sobre o funcionamento 
das comunidades, as interações com os ambientes rasos e os estressores locais. Os 
impactos da pesca de arrasto, da exploração de óleo e de desastres ambientais não 
foram quantificados para a maior parte dos habitats da plataforma continental. É 
crucial o entendimento sobre as transformações na biota do mar profundo brasilei-
ro (ver Seção 2.2.2.6), sendo que grande parte dos dados gerados são inacessíveis e 
de propriedade privada (empresas de offshore).

Com o aumento na frequência, na intensidade e na abrangência dos eventos de 
branqueamento de corais (ver Seção 2.3.3) se fazem necessários estudos que elu-
cidem os efeitos desse fenômeno sobre a estrutura e o funcionamento dos ecossis-
temas recifais. Faltam também estudos de cenários futuros sobre os impactos da 
intensificação do aquecimento global e das ondas de calor marinhas nos recifes. 

O estado de conhecimento e de conservação das pradarias de gramas marinhas no 
país continua bastante crítico. Em que pese a sua biodiversidade e os serviços ecos-
sistêmicos associados, esses habitats estão altamente ameaçados e não receberam 
a devida valorização e atenção por programas e políticas nacionais de conservação. 

Informações sobre o aumento dos eventos de florações de macroalgas oportunistas 
(ver Seção 2.3.4), de microalgas potencialmente nocivas (ver Seção 2.3.5) e de agre-
gações de organismos gelatinosos (ver Seção 2.3.6) são baseadas em registros pon-
tuais, concentrados nas regiões Sudeste e Sul. A ausência de estudos e dados his-
tóricos sobre a maioria das espécies limita o estabelecimento de relações causais 
dos fenômenos. A formação de uma fonte de Sargassum holopelágico no Atlântico 
central tropical, aliada aos eventos de inundações na costa do Nordeste (ver Seção 
2.3.4), ainda é pouco compreendida. As lacunas regionais e temporais demandam a 
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criação de programas nacionais de monitoramento e alerta para esses eventos, em 
conjunto com medidas de temperatura da água e aportes de nutrientes. 

Embora se conheça os sítios reprodutivos e alimentares da maior parte das espé-
cies de aves, tartarugas e mamíferos marinhos, investigações sobre alterações nas 
rotas dos animais migratórios permanecem incipientes. Reduções nas abundân-
cias são significativas para aves e elasmobrânquios (ver Seção 2.3.7), mas a falta 
de sistemas nacionais de estatística pesqueira dificulta a obtenção de indicadores 
sobre a maioria das espécies de importância econômica. Parte das lacunas deverão 
ser preenchidas com dados obtidos do programa Ordenamento da Pesca Marinha 
Brasileira, que cobre os principais estoques costeiros e oceânicos. A iniciativa avalia 
cerca de 100 espécies e fornece parâmetros relevantes para a gestão pesqueira no 
país.

Ainda não é possível uma completa quantificação sobre a ocorrência de resíduos 
plásticos na biota e nos diferentes habitats marinhos-costeiros brasileiros. Além 
disso, pouco se sabe sobre as alterações na fauna e na flora estressadas pela pre-
sença dos resíduos plásticos e sobre os impactos sobre a saúde humana, sobretudo 
via o consumo de pescados. A avaliação dos níveis dos poluentes orgânicos persis-
tentes (POPs) em cetáceos foi viável para as regiões Sudeste e Sul, havendo ainda 
grandes lacunas para o Norte e o Nordeste. Os programas de monitoramento ao 
longo da costa oferecem possibilidades de coleta de tecidos, tanto de animais vivos 
quanto mortos (provenientes de encalhes e capturas incidentais). Desastres nos 
últimos anos (p. ex. rompimento da barragem de Fundão/Mariana) alertam para a 
necessidade de se estabelecer programas nacionais de monitoramento dos POPs e 
outros contaminantes (p. ex. metais pesados). 

As inferências sobre as relações entre biodiversidade, funcionalidade e serviços 
ecossistêmicos ainda são empíricas e qualitativas. Inexistem avaliações quantita-
tivas sobre como as reduções na abundância e na composição de plantas e algas 
(ver Seções 2.3.1 e 2.3.2) afetam a produção primária e secundária, o ciclo dos ma-
teriais, as exportações de matéria orgânica e o sequestro de carbono. Igualmente 
desconhecidos são os efeitos das reduções nos predadores de topo (ver Seção 2.3.7) 
sobre os níveis tróficos inferiores. Faltam estudos quantitativos dos processos re-
guladores das funções ecológicas dos habitats e de suas espécies. Essa lacuna limi-
ta a compreensão sobre a forma como reduções na biodiversidade – em seus mais 
diversos níveis (i.e. diversidade genética, de espécies, famílias, grupos funcionais, 
habitats etc.) – abalam a estabilidade e a resiliência dos ecossistemas aos impac-
tos antropogênicos, incluindo aqueles impostos pelas mudanças climáticas (Quadro 
2.4). A gestão pesqueira nacional tem sido feita com dados de projetos desconti-
nuados, sendo urgente o estabelecimento de uma política que garanta programas 
ininterruptos de avaliação de estoques (Quadro 2.5).
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Quadro 2.5. Caminhos para a sustentabilidade pesqueira

A ausência de informações básicas e confiáveis sobre as pescarias no Brasil per-
petua o estado de desconhecimento do nível de exploração da maioria dos esto-
ques, que podem estar próximos do esgotamento (Lucena-Frédou et al., 2021). 
A gestão da atividade pesqueira está fundamentada em um modelo da década 
de 1960, baseado na produtividade e na conservação de algumas espécies-alvo 
(Dias-Neto, 2003). Na medida em que os estoques-alvo foram reduzindo esse mo-
delo foi sendo gradativamente fragilizado (Dias-Neto, 2003; Haimovici et al., 2006) 
e passou a vigorar uma tendência de diversificação da pesca apoiada em tecnolo-
gias, áreas/períodos de pesca e recursos-alvo (Perez et al., 2001). A gestão inefi-
ciente, a fraca governança, a erosão dos sistemas tradicionais de uso de recursos, 
os regimes de livre acesso, a pobreza, a falta de empregos alternativos e o fácil 
acesso a estoques com baixos custos de investimento e operação impulsionaram 
a pesca excessiva e acentuaram a vulnerabilidade aos impactos das mudanças 
climáticas (Gasalla et al., 2017; Bertrand et al., 2018). Esses problemas ajudam 
a perpetuar o desconhecimento acerca do estado e da capacidade de suporte da 
maioria dos estoques pesqueiros no país (Lucena-Frédou et al., 2021). Um agra-
vante é a destruição dos habitats de reprodução, desenvolvimento e alimentação 
das espécies (ver Seção 2.2.2), o que coloca em risco a manutenção dos estoques. 
Portanto, o manejo requer ações efetivas, que não sejam restritas aos impactos 
da atividade de pesca (ver Seção 2.3.10). É imprescindível que o governo promova 
projetos de maior abrangência e programas contínuos e sistemáticos de coleta e 
análise de dados, incluindo informações técnicas, socioeconômicas e ecológicas 
e assegurando a aplicação do Enfoque Ecossistêmico da Pesca. 

Reduções na abundância das populações afetam a diversidade genética intrapopula-
cional, com implicações para a resiliência dos ecossistemas e o potencial de adapta-
ção futura às novas condições climáticas (Kardos et al., 2021). Tais informações são 
raras para os ecossistemas marinhos e costeiros no Brasil, mas têm o potencial de 
ampliar o conhecimento sobre a biodiversidade marinha (em especial de microorga-
nismos). Por fim, destacamos que muitos dados de biodiversidade, obtidos em estudos 
de avaliação ambiental e em planos de manejo, ainda não estão disponíveis. Para pro-
gredir nessa frente, é preciso que haja uma legislação que possibilite o acesso e que 
exija uma melhor qualidade dos dados.
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Sumário Executivo

Uma boa governança tende a reduzir impactos antrópicos nos biomas (estabeleci-
do, mas incompleto) {3.2.1}. Os instrumentos de planejamento e gestão incidentes na 
porção marinha-costeira do território, quando elaborados (ou adaptados) para atua-
rem de forma integrada e estratégica entre setores e níveis de governo, tendem a 
contribuir para uma boa governança. Destacam-se o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (Snuc) e o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) como 
oportunidades de integração, a fim de evitar desperdício de recursos, tempo e retraba-
lho técnico de construção e análise de bancos de dados que são a base desses instru-
mentos de planejamento. No entanto, há lacunas de implementação e problemas de 
fragmentação nessas políticas públicas que comprometem sua eficácia.

O reconhecimento e a titulação coletiva dos territórios de povos e comunidades tra-
dicionais contribui para a promoção da conservação e/ou restauração da biodiversi-
dade e da sociobiodiversidade (estabelecido, mas incompleto) {3.2.2}. Povos indígenas 
e comunidades locais desempenham um papel central na conservação da biodiversi-
dade e na manutenção dos serviços ecossistêmicos que geram bem-estar humano. As 
florestas conservadas por povos indígenas e comunidades tradicionais são importan-
tes para a mitigação da crise climática na escala local, regional e global. No Brasil, as 
áreas mais preservadas são aquelas habitadas e utilizadas por essas populações que 
praticam seus modos de vida segundo os conhecimentos ancestrais de coexistência 
com a natureza. Sabe-se, entretanto, que não existe justiça climática e ambiental sem 
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que haja justiça racial e territorial. A garantia dos direitos territoriais e a inclusão 
desses direitos nos instrumentos de planejamento e gestão territorial auxiliam na re-
paração das injustiças socioambientais e incentivam o uso racional e sustentável dos 
recursos naturais costeiros. 

A participação social tem sido limitada no país, trazendo consequências para a bio-
diversidade e a provisão de serviços ecossistêmicos (estabelecido, mas incompleto) 
{3.2.2}. Desde a Constituição de 1988, o Brasil conta com diversas instâncias já regula-
mentadas de participação social (ex. assembleias, fóruns regionais, conselhos), mas a 
participação não tem sido fomentada a contento (ex. falta apoio para a participação da 
sociedade civil em conselhos). Se efetivamente implementadas, respeitando-se a par-
ticipação da sociedade civil organizada, tais instâncias podem contribuir para a con-
servação e o uso sustentável da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos. O for-
talecimento da ampla participação social em instâncias formais de gestão territorial, 
como as áreas protegidas, tem colaborado para uma maior resiliência dessas áreas e, 
consequentemente, para a provisão de seus serviços ecossistêmicos. 

O processo intenso e não planejado de urbanização do litoral brasileiro agravado, 
entre outros fatores, pelo grande contingente de populações flutuantes em perío-
dos de veraneio impacta a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos. Esse pro-
cesso contribui em muito para a expansão urbana sobre áreas ainda preservadas 
e promove, em seu cerne, desigualdades territoriais e injustiça ambiental e social 
(bem estabelecido) {3.3.1; 3.3.2}. A partir da década de 1950, a urbanização do litoral 
intensificou-se com a implantação da infraestrutura rodoviária e com a expansão de 
estruturas industriais, logísticas, portuárias e turísticas. Dentre os principais impac-
tos dessa urbanização destacam-se a valorização fundiária, a expulsão da população 
mais vulnerável para áreas frágeis do ponto de vista ambiental – com perda de acesso 
a territórios de moradia e de trabalho (ex. acesso dos pescadores ao mar) – e a con-
solidação de núcleos urbanos sem infraestrutura de saneamento básico e, em muitos 
casos, em áreas de alto risco geológico (ex. deslizamento de encostas e inundações).

O adensamento e a diversificação de infraestruturas na zona marinha-costeira têm 
gerado ameaças para a biodiversidade (estabelecido, mas incompleto) {3.3.2}. Man-
guezais e áreas inundáveis foram aterrados e ocupados para a instalação de cais e 
atracadouros. A industrialização acentuou a construção de ferrovias e rodovias que 
conectam os portos com terras interioranas, causando efeitos diretos e indiretos so-
bre os ecossistemas da zona costeira estudados em diversos estados. Atualmente, 
o sistema portuário brasileiro está em grande parte orientado para um conjunto de 
mercadorias a granel, sobretudo minérios, petróleo e grãos. A extração de petróleo 
e gás natural em águas profundas e ultraprofundas nos campos do pré-sal agravou 
a concentração de equipamentos portuários em locais selecionados, intensificando o 
trânsito de embarcações para apoio logístico às plataformas flutuantes. Tais equipa-
mentos e embarcações podem contribuir para a degradação e a supressão de habitats, 
atuando como fonte de contaminação.
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A atividade pesqueira e a aquicultura cresceram muito nas últimas décadas, em 
resposta à demanda por pescado e derivados que contribuem para o bem-estar 
humano. Por outro lado, quando praticadas de forma irresponsável, elas vêm 
desencadeando alterações nos ecossistemas (bem estabelecido) {3.3.3}. A pesca 
excessiva (ou “sobrepesca”), com destaque para o setor industrial, produz danos 
não somente aos recursos de interesse comercial, mas aos ecossistemas como um 
todo. A captura da fauna acompanhante (bycatch) chega a ser maior que a das es-
pécies-alvo, com 361.000 toneladas/ano de organismos marinhos capturados como 
bycatch no Brasil. Além disso, a pesca de arrasto degrada o fundo do mar e promove 
a suspensão de sedimentos. A pesca fantasma - resultante da perda ou do descarte 
de petrechos no mar - tem também impacto significativo na biodiversidade e nos 
estoques pesqueiros. A aquicultura pode contribuir para a perda de biodiversidade 
por meio da eutrofização, da liberação de resíduos químicos e de efluentes, da in-
trodução e do escape de animais exóticos (como peixes e camarões), da destruição 
de manguezais e outros habitats, da dispersão de parasitas e doenças, e da intro-
dução de organismos patogênicos. Apesar de o crescimento da aquicultura não ter 
sido tão expressivo diante do potencial do setor, os problemas a ela associados 
alertam para a necessidade de um cuidado especial nessa expansão.

Os registros de espécies exóticas e invasoras têm aumentado no país e causado 
impactos à biodiversidade e na provisão de serviços ecossistêmicos (bem estabe-
lecido) {3.3.4}. Diversas espécies exóticas e invasoras se estabeleceram no Bra-
sil, tanto no ambiente de água doce (ex. Macrobrachium rosenbergii e Oreochromis 
niloticus) como no marinho (ex. Litopenaeus vannamei e Pterois volitans). Embora 
possam apresentar algumas vantagens para a produção de alimentos, sem o acom-
panhamento adequado esses organismos afetam as espécies nativas e o funciona-
mento dos ecossistemas. As regiões insulares são particularmente vulneráveis aos 
impactos relacionados às invasões biológicas, sobretudo pelo seu endemismo e 
isolamento, a exemplo de Fernando de Noronha e da Ilha da Trindade.

A diversificação das atividades industriais tem gerado uma variedade e uma quan-
tidade cada vez maiores de contaminantes nos ambientes marinhos e costeiros. Os 
poluentes mais estudados, com efeitos cumulativos e sinérgicos, são os metais, o 
petróleo e seus derivados, os nutrientes, o lixo no mar, os pesticidas, os poluen-
tes emergentes (ex. fármacos) e o dióxido de carbono (bem estabelecido) {3.3.5.}. 
Na zona marinha-costeira do país destacam-se os impactos fisiológicos, ecológicos 
e, inclusive, socioeconômicos desses poluentes, em especial nas áreas próximas à 
infraestrutura urbana e industrial, como portos e polos industriais. Dada a conec-
tividade do Oceano, mesmo áreas distantes da costa podem ser fonte de poluição 
e afetar áreas remotas. O derramamento de petróleo na costa Nordeste do Brasil, 
em 2019, é um caso notável e recente de poluição em nosso litoral, impactando a 
economia de diversos municípios litorâneos e o bem-estar de seus habitantes.

As mudanças climáticas, decorrentes de atividades humanas que implicam na 
emissão de CO2 – incluindo queima de combustíveis fósseis e incêndios florestais 
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por todo o planeta –, aumentam a vulnerabilidade social e ambiental da costa 
brasileira (estabelecido, mas incompleto) {3.3.1; 3.3.4; 3.3.5; 3.4}. A elevação do ní-
vel do mar, a alteração no regime de ventos e ondas, o aumento da frequência de 
extremos climáticos e o aumento da temperatura constituem grandes desafios a 
serem enfrentados em áreas urbanizadas localizadas na zona costeira. Figuram 
ainda como efeitos negativos das mudanças climáticas na biodiversidade do país 
o branqueamento dos corais e a dissolução dos esqueletos de algas formadas por 
carbonato de cálcio. O aquecimento climático também influencia o incremento do 
número de espécies invasoras. 

Os ecossistemas e a biodiversidade são afetados por vetores de mudança de 
maneira sinérgica, complexa e geralmente pouco percebida (bem estabelecido) 
{3.3.6}. O crescimento econômico – diretamente relacionado ao aumento do con-
sumo – tende a gerar desigualdades sociais e degradação ambiental. Políticas 
que favorecem o crescimento econômico em detrimento da segurança humana e 
da conservação ambiental podem acarretar desastres socioambientais com cus-
tos e perdas inestimáveis. Por exemplo, o rompimento da barragem de Fundão em 
Mariana, a 600 km da costa, levou lama tóxica a 770 km² de mar, evidenciando a 
conectividade terra-mar. Tal desastre é resultante de uma sinergia entre vetores 
indiretos (ex. crescimento econômico, dinâmica demográfica e (má) governança) 
e diretos (ex. mudança no uso do solo/alteração de habitats) que ocasionou a des-
truição de inúmeros ecossistemas e impactou milhares de pessoas, incluindo povos 
indígenas e populações tradicionais. As mudanças climáticas atuam de maneira 
sinérgica com outros vetores diretos de mudança, como alteração de habitat, so-
brepesca, poluição e espécies exóticas invasoras, intensificando a magnitude dos 
efeitos cumulativos desses vetores e originando cenários complexos para a gestão.

Uma melhor compreensão dos vetores de mudança que incidem na zona marinha 
e costeira do Brasil requer investimento em pesquisa. É preciso investigar e co-
nhecer as origens, os processos, as tendências e os efeitos diretos e indiretos de 
diferentes atividades humanas sobre a natureza (estabelecido, mas incompleto) 
{3.5}. Faltam informações sobre a estrutura e o funcionamento do ambiente ma-
rinho e costeiro (ver Capítulo 1) e não há programas de monitoramento de longa 
duração, o que representa uma lacuna crítica para a obtenção de dados sobre os 
vetores de mudança e seus efeitos na qualidade ambiental (ver Capítulo 2) e nos 
benefícios da natureza para as pessoas (ver Capítulo 1). Existem também irregula-
ridades na produção de dados sobre as dinâmicas territoriais, a exemplo do atraso 
para a realização da última coleta do Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). No entanto, as lacunas existentes não justificam a 
inação sobre problemas já conhecidos e seus impactos sinérgicos. Devem ainda 
ser fomentadas pesquisas sobre estratégias e técnicas para o enfrentamento dos 
vetores de mudança (ex. medidas de mitigação e adaptação), considerando o forta-
lecimento de processos de governança participativa e de co-construção de conhe-
cimento e de soluções.
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3.1. Introdução

Vetores de mudança, no âmbito da IPBES, são todos os fatores que afetam a nature-
za, os bens antropogênicos e as contribuições da natureza para as pessoas e para a 
qualidade de vida. São diversos os vetores que levam a alterações na biodiversidade e 
nos ecossistemas, como uso de recursos, resíduos gerados por atividades humanas e 
mudanças ambientais, ocasionadas por causas naturais ou antrópicas.

Os vetores podem ser divididos em dois grupos: indiretos e diretos (Bustamante & 
Metzger, 2019). Os indiretos envolvem aspectos socioeconômicos, políticos e sistemas 
de governança em todo o seu contexto de normatização e de tomada de decisão. Estes 
tendem a influenciar a relação do ser humano com a natureza, podendo ser causado-
res de mudanças ambientais exógenas aos ecossistemas. Exemplos que podem ilus-
trar são instituições (públicas e privadas), regulação, ativos financeiros, tecnologias e 
conhecimento (formal e não formal).

Os vetores diretos podem ser agrupados em naturais e antropogênicos (MDZC, 2008). 
Os primeiros estão além da capacidade de controle por parte da sociedade, como os 
que têm relação com aspectos climáticos (secas, ondas de frio, ciclones, inundações 
etc.) (Egler & Gusmão, 2014; Polette & Lins-de-Barros, 2012; Asmus et al., 2019; Braga 
et al., 2021). Importante destacar nesse contexto a questão das mudanças climáticas e 
sua influência nas zonas costeiras, as quais foram detalhadas no Primeiro Relatório de 
Avaliação Nacional do Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas (PBMC, 2013). Já os 
vetores diretos de origem antropogênica são aqueles que resultam de interferências 
humanas, como portos, dragagens, modificação dos cursos d’água ou atividade pes-
queira.

Este capítulo irá abordar processos que levam às transformações e à degradação da 
zona marinha-costeira do país. O texto focaliza os principais vetores diretos e indiretos 
de mudanças incidentes na zona marinha-costeira, bem como suas implicações na 
relação entre a conservação da biodiversidade e de serviços ecossistêmicos. 

Diversos autores já descreveram e discutiram a gestão com base em serviços ecossis-
têmicos na zona costeira do Brasil com as mais variadas abordagens (da Veiga Lima 
et al., 2016; Scherer & Asmus, 2016; Asmus et al., 2018, 2019; Figueiroa et al., 2020; 
Latawiec et al., 2020; Scherer et al., 2020; Andrade & Turra, 2021; Araujo et al., 2021; 
Correa et al., 2021; da Silva & Scherer, 2021; Jardeweski et al., 2021; Xavier et al., 2022). 
Um fator convergente nessa questão é a importância da manutenção da qualidade 
dos serviços ecossistêmicos como premissa para o desenvolvimento de uma economia 
sustentável.

Inicialmente são apresentados alguns vetores de mudança indiretos, com ênfase na 
conjuntura socioeconômica da zona marinha-costeira, nos aspectos institucionais e 
nas políticas públicas que têm papel relevante na configuração de usos do espaço 
geográfico. Há um enfoque também na gestão coletiva da biodiversidade por parte de 
populações tradicionais.
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Em um segundo momento são analisados os vetores com incidência direta no território 
(com caráter antropogênico), como mudanças no uso e na cobertura da terra, pesca e 
aquicultura, invasões biológicas e a poluição relacionada a ciclos biogeoquímicos.

O capítulo finaliza com uma análise dos conceitos de importação e exportação ecossis-
têmica e de serviços ecossistêmicos, como, por exemplo, as bacias hidrográficas e as 
dinâmicas costeiras (continente/Oceano) e atmosféricas (ventos e chuvas, salinidade 
do ar amenizando poluição, circulação).

3.2. Vetores de mudança indiretos

Dois vetores indiretos serão tratados no capítulo: (i) os sistemas de governança e as 
instituições; e (ii) a gestão coletiva da biodiversidade, levando em conta a grande pre-
sença de territórios de populações tradicionais no litoral.

3.2.1. Sistemas de governança, gestão e instituições

O conceito de governança envolve noções de mediação nas relações entre Estado e 
sociedade civil, a partir da construção de alianças e da cooperação (Jacobi, 2005). Con-
forme Kooiman e Jentoft (2009), a governança é mais ampla que a gestão, a qual possui 
aspectos mais técnicos que englobam conjuntos de instrumentos e ferramentas. No 
caso específico de sistemas de governança em zonas marinhas-costeiras, o conceito 
de território é outro pilar a ser considerado, de preferência em conjunto com a gestão 
e o planejamento (Nicolodi, 2021). O planejamento de um território é uma construção 
social que tende a atender interesses políticos, resultando em práticas hegemônicas e 
contra-hegemônicas (Limonad, 2004). 

Para Polette (2020), o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) habilita a 
plena governança da zona costeira, por meio de uma ampla articulação de políticas 
públicas (setoriais, ambientais e urbanas) destinadas a otimizar o seu potencial de de-
senvolvimento e a validar os instrumentos dessas políticas como elementos-chave da 
gestão territorial, permitindo assim sua implementação no âmbito da governabilidade.

Diversas são as políticas públicas e os respectivos instrumentos de gestão incidentes 
na zona marinha-costeira brasileira. Além do conjunto de políticas setoriais (energia, 
turismo, maricultura, construção civil etc.), esse espaço geográfico possui um sistema 
específico de gestão, denominado de Gerenciamento Costeiro Integrado, com foco na 
porção emersa da zona costeira e até o limite do mar territorial (12 milhas náuticas). A 
política de gerenciamento costeiro no país foi efetivamente implementada em 1988, al-
guns meses antes da promulgação da Constituição, pela Lei 7.661/88 e regulamentada 
16 anos depois pelo Decreto 5.300/04.

Esse sistema apresenta uma série de instrumentos, os quais, segundo o Art. 7º do De-
creto 5.300/04, devem ser aplicados de forma articulada e integrada. A Figura 3.1 traz 
uma descrição resumida de suas características, acrescidas do Programa Nacional de 
Conservação da Linha Costa (Procosta) que, embora não faça parte do arcabouço de 
instrumentos de gestão do Gerenciamento Costeiro Integrado, merece destaque por 
seu caráter inédito em termos de objetivos e métodos.
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Figura 3.1. Instrumentos de gestão do Gerenciamento Costeiro Integrado do Brasil 
definidos no Decreto 5.300/04, acrescidos do Programa Nacional de Conservação da 

Linha Costa (Procosta) (adaptado de Nicolodi e Gruber, 2020).
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Ainda que exista um encadeamento lógico nesses instrumentos, com a definição 
de Planos nas três esferas de governo (federal, estadual e municipal) e com sua 
execução coordenada por um Plano de Ação Federal (PAF), a existência, aplicação 
e efetividade desse conjunto é variável (Gruber et al., 2003; Asmus et al., 2006; Dias 
et al., 2007; Jablonski & Filet, 2008; Nicolodi & Zamboni, 2008; Oliveira & Nicolodi, 
2012; Casemiro et al., 2018; Cristiano et al., 2018; García-Onetti, 2018; Nicolodi et 
al., 2018; Scherer et al., 2018; Scherer et al., 2020; Nicolodi et al., 2021; Scherer & 
Nicolodi, 2021).

No Brasil, o abandono da agenda do Gerenciamento Costeiro por parte do Ministé-
rio do Meio Ambiente (MMA) entre 2019 e 2022 prejudicou em muito o desenvolvi-
mento de uma boa governança, afetando os processos de planejamento para a zona 
costeira e marinha. Esse assunto é aprofundado no Capítulo 5.

Além do Sistema de Gerenciamento Costeiro Integrado, outras duas iniciativas de 
gestão possuem representatividade e funcionam como vetores de mudança e gera-
dores de impactos na zona marinha-costeira: o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (Snuc) e o Planejamento Espacial Marinho (PEM).

Embora não institucionalizado por instrumento legal, o Planejamento Espacial 
Marinho foi uma das ações definidas no Plano Setorial para os Recursos do Mar 
(PSRM, 2010-2023) e permeou diversas ações do Plano de Ação Federal (PAF, 2017-
2019). Seus limites são mais oceânicos (Zona Econômica Exclusiva), mas pode ser 
considerado uma iniciativa semelhante ao Gerenciamento Costeiro Integrado, pelo 
fato de ambos serem integrados, estratégicos e participativos (Ehler & Douvere, 
2009). No país, desde 2013, há um grupo específico destinado a essa temática no 
âmbito da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM). 

A relação entre a delimitação e a implantação de áreas protegidas e o ordenamento 
do território é direta. A partir da definição de determinado espaço geográfico com 
a finalidade de conservação, praticamente não há mais interferência dos demais 
instrumentos de gestão incidentes no território (Zoneamento Ecológico Econômi-
co Costeiro (ZEEC), Plano Diretor, Projeto Orla etc.) nessa área. Isso porque o seu 
regramento se dá por meio do Plano de Manejo da própria unidade de conservação 
(UC). A única exceção ocorre no caso das Áreas de Proteção Ambiental (APA), cate-
goria menos restritiva do Snuc.

Enquanto vetor de transformação, Lima (2020) considera e faz associações sobre 
como a criação e a implementação de áreas protegidas têm sido a política pública 
mais efetiva na conservação e no uso sustentável da biodiversidade e dos recursos 
naturais, superando os instrumentos do Gerenciamento Costeiro Integrado, como 
o Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro. Mesmo sendo dois instrumentos com 
objetivos diferentes (UCs = conservação e ZEEC = ordenamento territorial), am-
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bos incidem no ordenamento territorial. De acordo com o Painel de Unidades de 
Conservação Brasileiras, 3,31% da área do bioma marinho encontra-se dentro de 
UCs de proteção integral, ao passo que 22,98% da área é classificada como UCs de 
uso sustentável (MMA, 2022). Apesar de a somatória dessas áreas atender à meta 
14.5 do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 14 da Organização das Nações 
Unidas (ONU), é importante ressaltar que apenas a delimitação dessas áreas não 
é suficiente, sendo necessário implementar estratégias de gestão efetivas e com-
partilhadas para alcançar os objetivos de conservação propostos e garantir direitos 
territoriais.

3.2.2. Gestão coletiva da biodiversidade costeira

A gestão costeira coletiva da biodiversidade corresponde ao trabalho coletivo de 
cuidado e produção da sociobiodiversidade na escala comunitária por diversos gru-
pos sociais que compõem os povos indígenas e as comunidades tradicionais (PICTs) 
do Brasil. Estes são os grupos sociais que se autoidentificam como indígenas, qui-
lombolas, povos de terreiros, caiçaras, extrativistas marinhos, ilhéus e pescadores 
artesanais com relevante presença na zona marinha-costeira, dentre as identida-
des coletivas reconhecidas pelo Decreto 8.750/16 que instituiu o Conselho Nacional 
dos Povos e Comunidades Tradicionais (CNPCT)1.

Esses sujeitos coletivos, seus modos de vida e a riqueza, material e imaterial, por 
eles produzida integram o patrimônio cultural brasileiro (art. 216, Constituição Fe-
deral de 1988) e são tema do Capítulo 6. Embora fragmentados e fraturados pelos 
séculos de colonialismo, possuem em sua vida interior uma relação de contiguidade 
com os ciclos da natureza e do cosmo (Cusicanqui, 2015). Nesse contexto, praticam 
usos múltiplos (familiares, coletivos e comunitários) do mar, dos rios, da terra e da 
floresta que constituem seu território e “maretório” (Lima & Ribeiro, 2021), como 
pesca artesanal, manejo florestal, roça de coivara, agrofloresta, mutirões, feste-
jos, transmissão de conhecimento oral intergeracional, roteiros de turismo de base 
comunitária (Quadro 3.1), educação diferenciada, dentre as práticas de resistência 
que valorizam suas próprias histórias, epistemologias e ontologias. 

1. Segmentos que compõem o CNPCT: indígenas, quilombolas, povos de matriz africana e terreiros, 
povos ciganos, pescadores artesanais, extrativistas, extrativistas costeiros marinhos, caiçaras, 
faxinalenses, benzedeiros, ilhéus, raizeiros, geraizeiros, caatingueiros, vazanteiros, veredeiros, 
apanhadores de flores sempre-vivas, pantaneiros, morroquianos, povo pomerano, catadores 
de mangaba, quebradeiras de coco de babaçu, retireiros do Araguaia, comunidades de fundos e 
fechos de pasto, ribeirinhos, cipozeiros, andirobeiros, caboclos. O CNPCT é um órgão colegiado 
interministerial de caráter consultivo, integrante da estrutura do Ministério dos Direitos Humanos 
que coordena e monitora a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais - PNPCT.
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Quadro 3.1. Rede Nhandereko de Turismo de Base Comunitária do Fórum de 
Comunidades Tradicionais de Angra dos Reis, Paraty e Ubatuba
Contribuição: Jurandir Cesário do Prado e Robson Dias Possidonio

Nhandereko é uma palavra Guarani que significa “o 
nosso jeito de ser” – que é exatamente o que o Fórum 
quer compartilhar com os visitantes das mais de 20 
comunidades costeiras indígenas, quilombolas e cai-
çaras articuladas nessa rede. 

A iniciativa, que reúne comunidades e empreendimentos coletivos, individuais e fa-
miliares, consolida um turismo protagonizado pelos comunitários como uma ferra-
menta de luta em defesa da permanência e do modo de vida em seus territórios. O 
Turismo de Base Comunitária (TBC) é uma resposta à violenta pressão do turismo de 
massa e de conflitos fundiários decorrentes da expansão do capital imobiliário-turís-
tico no litoral, assim como à criminalização ambiental decorrente da sobreposição de 
Parques em seus territórios tradicionais.
As primeiras iniciativas de TBC na região são de 2003. A articulação foi fortalecida a 
partir de 2016 com a realização de partilhas das vivências comunitárias, que teve apoio 
da Fiocruz no âmbito do Observatório dos Territórios Sustentáveis e Saudáveis da Bo-
caina (OTSS), e com a sua priorização em planos de manejo como os da APA Federal 
Cairuçu/ICMBio e APA Marinha do Litoral Norte/Fundação Florestal de São Paulo.
A Rede Nhandereko fortalece práticas e saberes tradicionais dos territórios costei-
ros e proporciona experiências singulares aos viajantes, guiadas pelo intercâmbio 
de saberes com o povo de cada lugar. Os conhecimentos têm relevante contribuição 
para a preservação costeira, tanto da vida marinha nas visitas aos cercos fixos da 
pesca artesanal, como nas visitas às agroflorestas, nas vivências do feitio nas casas 
de farinha e no manejo da juçara. Todas essas práticas cuidam e incrementam a 
biodiversidade da Mata Atlântica, a partir do intercâmbio de sementes crioulas, da 
diversificação das culturas de várias espécies – com destaque para mandioca e milho 
nas roças de coivara – e de inúmeras ervas e frutíferas nos quintais agroecológicos 
indígenas, quilombolas e caiçaras. 
O TBC junta vida cotidiana com turismo. É a inclusão dos moradores em um modelo 
de turismo no qual eles não estão ali apenas para servir, como no turismo convencio-
nal, sendo vistos como parte do ambiente. Mais que uma forma de gerar renda para 
a comunidade, o TBC é uma ferramenta de empoderamento territorial, uma estraté-
gia de educar o visitante que chega ao território e precisa entender que não se trata 
somente de uma paisagem cênica, mas sim de toda uma maneira de ver e sentir o 
mundo. Recupera, junto aos moradores locais, o sentimento de que o território não é 
um simples pedaço de terra. É também sua cultura, seu próprio corpo e sua própria 
memória afetiva. Estamos falando de um contexto em que o mar, a costeira, a praia 
e os rios são territórios sagrados, com sentidos espirituais muito fortes na religião 
indígena e de matriz africana.
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A organização política e territorial desses atores articula movimentos sociais como a 
Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas 
(Conaq) (1995), a Comissão Guarani Yvyrupa (2006), a Comissão Nacional de Fortaleci-
mento das Reservas Extrativistas Costeiras e Marinhas (Confrem) (2007), o Movimento 
de Pescadores e Pescadoras Artesanais do Brasil (MPP) (2009) e a Coordenação Na-
cional das Comunidades Tradicionais Caiçaras (CNCTC) (2014).

Os usos da biodiversidade não são dissociados de cuidados para que tais bens de uso 
comum continuem se renovando. Apesar de, na maioria das vezes, esses cuidados não 
estarem registrados em escritos, são seguidos por tradições orais de amplo conhe-
cimento entre os gestores/usuários coletivos. A presença de gestores/usuários que 
são moradores e que têm comprometimento com a gestão do território talvez seja a 
principal diferença entre os procedimentos da gestão coletiva e estatal. 

Uma visão crítica dos resultados dos 20 anos de implantação do Snuc revela a limitação 
do seu impacto na proteção do meio ambiente e de seus arranjos de gestão territorial, 
em razão do racismo ambiental que ainda no século XXI fragiliza a efetiva participa-
ção dos PICTs. No âmbito dos conselhos (deliberativos ou não) do Snuc, predominam 
em sua composição os agentes externos, dando maior importância aos interesses do 
órgão ambiental e resultando em um baixo envolvimento da população local (Cunha et 
al., 2021; Prado & Seixas, 2018). A expropriação violenta dos territórios tradicionais, 
a degradação dos modos de vida e o desperdício dos sistemas de conhecimentos dos 
povos e comunidades, que desempenharam e desempenham papel central na con-
servação da natureza em nosso país, são também consequências da racionalidade 
neoliberal (Dardot & Laval, 2016) que dissocia a humanidade da natureza.

A democratização das políticas ambientais depende de arranjos construídos de baixo 
para cima, como forma de superação dos conflitos gerados pelos grandes projetos de 
desenvolvimento e em nome da conservação. Tais projetos implicam em processos de 
privatização e estatização dos territórios de uso comum. Para além dos mitos – seja 
o da natureza intocada, seja o do bom selvagem –, esses arranjos locais, tecidos por 
redes comunitárias e parceiros, são experiências de gestão coletiva das quais destaca-
mos na Tabela 3.1 os principais instrumentos e instâncias de governança. 
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Tabela 3.1. Principais instrumentos e instâncias de governança coletiva da biodiversi-
dade por povos e comunidades tradicionais costeiras

Gestão Coletiva da Biodiversidade por Povos e Comunidades Tradicionais Costeiros

 Tipos Marco Legal

 

Instâncias de 
Participação

Reuniões e Assembleias das Associações 
Comunitárias e Tekoas Artigo 1º, 2, Convenção 169 OIT

Fóruns Regionais e Locais da Política Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 

Comunidades Tradicionais - PNPCT 
Artigo 4º, III, Decreto 6.040/2007

Movimentos Sociais Costeiros que compõem o 
Conselho Nacional dos Povos e Comunidades 

Tradicionais – CNPCT
Decreto 8.750/2016

Conselhos deUnidades de Conservação (UCs) com 
participação de povos e comunidades tradicionais

Deliberativos de Resex e RDS: 
Artigo 18 §2º e 20§4º do Snuc 

Gestores de APAs: Artigo 15, § 5º 
do Snuc

Conselhos de UCs afetadas por empreendimentos 
de grande impacto que incidem na definição de 

condicionantes e compensações ambientais

Resolução Conama nº 9/1987 
sobre participação social via 

audiências públicas acerca do 
estudo de impacto ambiental

 

Instrumentos  de 
Reconheci- 

mento 
Territorial

Autoidentificação via Associação Comunitária Artigo 1º, 2, Convenção 169 OIT

Protocolos de Consulta Livre, Prévia e Informada Artigo 1º, 2, 6º e 7º da Convenção 
169 OIT

Consulta para criação de novas UCs Artigo 22, §2º da Lei 9.985/2000 
(Snuc)

Participação no licenciamento ambiental e na 
definição de condicionantes e compensações 

ambientais, e, royalties, pelo impacto direto de 
grandes empreendimentos no modo de vida e 

territórios de povos e comunidades tradicionais

Resolução Conama nº 9/1987 
sobre participação social via 

audiências públicas acerca do 
estudo de impacto ambiental

Autodemarcação pela Cartografia Social Artigos 13, 14, 15 e 16 da 
Convenção 169 OIT

Acordos de Pesca
Decreto-Lei n° 221, de 28 de 
fevereiro de 1967 e Instrução 
Normativa Ibama n° 29/2002

Demarcações de Terras Indígenas e Retomadas Artigo 231 da Constituição 
Federal de 1988

Propriedade Coletiva Quilombola
Artigo 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias e 
Decreto 4.887/2003
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Ampla pesquisa científica empírica nacional e internacional indica que a autogestão 
dos territórios de uso comum, aliada a determinadas práticas e saberes de manejo 
sustentável que lhes são inerentes, impacta diretamente a proteção e o incremento da 
biodiversidade (Piccolo, 1997; Sansolo, 2002; Da Silva, 2013). Os resultados dos estu-
dos apontam: (i) a biodiversidade como legado de povos indígenas; (ii) a efetividade dos 
territórios tradicionalmente ocupados para a manutenção da cobertura vegetal nacio-
nal; e (iii) a relevância dos conhecimentos tradicionais para gerar, cuidar e manter a 
diversidade biológica (Cunha et al., 2021). O reconhecimento desses territórios possui 
relação direta com a proteção dos modos de vida indispensáveis à produção da socio-
biodiversidade, enquanto natureza socializada (Vianna, 2008). A maioria dos estudos 
que apresentam resultados positivos para o bem-estar e a conservação vêm de casos 
em que os povos indígenas e as comunidades locais desempenham um papel central 
na tomada de decisões ou de contextos em que as instituições incidem sobre a regu-
lação da posse. Neste sentido, a justiça socioambiental (ou conservação equitativa), 
que capacita e apoia a gestão ambiental dos povos indígenas e de comunidades locais, 
representa o caminho principal de conservação da biodiversidade (Ostrom, 2000; Da-
wson et al., 2021).

Por isso, o desafio da articulação entre a dimensão comunitária e a estatal exige a re-
invenção das políticas de conservação, de forma a garantir a interação entre os diver-
sos atores que se beneficiam da sociobiodiversidade, a sua efetiva participação nas to-
madas de decisões e a continuidade dessas políticas (Costa et al., 2020; Pollete, 2020). 

Gestão Coletiva da Biodiversidade por Povos e Comunidades Tradicionais Costeiros

 Tipos Marco Legal

 

Instrumentos  de 
Reconheci- 

mento 
Territorial

Concessão de Uso Coletivo em áreas de Resex e 
RDS

Artigo 23 da Lei 9.985/2000 
(Snuc)

Concessão de Uso em áreas de assentamentos 
diferenciados ambientalmente de Reforma Agrária 

(PAEs, PAFs, PDSs)

Artigo 7º do Decreto Federal 
9.311/2018 e Artigo 4º, ‘a’, 

Instrução Normativa Incra nº 
99/2019 

Termos de Autorização de Uso Sustentável Coletiva 
de áreas da União – Taus

Artigo 10-A da Lei 9.636/1998 e 
Portaria SPU nº 89/2010

Regulamenta a atividade pesqueira realizada com 
o uso do aparelho de pesca denominado “cerco 

flutuante”

Resolução SMA/SP nº 78/2016 
com incidência nos limites 

territoriais da APA Marinha do 
Litoral Norte de São Paulo

Zonas Especiais em planos de gestão e 
ordenamento territorial

Plano Diretor Municipal: Artigo 
4º, V, ‘f’, Lei 10.257/2001

Plano de Manejo de UCs: Artigo 
2º, XVII e XVIII do SNU
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Quadro 3.2. A gestão comunitária como base para a formulação de políticas 

públicas

Um exemplo da urgência do reconhecimento dos PICTs está na gestão pesqueira, 
extremamente fragmentada e marcada pela disputa entre as agendas econômi-
cas e ambientais (Política por Inteiro, 2021). Existem casos de gestão comunitária 
funcionando com resultados relevantes, a partir do conhecimento sobre meca-
nismos de controle ecológico, formas de conservação dos recursos e extração 
sustentável (Estorniolo et al., 2021). Dentre as iniciativas que ilustram a gestão 
comunitária da biodiversidade estão o trabalho da Rede de Mulheres das Marés e 
das Águas, da Confrem, que promove o manejo sustentável no extrativismo-cos-
teiro em manguezais, igarapés, igapós, lagoas, rios e mares ao longo de toda a 
zona costeira; e os cercos flutuantes na costa de São Paulo e do Rio de Janeiro 
geridos por famílias e comunidades caiçaras, que constituem uma das artes de 
pesca artesanal mais sustentáveis. Uma amostra no âmbito da gestão comparti-
lhada (comunitária e estatal) e das unidades de conservação da natureza de uso 
sustentável é o Plano de Gestão Local (PGL) do guaiamum e do budião, nas Resex 
de Canavieiras e Corumbau (BA). Também são bons exemplos os planejamentos 
participativos que cuidam de espécies ameaçadas e do monitoramento da biodi-
versidade marinha associada à pesca na costa Leste do Brasil. 
Esse cenário mostra que as formas de manejo desenvolvidas por essas popu-
lações devem servir de orientação para legislações e ferramentas técnicas de 
planejamento que garantam a conservação de sistemas sociobiodiversos. A su-
peração da precariedade que, a despeito de instrumentos bem definidos (Sche-
rer & Nicolodi, 2021; Souto, 2021), caracteriza a gestão costeira no Brasil passa 
pelo reconhecimento e pela valorização de governanças coletivas em curso nos 
arranjos de gestão territorial e pela centralidade da participação e da educação 
socioambiental costeira e marinha.
Na narrativa de uma liderança “mulher preta, quilombola, marisqueira e pesca-
dora” (Paraguassu, 2021), fica evidente como os valores de perenidade, conserva-
ção e bem- viver da comunidade tradicional estabelecem a direção da luta contra 
a destruição social e ambiental promovidas pela mineração, pela indústria e pelo 
turismo no entorno de uma grande cidade costeira, a qual tem como base valores 
imediatistas, desenvolvimentistas e eleitoreiros. 
Essa luta é pela perenidade da própria sociedade e depende da associação en-
tre justiça racial, territorial e climática. Deve ser amparada nos saberes e nas 
práticas de povos e comunidades tradicionais e na articulação de sistemas de 
conhecimentos e de valores para a proteção dos territórios e modos de vida des-
ses sujeitos coletivos. Tudo isso visando a promoção simultânea da governança, 
da conservação e do desenvolvimento (Seixas et al., 2020; Futemma et al., 2021; 
Bombana et al., 2021).
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3.3. Vetores de mudança diretos antropogênicos

Dentro do segundo grupo de vetores, aqueles de incidência direta no território (com 
caráter antropogênico), serão aqui abordados a urbanização, o turismo e o lazer, 
questões de infraestrutura, portos, setores energético, de óleo e gás, a situação lo-
gística de transportes na zona marinha-costeira e os vetores resultantes dessas ati-
vidades, como desmatamento, sobre-exploração de recursos vivos, espécies exóticas 
invasoras, mudanças climáticas e poluição. Todos esses vetores são considerados de 
impacto direto, uma vez que têm suas atividades alocadas no território e com utiliza-
ção de recursos e de serviços ecossistêmicos específicos.

3.3.1. Dinâmicas territoriais do litoral

As dinâmicas territoriais que se observam hoje na região costeira resultam de di-
ferentes processos constituídos historicamente. Inicialmente deu-se a colonização, 
marcada pelo uso intensivo das terras litorâneas que culminou com a formação da 
parcela mais densa e consolidada da rede urbana do país. Mais recentemente, ocor-
reram os processos de ocupação baseados principalmente no turismo, tanto na pro-
dução de um patrimônio imobiliário de segunda residência, quanto na configuração 
de grandes complexos turísticos. Os dois processos trazem em seu cerne contornos 
de desigualdade territorial e impactam diferentes ecossistemas. 

O processo de colonização do Brasil aconteceu a partir de núcleos urbanos instalados 
na zona costeira que, durante todo o período colonial, balizaram a organização espa-
cial do país (Prado Jr., 1953; Furtado, 1971). Como consequência, há ainda hoje uma 
ocupação populacional e construtiva densa no litoral, abrangendo tipologias diversas 
de cidades e de relações regionais (Figura 3.2). É no litoral que se concentra parce-
la importante das capitais e regiões metropolitanas, com economias diversificadas, 
muitas delas abrigando parte das estruturas portuárias, ou seja, bastante implica-
das nas dinâmicas de importação e exportação da economia nacional. Do total de 74 
regiões metropolitanas brasileiras registradas pelo IBGE em 2022, 21 se localizam 
frente ao mar, abarcando 176 municípios costeiros (segundo classificação de muni-
cípios costeiros do MMA) (Figura 3.3). Também vale ressaltar a presença de cidades 
que tiveram importância para os fluxos econômicos do passado e que se tornaram 
patrimônio histórico, como Paraty (RJ), Olinda (PE), Cananéia (SP), Iguape (SP), São 
Francisco do Sul (SC), Ilhéus (BA), entre outras.
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Figura 3.2. Densidade demográfica no Brasil em 2022 (Fonte: IBGE 2023)..

Figura 3.3. Regiões Metropolitanas “Aglomerações Urbanas “ e Regiões Integradas 
de Desenvolvimento no Brasil em 2022.
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Merecem atenção os processos atuais de urbanização, que se caracterizam pela in-
tensificação e dispersão dos núcleos urbanos e pelas atividades de turismo, relacio-
nadas com a formação de infraestrutura viária baseada em autoestradas. Estas foram 
construídas após a década de 1950 e tiveram aumento expressivo a partir dos anos 
1980, substituindo as estruturas anteriores em que predominavam o transporte sobre 
trilhos. Vários estudos regionais observam a relação entre as infraestruturas rodoviá-
rias, que promovem integração e fragmentação, e os processos de produção do espaço 
na Bahia (Magalhães, 2016; Neves, 2018; De Carvalho & Silva, 2010), no Ceará (Castro, 
2016; Castro & Pereira, 2015), em Sergipe (Santos, 2018; Fonseca et al., 2010; Dos 
Santos & Vilar, 2012), no Rio Grande do Norte (Oliveira, 2013; Taveira, 2016), no Pará 
(Almeida & Jardim, 2018), no Rio Grande do Sul (Lopes et al., 2018; Vilaverde Moura et 
al., 2015), em Santa Catarina (Nunes & Sanson, 2017; Pereira, 2011), no Paraná (Poli-
doro & Deschamps, 2013; Chemin & Abrahão, 2014), no Rio de Janeiro (Gusmão, 2010; 
Da Rocha, 2021), em São Paulo (Scifoni, 2005; Sandoval, 2014), entre outros.

Construídas para escoar a produção e suprir de matéria-prima os centros industriais, 
as rodovias facilitaram a conexão do litoral com as regiões interioranas e entre os di-
versos núcleos urbanos costeiros. As ocupações litorâneas de maior relevância, que 
até então se concentravam, passaram a se espraiar, alcançando boa parte do terri-
tório. Diversos usos urbanos se expandiram em consequência da implementação e 
do aprimoramento da infraestrutura rodoviária, como grandes estruturas industriais, 
portuárias e de logística, bem como o parcelamento do solo para o desenvolvimento 
de atividades turísticas. 

De fato, o incremento da infraestrutura rodoviária, somado ao potencial paisagístico 
e ambiental da zona costeira brasileira, redundou na formação de diversas tipologias 
de ocupações associadas ao turismo, como casas de veraneio, resorts, estruturas ho-
teleiras, balneários e condomínios. Com relação à segunda residência, há trechos no 
litoral do país em que mais de 40% dos domicílios são considerados vagos ou oca-
sionais, com destaque para as regiões sul do litoral baiano e paraibano, a Região dos 
Lagos, no Rio de Janeiro, e quase todo o litoral que se estende de São Paulo ao norte 
do Rio Grande do Sul (IBGE, 2012). Seja pela propagação de estruturas industriais, 
portuárias e logísticas ou pela difusão daquelas relacionadas à atividade turística, a 
dispersão da urbanização pela zona costeira a partir da década de 1950 não ocorreu 
sem prejuízos ambientais e socioeconômicos. 

Um primeiro aspecto a ser ressaltado, sobretudo no que diz respeito à urbanização 
ligada ao turismo, é a valorização fundiária e o aumento da especulação imobiliária 
nas áreas mais apropriadas ao assentamento urbano e com valores paisagísticos ex-
pressivos (Borelli, 2007; Da Silva, 2021). Os trechos em frente às praias que, até então, 
eram ocupados por populações tradicionais, foram pouco a pouco cedendo lugar à 
ocupação turística, expulsando a camada mais pobre para áreas desprezadas pelo 
mercado imobiliário formal, como morros, mangues e dunas (Araújo & Vargas, 2013). 
Muitas vezes protegidas por instrumentos legais restritivos, essas áreas apresentam 
alto grau de fragilidade ambiental. A ocupação de encostas, por exemplo, implica na 
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supressão da vegetação nativa, agravando os riscos de deslizamento de terras (Iwa-
ma et al., 2014). A ocupação dos mangues também promove a remoção da vegetação 
original e gera impactos negativos ao ambiente e aos seus serviços ecossistêmicos.

Além disso, raramente a expansão habitacional em áreas desfavoráveis ao assenta-
mento urbano vem acompanhada pela instalação de infraestrutura de saneamento 
básico, que inclui abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta de resíduos 
sólidos e drenagem de águas pluviais. É importante salientar que, no Relatório do 
Ranking do Saneamento de 2022, 19 dos 30 municípios com piores avaliações nos úl-
timos oito anos são costeiros (Instituto Trata Brasil, 2022). A falta de acesso a serviços 
públicos tem levado à contaminação do solo, dos rios, dos lençóis freáticos e do mar, 
comprometendo a própria disponibilidade de água para consumo ou lazer. Vale men-
cionar que essa ocupação engloba não apenas assentamentos informais, cujas con-
dições são ainda agravadas por sua precariedade, mas também condomínios de alta 
renda. Assim, destacamos três consequências desta forma de urbanização: pressiona 
áreas legalmente protegidas e frágeis do ponto de vista ambiental; expõe a população 
moradora a situações de risco pela ocupação precária de áreas suscetíveis; e degrada 
a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos. Traz em seu cerne, portanto, contornos 
de injustiça ambiental.

A esses problemas intrínsecos da urbanização da zona costeira brasileira devem ser 
somados aqueles associados à sazonalidade da atividade turística, que acarreta o au-
mento substantivo de pessoas nos períodos de alta temporada. Ressalta-se que não 
há dados em nível nacional sobre esse fenômeno. Tal incremento pressiona a já insu-
ficiente infraestrutura instalada, ocasionando problemas nos sistemas de distribuição 
de água e energia elétrica e contaminação do solo e das águas pelo descarte impró-
prio de efluentes e de resíduos sólidos. Devem ser considerados, ainda, os impactos 
derivados das mudanças climáticas, como a elevação do nível do mar, a alteração nos 
climas de vento e ondas, o aumento da frequência de extremos climáticos e a elevação 
da temperatura. Estes representam um grande desafio a ser enfrentado pelas áreas 
urbanizadas das zonas costeiras.

Seja pela consolidação de áreas urbanas historicamente constituídas ou pelo espraia-
mento urbano mais recente e diretamente vinculado à expansão e à consolidação da 
infraestrutura rodoviária, a ocupação da zona costeira nacional reproduz desigualda-
des territoriais e gera impactos ambientais. Isso precariza a qualidade de vida das po-
pulações mais vulneráveis, muitas vezes PICTs, e afeta a qualidade do meio ambiente 
costeiro. Esses desafios devem ser endereçados na formulação de políticas públicas e 
instrumentos específicos direcionados à região, como detalhado no Capítulo 5.

3.3.2 Infraestrutura

A zona marinha-costeira, enquanto interface entre Oceano e continente, recebe uma 
série de equipamentos destinados a permitir o intercâmbio de mercadorias e pessoas 
entre distintas localizações. Dentre essas infraestruturas destacam-se os portos e 
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terminais especializados por sua importância econômica e pela pressão que exercem 
sobre o território imediato e o mar vizinho. Um porto é a porta de entrada não apenas 
de mercadorias e pessoas, mas também de animais e plantas exóticas. Algumas delas 
são especialmente danosas, como é o caso do mexilhão dourado (Limnoperna fortunei) 
que ingressou nos ecossistemas marinhos e fluviais da América do Sul trazido da Ásia 
na água de lastro de embarcações e cuja proliferação gera prejuízos a equipamentos e 
custos para a retirada (Ferreira et al., 2004; Collyer, 2007) (ver Seção 3.2.4).

Os portos e terminais especializados situados no litoral brasileiro espelham bem o 
processo de desenvolvimento nacional, na medida em que manifestam as diferentes 
etapas de inserção da economia do país nos circuitos mundiais de mercadorias. Nes-
te sentido, os atracadores de embarcações originalmente buscavam localizações que 
privilegiassem o abrigo das intempéries marítimas e a defesa contra operações pira-
tas. Desde cedo, baías como as de Todos os Santos (BA) e da Guanabara (RJ) foram 
ocupadas com estabelecimentos comerciais que armazenavam os artigos produzidos 
na colônia para o transporte até a Europa e recebiam os escravizados trazidos da costa 
africana pelo tráfico negreiro (Honorato, 2019). Nesse período, os mangues e as áreas 
inundáveis foram aterrados e ocupados, contribuindo para a perda expressiva da bio-
diversidade e da produtividade primária nesses pontos do litoral (Capilé, 2019). 

A consolidação da indústria nos principais centros urbanos modificou o papel desem-
penhado pelos portos que se destacaram como centros de importação de mercadorias 
para abastecer a população e as indústrias concentradas nas cidades. Predominavam 
nessa fase o trigo, destinado à alimentação humana, e o carvão mineral e o petróleo 
para a indústria e o transporte. Deflagrou-se ali o processo de construção de terminais 
especializados com armazéns voltados para as especificidades dos produtos impor-
tados. Silos e moinhos para cereais, terminais de tancagem de petróleo e pátios de 
deposição de carvão impactaram diretamente áreas costeiras, sobretudo a vegetação 
de restinga e de mangue. Também acentuaram a construção de ferrovias e rodovias 
que conectam os portos com suas respectivas hinterlândias, com efeitos diretos e in-
diretos sobre os biomas vizinhos à zona costeira, em especial a Mata Atlântica. Além 
dos já citados, três impactos merecem ser salientados: as mudanças bioquímicas e 
morfológicas (Carvalho-Neta et al., 2019), a contaminação por metais pesados (Tre-
vizani et al., 2019) na fauna e a poluição sonora (Sánchez-Gendriz & Padovese, 2015).

Atualmente, o sistema portuário brasileiro está orientado para um conjunto de mer-
cadorias a granel – como minérios (principalmente ferro e alumínio), petróleo e grãos 
(majoritariamente soja e milho) – e carga conteinerizada, utilizada sobretudo na expor-
tação de carnes e derivados e na importação de manufaturados. A demanda por área 
no retroporto para depósitos de granéis e contêineres tem levado a conflitos com os 
demais usos urbanos (Monié & Vasconcelos, 2012). Dois setores distintos destacam-se 
na zona costeira: o setor Norte-Nordeste, cujos principais equipamentos portuários 
estão em Suape (PE), Pecém (CE) e Itaqui (MA); e o setor Sudeste-Sul. Este apresen-
ta uma maior concentração espacial, que começa em Vitória (ES) e se estende até 
Rio Grande (RS), com portos importantes como Santos (SP), Itaguaí (RJ) e Paranaguá 
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(PR). Vale assinalar que algumas dessas instalações formam complexos portuários 
industriais, como é o caso de Suape e Pecém, no Nordeste. Em termos de mudan-
ças ambientais, o Porto de Suape, por exemplo, tem sido associado à degradação de 
ecossistemas locais, desencadeando um aumento no número de ataques de tubarão a 
seres humanos (Hazin et al., 2008).

Desde a sua criação, em 2014, o Porto do Açu (RJ) gerou um sério conflito ambiental 
devido à salinização de águas superficiais e subterrâneas no norte fluminense (Vilani 
et al., 2021). Seu modelo de implantação partiu de uma lógica privada de integração 
entre diversos terminais e entre estes e unidades industriais e usinas geradoras ter-
moelétricas (Monié, 2021). A finalização do mineroduto Minas-Rio, um dos mais exten-
sos do mundo, deu início à operação do porto no escoamento de minério de ferro e ao 
projeto de construção de um gasoduto que interligasse as termoelétricas – que hoje 
operam com gás natural liquefeito importado – aos campos produtores da Bacia de 
Santos. O grupo econômico que opera o Porto do Açu está buscando transformá-lo em 
um hub alternativo para a produção de petróleo e gás natural nas bacias de Campos 
e Santos. Pretendem inclusive credenciá-lo para operações “navio a navio” (ship-to-
-ship), em que a exportação do petróleo é feita sem o desembarque no continente, 
com riscos de derramamento proporcionais ao volume de petróleo a ser movimentado 
(Logweb, 2019). 

A extração de petróleo e gás natural em águas profundas e ultraprofundas nos campos 
do pré-sal modificou substancialmente a distribuição do equipamento produtivo do se-
tor na zona costeira. A logística necessária para operar plataformas flutuantes a cerca 
de 300 km da linha de costa levou a uma forte concentração destas na baía de Guana-
bara, que se transformou no principal ponto de apoio às operações marítimas e aéreas 
para a bacia de Santos. Tal situação representou uma expressiva intensificação do trá-
fego de embarcações, impactando diretamente as atividades da pesca artesanal e a mi-
gração de espécies, em especial os cetáceos. A bacia de Santos não apenas aumentou a 
produção nacional de petróleo, mas contribuiu diretamente para a maior oferta de gás 
natural. A utilização deste demandou a construção de novos gasodutos e de Unidades 
de Processamento de Gás Natural (UPGNs), que passaram a integrar o equipamento 
energético na zona costeira, com impactos diretos e indiretos sobre núcleos urbanos 
litorâneos (Egler, 2020). De forma similar, no norte do país, a expansão das práticas de 
extração de petróleo e gás natural tem sido considerada uma ameaça à conservação 
dos recifes amazônicos recém-descritos na literatura (Francini-Filho, 2018).

Além do petróleo e do gás natural, a geração de energia na zona costeira inclui desde 
a presença de usinas nucleares, no litoral da baía da Ilha Grande (RJ), até fontes não 
convencionais. Há uma ênfase na eólica sobretudo no litoral nordestino, onde os ven-
tos alísios – que sopram constantemente durante todo o ano – favorecem sua implan-
tação. Por enquanto, as instalações das turbinas estão restritas à orla e aos tabuleiros 
costeiros, porém há previsão de avançar mar adentro até a profundidade de 50 metros. 
Os riscos da energia nuclear são conhecidos e as turbinas eólicas podem afetar aves e 
morcegos eventualmente atingidos por suas hélices. Ademais, a construção das torres 
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demanda atenção para não implicar em desmonte e compactação de dunas nem em 
remoção de lagoas interdunares e de vegetação nativa. 

Para além dos efeitos negativos sobre a biodiversidade, o adensamento da infraestru-
tura produtiva na zona marinha-costeira produz impactos sobre a sua sociodiversida-
de, como a remoção de PICTs e a redução da área disponível para cultivos litorâneos 
tradicionais – com destaque para o sistema coco-pesca, que foi diretamente impac-
tado pela recente expansão urbana e industrial. Deve ser levada em conta também a 
vulnerabilidade dos equipamentos implantados na zona marinha-costeira quanto às 
mudanças climáticas, considerando a elevação do nível médio do mar e a ocorrência, 
cada vez mais frequente, de eventos meteorológicos extremos (Antaq & GTZ, 2021). 

3.3.3 Pesca e aquicultura 

A pesca é uma das principais atividades econômicas no mundo, sendo responsável 
pela ocupação de diferentes camadas sociais da população. Ela reduz a pobreza e as 
desigualdades entre a zona rural e urbana e gera renda, por meio do comércio nacio-
nal e internacional. A prática abrange a grande quantidade de bacias de drenagens e a 
complexa rede de estuários, marismas, manguezais, recifes e outros ambientes cos-
teiros do país que garantem a produtividade das águas marinhas. No Brasil, a pesca 
artesanal responde por mais da metade da produção de pescado e envolve diretamen-
te mais de um milhão de pescadores e pescadoras nas águas continentais e marinhas, 
chegando a 3,5 milhões se somados os empregos indiretos. Esse tipo de pesca cumpre 
ainda um papel social e cultural em milhares de comunidades (Ishisaki, 2021).

Com a ampliação do conhecimento acerca dos ecossistemas marinhos, sabe-se que 
a pesca excessiva (ou “sobrepesca”), causada sobretudo pela pesca industrial, é um 
fenômeno global que produz danos não somente aos recursos de interesse comercial, 
mas também aos ecossistemas como um todo, modificando os níveis de diversidade, 
a estrutura da biota, as redes tróficas e a qualidade do ambiente (Pauly et al., 2000). 
A sobrepesca é o principal vetor potencial de mudança ecossistêmica produzido pela 
atividade pesqueira. Há que se ter, portanto, ações para evitá-la de forma a permitir 
uma gestão pesqueira eficiente, com a criação de áreas de reprodução e conservação 
dos recursos pesqueiros. Em alguns ecossistemas, como nos recifes de corais e pro-
fundos, esses impactos superam qualquer outra ação antrópica, incluindo a poluição, 
a degradação de habitats e as mudanças climáticas (Prates et al., 2012; MMA, 2006). 
Das 160 espécies marinhas ameaçadas de extinção no Brasil, 121 têm a pesca como 
um dos vetores responsáveis por essa condição (ICMBIO, 2018). Aliado a isso, a ausên-
cia de um programa de monitoramento estatístico da produção pesqueira em todos os 
seus tipos leva a um completo desconhecimento da sua dinâmica espacial e temporal 
e, por consequência, de seus impactos reais (Pinaya et al., 2016). 

Tradicionalmente, costuma-se pensar as estratégias de gestão sempre baseadas na 
clássica categorização que distingue as pescarias artesanais das industriais (Lei Fe-
deral 11.959, de 29/06/2009). Há poucos anos, pensava-se que sustentabilidade sig-
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nificava pôr em prática a administração dos estoques-alvo das pescarias, ou seja, 
controlar a reposição do nível de abundância dos recursos. Atualmente, porém, a sus-
tentabilidade é compreendida como um conceito multidimensional. Além dos aspec-
tos ambientais, as medidas de manejo a serem concebidas têm que considerar, com 
o mesmo peso, os aspectos tecnológicos e os benefícios sociais e econômicos das 
pescarias (Castello, 2007). Os modelos de gestão não podem se ater a uma forma ge-
nérica, devendo agregar particularidades inerentes aos modos de vida das pessoas e, 
acima de tudo, à complexidade de sua cadeia produtiva (Quadro 3.3). 

Quadro 3.3. Campanha Nacional pela Regularização do Território das Comuni-
dades Tradicionais Pesqueiras: Projeto de Lei nº 131/2020

Contribuição: Maria José Pacheco

Com o lema “Território pesqueiro: Biodiversidade, Cultura e Soberania Alimen-
tar do Povo Brasileiro”, a Campanha do Movimento de Pescadores e Pescadoras 
Artesanais do Brasil (MPP) representa uma ampla mobilização das comunidades 
tradicionais pesqueiras pelo reconhecimento de sua identidade e territorialidade, 
enquanto parte do patrimônio cultural do país. Proteção prevista no artigo 216 da 
Constituição Federal, que alcança suas formas ancestrais próprias de ser, fazer 
e criar em interação profunda com a natureza, as luas, as marés, os ventos, a 
vegetação, os manguezais, os rios, as lagoas, os igapós e os igarapés. O intuito é 
garantir a preservação dos territórios, atrelada à sua reprodução física e cultural.
É um movimento de luta e resistência pela permanência em seus territórios, con-
tra o racismo estrutural, institucional e ambiental que atravessa o país e que 
prioriza empreendimentos de empresários de fora dos municípios, e até estran-
geiros, em detrimento de populações locais de pescadores. A regularização fun-
diária dos territórios tradicionais pesqueiros combate a sua desterritorialização 
pela privatização das águas e áreas de uso comum por empreendimentos tu-
rísticos-imobiliários, pelo agro e o aquanegócio – como fazendas da aquicultura 
empresarial – e por grandes projetos de energia e mineração, como barragens, 
hidrelétricas e exploração de petróleo e gás. 
Desde 2012, o MPP coletou milhares de assinaturas ao projeto de lei de iniciativa 
popular que foi apresentado à Câmara dos Deputados em 2019, em parceria com 
a Comissão de Legislação Participativa. A iniciativa legislativa propõe procedi-
mento específico de reconhecimento territorial – como possuem os indígenas e 
os quilombolas – para efetivar a proteção dessas territorialidades como patrimô-
nio cultural de populações tradicionais, previsto na Constituição Federal de 1988, 
na Convenção 169 da OIT e no Decreto 6.040/2007. 
No projeto de lei, cabe ao Ministério da Cultura criar o Cadastro Geral das Co-
munidades Tradicionais Pesqueiras, certificando comunidades autodeclaradas. 
A titulação é coletiva, em nome das associações comunitárias, e é de responsa-
bilidade do Incra e da Secretaria de Patrimônio da União (SPU). Visa o reconheci-
mento de áreas de terra e água essenciais à reprodução física, social, econômica 
e cultural dessas comunidades, nas seguintes modalidades: (i) propriedade 
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coletiva, em áreas particulares ou bens públicos disponíveis; (ii) cessão de uso 
ou concessão de direito real de uso coletivo de bens públicos em que é vedada a 
transferência de domínio; e (iii) cessão de uso de águas públicas, em água fluviais, 
lacustres ou marítimas, depósitos decorrentes de obras públicas, açudes, reser-
vatórios e canais, integrantes do território tradicional pesqueiro. 
O objetivo é assegurar o acesso preferencial aos recursos naturais e o seu usu-
fruto permanente, bem como a consulta prévia e informada quanto aos planos e 
decisões que afetem de alguma forma o seu modo de vida e a gestão do território 
tradicional pesqueiro. Medida de interesse de toda a sociedade, já que a pesca ar-
tesanal é responsável por cerca de 70% do pescado produzido no país, mobilizando 
trabalhadores em seus arranjos produtivos e realizando diversos serviços ambien-
tais de preservação dos bens comuns para as presentes e as futuras gerações.

Em escala global, atualmente um dos grandes impactos nos ecossistemas pesquei-
ros (Pérez-Roda et al., 2019), causados principalmente pelas pescarias industriais, é 
a captura da fauna acompanhante, mais conhecida como bycatch. No Brasil, estudos 
mostram que um total de 361 mil toneladas.ano-1 de organismos marinhos são cap-
turados como bycatch, em especial pelas frotas que operam com redes de arrasto 
ao longo da costa e da plataforma continental (Davies et al., 2009). Além de todos os 
organismos levados junto com as espécies-alvo, no momento da realização dos arras-
tos ocorre também a suspensão de sedimento e a raspagem dos fundos oceânicos, 
impactando ainda mais o meio. 

As principais ferramentas de ordenamento pesqueiro no país estão sumarizadas e 
vêm sendo acompanhadas por meio de programas como o “Política por Inteiro” (2021; 
disponível em: https://www.politicaporinteiro.org). Contudo, as tentativas de controlar 
efetivamente a intensidade e propor medidas de manejo têm se demonstrado inefi-
cientes em quase todos os casos. Em sua maior parte, isso se deve a: interferências 
e pressões políticas, por parte do setor, nos tomadores de decisões (sobretudo em 
defesa de interesses do mercado da pesca industrial) (Isaac et al., 2009); complexi-
dade dos sistemas a serem manejados (principalmente para pescarias de pequena 
escala de ambientes tropicais); particularidades regionais e culturais que dificultam a 
aplicação de regras “genéricas”; insuficiência da informação científica e da estatística 
disponível; e falta de representatividade dos pescadores e de outros atores na tomada 
de decisões que sempre teve, como paradigma para a gestão da pesca, um mode-

https://www.politicaporinteiro.org
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lo centralizado no Estado (Isaac et al., 2009; Castello et al., 2007). Ademais, Prates 
et al. (2012, p.44) destacam como uma estratégia importante “o estabelecimento de 
reservas marinhas – as chamadas no-take zones – como um instrumento eficaz para 
recuperar estoques sobre-explorados, colapsados ou considerados ameaçados, já que 
essas áreas servem como berçários e fonte de exportação de indivíduos maduros para 
as áreas adjacentes”. Essas reservas devem ser geridas por conselhos com forte par-
ticipação de representantes da pesca (a artesanal, em especial) e devem ser criadas 
de forma a se integrar com os outros vetores de mudança local – tais como turismo, 
indústria e agronegócio – para reforçar a sustentabilidade social. 

Muito semelhante à atividade pesqueira, a aquicultura também vem se desenvolvendo 
rapidamente nos últimos anos, em resposta à crescente demanda por pescado e deri-
vados, atingindo um nível de desenvolvimento muito além do que se poderia imaginar. 
O Brasil é considerado um dos países com maior potencial para o desenvolvimento da 
aquicultura, devido ao clima favorável, à disponibilidade abundante de água e à ocor-
rência natural de espécies aquáticas de interesse zootécnico e mercadológico (Souza 
& Viana, 2020; Brabo et al., 2016). Entretanto, a atividade ainda se encontra pouco 
estruturada. Há dificuldade na obtenção de licenças, carência de assistência técni-
ca, manejo inadequado, falta de padronização, insuficiência de pacotes tecnológicos e 
grande necessidade de capital de giro. Esses gargalos, porém, podem ser vistos como 
oportunidades. Uma política focada em espécies nativas promissoras; o desenvolvi-
mento de tecnologias locais de maricultura multitrófica integrada para compensação 
interna dos impactos de cada espécie; e o investimento em formação e valorização 
de mercado para espécies nativas cultivadas por comunidades tradicionais de pesca 
conseguiriam potencializar essa atividade econômica e converter seus impactos ne-
gativos em positivos.

Dentre os impactos ambientais da aquicultura, destacam-se: eutrofização, liberação 
de resíduos químicos e efluentes, introdução e escape de animais exóticos, perda de 
manguezais e outros habitats, dispersão de parasitas e doenças, além da introdução 
de organismos patogênicos e alteração da biodiversidade. Seus impactos sociais mais 
comuns são a privatização de terras e cursos de água públicos, a perda de meios de 
subsistência pesqueira, a insegurança alimentar e a migração urbana (Primavera, 
2006).

A promoção da aquicultura nos anos recentes é baseada na premissa de que ela di-
minui a pressão oriunda da pesca extrativa. Contudo, tomando como exemplo a pro-
porção de farinha de peixe necessária para as rações na aquicultura, esta é muito 
superior à usada para aves e gado, sendo que 1 kg de peixe carnívoro cultivado pode 
exigir até 5 kg de peixe selvagem. A busca por farinha, óleo e peixe cru é crescente na 
atividade, tendo aumentado 33% entre 1988 e 1997, e 65-68% de 1997 a 2002 (Tacon, 
2005; FAO, 2016). Parece evidente que a indústria aquícola não pode seguir dependen-
do de estoques finitos de peixe selvagem, alguns dos quais já estão sobre-explorados 
ou esgotados (Naylor et al., 2009; Tacon, 2005; FAO, 2016).
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Segundo análises mais atuais, a maricultura pode ser uma importante alternativa 
para a produção de alimentos, mas precisa ainda de grandes investimentos, tanto em 
pesquisa quanto em gestão e regulamentação, para que consiga ultrapassar o contex-
to da falta de sustentabilidade ambiental e social em que foi estabelecida (Política por 
Inteiro, 2021; Prates et al., 2012).

3.3.4 Invasões biológicas 

A introdução e a propagação de espécies exóticas invasoras são alguns dos principais 
fatores que levam à perda de espécies nativas e às alterações nas relações interespe-
cíficas. Isso se dá nos processos ecológicos e na provisão de serviços ecossistêmicos, 
tanto em habitats terrestres quanto aquáticos. Entende-se por espécies exóticas in-
vasoras aquelas que se originam de certa região, penetram e se acomodam em ou-
tra onde não eram encontradas anteriormente (espécie introduzida), proliferam sem 
controle e passam a representar ameaça para espécies nativas, para a comunidade 
e ainda para o equilíbrio dos ecossistemas, ocupando e transformando tudo em seu 
benefício. No Brasil, são reconhecidas mais de 400 espécies exóticas pertencentes a 
diferentes táxons e habitats, que foram introduzidas de forma acidental no período 
colonial ou, mais recentemente, para fins ornamentais e comerciais. Destas, existem 
150 plantas e 60 animais em ambientes terrestres, 163 espécies em águas interiores 
brasileiras (peixes, em sua grande maioria) e 66 espécies no ambiente marinho (crus-
táceos, em sua maior parte) (Bustamante & Metzger, 2019).

Em ambientes aquáticos, além da competição com espécies nativas e da homoge-
neização biótica, promovidas sobretudo por algumas espécies de peixes, há também 
acidentes humanos causados por arraias e impactos econômicos ocasionados por bi-
valves. Um caso ilustrativo é o mexilhão-dourado Limnoperna fortunei, cujo custo de 
limpeza de suas bioincrustações pode chegar a US$1 milhão/dia na usina de Itaipu, 
devido à paralisação das turbinas (Leitte, 2019). Espécies exóticas invasoras desen-
cadeiam, ainda, mudanças estruturais e funcionais nos ecossistemas, como acumu-
lação de biomassa e necromassa originada de macrófitas, como a Urochloa arrecta. 
O Macrobrachium rosenbergii, por exemplo, uma espécie de camarão de água doce 
muito empregada em cultivos comerciais, é nativo da região Indo-Pacífica e tem sido 
introduzido em vários países em função de sua grande utilização em aquicultura e re-
levante importância comercial (Chan, 1998). A tilápia-do-nilo (Oreochromis niloticus) é 
um peixe africano da família Cichlidae que foi introduzido em diversas bacias do país. 
É bastante resistente e se adaptou muito bem ao clima da região tropical, em especial 
aos ambientes com muitas áreas de refúgio, de alimentação e de reprodução de es-
pécies nativas.

No ambiente marinho, merece destaque o camarão Litopenaeus vannamei, conhecido 
como camarão branco do Pacífico ou camarão fantasma, uma espécie exótica ao litoral 
brasileiro. Este peneídeo está entre as cinco espécies de camarão marinho mais cul-
tivadas no mundo e tem sido encontrado com frequência ao longo da costa nacional. 
O peixe-leão, Pterois volitans, é uma espécie causadora de impactos significativos pelo 
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seu poder transformador em comunidades de ambientes coralíneos. A ostra Saccos-
trea sp., espécie que ocorre principalmente no Indo-Pacífico, foi encontrada na região 
de Cananéia (SP), onde ficam as áreas das Reservas Extrativista do Taquari e de De-
senvolvimento Sustentável de Itapanhapima. Em áreas portuárias, cracas e ascídias 
têm sido as principais ameaças e, por sua vez, as espécies de coral-sol (Tubastraea 
coccinea e T. tagusensis) vêm se alastrando por todo o litoral do país e sobrepujando as 
espécies zooxanteladas nativas. O comércio global e o aquecimento climático devem 
levar a um aumento no número de espécies invasoras, tornando urgentes medidas de 
prevenção, controle e erradicação.

As regiões insulares são particularmente vulneráveis à invasão de espécies exóticas. 
Como exemplo, em Fernando de Noronha o peixe-leão tem impactado a pesca local, 
consumindo peixes menores que seriam alimento para espécies de maior porte como 
atuns e barracudas, ocasionando um impacto ecológico em toda a cadeia alimentar. O 
arquipélago apresenta um histórico de invasões, tendo o registro de 26 espécies exó-
ticas, incluindo gatos domésticos (Felis catus), o rato-preto (Rattus rattus) e a linhaça 
(Leucaena leucocephala) (Dias et al., 2017).

Outra região insular que vale ser ressaltada é a Cadeia Vitória-Trindade. Ela abriga 
enorme quantidade de espécies únicas no mundo e pode, portanto, ser considerada um 
hotspot de biodiversidade no sudoeste do Oceano Atlântico. As pequenas praias da Ilha 
da Trindade constituem o maior sítio reprodutivo da tartaruga verde (Chelonia mydas) 
no Brasil e são a sétima maior colônia reprodutiva do Atlântico, abrigando até 6.000 
ninhos por ano (Moreira et al., 1995; Almeida et al., 2011). Em relação aos peixes recifais 
registrados para a Cadeia Vitória-Trindade, existem mais de 270 espécies, das quais 
211 ocorrem nos ambientes mesofóticos dos montes submarinos e 173 ao redor das 
ilhas (Pinheiro et al., 2015). Um total de 22 espécies de peixes encontradas na Cadeia 
Vitória-Trindade são endêmicas do Brasil, e outras 13 são endêmicas da própria cadeia. 
Muitas espécies utilizam sua área como trampolim, percorrendo corredores ecológicos 
que conectam parte das populações das ilhas com o continente (Simon, 2015). 

Contudo, a ocupação humana desestabilizou o ecossistema da Ilha de Trindade, sobre-
tudo pela introdução de espécies exóticas invasoras. A destruição das árvores afastou 
as aves marinhas ameaçadas – como o atobá-de-pés-vermelhos (Sula sula), extinto 
localmente –, e as endêmicas criticamente ameaçadas – como a fragata-de-Trindade 
(Fregata trinitatis) e a fragata-grande (Fregata minor nicolli) – que utilizavam a vegeta-
ção arbórea para nidificação. Há décadas, essas espécies não são vistas reproduzindo 
no local.

Faz-se necessário um melhor acompanhamento e uma gestão mais efetiva das espé-
cies invasoras cultivadas. Há que se ter atenção e fiscalização redobradas para evitar a 
introdução de espécies exóticas no ambiente natural. Apesar das inúmeras vantagens 
que essas espécies proporcionam considerando seus fins econômicos, sem o acom-
panhamento adequado na maioria das vezes elas afetam a biodiversidade e reduzem 
as espécies nativas de determinada região.
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3.3.5. Poluição e mudanças relacionadas aos ciclos biogeoquímicos 

Poluição pode acontecer por vários meios, como a adição direta ou indireta de quí-
micos (compostos, elementos ou misturas), patógenos, resíduos sólidos, minerais ou 
energia. Com a modernização das indústrias químicas, é cada vez maior o número 
de substâncias poluidoras que servem como base para o desenvolvimento de tintas, 
agrotóxicos, fármacos, combustíveis etc. Da mesma forma, são muitos os elementos 
ou substâncias, inorgânicas ou orgânicas, adicionadas aos sistemas aquáticos (lagos, 
rios, estuários) por ações antropogênicas e que acabam no Oceano. Neste Capítulo, 
focamos no modo com que esses contaminantes e poluentes atuam como vetores de 
mudança. As maneiras de combatê-los serão exploradas no Capítulo 5.

Os aportes diretos nas bacias hidrográficas acontecem no campo, devido ao uso de 
pesticidas e fertilizantes, e nas cidades, graças à falta ou à incompletude do trata-
mento de esgotos residenciais ou industriais e pelo runoff urbano. Entre os poluentes 
mais estudados estão os metais, o petróleo e seus derivados, os nutrientes, o lixo no 
mar, os pesticidas, os contaminantes/poluentes emergentes e o dióxido de carbono. 
Estuários brasileiros têm sido apontados como hotspots para esses tipos de poluição 
(Barletta et al., 2019).

Embora alguns metais sejam considerados nutrientes essenciais (ferro, cobre, níquel 
e zinco), quando presentes em alta concentração têm efeitos deletérios na vida ma-
rinha. Os mais tóxicos são: mercúrio, cádmio, cobre, zinco, níquel e chumbo. A con-
centração e a distribuição de metais na região costeira são controladas por vários 
processos, tais como os regimes de chuva e de vazão dos rios, as correntes oceânicas, 
a composição natural (solo e biota) das bacias hidrográficas próximas, o tamanho, a 
presença e a proximidade de regiões urbanas e portuárias (ver Seções 3.2.1 e 3.2.2) 
e o aporte atmosférico proveniente da emissão industrial ou da poeira de desertos. A 
absorção biológica pelo fitoplâncton ou por organismos maiores e a adsorção/comple-
xação em partículas orgânicas ou inorgânicas são os principais meios de diminuição 
da concentração dos metais dissolvidos na coluna d’água (Bruland & Lohan, 2003). 

Nitrogênio (N) e fósforo (P) são considerados macronutrientes em ambientes aquá-
ticos, por serem a base de moléculas essenciais à vida (ex. aminoácidos, proteínas 
e fosfolípidos). O silício (Si) também é considerado nutriente por ser matéria-prima 
para a construção dos esqueletos silicosos, sobretudo para integrantes do fitoplânc-
ton como as diatomáceas e os radiolários. O carbono (C), apesar de essencial, não é 
estudado como nutriente porque está sempre presente em abundância. É a escassez 
dos outros elementos que controla o crescimento do fitoplâncton. No entanto, P, N e Si 
se tornam poluentes em altas concentrações (eutrofização), pois podem levar ao cres-
cimento excessivo do fitoplâncton e desencadear a produção de uma grande quanti-
dade de matéria orgânica. Isso pode trazer anoxia aos ecossistemas devido ao grande 
consumo de oxigênio utilizado pelas bactérias na oxidação dessa matéria orgânica. As 
principais fontes de N e P são os esgotos (tratados ou não) e os fertilizantes (Kennish, 
1998). 
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Já o petróleo é uma complexa mistura de hidrocarbonetos que é a matéria-prima para 
gasolina, diesel, solventes, plásticos, entre outros. Historicamente, derramamentos 
de petróleo têm acontecido em vários lugares do mundo com grande prejuízo ambien-
tal, inclusive no Brasil, a exemplo do derramamento de 2019 (Nobre et al., 2022) (ver 
Seção 3.3.6). Os compostos mais tóxicos são os hidrocarbonetos poliaromáticos (HPA), 
muito estudados e monitorados. Esses compostos estão presentes no óleo cru, mas 
também são adicionados na atmosfera pela queima incompleta de combustíveis, prin-
cipalmente em veículos. Os hidrocarbonetos poliaromáticos também são inseridos na 
atmosfera como produtos da combustão da biomassa (vegetação) durante queimadas, 
podendo ser levados a milhares de quilômetros de distância. Além da toxicidade de 
seus compostos, o petróleo pode produzir efeitos negativos por suas propriedades fí-
sicas. Como exemplo, em casos de derramamentos, aves podem morrer por asfixia 
ou pela perda das propriedades físicas de suas penas – como peso, isolação térmica e 
impermeabilidade (Clark, 2001; Weis, 2015) –, consequências observadas no episódio 
de 2019 (Araújo et al., 2020). 

Pesticidas são substâncias tóxicas amplamente utilizadas em áreas rurais com o ob-
jetivo de diminuir a ação de pragas em lavouras e campos. Com a ação das chuvas, 
impregnam nos solos e/ou são levados por riachos até os rios principais que terminam 
no Oceano. Assim como os metais, os pesticidas são persistentes, ou seja, não degra-
dam e ficam no ambiente por muitos anos. Por isso, são denominados POPs (poluen-
tes orgânicos persistentes) (ver Capítulo 2 [2.3.9]). Os pesticidas mais pesquisados 
são o DDT (diclorodifeniltricloroetano) e os PCBs (bifenilas policloradas). Apesar de 
terem sido banidos em muitos países, inclusive no Brasil, ainda são encontrados nos 
ecossistemas. Na Baía da Babitonga (SC), próximo ao porto de São Francisco, foram 
identificados altos valores de POPs, acima dos limites permitidos, com destaque para 
DDTs (Rizzi et al., 2017). Embora os substitutos desses compostos sejam menos per-
sistentes, também trazem perigo à biota com efeitos subletais (Clark, 2001). 

Em que pese sua posição de maior consumidor mundial de pesticidas, no país têm 
sido pouco estudados os efeitos colaterais no ecossistema edáfico em relação aos or-
ganismos não alvo. A contaminação humana e ambiental por agrotóxicos está lon-
ge de ser um problema simples, muito em parte pela diversidade de determinantes 
(sociais, econômicos e culturais) que o permeiam. O mercado nacional de pesticidas 
experimentou uma expansão rápida na última década (190%), em um ritmo de cresci-
mento superior ao dobro do mercado global (93%). Desde 2008, o Brasil ocupa o topo 
do ranking internacional. No período entre 1991 e 2000, observou-se um aumento de 
quase 400% no consumo desses agentes químicos, frente a um incremento de 8% na 
área plantada. A permissão para uso de sementes transgênicas nas culturas e sua 
disseminação nas áreas agrícolas estão associadas à ampliação da utilização de pes-
ticidas. Além disso, os fertilizantes NPK (Nitrogênio, Fósforo e Potássio) aplicados na 
aquicultura estão presentes em seus efluentes. Eles contaminam o ambiente aquático 
ao serem despejados, sobretudo onde não há uma bacia de sedimentação para tratá-
-los. Dados relacionados à contaminação de água por atividades agrícolas e aquícolas 
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constituem uma demanda para a área de saúde humana e ambiental no Brasil, pois 
poluentes orgânicos persistentes ainda podem ser detectados na água 20 anos após 
seu uso (Bustamante & Metzger, 2019).

O país é também o quarto maior consumidor global de fertilizantes. O consumo de 
nutrientes pela agricultura brasileira aumentou consideravelmente. O Brasil passou 
de 25o consumidor mundial, em 1961, para o 7o lugar, em 1990 (Bustamante & Metzger, 
2019). A poluição do solo por nutrientes é um importante vetor de perda da biodiversi-
dade e de serviços ecossistêmicos associada à agricultura e/ou à aquicultura. Metais 
pesados tóxicos presentes em fertilizantes afetam os seres vivos devido à sua acumu-
lação e circulação na cadeia trófica. Entre os principais impactos ambientais ligados 
ao uso de fertilizantes estão a lixiviação de nitratos em águas subterrâneas, a emissão 
de gases de efeito estufa (óxidos de nitrogênio), solos poluídos com metais pesados 
tóxicos e escoamento superficial de nitrogênio e fósforo, que causam eutrofização em 
ambientes aquáticos.

Os contaminantes emergentes não são comumente monitorados apesar de receberem 
crescente atenção dos pesquisadores. Os mais comuns são os compostos utilizados 
em produtos de beleza, cuidado pessoal (protetor solar, fragrâncias, sabonetes, cos-
méticos) e remédios. Sua principal entrada nos estuários e no Oceano é por meio de 
esgotos, já que as plantas de tratamento, quando existentes, não conseguem degra-
dá-los. Embora sejam encontrados em baixas concentrações, provocam preocupação 
entre cientistas pelos seus impactos mesmo em níveis-traço (Choo et al., 2020). 

O plástico no Oceano também é descrito como uma forma de contaminação emergen-
te de grande preocupação. O aumento de lixo no mar, em sua maioria composto de 
resíduos plásticos, tem sido bastante estudado, principalmente pelas contribuições 
transfronteiriças de todos os continentes para o Oceano. Casos de afogamentos da 
megafauna por emaranhamento em redes abandonadas, perdidas ou descartadas e o 
alcance da poluição por microplásticos, por exemplo, têm gerado comoção popular e 
científica. No Brasil, não há uma base com dados sistematizados sobre os impactos da 
poluição por lixo nos mares. Porém, uma revisão recente aponta que os impactos pela 
ingestão de plásticos são os mais estudados (Videla & Araújo, 2021). 

Por fim, a produção antropogênica do dióxido de carbono (CO2) decorrente da queima 
de combustíveis fósseis ou de queimadas em todo o planeta, além de intensificar o 
efeito estufa, diminui o pH das águas, contribuindo para fenômenos de mudança cli-
mática. Quando o CO2 se dissolve, ele reage com a água formando ácido carbônico e 
causando um desequilíbrio no sistema carbonado, o que aumenta a acidez. No país, 
alguns efeitos negativos conhecidos desse processo incluem o branqueamento dos 
corais e a dissolução dos esqueletos de algas formadas por carbonato de cálcio. De-
vido à falta de dados não é possível, contudo, traçar tendências sobre a acidificação 
(Cotovicz Jr. et al., 2022). 
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3.3.6. Importação e exportação de impactos

Em 2015, o rompimento da barragem de rejeitos de minério em Mariana, no interior 
de Minas Gerais, a mais de 600 km da costa, rapidamente atingiu 770 km² do Oceano 
adjacente (ver Capítulo 2 [Quadro 2.1]). Depois, em agosto de 2019, um derramamento 
de petróleo em alto-mar se espalhou por cerca de 3.000 km da costa nacional, sendo 
considerado a pior crise ambiental da história do país. Esses desastres evidenciam a 
grande interconexão entre continente-Oceano e entre os setores oceânicos. 

Os diversos ecossistemas continentais e marinhos trocam intensamente materiais por 
vias bem conhecidas cientificamente, mas ainda não tão compreendidas pela maioria 
da população. Essas trocas, consideradas importações e exportações entre ecossis-
temas, são essenciais para a manutenção do equilíbrio nos balanços ecossistêmicos 
garantidores das condições de vida de toda a biodiversidade e também das populações 
humanas. São, portanto, importantes componentes para a gestão territorial.

Na costa encontramos a superposição de muitos processos ecossistêmicos com am-
pla interligação: desde o aporte fluvial de água doce e sedimentos, passando por 
intensos movimentos da água do mar e de seus parâmetros físicos entre diferentes 
“compartimentos” marinhos até o transporte de biomassa por animais do mar para o 
continente – em especial peixes e crustáceos, mas também aves, répteis e mamíferos. 
Vários poluentes e resíduos antropogênicos são veiculados por essas vias, compro-
metendo ainda mais as dinâmicas e os equilíbrios ecossistêmicos. Faz-se importante 
compreender tais vias e as dinâmicas que ligam os ecossistemas para a melhoria de 
políticas e planos de uso e ocupação dessas áreas, pois, como afirmaram Scherer e 
Nicolodi (2021, p.254), “os fluxos hídricos, bacias receptoras e Oceano encontram-se 
interligados, da mesma forma que problemas e soluções também o são”.

Sobre essa multiplicidade de vias físicas de fluxos e trocas do ambiente aquático, 
acrescentam-se as vias biológicas que conectam setores do ambiente aquático e que 
interligam os ambientes aquáticos e terrestres. Algas, fanerógamas marinhas, man-
gue e muitas plantas aquáticas introduzem os nutrientes (e também poluentes dissol-
vidos) na cadeia trófica. Desses vegetais, as substâncias são transportadas por ani-
mais aquáticos para outros setores, inclusive rio acima, como explicado por Harari e 
Godoi (2021). Animais como aves, répteis e mamíferos retiram essa biomassa marinha 
e a transferem para ambientes terrestres. Nesses fluxos biológicos, os manguezais 
exercem papel extraordinário (Schaeffer-Novelli et al., 2021), como é o caso do fluxo 
folha-caranguejo-guaxinim ou do ciclo de vida dos (muito importantes comercialmen-
te) peixes Lutjanídeos. Estes movimentam biomassa em fluxos circulares: estuários-
-prado, marinho-corais-Oceano e aberto-estuário. Nesses fluxos, além dos mangue-
zais e estuários, as baías fechadas se destacam como ecossistemas concentradores 
de onde partem fluxos para o mar aberto ou para os rios acima. 

Quando há presença de poluentes, eles também serão transportados por esses fluxos 
entre ecossistemas junto com as toneladas de nutrientes, importando ou exportando 
seus impactos. “A conectividade avalia os caminhos mais frequentes em que o poluen-
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te pode ser transportado entre diferentes localidades, (...) esse parâmetro permite 
identificar os locais mais vulneráveis a serem atingidos por um contaminante” (Silva, 
2020, p.69). Daí a importância em se conhecer bem as vias, considerando ademais as 
contribuições antrópicas e levando esse fator em conta nas políticas de gestão mari-
nhas-costeiras. Com relação aos poluentes, deve-se considerar que pequenas contri-
buições contínuas ou grandes contribuições acidentais – observadas com frequência 
ao longo da costa – devem ser igualmente previstas. Há que se ter medidas preventi-
vas capazes de evitá-las ou de neutralizar seus impactos locais ou em ecossistemas 
conectados, com prontidão. É o caso de efluentes lançados de forma ininterrupta por 
cidades ou indústrias e de acidentes portuários, navais ou em estruturas petrolíferas. 
Assim, ao antecipar as causas, é possível prever ações eficientes para endereçar tanto 
o agravamento de mudanças naturais quanto as contribuições antrópicas. Ou seja, 
agir em episódios como mudanças no nível do mar e inundações causadas por tem-
pestades, bem como interceder na trajetória de poluentes em regiões de importância 
ambiental ou comercial, como ressaltado por Silva (2020).

Analisando as oportunidades de integração dos programas de gerenciamento costeiro 
e de Planejamento Espacial Marinho no Brasil, Scherer e Nicolodi (2021) apresentam a 
premissa de que a zona marinha-costeira deve ser entendida como um fluxo contínuo 
de sistemas interdependentes – um continuum flúvio-marinho. Por isso, os instrumen-
tos de planejamento e gestão marinhos-costeiros e sobretudo as políticas públicas 
têm que ser integrados, com informações e decisões compartilhadas.

Com os processos de urbanização, a sociedade tende a diminuir sua percepção de inte-
ração com os ecossistemas que a cercam diretamente. Quem vive na região costeira não 
compreende por completo as diversas interconexões entre os múltiplos ecossistemas e 
as implicações destes em suas vidas (Bombana et al., 2021). Porém, diante do conheci-
mento científico já disponível, cabe aos tomadores de decisão elaborarem planos e orde-
namentos, além de ações educativas, visando um melhor entendimento dos complexos 
processos costeiros de interconexão continente-mar e dos processos oceânicos mar-
-mar. O intuito é que empreendimentos, ações e iniciativas públicas ou privadas sempre 
considerem as dinâmicas de importações e exportações entre ecossistemas continen-
tais e marinhos que são maximizadas na região costeira. A integração de instrumentos 
e estratégias de gestão e planejamento das regiões marinhas e costeiras é fundamental 
para evitar tanto o retrabalho técnico quanto a ineficiência das ações implementadas.

3.4. Interações entre os vetores de mudança no bioma marinho e costeiro 

Os vetores indiretos e diretos apresentados interagem entre si de formas complexas e 
frequentemente pouco percebidas. No entanto, ao longo deste capítulo já foram indi-
cadas relações importantes que demonstram que o todo é maior que a soma de suas 
partes. Isto é, os ecossistemas e a biodiversidade interagem com seus vetores de mu-
dança de maneira sinergética.

O Relatório de Avaliação Global da IPBES sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistê-
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micos (IPBES, 2019) elenca uma série de tendências e condições atuais entre veto-
res de mudança. É interessante observar como os pontos discutidos globalmente são 
também de alta relevância para a realidade marinha-costeira nacional. Por exemplo, 
desigualdades sociais, aspectos demográficos, tecnológicos e econômicos, governan-
ça e ações que afetam diretamente a natureza (como extração de recursos, poluição e 
espécies exóticas) são indicados como processos sinergéticos que permitiram cresci-
mento econômico, mas que contribuíram para a degradação ambiental. Vale salientar 
que o Brasil é considerado uma das nações mais desiguais do mundo, sendo que os 
10% mais ricos da sociedade concentram 59% da renda do país (Chancel et al., 2022).

As mudanças climáticas foram mencionadas transversalmente entre os assuntos aqui 
tratados e ilustram muito bem este tipo de interação. Além de constituir um importan-
te vetor, as mudanças climáticas derivam de várias atividades e afetam tantas outras, 
aumentando a vulnerabilidade social e ambiental da costa nacional. Com relação aos 
vetores indiretos, estes demandam interdisciplinaridade e planejamento, em longo 
prazo, dos sistemas de governança e de instituições. No entanto, os sistemas inte-
rativos, que permitem a adaptabilidade de processos, não são a regra e observa-se 
com frequência uma ineficiência em abordar o tema devido à “inércia institucional” 
(Meadowcroft, 2009). A gestão coletiva da biodiversidade, valorizando diferentes sa-
beres tradicionais e sistemas de conhecimento, tem sido apontada como um caminho 
necessário para endereçar as mudanças climáticas (IPCC, 2014). Mais sobre esses 
assuntos são tratados nos Capítulos 5 e 6 deste diagnóstico. Por sua vez, os vetores 
diretos podem ser manejados a partir dos indiretos, demonstrando a necessidade de 
uma perspectiva holística. Entre as interações dos vetores diretos com as mudanças 
climáticas ressaltamos os padrões de uso e ocupação do solo, o aumento da vulne-
rabilidade de infraestrutura, as alterações nas atividades pesqueiras, o aumento do 
potencial de invasões biológicas e os ciclos biogeoquímicos desbalanceados.

Os conflitos encontrados na zona costeira não são um desafio novo para a gestão 
(Clark, 1997). Entretanto, a sinergia das transformações recentes aumenta a com-
plexidade dessas questões. Algumas abordagens que têm ganhado destaque (e são 
tratadas em maior profundidade no Capítulo 5) incluem justiça ambiental, soluções 
com base na natureza e gestão com base ecossistêmica.

3.5. Lacunas de dados e conhecimento

A falta de entendimento acerca da estrutura e do funcionamento dos ecossistemas, 
dos efeitos que determinados tipos de atividades podem causar na natureza, das ten-
dências dessas atividades e das ameaças ao longo do tempo e do espaço é o principal 
obstáculo a ser superado para uma compreensão integrada da zona marinha-costeira 
do Brasil.

A ausência de programas de monitoramento de longa duração e com abrangência ter-
ritorial é uma lacuna crítica para a obtenção de dados sobre os vetores de mudança 
apresentados. Existem alguns programas ou iniciativas desse tipo, mas padecem de 
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inconsistências em escalas espaciais e temporais que dificultam as análises. No que 
diz respeito a vetores de mudança na zona marinha-costeira brasileira, nota-se no 
presente diagnóstico a falta de revisões na literatura que permitam uma compreensão 
de status e tendências. Um exemplo disso é o atraso para a realização da Coleta do 
Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), essen-
cial para avaliações de dinâmicas territoriais. Outros levantamentos deficientes que 
trazem dificuldades para uma análise robusta sobre os vetores de mudança na zona 
marinha-costeira do país incluem um censo da pesca, o monitoramento dos aciden-
tes com petróleo e pesquisas para exploração de fontes alternativas de energia (ver 
Capítulo 1).

A heterogeneidade da zona costeira brasileira, seja por bio-, geo- ou sociodiversidade, 
demanda ações desenhadas para atender a suas especificidades. Contudo, há limi-
tações de recursos financeiros e humanos. Além disso, é preciso o envolvimento de 
atores de todos os setores, reconhecendo-os como corresponsáveis nos processos de 
entendimento e das mudanças de comportamento necessárias para atingir cenários 
desejáveis.
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Sumário Executivo

Há uma multiplicidade de vetores diretos que promovem transformações nas áreas 
marinhas-costeiras, recebendo influências tanto do meio oceânico quanto do meio 
continental. Esses incluem as mudanças climáticas, a supressão de habitats natu-
rais, a sobre-exploração de recursos, a poluição e as espécies exóticas invasoras. 

Do ponto de vista das mudanças climáticas, os principais fatores físicos associados 
aos impactos sobre a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos no meio marinho-
-costeiro são oriundos do Oceano, como a elevação do nível médio relativo do mar, o 
aumento do alcance de ressacas (storm surges), a salinização das águas superficiais 
e do lençol freático na zona costeira e a acidificação, a desoxigenação e o aumento 
da temperatura da água do mar (bem estabelecido) {4.2.1.1}. Variações de extremos 
climáticos e alterações físicas e biogeoquímicas são também elementos com poten-
cial impacto à biodiversidade e aos serviços ecossistêmicos. Na região continental, os 
impactos envolvem eventos extremos de precipitação, com potencial para inundações 
e escorregamentos de encostas relacionados a movimentos de massa, além de alte-
rações no aporte continental (água, sedimento e contaminantes) por eventos de secas 
prolongadas ou aumento da precipitação.

Resultados de projeções globais utilizando modelagem numérica preveem tempe-
raturas da superfície do mar cerca de 2oC acima da média do período histórico no 
Oceano Atlântico, sobretudo em regiões próximas à costa, no Atlântico Norte (esta-
belecido, mas incompleto) {4.2.1.1}. Em comparação à situação presente, as projeções 
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futuras sugerem uma intensificação no volume de água transportado pela Corrente do 
Brasil, ampliando seus efeitos. O incremento de volume, calor e salinidade transpor-
tados pela Corrente do Brasil em direção ao sul poderá afetar o clima ao longo da cos-
ta no país, especialmente ao sul de 30°S, acarretando o fenômeno de tropicalização. 
Resultados de modelos regionalizados apontam para o aquecimento da superfície do 
mar na porção sudoeste do Oceano e mudanças na distribuição geográfica de espécies 
de peixes, com redução na abundância e na quantidade de pescado.

Estudos têm demonstrado tendência de aumento na ocorrência, intensidade e dura-
ção das ondas de calor marinhas – em determinadas localizações no Oceano, exis-
tem indicações de período prolongado com temperaturas altas – as quais podem 
prejudicar diversas espécies, gerando desequilíbrio ecossistêmico e perda de ha-
bitat. Há projeções de que essa tendência se mantenha, podendo atingir um estado 
quase permanente até o fim do século XXI, com as ondas de calor perdurando por todo 
o verão no Atlântico Sul. Estudos mostram declínio de 77% da biomassa de estoques 
pesqueiros na Zona Econômica Exclusiva, em resposta ao aumento de temperaturas 
extremas no Oceano. Sob o cenário mais severo previsto pelo IPCC (RCP8.5), espe-
ra-se uma redução de 3,6% por década entre 1986-2005 e 2041-2060. Embora haja 
estudos pontuais que sugerem aumento de produtividade de determinados estoques 
(ex.: algumas espécies de moluscos), as estimativas até 2050 são de uma queda glo-
bal de até 30% na receita e uma diminuição de 30-50% dos empregos relacionados à 
pesca (bem estabelecido) {4.2.1.1}. Esses efeitos podem ser intensificados diante da 
baixa regulamentação da atividade pesqueira na América do Sul, que indica o declínio 
de vários estoques pesqueiros. Tal tendência se repete no território brasileiro como 
um todo, onde 25 espécies ou grupos de espécies responsáveis por 60% da produção 
marinha já se encontram totalmente exploradas ou sobre-exploradas (bem estabele-
cido) {4.2.1.4}.

Os usos e a ocupação da região marinha-costeira tendem a se expandir em cenário 
de baixa regulamentação, o que se traduziria em conversão de ambientes naturais, 
instalação e ampliação de infraestrutura (viária, energia, abastecimento de água), 
emissões atmosféricas, lançamento de efluentes, geração e deposição irregular de 
resíduos, dentre outros, com impactos na biodiversidade e nos serviços ecossistê-
micos. Em termos de planejamento para a próxima década, as iniciativas e ações no 
âmbito do governo federal estão orientadas, desde 2020, pelo Decreto Federal 10.531 
(Brasil, 2020), o qual instituiu a Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil 
no período de 2020 a 2031. O documento considera um crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB) da ordem de 2,9% ao ano no cenário transformador, que supera em 82% a 
projeção para o cenário de referência. Acompanhando esse crescimento econômico, 
a razão entre investimentos em obras de infraestrutura e o PIB seria ampliada de 
1,8% no cenário referencial para 3,4% no cenário transformador, um aumento de 88%. 
Tais projeções apontam para um significativo incremento do impacto ambiental, cuja 
mitigação exigiria uma expansão das metas na mesma proporção. No entanto, pro-
gramas que poderiam estruturar a governança socioambiental da zona costeira – como 
o Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro (Gerco), o Programa Nacional para a 
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Conservação da Linha de Costa (Procosta) e outros instrumentos para a integração de 
políticas públicas – vêm sofrendo com falta de recursos e interrupções que comprome-
tem boa parte de suas metas (bem estabelecido) {4.2.1.2, 4.3.3}. 

A expansão das atividades de mineração e a ampliação da exploração de petróleo e 
gás, tanto em campos já consolidados quanto em novas frentes como a Margem Equa-
torial, que inclui a foz do Amazonas, colocam em risco ambientes cuja biodiversidade 
e serviços ecossistêmicos são pouco conhecidos (bem estabelecido) {4.2.1.5}. Um ex-
tenso e detalhado trabalho diagnosticou a sensibilidade ambiental da região da Mar-
gem Equatorial, dotada de peculiaridades como grande variação de ventos e marés e 
da influência de dois dos maiores sistemas deltaicos do mundo, dos rios Amazonas e 
Parnaíba. Ademais, o investimento em combustíveis fósseis caminha em direção oposta 
à preconizada pelos acordos internacionais dos quais o país é signatário, em especial o 
Acordo de Paris. Outro recurso mineral presente em larga escala na plataforma conti-
nental brasileira são os chamados granulados bioclásticos, compostos principalmente 
por algas calcárias em formas livres, rodolitos e demais fragmentos. No âmbito da polí-
tica internacional, o país pleiteia uma ampliação da Plataforma Continental Jurídica, de 
modo a incorporar áreas de interesse minerário além das 200 milhas originalmente sob 
sua jurisdição, incluindo porções da Cadeia Vitória-Trindade, o Platô de Santa Catarina 
e a Elevação do Rio Grande. Há pouca informação relevante sobre essas áreas, assim 
como ocorre com os bancos de rodolitos, capaz de orientar o uso sustentável dos recur-
sos, o que representa uma importante lacuna a se resolver.

No campo dos transportes e da logística, a expansão de ramais ferroviários e da ati-
vidade hidroviária na região marinha-costeira tendem a ser impulsionados a partir 
da adoção do Plano Nacional de Logística 2035 e de instrumentos como a Lei Federal 
14.301/2022, a qual instituiu o Programa de Estímulo ao Transporte por Cabotagem (BR 
do Mar) (bem estabelecido) {4.2.1.3}. A movimentação de cargas para o transporte de ca-
botagem, bem como todo o investimento logístico em áreas de armazenagem, retropor-
tos, terminais de transbordo e ramais de acesso são elementos importantes de potencial 
impacto para a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos na região costeira. Por outro 
lado, o trânsito de embarcações, as obras de dragagem, a infraestrutura oceânica e o con-
sequente aumento do número de acidentes com derrame e vazamento de produtos para o 
ambiente marinho agravam a vulnerabilidade da biodiversidade e dos serviços ecossistê-
micos no mar. A esses vetores se somam as projeções para o turismo marítimo, atividade 
que vem crescendo com um incremento médio de 10% ao ano no fluxo de cruzeiros.

Os impactos de todos esses vetores de mudança sobre a biodiversidade e os servi-
ços ecossistêmicos nas regiões marinhas-costeiras tendem a ser exacerbados com 
as mudanças climáticas (estabelecido, mas incompleto) {4.2.1.5}. Como exemplo, o au-
mento da frequência de eventos extremos pode influenciar na ressuspensão de material 
contaminante acumulado em sedimentos em ambientes estuarinos e manguezais. De 
modo alternativo, pode levar à redução da diluição de muitos contaminantes, em função 
da intensificação da diminuição da descarga líquida continental em determinados perío-
dos do ano. Já a elevação da temperatura da água pode influenciar diversos processos 
biogeoquímicos no meio marinho, com efeitos sinérgicos em diferentes escalas.
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As projeções dos vetores de mudança sobre a biodiversidade e os serviços ecossis-
têmicos na região marinha-costeira brasileira indicam uma predominância de pes-
quisas em pequena escala (nível de espécie) com poucos parâmetros, como tempe-
ratura e variação de pH. Os principais resultados apontam perdas de habitats e de 
biodiversidade, além de possíveis deslocamentos de espécies com mobilidade para 
ambientes mais propícios (estabelecido, mas incompleto) {4.2.2}. Há necessidade de 
levantamento de dados sistemáticos e estudos mais abrangentes, tanto em termos 
geográficos quanto em termos das variáveis e parâmetros considerados. 

A dependência dos serviços ecossistêmicos providos pelas áreas marinhas-costei-
ras, cujo estado atual já é preocupante, indica um grande potencial de perdas e da-
nos futuros para a sociedade brasileira, em especial para a população que ocupa tais 
áreas, embora os efeitos não se restrinjam a essa parte do território (bem estabele-
cido) {4.3.2}. Há uma assimetria no acesso ao meio ambiente associado a um padrão, 
também assimétrico, entre os beneficiários e aqueles sobre os quais recaem os ônus 
da poluição e da degradação ambiental, tanto do ponto de vista social como territorial. 
Em especial, povos e comunidades tradicionais têm vivenciado uma série de impactos 
e conflitos que reverberam sobre seus modos de vida. Tal condição agrava o quadro de 
desigualdade da sociedade brasileira e a perda da sociobiodiversidade.

A manutenção dos habitats marinhos-costeiros é crucial para a provisão de diver-
sos serviços ecossistêmicos, destacando-se a proteção costeira (bem estabelecido) 
{4.3.2}. Sabe-se que grande parte da costa brasileira está vulnerável aos impactos da 
elevação do nível do mar. São diversos os estudos que apontam que a presença de am-
bientes naturais pode reduzir essa vulnerabilidade. Por exemplo, a presença de recifes 
de corais ao longo da costa poderia amortecer em 46% os impactos de aumento de 
ondas em um cenário com subida de 1 metro no nível do mar, enquanto a sua ausência 
elevaria esse risco para 76%. Em outra análise, os manguezais poderiam diminuir em 
20% os níveis de vulnerabilidade costeira, ao mesmo tempo que protegem uma quarta 
parte da população total exposta. Cenários de maior resiliência incluem o investimen-
to em soluções baseadas na natureza.

Há diversas lacunas para uma razoável compreensão dos impactos das mudanças 
climáticas e outros vetores de mudança sobre a biodiversidade e os serviços ecos-
sistêmicos de ambientes marinhos-costeiros no Brasil (bem estabelecido) {4.4}. A 
ausência de levantamento de dados sistemáticos (em campo e em laboratórios) e de 
estudos mais abrangentes – incluindo a elaboração de cenários –, a descontinuidade 
da coleta de dados para a estatística pesqueira no país, a falta de programas oficiais 
como elementos de política de estado para o monitoramento espacial contínuo de alte-
rações em áreas de ecossistemas marinhos e costeiros e a ausência de uma série histó-
rica de dados observados de elevação do nível do mar em toda a zona costeira brasileira 
se somam à escassez de dados abrangentes de poluição nos ambientes marinhos-cos-
teiros. Ademais, precisamos compreender melhor os processos por meio dos quais os 
vetores de mudança afetam a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos – elemento 
central para melhorarmos nossa capacidade de previsão. Tais carências constituem fa-
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tores prioritários a se investir para o subsídio e o desenvolvimento de políticas públicas 
assertivas visando a conservação, a adaptação e a resiliência desses ambientes frente 
aos vetores de mudança.

O aumento da resiliência da sociedade a esses vetores de mudança depende de uma 
transformação rápida e consistente na forma que utilizamos e ocupamos as áreas ma-
rinhas-costeiras. Esse esforço envolve desde políticas públicas de mais longo prazo 
até iniciativas locais e regionais de conservação (bem estabelecido) {4.4}. A definição de 
escopos mínimos de integração entre políticas públicas em diversas escalas (geográfi-
ca, administrativa, de paisagem, biomas etc.) é essencial para a articulação de respostas 
ao estado atual de degradação, imposto pelo modo de vida e pelo modelo econômico, e 
às mudanças globais em curso, que colocam em risco os serviços ecossistêmicos e a 
biodiversidade dos ambientes marinhos-costeiros brasileiros.

4.1. Introdução 

Este capítulo aborda as tendências futuras dos principais vetores de transformação e os 
elementos de impacto sobre a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos no ambiente 
marinho-costeiro brasileiro. O texto discorre ainda sobre as principais lacunas de co-
nhecimento acerca da temática e apresenta perspectivas para aprimorar a conservação 
da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos nesses ambientes.

4.2. Cenários de transformação de áreas marinhas-costeiras no Brasil

As áreas marinhas-costeiras são uma interface entre o meio oceânico e o meio conti-
nental, recebendo influência de múltiplos fatores de uso e ocupação da zona costeira. 
Esses fatores levam à conversão de áreas naturais para expansão urbana e à instalação 
e ampliação de infraestrutura (viária, energia, abastecimento de água), resultando em 
aumento das emissões atmosféricas, lançamento de efluentes e deposição de resíduos, 
dentre outros. As mudanças climáticas agravam as transformações no Oceano, causan-
do acidificação e desoxigenação das águas e aumento do nível do mar, da sua tempera-
tura superficial e da frequência de fenômenos de ressacas, ciclones e tempestades tro-
picais. No continente, mudanças climáticas potencializam as consequências de eventos 
extremos de secas e precipitações e o aumento da temperatura do ar. Este tópico discute 
o impacto desses fatores sobre a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos nas áreas 
marinhas-costeiras.

4.2.1. Vetores de mudanças sobre os ecossistemas marinhos-costeiros 

Áreas marinhas-costeiras brasileiras compreendem ambientes de praias, restingas, 
costões rochosos, dunas, estuários, manguezais e ambientes recifais, além dos meios 
pelágicos, intermediários e profundos da plataforma continental e do Oceano aberto. Tal 
multiplicidade de ambientes abriga rica biodiversidade, fornecendo ampla gama de ser-
viços ecossistêmicos de regulação, suporte, provisão e culturais, conforme classificação 
da Avaliação do Milênio (MEA, 2005).
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Serviços ecossistêmicos de regulação do equilíbrio climático e biogeoquímico, e de ba-
lanços térmico e hidrológico são parte significativa desse leque. A oferta de habitat tem-
porário ou permanente para diversas espécies e a produção primária compõem serviços 
de suporte das áreas marinhas-costeiras. Serviços de provisão permitem a oferta de 
alimentos e minerais, enquanto os serviços culturais envolvem atividades que vão desde 
o uso recreacional direto até o vínculo espiritual. 

A biodiversidade e os serviços ecossistêmicos providos pelas áreas marinhas-costeiras 
estão sujeitos ao comportamento dos fatores de influência ao longo do tempo. Situações 
de degradação já vivenciadas podem ser potencializadas e ampliadas por efeitos sinér-
gicos às mudanças climáticas e seus desdobramentos. Por outro lado, uma mudança no 
padrão exploratório pode lograr uma manutenção do estado atual. 

As mudanças climáticas representam um importante vetor de impactos sobre a biodi-
versidade e os serviços ecossistêmicos nas áreas marinhas e costeiras do país, intensi-
ficando efeitos de padrões de degradação e exploração preestabelecidos. Os principais 
fatores físicos associados ao impacto das mudanças climáticas no Oceano são a ele-
vação do nível médio relativo do mar e o aumento da frequência de ressacas e erosão 
costeira. Na região continental, são as frentes de precipitação e suas consequências, 
como inundação e escorregamentos de encostas vinculados a movimentos de massa. 
Mudanças no regime de chuvas em bacias de grande contribuição do aporte continental 
(runoff) tendem a gerar impactos indiretos nas regiões estuarinas e proximidades. Ou-
tros elementos com potencial impacto são o aumento da temperatura do ar e da água, 
as variações de extremos climáticos e as alterações físicas e biogeoquímicas, como aci-
dificação e desoxigenação. 

Os efeitos dessas frentes podem ser alavancados por vetores de mudanças como ativida-
des de uso e ocupação do território, incluindo a expansão de centros urbanos e infraestru-
tura de transportes na zona costeira, além da ampliação do turismo, da pesca, da aquicul-
tura e da exploração mineral e energética. As frentes de influência têm efeitos cumulativos 
e sinérgicos entre si e com outros fatores, como as barragens para fins diversos que in-
terrompem ciclos bióticos, biogeoquímicos e sedimentares dos rios. Todos esses fatores, 
de maneira direta ou indireta, se relacionam com a expropriação e o consequente prejuízo 
aos modos de vida de povos e comunidades tradicionais cujos territórios encontram-se na 
zona costeira e/ou marinha e conformam a sociobiodiversidade dessas regiões. 

4.2.1.1. Mudanças climáticas: aspectos físicos e biogeoquímicos

O relatório do IPCC (Cooley et al., 2022) e evidências científicas apontam que a mudança 
climática antropogênica expôs os ecossistemas marinhos-costeiros a ondas de calor 
marinhas (OCM) sem precedentes, com duração de semanas a vários meses. Oceanos 
cada vez mais quentes, ácidos e sem oxigênio afetam o metabolismo, o desenvolvi-
mento e as interações dos organismos marinhos, expondo-os a condições ambientais 
além de seus limites de tolerância e aclimatação. Local e regionalmente, as mudanças 
climáticas representam risco à biodiversidade, ao funcionamento dos ecossistemas 
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marinhos e aos benefícios que estes nos fornecem, ampliando os impactos de outros 
fatores, como degradação de habitat, poluição, sobre-exploração, eutrofização e intro-
dução de espécies invasoras.

O documento do IPCC prevê aumento na intensidade, na recorrência e na duração das 
ondas de calor marinhas, podendo causar extirpação de espécies, colapso do habitat ou 
superação de pontos de inflexão ecológica. Os impactos crescentes poderão alterar a 
biomassa de animais marinhos, a sazonalidade e a geografia dos táxons, interrompendo 
ciclos de vida, teias alimentares e a conectividade ecológica ao longo da coluna de água. 

Da mesma forma, a ausência de ações efetivas de mitigação e adaptação pode ampliar o 
risco de danos aos serviços ecossistêmicos marinhos-costeiros em mais de dez vezes, 
dependendo do contexto e dos caminhos de desenvolvimento local (Cooley et al., 2022). 

De 1982-2016 as ondas de calor marinhas no Atlântico Sul sudoeste (entre Cabo Frio e 
Argentina) aumentaram em frequência, duração e intensidade (Rodrigues et al., 2019), 
reduzindo a quantidade de pescado na região ao largo do Uruguai (Franco et al., 2020). A 
distribuição geográfica e a abundância de 47 espécies de peixes dessas regiões costeiras 
mudaram entre 1948 e 2016 (Araújo et al., 2018), tendo havido o aumento da população 
de peixes pequenos e pelágicos e a diminuição ou o desaparecimento de outros grupos. 
Essa tendência continuará nos períodos de 2021-2050 e de 2071-2100 (Costa & Rodri-
gues, 2021), podendo atingir um estado quase permanente de ondas de calor marinhas 
durante todo o verão, até o fim do século XXI. As ondas de calor marinhas têm impacto 
devastador para ecossistemas marinhos, levando à proliferação de algas nocivas, à mor-
tandade em massa e até a reconfigurações de ecossistemas inteiros, afetando o habitat e 
os serviços ecossistêmicos em âmbito global (Smale et al., 2019). O recrutamento larval 
do caranguejo Leptuca thayeri (Marochi et al., 2022) e a população de esponjas na região 
da Baía de Ilha Grande (RJ) (Fortunato et al., 2022) em 2019 foram reduzidos por ondas 
de calor marinhas. Embora haja diversas lacunas sobre desdobramentos econômicos 
de ondas de calor marinhas, sabe-se que eventos de ondas de calor marinhas causaram 
perdas de serviços ecossistêmicos levando a custos anuais acima de US$ 800 milhões 
em perdas diretas e US$ 3,1 bilhões em perdas indiretas (Smith et al., 2021). 

O avanço da distribuição de espécies tropicais para áreas extratropicais aquecidas em 
razão das mudanças climáticas (a “tropicalização”) altera a biodiversidade extratropi-
cal, empobrecendo áreas tropicais e modificando o funcionamento dos ecossistemas 
em ambas as regiões. Desde 2013, tem ocorrido a tropicalização de peixes comerciais 
demersais na região sul da costa brasileira, devido ao aumento das ondas de calor ma-
rinhas e ao transporte da Corrente do Brasil (Perez & Sant’Ana, 2022). Espera-se que 
espécies tropicais como polvos (Lima et al., 2020), peixes herbívoros (Inagaki et al., 2020; 
Lima et al., 2021) e corais (Bleuel et al., 2021) encontrarão condições favoráveis à sua 
ocorrência em ecossistemas subtropicais até o final deste século. Tal alteração forçará 
a reorganização das teias alimentares e transformará o funcionamento dos ecossiste-
mas, acarretando extinção e substituição de espécies. Em recifes tropicais brasileiros, 
o aquecimento do Oceano simplificará as teias alimentares e reduzirá a eficiência na 
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ciclagem de energia, nutrientes e matéria, levando à perda de biomassa de peixes e 
invertebrados (Capitani et al., 2021) e causando a degradação geral dos ecossistemas. 

A elevação da temperatura afeta também o metabolismo de peixes, acelerando seu 
crescimento, mas tornando-os menores e reduzindo sua capacidade reprodutiva, dado 
que peixes maiores são mais férteis.

Há no país uma lacuna de avaliações físicas e biogeoquímicas das mudanças climáti-
cas nos ambientes marinhos. Simulações do sistema terrestre do início do século XX 
ao início do século XXI indicam aumento no volume de água e deslocamento da bifur-
cação da porção sul da corrente sul-equatorial (que origina a Corrente do Brasil) em 
direção ao sul (Marcello et al., 2018).

A comparação de Toste et al. (2018) entre um cenário de 538 ppm de CO2 atmosférico 
em 2100 com 2°C acima da média do período histórico (1850-1900) e um cenário “pre-
sente” sugere intensificação no volume de água transportado pela Corrente do Brasil 
e deslocamento de sua origem para o norte. O estudo preconiza ainda que no ano 
2100, em regiões próximas à costa ao norte de 16°N de latitude, a temperatura média 
na superfície do mar (TSM) deve atingir valores até 2°C acima do cenário “padrão” e 
uma média de elevação do nível do mar de 7,3 mm/ano, sobretudo próximo à costa. 
Os resultados de Pontes et al. (2016) para 2100, usando a concentração atmosférica de 
1.370 ppm de CO2, apontam que o aumento do volume de calor e sal transportado pela 
Corrente do Brasil em direção ao sul poderá afetar o clima ao longo da costa nacional, 
especialmente ao sul de 30°S. 

A elevação de temperatura e a acidificação do Oceano irão prejudicar a biodiversi-
dade marinha-costeira em sinergia com impactos da poluição e do uso desordenado 
de seus recursos (ver Capítulo 1). Belarmino et al. (2021) mostraram que alterações 
climáticas reduziram gramas marinhas, gerando diminuição no estoque de peixe as-
sociado, destacando os ainda pouco estudados efeitos em cadeia de mudanças climá-
ticas. No Brasil, dada sua extensão, respostas da biodiversidade marinha-costeira a 
essas alterações variarão geograficamente, desafiando nossa capacidade adaptativa. 

Em ecossistemas de manguezais na região setentrional do país, espera-se maior en-
trada de água salina devido ao aumento do nível do mar e à diminuição no regime 
de chuvas, que reduziria a vazão de rios nesses ecossistemas de transição (Godoy & 
Lacerda, 2015). Em áreas subtropicais da costa nacional, as mudanças climáticas fa-
vorecem a expansão de manguezais (Cohen et al., 2020), sujeitos ainda à erosão e ao 
assoreamento, tornando a resposta desses ecossistemas e sua biodiversidade hetero-
gênea e contexto-dependente. 

Embora áreas subtropicais fiquem mais apropriadas para algumas espécies, as áreas 
tropicais podem ser insustentáveis para a biodiversidade, causando extinções ou re-
duções drásticas em sua diversidade. Assim, peixes herbívoros e corais encontrarão 
ambientes adequados fora dos trópicos, mas serão prejudicados em regiões tropicais 
(Inagaki et al., 2020; Bleuel et al., 2021). Isso porque estas serão menos complexas e 
diversas, marcadas por alterações na paisagem dos recifes tropicais brasileiros que 
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colocam em risco benefícios importantes como pesca (Franco et al., 2020; Lopes et 
al., 2018) e turismo. No cenário atual de emissão de gases, estoques de lagostas da 
região Nordeste do país diminuirão drasticamente até 2100 (Boavida-Portugal et al., 
2018). No que diz respeito ao caranguejo-uçá, Ucides cordatus, ainda que a exploração 
pesqueira exerça baixa pressão sobre a espécie (Domingues, 2008; Furtado Jr. et al., 
2016; Diele, 2000), seu estoque tem reduzido graças à degradação dos manguezais e à 
inundação das marés (Wunderlich & Pinheiro, 2013; Duarte et al., 2016), ameaçando a 
subsistência e a renda advinda da exploração deste recurso (Glaser et al., 2010). Quan-
to ao poliqueta Perinereis ponteni, presente na costa brasileira, Mendes et al. (2022) 
descobriram que a temperatura impacta bastante o índice de isolamento da espécie.

A projeção de Principe et al. (2021) para a distribuição futura de três principais cons-
trutores de recifes de corais do Atlântico (Mussismilia hispida, Montastraea cavernosa e 
o complexo Siderastrea) em três cenários de concentração relativa de gases de efeito 
estufa (RCP2.6, 4.5 e 8.5) indica que as três espécies perderiam habitat no cenário mais 
pessimista, embora novas áreas possam se tornar adequadas (até 2100). A espécie M. 
hispida perderia habitats em todos os cenários futuros. Em algumas regiões as três 
espécies podem desaparecer, com consequências prejudiciais para as comunidades 
associadas. O aumento da temperatura pode acentuar a dominância e o espalhamento 
de espécies invasoras, como detectado por Barbosa et al. (2019) para a reprodução do 
invasor Coral-Sol (Tubastraea tagusensis) e por Madeira et al. (2019) para o camarão 
invasor Lysmata lipkei, cuja capacidade de aclimatação e tolerância térmica podem 
favorecer sua invasão no Atlântico Sudoeste. 

Projeções de mudanças climáticas sobre recursos hídricos continentais são um impor-
tante vetor de transformação do meio marinho-costeiro. Estudos encomendados pela 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República (Brasil, 2015) apontam 
um aumento da precipitação na região Sul e tendências de redução de precipitação ao 
norte da região Sudeste, em toda a região Centro-Oeste, em boa parte do Nordeste e na 
margem direita da bacia Amazônica. As projeções indicam diminuição de vazão nas ba-
cias do São Francisco e do Tocantins, reduzindo o transporte de sedimentos para a costa 
de Alagoas e Sergipe (identificado por Carreira et al. (2021) usando biomarcadores lipí-
dicos no delta do São Francisco). A redução de aporte sedimentar e de nutrientes está 
prevista ainda na porção sul do sistema deltaico do Amazonas (em especial na baía de 
Marajó), onde se intensificaria a erosão costeira na região de influência dos estuários. 
A previsão de períodos de estiagem prolongada pode gerar em manguezais um acúmu-
lo de metais pesados que podem ser liberados em eventos extremos de precipitação 
(Costa et al., 2020). Ademais, a projeção de aumento de vazão na bacia do Prata afetaria 
todo o litoral sul brasileiro. Não há estudos consolidados sobre o impacto desses efeitos 
sobre a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos na região marinha-costeira. 

Compreender as diferentes respostas da biodiversidade em uma escala continental 
como a costa nacional permanece um grande desafio. Enfrentá-lo é fundamental para 
que estejamos preparados para as mudanças futuras. 

4.2.1.2. Pressões de uso/ocupação: urbanização e turismo

A América Latina e o Caribe exibem alto nível de urbanização (80%). No Brasil, o de-
senvolvimento em seus 8.698 km de extensão da zona costeira levou ao surgimento de 
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463 municípios litorâneos. Neles residem cerca de 27% da população do país, ou seja, 
50 milhões de habitantes (Brasil, 2011). Aproximadamente 45% desses municípios 
possuem entre 80% e 100% de urbanização. Quatro das 10 maiores áreas metropolita-
nas do Brasil localizam-se à beira-mar, atraindo grande parte da atividade turística. A 
região Nordeste abrange o maior número de municípios costeiros e a maior proporção 
da população residindo na zona costeira (Oliveira & Souza, 2013).

O monitoramento do MapBiomas registrou uma perda de 15% da superfície nas áreas 
de praias, dunas e areais (~70 mil ha) nos últimos 36 anos (de 1985 a 2020), em decor-
rência de empreendimentos aquícolas, salineiros e da pressão imobiliária. Essa expan-
são é favorecida pelo fato de que apenas 40% da superfície de praias e dunas está sob 
alguma modalidade de unidade de conservação. Na primeira metade desse período, o 
ecossistema manguezal manteve uma superfície de ocorrência praticamente estável, 
mas nos últimos 20 anos houve diminuição de 2% da área de manguezal no país, devido 
às atividades antrópicas em centros urbanos e regiões metropolitanas. Como exemplo, 
no município de Bragança (Norte do Brasil), onde a comunidade costeira coleta de 6 a 8 
t/km2/ano de caranguejo-uçá (Ucides cordatus), a construção de uma rodovia reduziu a 
área de manguezal e aumentou o uso de madeira, prejudicando a coleta da espécie (Die-
le et al., 2010; Alves, 2014). Por outro lado, estudos mostram que é possível promover o 
repovoamento do estoque do caranguejo-uçá a partir da restauração das áreas de man-
guezal (Lopes et al., 2013; Ferreira et al., 2015; Costa et al., 2016; Fernandes et al., 2018). 

Ações e iniciativas da Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil no período 
de 2020 a 2031 e o planejamento setorial de 2020, estabelecidos pelo Decreto Federal 
10.531 (Brasil, 2020), possuem metas definidas em dois cenários para os próximos 10 
anos: um “referencial”, em que elementos de reforma do estado não se concretizam; 
e outro “transformador”, no qual reformas estruturais do poder público federal são 
executadas. No cenário transformador haveria crescimento do Produto Interno Bruto 
(PIB) da ordem de 2,9% ao ano, 82% superior à projeção para o cenário de referência. 
Nele, investimentos em obras de infraestrutura e o PIB seriam ampliados em 3,4% 
contra 1,8% no cenário referencial, o que significa um aumento de 88%. Tais projeções 
implicariam em um incremento considerável do impacto ambiental, cuja mitigação 
exigiria uma expansão das metas na mesma proporção. No entanto, os três indicado-
res de performance ambiental mais relevantes para os ambientes marinhos-costeiros 
contidos no documento da Estratégia Federal de Desenvolvimento para o Brasil (pe-
gada ecológica, índice de performance ambiental e o percentual de esgoto tratado), 
apresentam um aumento bem menos expressivo do cenário transformador para o re-
ferencial: 15%, 4% e 20%, respectivamente.

Ocupações de áreas costeiras e a decorrente impermeabilização elevada do solo au-
mentam a vulnerabilidade a inundações e a riscos geotécnicos, agravada pela variação 
de marés e pela intensidade de chuvas orográficas (Boulomytis et al., 2017). A vulnera-
bilidade socioambiental advém da expansão descontrolada da infraestrutura urbana, 
sendo os vetores muitas vezes determinados por decisões que privilegiam interesses 
desconectados das soluções mais efetivas (Inouye et al., 2014). Mudanças no modo de 
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ocupação e uso das áreas costeiras voltadas para evitar degradação ambiental irrever-
sível, inundações e perda de serviços ecossistêmicos com risco às pessoas teriam que 
envolver a remoção de habitações irregulares e a recuperação de áreas naturais e das 
características originais da paisagem (Oliveira & Souza, 2013). As mudanças climáti-
cas adicionam sinergias críticas às pressões ambientais já existentes. Por exemplo, 
Manes e Pires (2022) indicam que eventos extremos de precipitação no estado do Rio 
de Janeiro trarão aumento significativo no risco de enchente e reduzirão a capaci-
dade de retenção do escoamento superficial entre 34% e 55%. As autoras apontam 
que todos os cenários de área restaurada recuperaram a capacidade ecossistêmica 
de diminuir o risco de inundações. Ademais, os benefícios financeiros da prevenção de 
inundações superam os custos da restauração (Manes & Pires, 2022).

A despeito das evidências científicas, as ações para conter os danos se contrapõem 
ao plano diretor dos municípios. Manes et al. (2023) concluíram que, em regiões com 
maior adensamento urbano ao longo do litoral brasileiro, a perda dos ambientes na-
turais costeiros aumentaria em 2,5 vezes o risco de inundação e erosão frente à eleva-
ção do nível do mar. Por outro lado, o Zoneamento Ecológico-Econômico e o fortaleci-
mento de áreas protegidas marinhas e costeiras podem favorecer o planejamento e o 
crescimento urbano, estabelecendo um modelo de governança e manejo baseado em 
ecossistemas. Desta forma, é possível aumentar a proteção costeira no litoral do país, 
como aparece de maneira ainda incipiente no Plano Nacional de Adaptação à Mudança 
do Clima e no Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (Xavier et al., 2022). 

O turismo é um vetor de uso e ocupação do solo e de pressões de infraestrutura, mas 
que traz bem-estar socioeconômico. Conforme dados do Ministério do Turismo (Brasil, 
2021a), cerca de 95% das movimentações turísticas no país são internas e, de 2015 a 
2019, 70% delas ocorreram em áreas costeiras. A cidade do Rio de Janeiro, assolada por 
inundações e infraestrutura insuficiente, recebe um terço de todos os turistas interna-
cionais que visitam o Brasil. O Plano Nacional de Turismo para o período de 2018 a 2022 
previa o estímulo à adoção de práticas sustentáveis ​​no setor, resguardando o patrimônio 
cultural e natural por meio da conservação da biodiversidade (Brasil, 2018). No entanto, 
esse instrumento ainda tímido enfrentou o desafio da sustentabilidade e da pandemia de 
Covid-19, que direcionou o Ministério do Turismo a priorizar ações de proteção às em-
presas e aos empregos do setor turístico (Brasil, 2021b), em detrimento das operações 
turísticas de menor impacto e alinhadas aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Um dos principais impactos da atividade turística nas zonas costeiras e marinhas é 
o acúmulo de resíduos, representados pela enorme quantidade de plásticos que são 
jogados ou carreados para as praias, até atingirem o Oceano. Microplástico vem sendo 
detectado em animais marinhos como bivalves (Bruzaca et al., 2022), peixes meso-
pelágicos (Justino et al., 2022) e cefalópodes (Ferreira et al., 2022). Visando entender 
a magnitude do problema, o Instituto de Oceanografia da USP e a Organização Sea-
Shepherd Brasil estão realizando o maior estudo do perfil do lixo marinho em 300 
praias da costa nacional. Para tanto, conduzem análises detalhadas do perfil de mi-
croplásticos menores que 5 mm em sua maior dimensão, de acordo com a definição 
da European Marine Strategy Framework Directive (Galgani et al., 2013) e da National 
Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) dos Estados Unidos. Também estão 



1811º diagnóstico brasileiro marinho-costeiro sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos

sendo feitas análises de macrorresíduos (utilizando uma variante do método de Lippiat 
et al., 2013) e coletas de areia para avaliar toxicidade. O objetivo final é conhecer o real 
impacto dos resíduos e influenciar políticas públicas urgentes de inibição de produção, 
uso e destinação de resíduos plásticos, dentre outros resíduos no Brasil.

4.2.1.3. Infraestrutura de transportes e energia 

A já consolidada estrutura rodoviária ao longo da costa nacional tem sido direciona-
da para as extensões logísticas do transporte ferroviário e marítimo. Há um enorme 
potencial de danos à biodiversidade e aos serviços ecossistêmicos se considerarmos 
tanto os impactos diretos da implantação da infraestrutura (ex.: supressão de rema-
nescentes de vegetação natural, fragmentação de habitats, deslocamento popula-
cional) quanto os indiretos (ex.: perdas de biodiversidade, assoreamento de cursos 
d’água, efeitos da poluição operacional), além dos efeitos sinérgicos e da indução de 
novas atividades (Sanchéz, 2013). 

No modal ferroviário no Brasil, são previstas extensões da malha de trilhos conectada 
com as estruturas portuárias, em especial em trechos litorâneos das regiões Sul, Su-
deste e Nordeste. Essas extensões abrangem a Ferrovia Transnordestina Logística, na 
porção norte do litoral nordestino; trechos da Ferrovia Centro Atlântica, na porção sul 
do litoral nordestino e na porção entre o litoral do Espírito Santo e do Rio de Janeiro; 
e trechos da Rumo, empresa de logística ferroviária, em suas malhas Sul e Paulista, 
além de extensões e ligações dessas malhas a pontos de logística estratégicos no con-
tinente, caso do projeto da Ferrovia de Integração Oeste-Leste (EPL, 2021).

A intensa movimentação para a liberação de novos portos e para a aceleração do li-
cenciamento ambiental pode alavancar a navegação de cabotagem (entre portos 
nacionais) no país, com reflexos nos ambientes costeiros e marinhos. Atualmente a 
navegação de cabotagem, responsável por ¾ da carga, movimenta poucos itens re-
lacionados à exploração de petróleo e ao transporte entre plataformas e continentes 
(Teixeira et al., 2018). A Lei Federal 14.301, de 7 de janeiro de 2022 (Brasil, 2022a), ins-
tituiu o Programa de Estímulo ao Transporte por Cabotagem (BR do Mar) e incentiva 
a cabotagem e a entrada de novas empresas nesse mercado. Toda movimentação de 
embarcações e cargas para o transporte de cabotagem e todo investimento logístico 
em áreas de armazenagem, retroportos, terminais de transbordo e ramais de acesso 
representam potencial impacto para a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos na 
região costeira. Da mesma forma, obras de dragagem e infraestrutura oceânica, alia-
das ao consequente incremento do número de acidentes com derrame e vazamento 
de produtos para o ambiente marinho, aumentam a vulnerabilidade da biodiversidade 
e dos serviços ecossistêmicos no mar. A esses vetores se somam as projeções para o 
turismo marítimo, atividade que vem se expandindo com crescimento médio de 10% 
ao ano no fluxo de cruzeiros. De acordo com a Embratur (2021), em 2019 os cruzeiros 
marítimos na costa brasileira atraíram mais de 500.000 passageiros.

A expansão da geração eólica onshore e offshore, sobretudo em partes da costa Sul e 
em praticamente toda a costa Nordeste do país, é outro vetor com potencial impacto 
sobre a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos. A emissão de ruído pelas turbi-
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nas afeta rotas de aves e altera a paisagem natural, podendo gerar conflitos socioam-
bientais, especialmente expropriação de comunidades tradicionais e ameaças ao seu 
modo de vida. Há também impactos sobre sistemas de dunas relativos à remoção de 
vegetação natural e à modificação de mananciais e sistemas interdunares. Em siste-
mas offshore, a implantação das torres no meio marinho impacta de maneira direta a 
biota e o substrato, resultando em áreas de exclusão de pesca e navegação que podem 
afetar o modo de vida de povos e comunidades tradicionais (Quadro 4.1).

Quadro 4.1. Expansão da energia eólica e impactos

Se por um lado o avanço na implantação de usinas eólicas poderia configurar um 
cenário promissor de geração de energia de menor impacto socioambiental, por 
outro, a rápida expansão das áreas destinadas a esta atividade, sem critérios so-
cioambientais rigorosos, evidencia as lacunas no planejamento energético e no 
licenciamento ambiental. Conforme Marinho et al. (2021), a expansão de usinas 
eólicas no Brasil atingiu número recorde em 2021 e as questões socioambientais 
ainda precisam ser consideradas com maior peso durante as decisões, especial-
mente na elaboração e avaliação dos estudos de impacto ambiental. Diferente-
mente do padrão observado em países da Europa, como Áustria e Dinamarca, no 
Brasil a instalação de usinas eólicas vem ocorrendo em áreas ambientalmente 
vulneráveis, como o ecossistema dunar. Esse aspecto somado à baixa proteção 
das áreas costeiras e à falta de controle com a ocupação e expansão urbana favo-
rece a ocorrência cada vez mais frequente de erosão costeira, desmoronamentos 
de falésias e retração da linha da costa, ameaçando a economia local e a vida 
das pessoas. A instalação de usinas eólicas no ecossistema costeiro de dunas na 
região do litoral setentrional do Rio Grande do Norte, por exemplo, afetou nega-
tivamente comunidades locais de pescadores e operadores de turismo (Dantas et 
al., 2019; Pontes e Azevedo, 2019). Os parques eólicos já se configuram uma das 
principais causas de conflitos socioambientais em comunidades pesqueiras arte-
sanais ao longo de toda a costa brasileira, especialmente para os estados do Cea-
rá, Rio Grande do Norte, Piauí e Maranhão, onde estes empreendimentos chegam 
a ser umas das cinco principais causas de conflitos (Tomáz & Santos, 2016; Barros 
et al., 2021). Além disso, há previsão de implantação de parques eólicos offshore na 
costa brasileira, em regiões de menor profundidade e maior incidência de ventos. 
Nestes casos, segundo Bailey et al., (2014) os impactos são de ordem diversa e 
envolvem aumento dos níveis de ruído, risco de colisões, alterações nos habitats 
bentônicos e pelágicos, alterações nas cadeias alimentares e poluição causada 
pelo aumento do tráfego de embarcações ou liberação de contaminantes dos se-
dimentos do fundo do mar. Esses autores apontam também possíveis benefícios 
como a criação de uma zona tampão livre de trânsito de embarcações e suscetível 
à formação de uma comunidade ampla a partir das novas estruturas de substrato.

Os riscos ambientais da duplicação das usinas eólicas no Brasil até 2029 podem ser 
minimizados caso haja planejamento para a ocupação de áreas já antropizadas (Tur-
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kovska et al., 2021). Entretanto, a projeção de novos parques para o mar territorial vem 
sendo feita sem subsídio técnico, debate público ou consulta aos povos e comunida-
des tradicionais, contrariando o previsto nos dispositivos legais (Laboratório MARéSS1; 
Observatório de Conflitos Ambientais do Extremo Sul, 20222). Um exemplo é a Lagoa 
dos Patos (RS), que vivencia um processo acelerado de concessão para fins de energia 
eólica. Recentes mudanças acerca de marcos regulatórios – como o Decreto 10.946 de 
25 de janeiro de 2022 (Brasil, 2022b) que permite a concessão de áreas e águas públi-
cas para geração de energia eólica offshore – podem agravar esse cenário. O potencial 
eólico offshore é de até 2.366 TWh/ano, desconsiderando instalações de turbinas em 
áreas protegidas, áreas prioritárias para conservação e áreas propensas às rotas mi-
gratórias. Esse dado pode indicar caminhos para a regulação da atividade (Borba et 
al., 2023). 

O aproveitamento energético na interface marinha-costeira vem sendo estudado a 
partir da força maremotriz e da dinâmica de ondas. Foi apresentada uma proposta de 
geração maremotriz para implantação no Reservatório do Batatã, em São Luís (MA) 
(Saavedra et al., 2015). Contudo, ela estaria sujeita à influência direta da operação no 
reservatório, que tem usos múltiplos – incluindo abastecimento doméstico –, o que 
impediu sua implantação. O aproveitamento da energia das ondas, testado em um 
experimento em escala real no município de Pecém (CE) (Estefen, 2014), mostrou-se 
ser ainda inviável em função do alto custo de implantação/operação e das condições 
operacionais que permitissem o máximo rendimento. Novos arranjos seguem sendo 
testados. De modo geral, as tecnologias para aproveitamento de energia de ondas 
e marés são peculiares de cada localidade e vêm sendo adotadas em locais onde a 
competitividade de outros modais é menor, ou sob forte subsídio governamental (Jah-
anshahi et al., 2019).

O projeto e a construção de usinas termelétricas, a gás natural e nucleares preocupam 
devido à facilitação do trâmite de autorizações pelas agências reguladoras responsá-
veis, motivada por períodos de choques entre oferta e demanda de energia no país. 
Essas usinas têm alta demanda de água para sistemas de arrefecimento e, no caso 
das termelétricas a gás natural, emitem gases de efeito estufa e outros poluentes com 
impacto local. Usinas nucleares (previstas na região Nordeste) trazem o risco ligado 
à operação e à geração e a incerteza na destinação de resíduos. Associado a esses 
fatores, há ainda os riscos de quebra de contínuos de paisagem e de fragmentação de 
ecossistemas por conta da expansão das linhas de transmissão de energia ao longo da 
costa. Isso se dá pela necessidade de conectar localmente os parques geradores, de 
levar energia destes para o Sistema Interligado Nacional e de conectá-los a parques 
offshore. 

1. https://maress.furg.br/

2. https://observatorioconflitosextremosul.furg.br/
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4.2.1.4. Exploração de recursos pesqueiros

A exploração pesqueira ocorre desde a plataforma continental, seus estuários e man-
guezais até águas distantes, incluindo recifes costeiros e profundos (Blaber & Barlet-
ta, 2016). Na América do Sul, há tendência de declínio de vários estoques pesqueiros 
marinhos e mesmo de um colapso total de estoques (Barletta et al., 2010). No territó-
rio brasileiro, 25 espécies ou grupos de espécies responsáveis por 60% da produção 
marinha se encontram totalmente exploradas ou sobre-exploradas. Dentre elas estão 
sardinhas, lagostas, piramutabas, camarões e peixes demersais diversos (Dias-Neto 
& Dias, 2015). Somente a pesca de atuns é regulamentada por cotas, pela Comissão 
Internacional para a Conservação do Atum Atlântico (ICCAT, da sigla em inglês), para 
exploração em diferentes países. No Brasil, a gestão da exploração pesqueira con-
siste na proibição da pesca durante o período de reprodução de algumas espécies 
(defeso), na restrição de determinados petrechos e do tamanho de embarcações em 
certas localidades, e na proibição da pesca em áreas protegidas. Entretanto, a fragi-
lidade da fiscalização da pesca e a ausência de programas confiáveis de estatísticas 
pesqueiras e de monitoramento de capturas em toda a costa (com exceção do estado 
de São Paulo, que tem o Instituto de Pesca) (Previero et al., 2013) têm agravado a so-
bre-exploração dos recursos. Estabelecer um monitoramento contínuo é, portanto, 
uma ação fundamental para a conservação de recursos pesqueiros (Carvalho et al., 
2009; Isaac, 2006; Roos et al., 2020). A exploração pesqueira é o principal vetor de mu-
dança sobre 42% de 286 espécies de peixes marinhos, enquanto a poluição do Oceano 
explica mudanças em 21% das espécies. Expansão urbana, turismo, espécies exóticas 
e mineração respondem pela pressão sobre outras 37% das espécies marinhas explo-
radas (Brasil, 2018). Desde 2012, essas mudanças vêm reduzindo o Índice de Saúde do 
Oceano – Ocean Health Index (OHI) – relativo à exploração pesqueira em 138 dos 220 
países avaliados (OHI, 2020). No Brasil, o Índice de Saúde do Oceano tem se mantido 
estável (~72). Entretanto, a avaliação da atividade de pesca pelo índice tem valor baixo 
(41) devido ao declínio dos estoques pesqueiros e à baixa expectativa de expansão da 
pesca, apontados no Revizee (Brasil, 2006), que indicava colapso em 23% e sobre-ex-
ploração em 33% dos estoques pesqueiros. Verba et al. (2020) revelaram que, entre 
1950 e 2010, de 132 espécies comerciais 42% foram sobre-exploradas, 35% totalmente 
exploradas, 9% estavam em colapso e 14% em desenvolvimento. A queda na abundân-
cia de algumas espécies conduziu a pesca de pequena escala para águas profundas e 
distantes da costa, mascarando a sobrepesca e as perdas socioeconômicas (Damásio 
et al., 2020). Em ambientes recifais, essa perda incide sobre espécies de grande porte 
dos extremos de categoria trófica (Frédou et al., 2009; Bender et al., 2013; Bender et 
al., 2014; Giglio et al., 2015). 

Perez & Sant’Ana (2022) identificaram a tropicalização da megafauna (peixes demer-
sais comerciais) na região Sul da costa Atlântica brasileira, devido ao aquecimento do 
Oceano que causa migração de espécies para águas de temperatura fisiologicamente 
adequada, afetando a pesca (Barange et al., 2014; Guerra et al., 2021). Isso inclui mi-
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gração de sardinhas para águas mais frias e profundas (Gasalla et al., 2017), expansão 
da distribuição do polvo Octopus insularis para o Atlântico norte, a América do Sul e a 
África do Sul (Lima et al., 2020), e mudança na abundância de ovos e larvas de ancho-
vas no sudoeste do Brasil (del Favero et al., 2018; Araújo et al., 2018). Esse estresse 
térmico afeta o comportamento natural das espécies recifais, alterando a competição 
interespecífica e o uso do seu habitat (Silva-Pinto et al, 2020). 

A mudança na temperatura e a redução de precipitação na porção equatorial do país 
causarão perdas entre 40 e 100% nas condições apropriadas para a sobrevivência de 
camarões e lagostas do gênero Panulirus, diminuindo sua produtividade na região ma-
rinha-costeira nacional (Boavida-Portugal et al., 2018; Lopes et al., 2018). A estimativa 
para os anos 2050 e 2100 é a de que temperaturas de 28 e 31°C devem ocasionar 
declínio alimentar e de abundância em peixes recifais herbívoros (Inagaki et al., 2020), 
mantendo a dominância de macroalgas nos recifes (Dell et al., 2016; Aued et al., 2018). 
Essas temperaturas afetarão peixes da base da cadeia trófica e dos níveis tróficos su-
periores, reduzindo a complexidade e a resiliência da comunidade recifal, que ficará 
mais propensa a extinções locais (Inagaki et al., 2020). Para os períodos entre 1986-
2005 e 2041-2060 a previsão é de queda de 77% na biomassa de estoques pesqueiros 
na Zona Econômica Exclusiva brasileira, com uma taxa de 3,6% por década. Até 2050 
isso resultará em uma baixa de até 30% na receita da pesca (em relação ao PIB), dimi-
nuindo a empregabilidade do setor em 30-50% (Cheung et al., 2021).

Atividades humanas que acarretam degradação e perda de habitats podem acentuar o 
declínio da exploração pesqueira, agravando o impacto das mudanças climáticas (Vas-
concelos Filho et al., 2009; De Oliveira & Chellappa, 2014; Guerra et al., 2021). A carci-
nicultura é um vetor de perda de habitats, acometendo em especial os manguezais (Sá 
et al., 2013; Marins et al., 2020; Lacerda et al., 2021). A carcinicultura em manguezais 
amplia emissões de carbono do solo (Bernardino et al., 2021; Kauffman et al., 2018a). 
No Brasil, 98% da produção total de camarão por carcinicultura está na região Nor-
deste, onde lagoas ativas aumentaram de 19.845 ha em 2018 para 30.000 ha em 2020 
(Freitas et al., 2017; Rocha, 2019). Apesar de 8% a 10,5% da área de carcinicultura ser 
fruto de desmatamento de mangue (Maia et al., 2006), o cenário é de incremento da 
atividade, inclusive com utilização de espécies exóticas.

Embora a maricultura em mar aberto modifique condições marinhas-costeiras (Bran-
dini, 2013), cenários de mudança climática preveem aumento de 10%-60% na riqueza 
de espécies de moluscos na Zona Econômica Exclusiva (Oyinlola et al., 2019). Para o 
cultivo de ostras, a elevação da temperatura tende a manter o desempenho da espécie 
nativa Crassostrea brasiliana, diminuindo a aptidão dos juvenis da espécie exótica culti-
vada (Crassostrea gigas) (Moreira et al., 2017). No entanto, há ainda carência de estudos 
preditivos e quantitativos acerca da exploração pesqueira que considerem como veto-
res as atividades econômicas e de crescimento, de forma a apontar o efeito integrado 
sobre os estoques pesqueiros e sobre sua exploração.
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4.2.1.5. Exploração de recursos minerais 

Nas últimas décadas, a exploração de óleo e gás foi impulsionada nas áreas offshore 
e, atualmente, a mineração e a obtenção de energia por usinas eólicas marinhas des-
pontam como atividades econômicas dependentes da área marinha e da zona costeira. 
Em 2021, por exemplo, foram a leilão novas áreas para mineração e exploração de óleo 
e gás no Nordeste e Sul do Brasil. Essa expansão da exploração ignorou os estudos de 
sensibilidade ambiental das áreas oceânicas do Ministério do Meio Ambiente (Brasil, 
2016) e, acima de tudo, o potencial impacto de acidentes ou da própria atividade sobre 
os ecossistemas marinhos-costeiros.

A Petrobras tem priorizado a exploração de Búzios, na bacia de Campos (RJ), como 
“o maior campo de petróleo em águas profundas do mundo” e “um ativo de classe 
mundial, com reservas substanciais, baixo risco e baixo custo de extração” (Petrobras, 
2022). Atualmente na região há quatro unidades em operação, responsáveis por mais 
de 20% da produção total da empresa e que devem chegar ao final da década (2030) 
com produção diária acima de 2 milhões de barris de óleo equivalente por dia. A produ-
ção total atual de petróleo, gás natural liquefeito (GNL) e gás natural no país é de 2.765 
milhões de barris de óleo equivalente ao dia. A nova fronteira nacional de exploração 
de petróleo está em meio marinho, em latitudes das regiões Norte e Nordeste, na cha-
mada Margem Equatorial brasileira. A área consiste em uma faixa no Oceano Atlântico 
com cerca de um milhão de km² divididos em cinco grandes bacias sedimentares – 
começa na divisa do Amapá com a Guiana Francesa e engloba o delta do Amazonas e 
os estratos marinhos ao longo dos estados do Pará, Maranhão, Ceará e Rio Grande do 
Norte (Pellegrini & Ribeiro, 2018).

Após o início da exploração em águas rasas nas bacias do Pará-Maranhão e de Barrei-
rinhas, cujos estudos indicavam haver potencial de petróleo desde a década de 1990, 
novos focos vêm sendo explorados em águas profundas envolvendo toda a Margem 
Equatorial (Pellegrini & Ribeiro, 2018; d’Almeida et al., 2019; Oliveira et al., 2020). Um 
extenso e detalhado trabalho diagnosticou a sensibilidade ambiental da região (Brasil, 
2016). Segundo Silva Júnior e Magrini (2014), ela é dotada de peculiaridades como 
grande variação de ventos e marés, além da influência de dois dos maiores sistemas 
deltaicos do mundo, dos rios Amazonas e Parnaíba. 

Em 2013, a exploração petrolífera nessa área – caracterizada pela atividade de pes-
quisa sísmica e perfuração exploratória de poços – havia sido suspensa por indicação 
do Ibama, devido a falhas na documentação. A partir de 2015, as prospecções pros-
seguiram e novos blocos foram liberados, ainda que tenham tido pouco interesse do 
setor, em parte devido às tratativas ambientais. Investimentos da empresa petrolífera 
(Petrobras, 2022) revelam a inversão de mais de R$ 2 bilhões nos próximos anos para 
a exploração dos campos profundos da Margem Equatorial brasileira. 

A implantação de infraestrutura em plataformas e dutos e o trânsito de embarcações 
funcionam como substratos artificiais sujeitos à colonização por espécies invasoras. 



1871º diagnóstico brasileiro marinho-costeiro sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos

Em recente pesquisa, Barreto (2022) identificou habitats adequados ao estabeleci-
mento do coral-sol (Tubastraea spp.), uma espécie invasora que provoca desequilíbrios 
nos ecossistemas locais em toda a costa nacional, tendo a extração de óleo e gás como 
variável explicativa mais importante. Dentre as unidades de conservação que apresen-
tam maior risco de invasão, o estudo apontou a Reserva Extrativista Arapiranga-Tro-
maí, o Monumento Natural das Ilhas de Trindade e Martim Vaz e a Área de Proteção 
Ambiental Costa dos Corais.

Outro recurso mineral presente em larga escala na plataforma continental brasileira 
são os chamados granulados bioclásticos, compostos principalmente por algas calcá-
rias em formas livres (free-living), rodolitos e demais fragmentos (Pereira Filho et al., 
2012). Esse material forma depósitos não consolidados que podem ser explorados por 
dragagens de leito. O Oceano Atlântico Sudoeste tropical, em especial a Zona Econô-
mica Exclusiva do Brasil, possui o maior depósito de calcário marinho do mundo. Com 
reservas avaliadas em mais de 1,3 bilhão de toneladas de carbonato de cálcio, é muito 
atrativo para a indústria global e de grande utilidade para a agricultura e a nutrição 
animal, conforme levantamento apresentado por Paiva et al. (2023). Embora o volume 
explorado hoje seja pequeno, com licenças localizadas de exploração, os autores mos-
tram os riscos de uma possível escalada. Eles chamam a atenção para a carência de 
informações científicas de longo prazo sobre aspectos como os estoques de carbonato 
disponíveis, a capacidade de recuperação dos estoques, os riscos de conectividade com 
outros ecossistemas (por exemplo, recifes de coral) e a redução da provisão de serviços 
ecossistêmicos que pode afetar atividades como a pesca artesanal. Santos et al. (2023) 
salientam a necessidade de uma ampliação das áreas marinhas protegidas (AMPs) 
para incorporar importante parcela dos bancos de rodolitos do país, atualmente sem 
proteção e sujeitos a danos potenciais em função de empreendimentos de mineração.

De acordo com Santos et al. (2022), em esforço de consolidação de estudos e pesquisas 
sobre o tema da Economia Azul (que se poderia definir como o conjunto das potencia-
lidades socioeconômicas da Zona Econômica Exclusiva), há um crescente registro de 
atividades de lavra offshore no Brasil. Existem hoje aproximadamente 765 atividades 
de mineração offshore homologadas na Agência Nacional de Mineração (com desta-
que para areia, calcário, carvão, fosfato, ilmenita, sais de potássio e sal-gema). Isso 
diante de uma reduzida prospecção pelos órgãos responsáveis: apenas 8% da chama-
da Plataforma Continental Jurídica Brasileira (PCJB) teria sido mapeada pelo Serviço 
Geológico do Brasil. Os autores vislumbram, portanto, uma grande expectativa de de-
senvolvimento das atividades de mineração na Zona Econômica Exclusiva e em suas 
extensões3 nas próximas décadas. Tal cenário envolveria a exploração da chamada 
Elevação do Rio Grande, uma elevação submarina com depósitos de cobalto e outros 
minerais de interesse econômico.

3. Em dezembro de 2018, o Brasil apresentou uma Proposta Parcial Revista da Margem Oriental e 
Meridional à Comissão de Limites da Plataforma Continental, no âmbito da Convenção das Nações 
Unidas sobre o Direito do Mar. A proposta tem como objetos a região da Cadeia Vitória-Trindade, o 
Platô de Santa Catarina e a Elevação do Rio Grande. Nesse contexto, e até decisão da Comissão, 
estas áreas passam a ter jurisdição e soberania do Brasil (Santos et al., 2022).
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Além dos impactos diretos, os ambientes marinhos-costeiros são influenciados por 
impactos indiretos oriundos do aporte continental, como apontam os exemplos apre-
sentados no Quadro 4.2.

Quadro 4.2. Impactos indiretos e riscos associados à mineração

O ambiente marinho-costeiro, além de abrigar atividades de mineração, como é o 
caso da exploração de petróleo e gás, também recebe impactos de atividades mi-
nerárias à montante do sistema de drenagem dos rios conectados. Neste sentido, 
Silvestrini e D’Aquino (2020) analisaram o impacto da atividade de mineração de 
carvão, a partir da drenagem ácida carreada pelo rio Araranguá até seu estuário, 
em Santa Catarina. No período avaliado, o estuário operou predominantemente 
em modo “marinho”, quando desempenhou um importante papel filtrante, re-
cebendo águas de baixo pH e entregando água com pH neutro à zona costeira 
adjacente. No entanto, quando operando em modo “fluvial”, foram encontrados 
flocos em suspensão dispersos por todo o estuário, os quais, em eventos extre-
mos são exportados para a zona de praia, sendo percebidos na areia e zona de 
arrebentação junto à foz. O impacto das atividades de mineração sobre o meio 
marinho pode estar associado também a falhas operacionais e acidentes, como 
o ocorrido em 2015, a partir do rompimento de uma barragem de rejeitos da mi-
neração de ferro em Minas Gerais. A lama contendo uma diversidade de minerais 
e compostos residuais da mineração foi lixiviada ao longo da bacia do rio Doce 
até atingir o Oceano, dias depois do rompimento. Evangelista et al. (2022) iden-
tificaram a contaminação de corais no Parque Nacional Marinho dos Abrolhos, 
um complexo de recifes de corais e um santuário protegido da fauna marinha 
localizada a aproximadamente 250 km NE da foz do Rio Doce. A equipe analisou 
coletas de sedimentos realizadas antes e depois do rompimento da barragem 
de Fundão nas águas da foz do rio Doce e em áreas de recife de Abrolhos. Nas 
espécies de corais estudadas, os resultados constataram incorporação anômala 
de zinco e cobre no esqueleto coralino após a chegada da pluma de sedimentos, 
assim como a presença significativa de outros metais, como fósforo, arsênio e bá-
rio. Um dos corais analisados, Siderastrea siderea, apresentou redução na taxa de 
crescimento a partir do final de 2015, o que pode estar relacionado com a carga 
de sedimentos recebida.

Com a expansão das atividades geradoras, e diante de um cenário de precarização da 
regulação ambiental, a expectativa é que haja um aumento de impactos dessa nature-
za. As mudanças climáticas também tendem a exacerbar os efeitos desses impactos, 
seja pelo aumento da frequência de eventos extremos (ex.: na ressuspensão de mate-
rial contaminante acumulado em sedimentos nos ambientes estuarinos e manguezais, 
na redução da diluição de contaminantes, em função de menor descarga líquida conti-
nental em determinados períodos do ano), seja por efeitos relacionados à elevação da 
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temperatura – e a outros parâmetros – da água, com influência nos diversos processos 
biogeoquímicos no meio marinho, dentre outros. 

Assim, a fronteira marítima se expande para atividades novas, com pouco conhecimen-
to sobre suas consequências socioambientais, e a tendência é que cresça a pressão 
sobre os ecossistemas marinhos e costeiros. Além dos potenciais impactos nas áreas 
marinhas, é preciso sempre considerar que todos os usos e as atividades que ocorrem 
no ambiente marinho necessitam de infraestrutura terrestre, podendo causar pres-
sões nos ambientes costeiros. Essas pressões têm o potencial de se agravar devido às 
consequências das mudanças do clima que têm efeitos diretos sobre as zonas costei-
ras e marinhas, afetando os ecossistemas e as comunidades costeiras. 

4.2.1.6. Poluição nos ecossistemas marinhos-costeiros

As projeções de crescimento populacional, a demanda progressiva por recursos ali-
mentares e minerais e as intensas atividades humanas na zona costeira representam 
um sério risco aos ecossistemas marinhos. A ampla gama de atividades que promo-
vem a expansão do uso/ocupação da zona costeira pode afetar os ecossistemas ma-
rinhos por meio da poluição. Cerca de 80% da poluição do Oceano advém de fontes 
continentais, como efluentes domésticos e industriais, mineração, atividades portuá-
rias, agricultura etc. A estas, se somam as fontes oceânicas (ex. navegação, pesca, 
aquicultura, exploração de óleo e gás) e as fontes atmosféricas, importantes sobretudo 
para o Oceano aberto e as áreas remotas (Hatje et al., 2021a). 

A magnitude dos impactos tem sido maior nas zonas costeiras do que nas áreas offsho-
re, sendo a poluição uma das pressões mais proeminentes (Halpern et al., 2012). Em-
bora tenha havido esforços bem-sucedidos para reduzir alguns poluentes (ex. Miller et 
al., 2013), na maioria dos ecossistemas costeiros – englobando habitats-chave como 
manguezais e recifes de coral – o aumento da poluição continua a causar degradação, 
com impactos negativos na segurança alimentar, na pesca e na biodiversidade ma-
rinha (Hatje et al., 2021a; WOA II, 2021). Além disso, as indústrias de alta tecnologia 
estão promovendo a introdução no ambiente de uma série de novos contaminantes, 
como elementos de terras raras, elementos do grupo da platina e nanopartículas, com 
toxicidade e destino desconhecidos no meio ambiente.

Em geral, ao longo da costa brasileira e entre os diferentes ecossistemas costeiros, 
o grau de poluição está associado à proximidade de grandes centros urbanos e/ ou 
de complexos industriais. A diversidade de poluentes que chega à zona costeira e ao 
Oceano é enorme e inclui contaminantes orgânicos (HPAs, POPs etc.) (ver Capítulos 2 
[2.3.9] e 3 [3.3.5]) e inorgânicos (metais e nutrientes), fármacos, produtos de cuidados 
pessoais, novos praguicidas, plásticos, patógenos, genes de resistência microbiana, 
som, luz, espécies invasoras, entre outros. A importância de cada tipo de poluente é 
bastante variável em termos geográficos e de magnitude. Ainda existem muitas lacu-
nas na literatura quanto à toxicidade e ao destino de vários deles no ambiente. A po-
tencial sinergia entre esses poluentes faz com que seus efeitos adversos no ambiente 
sejam maiores do que a soma de seus efeitos individuais.
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A onipresença de metais, plásticos e poluentes orgânicos persistentes nos ecossiste-
mas marinhos significa que é improvável que a meta 14.1 dos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável seja alcançada até 2025. No que se refere ao tipo de contaminante 
e aos impactos nas funções e nos serviços do ecossistema, a poluição do Oceano está 
mudando não apenas em função de fatores como magnitude, transporte, vias de expo-
sição e proximidade de fontes; ela também decorre dos diferentes efeitos da mudança 
climática no mundo todo. 

As pressões das mudanças climáticas são complexas e dinâmicas, com interligações 
que levam a interações cumulativas. A acidificação do Oceano, resultante do aumen-
to de CO2, tem um efeito adverso em organismos calcificadores, como corais e fito-
plâncton, além da diminuição potencial na exportação de carbono (Martin et al., 2020). 
Como consequência da acidificação do Oceano, espera-se que a fixação de nitrogênio 
aumente em ~30% ao passo que os processos de nitrificação possam ser reduzidos 
em um fator de ~30% (Wannicke et al., 2018). Há projeções de comprometimento da 
oxigenação e uma subsequente expansão das zonas mínimas de oxigênio sob as con-
dições de aquecimento e mudanças na estratificação do Oceano (Stramma et al., 2008; 
Keeling et al., 2010). O volume crescente de águas anóxicas previsto até 2100 possi-
velmente resultará em mudanças substanciais não somente na química da água, mas 
também no feedback Oceano-clima, por meio da produção de N2O (Schmidtko et al., 
2017) e de mudanças na eficiência da bomba biológica. 

A constatação de que impactos da poluição mundial e das mudanças climáticas nos 
ecossistemas marinhos têm atingido localidades bem distantes de suas fontes gera-
doras – o chamado “Paradoxo do Ártico” – amplifica a importância da compreensão 
das tendências do ciclo do mercúrio (Hg) em mudanças globais com efeitos locais. As 
concentrações de Hg podem subir até seis vezes nas áreas costeiras, seguindo cená-
rios que projetam um escoamento terrestre até 30% acima do nível atual (Jonsson et 
al., 2017). Os estudos de Lacerda et al. (2020) apontam incremento de duas ordens de 
grandeza na biodisponibilização de mercúrio dissolvido em estuários e regiões costei-
ras em períodos de estiagem prolongada, especialmente em rios do semiárido bra-
sileiro. Galvão et al. (2021) encontraram mercúrio em tecidos musculares de peixes 
demersais em região de ressurgência no Atlântico Sudeste, sugerindo um potencial de 
aumento da biomagnificação do mercúrio em cenários de mudanças climáticas nes-
sas áreas. 

Vários serviços ecossistêmicos podem ser afetados de forma negativa pela poluição, 
gerando danos potenciais à segurança alimentar (ex.: contaminação de frutos do mar), 
redução da biodiversidade e diminuição na capacidade de regulação do clima (ex.: au-
mento da concentração de CO2 dissolvido no Oceano) e de proteção da linha de costa.

É esperado que a elevação da temperatura da água do mar e a desoxigenação do 
Oceano promovam mudanças na especiação química dos contaminantes e em sua 
reatividade. E isso pode alterar significativamente a biodisponibilidade de elementos 
nutrientes e poluentes para a biota (Millero et al., 2015; Sheperd et al., 2017). Eventos 



1911º diagnóstico brasileiro marinho-costeiro sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos

extremos e aumento do nível do mar deverão também provocar erosão da linha de 
costa e destruição da cobertura vegetal de ecossistemas costeiros, causando a remo-
bilização de solos e sedimentos que hoje atuam como importantes reservatórios de 
carbono e contaminantes.

Ecossistemas intermareais, como manguezais e pântanos salgados, serão expostos a 
eventos extremos como tempestades e ondas de calor, o que provavelmente elevará o 
estresse térmico nesses sistemas. Esses processos podem também modificar o ciclo 
da água e acarretar a remobilização de contaminantes do solo. 

4.2.2. Uma síntese de projeções e referências 

Embora ainda faltem informações em diversas frentes – desde a carência de dados 
até a ausência de estudos locais/regionais que possam subsidiar modelos mais abran-
gentes e políticas públicas –, várias pesquisas vêm sendo desenvolvidas no Brasil para 
simular as consequências das atividades humanas e das mudanças climáticas nos 
ambientes marinho e costeiro para as próximas décadas. Sem a pretensão de exaurir 
o levantamento, o Apêndice A4.1 apresenta uma síntese dessas pesquisas e previsões, 
com suas respectivas referências. 

O Apêndice A4.1 indica alguns resultados agregados dos estudos conduzidos no país 
acerca das mudanças climáticas e de outros vetores de transformação e seus im-
pactos sobre a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos. A maior parte dos tra-
balhos se refere a análises em pequena escala (nível de espécie), assumindo um ou 
dois parâmetros, geralmente os mais destacados nos modelos climáticos: tempera-
tura e variação de pH. Os principais resultados apontam perdas de habitats e redução 
de indicadores de biodiversidade, além de possíveis migrações para ambientes mais 
propícios (espécies com mobilidade). Alguns poucos trabalhos revelam ampliação de 
habitats com tendências de alteração da ocupação rumo a águas mais frias. Outros 
mostram potencial tropicalização de parâmetros em ambientes subtropicais, com 
consequências em termos de rearranjos tróficos. Existem estudos que apontam per-
das atribuíveis às mudanças climáticas e que impactam a resiliência de comunidades 
diretamente dependentes de serviços ecossistêmicos; e também alguns que indicam 
caminhos e soluções adaptativas. Há unanimidade quanto à necessidade de levanta-
mento de dados sistemáticos e estudos mais abrangentes em termos geográficos e 
em termos de variáveis e contextos analíticos. Além disso, é importante destacar as 
ressalvas mencionadas em relação à apropriação dos resultados, devido aos aspectos 
limitados de boa parte das pesquisas. 

De modo a ilustrar a recente produção científica nessa temática, foi realizada uma 
pesquisa junto à base principal da Web of Science com os termos ‘urbanization coast 
Brazil’, ‘land use coast Brazil’, ‘urban expansion coast Brazil’, ‘climate change ocean Bra-
zil’, separados por booleano “OR”. A busca inicial resultou em 732 artigos, os quais 
passaram por dois filtros: i) anos de publicação 2015-2023. Esse período compreende 
as publicações científicas após o lançamento em 2014 do Relatório AR5 do IPCC, que 

https://www.bpbes.net.br/documentos/Apendice4_DCM.pdf
https://www.bpbes.net.br/documentos/Apendice4_DCM.pdf
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apresentou as principais projeções climáticas consolidadas até então. O documento 
gerou desdobramentos em pesquisas sobre os impactos e as medidas mitigadoras e 
adaptativas a respeito de tópicos diversos, incluindo biodiversidade e serviços ecos-
sistêmicos; ii) expurgo de publicações com foco em aspectos históricos de clima e 
oceanografia (ex.: exclusão de tópicos como ‘paleoceanografia’, dentre outros) e sem 
aderência com o tema (ex.: ‘dentistry and oral medicine’). Com isso, restaram 115 arti-
gos completos cuja distribuição temática pode ser visualizada na Figura 4.1.

Figura 4.1. Distribuição temática das principais áreas de contribuição dos artigos 
selecionados.

A leitura dos resumos permitiu realizar novo filtro, desta vez para eliminação de ar-
tigos que, ainda que contivessem em suas seções algum dos termos pesquisados, 
não tinham foco no tema de interesse: mudanças climáticas e atividades antrópicas e 
seus impactos sobre a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos na região marinha-
-costeira brasileira. Após essa seleção, sobraram 73 artigos que foram referenciados 
neste capítulo, junto a outras fontes específicas. 

 
Nos artigos analisados, foram identificados os seguintes vetores de transformação: 

• Mudanças climáticas: aspectos gerais;
• Mudanças climáticas: temperatura;
• Mudanças climáticas: acidificação;
• Mudanças climáticas: aumento do nível do mar (ANM);
• Mudanças climáticas: mitigação;
• Mudanças climáticas: adaptação;
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• Mudanças climáticas: precipitação;
• Mudanças climáticas: runoff continental;
• Uso e ocupação do solo;
• Infraestrutura e mineração;
• Pesca e turismo.
 
A seguir, os serviços ecossistêmicos que tiveram aspectos retratados nesses trabalhos:

• Biodiversidade;
• Proteção costeira;
• Qualidade do habitat;
• Carbono;
• Qualidade ambiental;
• Provisão (Pesca);
• Fluxo de sedimentos;
• Sociobiodiversidade;
• Fotossíntese;
• Prevenção de enchentes;
• Biomassa.

 
A Figura 4.2 identifica a distribuição dos serviços ecossistêmicos a partir de cada vetor 
de transformação abordado nos artigos.

Figura 4.2. Distribuição dos artigos sobre serviços ecossistêmicos associados aos 
vetores de transformação.
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Apesar de haver uma razoável diversidade de serviços ecossistêmicos abordados, no-
ta-se uma concentração de estudos sobre os quatro serviços mais citados: 74% dos 
artigos tratam dos serviços de biodiversidade, proteção costeira, qualidade do habitat 
e fluxos de carbono.

Em geral, os artigos que versam sobre aspectos da biodiversidade (23) foram oriundos 
de ensaios (43%) ou modelos computacionais (39%) e se concentram em uma única 
espécie (52%). Apenas dois dos artigos trazem experimentos ou observações a partir 
de interações interespecíficas e somente três lidaram com dados observados ou co-
letados in situ. 

A proteção costeira é analisada em 13 dos artigos selecionados, exercida especial-
mente por manguezais e ambientes recifais ou ameaçada em função da degradação 
desses ambientes naturais. Já os fluxos de carbono – incluindo absorção, armaze-
namento e/ou liberação – têm nas áreas úmidas costeiras, sobretudo manguezais, o 
principal foco. Dos artigos que abordam os fluxos de carbono, ⅓ tem o carbono azul 
como objeto de análise. 

Os principais vetores de transformação citados são mudanças climáticas (aspectos 
gerais, temperatura e aumento do nível do mar) e uso/ocupação do solo. Nos artigos 
selecionados existe uma preponderância de menções a impactos negativos a partir 
dos vetores de transformação (75%). Impactos positivos são mencionados por 14% 
dos artigos e 10% dos textos indicam tendências à neutralidade em relação aos im-
pactos (Figura 4.3). Ademais, há uma concentração de estudos sobre aspectos gerais, 
temperatura e aumento do nível médio do mar e é menor a quantidade de trabalhos 
que lidam com variações na precipitação e no runoff continental e suas consequências. 

Figura 4.3. Enquadramento dos impactos a partir dos vetores de transformação.

Com relação aos serviços ecossistêmicos, são poucos os artigos que tratam de pro-
visão (pesca); fluxo de sedimentos associados às alterações no runoff continental e 
suas consequências; sociobiodiversidade, em especial a partir da interação de comu-
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nidades locais e sua dependência de serviços ecossistêmicos diversos; e aspectos da 
interface superfície-atmosfera. Nota-se ainda uma carência de estudos que discutem 
a interface infraestrutura/mineração com as áreas marinhas-costeiras, sob a ótica da 
biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos.

4.3. Cenários possíveis: caminhos seguros para a sustentabilidade 

Nesta seção, trazemos um panorama sobre a utilização de metodologias de ‘Cenários’ 
costeiros e marinhos no Brasil. Para tanto, incluímos diversas iniciativas que, em certa 
medida, buscam olhar para o futuro para nos ajudar a traçar medidas mitigadoras e 
adaptativas a partir de dados ecológicos científicos, tradicionais e/ou locais. O conjun-
to de informações aqui analisadas visam, de modo geral, entender a influência dos 
diferentes vetores de mudança e o efeito de políticas públicas alternativas sobre os 
futuros ‘prováveis’ (ou tendenciais) e ‘possíveis’ (caminhos alternativos) para os siste-
mas socioecológicos costeiros e marinhos do país.

Uma recente avaliação da IPBES (2016) sobre as distintas aplicações e abordagens 
dos cenários atesta que estas vêm oferecendo suporte significativo à implantação de 
políticas públicas em âmbito mundial. Isso engloba aqueles cenários que: (i) apoiam 
a ‘determinação de agendas’ (exploração de possíveis caminhos alternativos para a 
sustentabilidade); (ii) facilitam o delineamento de políticas públicas (visualização dos 
caminhos alternativos para resultados específicos ou investigação das implicações de 
políticas alternativas); e (iii) permitem a avaliação retrospectiva de caminhos toma-
dos. Embora não raro se reconheça esse potencial de fomentar caminhos sustentáveis 
para o Oceano brasileiro, e tenhamos encontrado um conjunto razoável de publicações 
atuais sobre o tema, o desenvolvimento de cenários ainda não é uma área de pesquisa 
amplamente difundida para a zona costeira e marinha do país. 

Esta análise se concentra nos cenários ligados às mudanças climáticas, buscando na 
literatura correspondente um foco nas estratégias de mitigação e adaptação reporta-
das. A ciência nacional tem apontado os problemas que as mudanças climáticas cau-
sam à biodiversidade e aos serviços ecossistêmicos no Oceano brasileiro. Tais impac-
tos já afetam a estrutura e o funcionamento dos ecossistemas marinhos e aumentam 
a vulnerabilidade de algumas populações humanas e não humanas na zona costeira 
(Horta et al., 2020). 

Apresentamos a seguir um panorama geral das estratégias (soluções) do país para 
mitigação e adaptação diante dos futuros prováveis e possíveis. 

4.3.1. Caminhos socioeconômicos compartilhados e respostas possíveis (onde esta-
mos e para onde vamos?)

Diante dos riscos associados às mudanças globais e às pressões de transformação 
dos ambientes marinhos-costeiros brasileiros, traçar caminhos futuros em prol da 
biodiversidade é essencial (BPBES, 2018). Neste sentido, as ‘soluções baseadas na 
natureza’ constituem caminhos para a sustentabilidade capazes de combater o risco 
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de ameaças emergentes por meio de mitigação e adaptação, promovendo benefícios 
socioeconômicos e mirando o bem-estar humano (Pörtner et al., 2021). Dentre as so-
luções baseadas na natureza, salientamos a importância histórica das áreas marinhas 
protegidas (AMPs) como instrumentos de governança que permitem ações in situ. Um 
estudo recente identificou que 25% das áreas protegidas do país são vulneráveis e 
requerem o manejo focado em adaptação. As áreas protegidas marinhas-costeiras 
foram, contudo, uma exceção: o artigo indica baixa vulnerabilidade climática para 50 
áreas protegidas costeiras e marinhas federais, devido à sua alta resiliência e ao redu-
zido ‘perigo’ climático regional futuro em relação aos níveis globais, o que lhes confere 
posição de destaque como refúgio para a biodiversidade (Lapola et al., 2019). Vale res-
salvar que o estudo preliminar considerou parâmetros de vulnerabilidade e risco mais 
aderentes a áreas protegidas no continente e, portanto, o resultado para as AMPs deve 
ser analisado com cuidado. A variação espacial do aumento da temperatura da água 
do mar deverá afetar aspectos essenciais para a efetividade das AMPs, comprometen-
do, por exemplo, sua conectividade (Lima et al., 2021). Por essa razão, urgem esforços 
concomitantes que consigam promover a mitigação climática. 

Cenários que visam atenuar as mudanças climáticas em consonância com as metas 
do Acordo de Paris apontam clara redução do risco sobre o capital natural no contexto 
marinho-costeiro brasileiro (Anderson et al., 2021; Inague et al., 2021; Durante et al., 
2018). Por exemplo, previsões sugerem que a mitigação seja capaz de reduzir os riscos 
à distribuição espacial de espécies (Oliveira et al., 2019; Guerra et al., 2021; Durante et 
al., 2018), bem como as alterações nas densidades de suas comunidades de meiofauna 
bêntica (Sarmento et al., 2017). De forma similar, o cumprimento do Acordo de Paris 
pode diminuir consideravelmente os riscos para diversos habitats marinhos importan-
tes para a biodiversidade nacional – recifes de corais (Capitani et al., 2021; Oliveira et 
al., 2019), kelps (Anderson et al., 2021) e florestas submersas de Sargassum sp. (Horta 
et al., 2020). Na zona costeira, a variação climática ameaça a diversidade taxonômica 
e funcional de plantas lenhosas das restingas brasileiras, onde a ausência de estraté-
gias mitigadoras triplica os riscos (Inague et al., 2021).

A manutenção dos habitats marinhos-costeiros é crucial para a provisão de vários 
outros serviços ecossistêmicos, com ênfase na proteção costeira. Inúmeros estudos 
mostram que a presença de ambientes naturais pode reduzir a vulnerabilidade e os 
riscos decorrentes da elevação do nível do mar (Santos, 2017; Alfredini & Arasaki, 
2018; Siegle & Costa, 2017). A presença de recifes de corais ao longo da costa é capaz 
de amortecer em 46% os impactos da maior incidência de ondas associada ao aumen-
to de um metro no nível do mar, ao passo que, em sua ausência, esse risco subiria para 
76% (Osorio-Cano et al., 2019). Um estudo recente no Sul do país revela que as áreas 
urbanas sofrem ~50% a mais com a erosão do que os ambientes naturais adjacentes 
(Forgiarini et al., 2019). No entanto, a pressão de ampliação da urbanização na costa é 
contínua e dificilmente será arrefecida, sobretudo na região Sudeste, resultando em 
maior supressão da vegetação em ambientes costeiros (Pavani et al., 2018; Daunt & 
Silva, 2019; Inouye et al., 2015). Em curtas escalas temporais, esse processo levaria a 
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perdas econômicas na faixa de milhões de reais, considerando somente o sequestro 
de carbono (Pavani et al., 2018).

A política de AMPs também precisará passar por ajustes para evitar prejuízos aos mo-
dos de vida e à capacidade adaptativa dos pescadores de pequena escala, como ocorre 
por exemplo quando há alocação de áreas de exclusão pesqueira (Faraco et al., 2016). 
Essa é uma preocupação que cresce conforme metas ambiciosas de avanço na cober-
tura de AMPs vão sendo discutidas no âmbito do novo enfoque-quadro da Convenção 
da Diversidade Biológica (horizontes 2030–2050). 

O Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima delineia 11 estratégias relevantes 
para os ecossistemas marinhos, sendo uma delas específica: “estratégia de zonas 
costeiras”. Estratégias de adaptação abrangem proteção, recuo/retirada ou acomoda-
ção das infraestruturas costeiras frente aos impactos previstos. Dentre as ações adap-
tativas na zona costeira, destacamos algumas que já foram definidas em iniciativas 
de planejamento territorial específicas. A elaboração dos instrumentos estaduais de 
gestão costeira, como o ‘Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro’ (ZEEC), precisa 
levar em conta as condicionantes derivadas das mudanças climáticas (Pernambuco é 
um exemplo). 

Municípios costeiros têm a responsabilidade de criar estratégias adaptativas e miti-
gatórias. Grandes cidades como Rio de Janeiro, Florianópolis, João Pessoa, Santos e 
Vitória têm sido pioneiras no desenvolvimento de estudos (mapas) de vulnerabilida-
de, aperfeiçoando o diagnóstico de riscos e demandas de adaptação (Margulis, 2017; 
Zanetti et al., 2016), por meio de estratégias e políticas públicas que visam aumentar 
a resiliência urbana (Resilient Cities Network4). Sensibilizar, mobilizar e estimular a 
coesão social dos cidadãos em prol da resiliência urbana é essencial para implemen-
tar estratégias de mitigação e adaptação. Caminhos possíveis nessa direção incluem 
a elaboração de planos de recuperação de desastres, a realização de simulações de 
resposta à crise, o diagnóstico da situação atual do saneamento ambiental, a cons-
cientização da população, o desenvolvimento de indicadores de resiliência urbana, a 
utilização sustentável das contribuições da natureza para as pessoas e a oferta de 
serviços básicos de alta qualidade para todos os cidadãos. O incentivo a uma econo-
mia inclusiva, equitativa, ambientalmente sustentável, circular e de baixo carbono está 
também na alçada dos municípios. A criação de agências municipais para a promoção 
da economia circular é um caminho possível, bem como a valorização dos resíduos 
sólidos e orgânicos, o estímulo ao empreendedorismo e a avaliação dos impactos so-
cioambientais dos investimentos feitos no município.

A capacidade adaptativa é fruto da habilidade dos agentes públicos na execução de 
ações integradas na zona costeira. Tal gama de ações engloba a elaboração e a im-
plementação de planos de gestão integrados dos riscos; o monitoramento contínuo e 
integrado voltado à prevenção dos riscos; e as definições legais sobre as diferenças 

4. https://resilientcitiesnetwork.org/
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nas linhas de preamar máxima histórica e atual. Estas são condicionantes para o esta-
belecimento de áreas edificáveis, intervenções adaptativas de desassoreamento e/ou 
alargamento de calhas de rios na zona costeira. Iniciativas com o intuito de proteção e 
restauração de ecossistemas que oferecem proteção costeira, como manguezais e reci-
fes costeiros, exaltam o potencial dessas estratégias adaptativas no contexto brasileiro. 

Em nível nacional, a abordagem transdisciplinar no trabalho em redes é promissora na 
aplicação de metodologias de futuro e de experimentação na aprendizagem social (Dal-
ton et al., 2020). Citamos como exemplo os ‘experimentos de transição para a susten-
tabilidade’, que conseguem reunir uma diversidade de redes costeiras e marinhas para 
a construção de cenários e narrativas transformativas, bem como o monitoramento da 
caminhada rumo à sustentabilidade da economia do mar no país (Horizonte Oceânico 
Brasileiro, 2020, 2021; Gerhardinger et al., 2020).

Estudos de percepção oferecem pontes importantes para combinar a diversidade de 
conhecimentos ecológicos sobre as mudanças ambientais e as ações mitigadoras/
adaptativas necessárias. Um levantamento acerca da percepção da sociedade sobre as 
medidas mais eficazes para reduzir os impactos das atividades humanas no Oceano 
(Faroni-Perez et al., 2020) identificou as seguintes medidas: mudança de comporta-
mento da população, diminuição da poluição, ações impulsionadas por políticas, cultura 
oceânica, eficácia das áreas de proteção marinha, fim da sobre-exploração de recursos 
naturais e restauração de áreas degradadas.

A conservação da biodiversidade das áreas marinhas-costeiras é fundamental para a 
manutenção dos serviços ecossistêmicos que garantem bem-estar aos moradores e 
atrativos turísticos aos visitantes. A implantação e o fortalecimento de áreas protegidas 
marinhas e costeiras – mesmo compreendendo interesses conflitantes entre pescado-
res, mergulhadores e conservacionistas – podem representar uma estratégia valorosa 
para a conservação e o manejo dos recursos naturais marinhos e costeiros (Fabinyi, 
2008). O robustecimento da legislação ambiental também pode aumentar a proteção de 
áreas costeiras e estuarinas que ainda carecem de regulação específica para salvaguar-
dá-las (Aguiar et al., 2018). O entendimento de aspectos socioecológicos, como o grau 
de dependência das pessoas em relação aos recursos naturais marinhos e costeiros, 
pode indicar maior ou menor flexibilidade e capacidade adaptativa do público frente às 
mudanças, favorecendo o planejamento futuro (Marshall et al., 2017).

4.3.2. Relações socioeconômicas e cobenefícios entre múltiplos serviços ecossistê-
micos

Todos os usos e as atividades costeiras e marinhas dependem direta ou indiretamente 
dos benefícios dos serviços ecossistêmicos e da saúde dos ecossistemas costeiros e 
marinhos. A conservação de estruturas, processos biofísicos e funções dos ecossiste-
mas assegura o fornecimento dos serviços ecossistêmicos, que se tornam benefícios 
para o bem-estar humano (Constanza et al., 2017; Haines-Young & Potschin, 2009; Groot 
et al., 2002). 
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Esses usos e atividades não apenas interagem com o meio natural, mas podem gerar 
impactos e perda de serviços ecossistêmicos. Por sua vez, tais impactos interagem de 
modo direto com a própria atividade ou com outros setores socioeconômicos, criando 
sinergias e/ou incompatibilidades. Assim, determinada atividade pode ter impactos 
diretos nos serviços ecossistêmicos indispensáveis que acabam afetando outras ati-
vidades, ocasionando uma relação de incompatibilidade entre elas (ex.: contaminação 
das águas e turismo, destruição de habitats e pesca; alteração da linha de costa e 
assentamentos humanos etc.). Por outro lado, existem interações positivas trazidas 
por multiusos – atividades desenvolvidas no mesmo espaço e tempo, a partir de siner-
gias – como, por exemplo, turismo e pesca, conservação e turismo, energia eólica e 
maricultura etc. 

As alterações e os impactos nos ecossistemas costeiros e marinhos se traduzem dire-
tamente em perda de benefícios à sociedade, o que inclui prejuízos econômicos (Silva 
& Scherer, 2021; Sinisgalli & Sousa Júnior, 2020). Há uma forte conexão socioeconômi-
ca entre usos e atividades marinhas-costeiras e os benefícios dos serviços ecossistê-
micos. O entendimento dessas relações facilita a discussão com os diferentes atores, 
o planejamento e a tomada de decisões. O vínculo entre o ordenamento territorial e os 
diferentes cenários biofísicos é um tema importante e recorrente na literatura (Olivei-
ra & Souza, 2013; Mota & Souza, 2021; ambos no litoral sul de Sergipe) (Inouye et al., 
2015; no litoral norte paulista).

De acordo com Ferreira e Lacerda (2016), nas últimas décadas no Brasil, a supressão 
de manguezais para atividades como aquicultura e expansão urbana atingiu mais de 
50.000 ha, o que representa cerca de 4% da área total de manguezais no país. De ma-
neira complementar, estudos já apontam as cifras dessa perda para a sociedade. Uma 
pesquisa em escala global sobre o valor de ecossistemas de manguezais (Atkinson et 
al., 2016) indicou o montante de US$ 32 bilhões em serviços ecossistêmicos. O traba-
lho destacou também a importância das áreas de manguezais para questões estéticas, 
recreativas e espirituais. Kauffman et al. (2018b) analisaram os estoques de carbono 
acima do solo em manguezais (blue carbon) amazônicos, tendo encontrado valores 
até duas vezes maiores que os de áreas de floresta. Neste sentido, Hatje et al. (2021b) 
chamam a atenção para a necessidade urgente de medidas efetivas para a valorização 
dos manguezais nas políticas climáticas. Seus estudos mostram que o carbono orgâ-
nico armazenado nos solos de manguezais brasileiros representa entre 3% e 8% do 
estoque mundial de carbono orgânico em manguezais. 

Os resultados obtidos por Zamboni (2020) revelam que um terço da linha de costa da 
região Nordeste do país sofre processos erosivos, com previsão de perda de aproxi-
madamente 630.000 m2 de linha de costa até 2026. Os manguezais poderiam reduzir 
em 20% os níveis de vulnerabilidade costeira, enquanto protegem uma quarta parte 
da população exposta. A perda da área total de manguezais da região implicaria em 
custos de mais de US$ 6,1 bilhões, associados à perda da proteção costeira. Em um 
cenário de perdas de áreas de manguezal de 0,1% ao ano, as emissões fruto da con-
versão e das novas atividades seriam próximas a 1,6 Tg CO2/ano, o que equivaleria a 
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0,01% das emissões do desmatamento na Amazônia ao longo de uma área 1.500 vezes 
menor. Os valores vinculados à perda de carbono variaram de US$ 40 milhões a US$ 75 
milhões entre os cenários projetados para o litoral norte do estado de São Paulo, devido 
à mudança de uso do solo em projeções preditivas (Pavani et al., 2018).

Os estudos acima estabelecem uma clara associação entre perdas de serviços ecos-
sistêmicos e prejuízos econômicos, ainda que haja uma carência no Brasil de análises 
sistemáticas acerca do quadro econômico local e regional decorrente dessas perdas. 
Tais dificuldades estão relacionadas à ausência de dados para valoração de muitos servi-
ços ecossistêmicos, o que torna as avaliações parciais e subestimadas. Faltam também 
métodos consolidados para determinar valores tradicionalmente não monetizáveis (ser-
viços socioculturais, por exemplo). É preciso avançar mais nesses estudos, de forma a 
salientar o valor da natureza para a sociedade e, com isso, corrigir distorções do sistema 
atual de valores e investimentos. 

Conforme Sinisgalli e Sousa Júnior (2020), o conceito de serviços ecossistêmicos vem 
sendo empregado em programas de pagamento por serviços ambientais, que atuam 
como um instrumento de conservação ambiental, ou mesmo de recuperação de paisa-
gens naturais. Tal ferramental foi recentemente efetivado na Lei Federal 14.119/2021 
(Brasil, 2021b). Sob esse aspecto, há uma proposta de integração entre as visões econô-
micas e conservacionistas. As soluções baseadas na natureza – ou simplesmente contri-
buições da natureza para as pessoas – são parte desse escopo e podem garantir aumen-
to da resiliência e geração de cobenefícios na forma de outros serviços ecossistêmicos. 
Trata-se de uma abordagem capaz de propiciar subsídios para a restauração ecológica 
de ambientes costeiros, inclusive como resposta para mitigação e adaptação climática.

4.3.3. Lacunas de conhecimento: o que é preciso saber e quais as fontes de conheci-
mento a explorar?

Dentre as diversas lacunas de conhecimento relacionadas às análises sobre a biodi-
versidade e os serviços ecossistêmicos nas regiões marinhas-costeiras do país, estão 
aquelas que se referem ao suprimento de dados e informações de base. Merece aten-
ção a carência de séries históricas de dados observados quanto à elevação do nível do 
mar e ao regime de ventos e ondas em toda a zona costeira brasileira. No momento, há 
levantamentos pontuais e cujos dados, na maioria das vezes, são adquiridos com mé-
todos distintos, o que pode dificultar a comparação. O projeto Simcosta é uma iniciativa 
importante nesse contexto e deveria ser ampliado. A integração com outras bases de 
levantamento de dados e de monitoramento é elemento crítico para expandir o alcance 
da sua cobertura. De maneira complementar, mas não menos relevante, é essencial que 
se defina a integração dos níveis de referência terrestre (altimetria) e marítimo (batime-
tria), de forma a estabelecer com precisão a linha de costa e permitir projeções resolutas 
acerca dos impactos do aumento do nível do mar na zona costeira do país. Esse assunto 
já vem sendo tratado pela Comissão Nacional de Cartografia (Concar) e é objeto de pro-
jeto específico no âmbito do Programa Nacional para a Conservação da Linha de Costa 
(Procosta), lançado em 2018. 
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Desde os anos 2000, os estudos de projeções climáticas originados pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) – que culminaram com a criação do Modelo 
Brasileiro do Sistema Terrestre (BESM, na sigla em inglês) – geraram uma série de 
aplicações e projeções em diversos campos e áreas de interesse. No entanto, ainda há 
lacunas a explorar quando se trata dos impactos à biodiversidade e aos serviços ecos-
sistêmicos marinhos, sobretudo os efeitos indiretos a partir de cenários climáticos.

Uma análise dos estudos de projeções dos impactos sobre a biodiversidade e os ser-
viços ecossistêmicos na região marinha-costeira brasileira indica uma predominância 
de pesquisas em pequena escala (nível de espécie), assumindo um ou dois parâme-
tros, geralmente os mais destacados nos modelos climáticos: aumento da temperatu-
ra e acidificação. Existem lacunas importantes de estudos que abordem serviços ecos-
sistêmicos relacionados a: provisão (pesca); fluxo de sedimentos, alterações no runoff 
continental e suas consequências; sociobiodiversidade, em especial a interação de co-
munidades locais e sua dependência de serviços ecossistêmicos diversos; e aspectos 
da interface superfície-atmosfera. Nota-se ainda uma carência de estudos que tratem 
da conexão entre a expansão de infraestrutura (transportes, energia, saneamento) e 
as áreas marinhas-costeiras, sob a ótica da biodiversidade e dos serviços ecossistê-
micos. Há unanimidade quanto à necessidade de levantamento de dados sistemáticos 
e estudos mais abrangentes, tanto em termos geográficos e temporais quanto em va-
riáveis consideradas. Além disso, cabe salientar as ressalvas referentes à apropriação 
dos resultados, em função dos aspectos limitados de boa parte das pesquisas. 

Outra lacuna a ser endereçada é a de programas oficiais que constituam elementos 
de política de estado focados no monitoramento espacial contínuo de alterações em 
áreas de ecossistemas marinhos e costeiros. Diferentemente dos biomas e ecossis-
temas terrestres, que contam com programas oficiais para monitoramento contínuo 
de aspectos como eventos de queimadas e desmatamentos, são escassos os dados 
oriundos de monitoramento sistemático dos ecossistemas marinhos e costeiros. Um 
dos poucos programas disponíveis consiste em uma série histórica no escopo do Pro-
jeto MapBiomas, com dados das alterações de áreas de mangues e apicuns desde 
1985. Ainda nessa temática, vale ressaltar a relevância de dados e informações popu-
lacionais públicas para balizar projeções e cenários associados às atividades antrópi-
cas nos ambientes marinhos-costeiros. O atraso e a simplificação dos dados popula-
cionais obtidos no Censo Oficial impactam sobremaneira as projeções no que tange às 
expectativas de dinâmica demográfica e socioeconômica. 

No que concerne ao efeito da poluição sobre a biodiversidade e os serviços ecossistê-
micos, a compreensão da resposta dos poluentes às pressões das mudanças climá-
ticas e o conhecimento sobre sua prevenção ajudarão os gestores a tomar decisões. 
Importa saber, por exemplo, se o consumo de peixes e crustáceos é seguro ou em 
quais áreas a restauração e a proteção de ecossistemas costeiros vegetados devem 
ser priorizadas para evitar a exposição das comunidades costeiras aos poluentes. Por 
enquanto, a escassez de dados da poluição global e no Brasil em particular, a falta 
de compreensão dos efeitos das mudanças climáticas sobre os poluentes e o restrito 
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uso de modelagem limitam as possibilidades de projeção dos contaminantes. Para 
aumentar nosso conhecimento serão necessários desde estudos de laboratório até 
pesquisas de campo manipulativas. Há urgência em compreender como a distribuição 
dos contaminantes está sendo afetada por eventos extremos e outros efeitos cascata 
associados às mudanças climáticas e em prever os impactos dessas mudanças nos 
sistemas costeiros e oceânicos. Sabe-se que as enchentes e as ilhas de calor já vêm 
sendo documentadas ao longo do litoral nacional, mas há carência de dados e de li-
teratura científica que subsidiem a elaboração de cenários de tais riscos para o país. 
Essas mudanças podem alterar fatores como transporte, destino, especiação, biodis-
ponibilidade e toxicidade de contaminantes. Embora a distribuição destes e seu ciclo 
no Oceano ainda sejam mal compreendidos, existem consequências potencialmente 
negativas para a sociedade humana e o meio ambiente, o que leva a uma maior inca-
pacidade dos organismos para lidar com as transformações ambientais decorrentes 
das mudanças climáticas. 

No Brasil, são raros os projetos com múltiplos níveis de intervenção geográfica (ex., 
municipais, intermunicipais, estaduais, interestaduais e nacional) e com ampla parti-
cipação de atores sociais na construção de políticas públicas de governança do Oceano 
a partir de bases ecossistêmicas (Gerhardinger et al., 2018). Um exemplo é a adoção 
de ‘Regiões Laboratório’ que reúnem universidades e usuários dos recursos em torno 
de processos de pesquisa-ação-formação rumo ao desenvolvimento territorial sus-
tentável (Vieira et al., 2010). O cenário tendencial indica prejuízos contínuos ao aporte 
de serviços ecossistêmicos para a população, recomendando cenários alternativos ali-
cerçados em instrumentos de gestão territorial e políticas de gerenciamento costeiro, 
de recursos hídricos e de áreas protegidas, além de mecanismos financeiros e demais 
medidas efetivas de conservação baseadas em áreas. Esses formatos e abordagens 
podem ser adaptados e replicados em outros contextos administrativos na costa na-
cional.

No que concerne à exploração pesqueira, há estímulos advindos de políticas gover-
namentais, sobretudo no caso da pesca industrial oceânica, que se expandiu após os 
cerca de 10 subsídios criados no Decreto-Lei de 1967 (Elfes et al., 2014; Rodrigues et 
al., 2018). Estes incluem apoio para instalações portuárias, aumento de capacidade, 
acesso a crédito, previdência social e subsídio de combustível e marketing. Devido 
à ausência de estatística pesqueira e de informação científica de captura e estoques 
ocorrida desde 2009, aproximadamente 25% dos subsídios são propensos a contribuir 
com a sobrepesca (Abdallah & Sumaila, 2007; Política por Inteiro, 2021), em particular 
na modalidade industrial oceânica (Sumaila et al., 2021). A edição 2020 do Estado Mun-
dial da Pesca e da Aquicultura (Sofia, na sigla em inglês), divulgada pela Organização 
das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), reforça que o Brasil “não 
sabe o que pesca” (FAO, 2020). Há, portanto, uma demanda imediata pela retomada da 
estatística pesqueira no país, de forma a embasar a tomada de decisões pertinentes 
ao setor. Tais dados são importantes também para auxiliar estudos preditivos e quan-
titativos da pesca aliada a outras atividades econômicas. Assim, será possível apontar 
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o efeito integrado desses vetores sobre os estoques pesqueiros e suas interfaces rela-
cionadas à conservação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos.

A Zona Econômica Exclusiva (ZEE) brasileira possui o maior depósito de calcário ma-
rinho do mundo, sobre o qual incide grande interesse de mineração. Além disso, há o 
pleito do país pela ampliação da sua Zona Econômica Exclusiva, de modo a incorporar 
áreas com fins minerários. Entretanto, a falta de fiscalização e de monitoramento con-
tínuo das atividades minerárias fragiliza a proteção e a conservação dos ambientes na 
região marinha-costeira (Magalhães et al., 2022). Por outro lado, a ausência de infor-
mações científicas sobre espécies, populações e comunidades, sobre sua conectivida-
de com outros ecossistemas e acerca dos serviços ecossistêmicos existentes nessas 
áreas é uma lacuna importante a ser resolvida antes da instalação e/ou ampliação de 
quaisquer atividades de exploração mineral. 

Por fim, há muito a se conhecer sobre os ambientes marinhos-costeiros e é necessá-
rio reforçar as demandas por investimentos em pesquisa básica e aplicada com foco 
nesses ambientes. É preciso incrementar o conhecimento sobre a biodiversidade, a 
partir de levantamentos específicos e sistemáticos, tanto no que diz respeito à matriz 
genética quanto aos aspectos funcionais e aos serviços ecossistêmicos. Sem esse fun-
damento, qualquer expansão de atividades socioeconômicas na região marinha-cos-
teira se torna temerária e foco potencial de danos e riscos, com impactos até mesmo 
na atual resiliência frente aos desafios das mudanças climáticas. 

4.4. Considerações finais 

A biodiversidade e os serviços ecossistêmicos providos pelas áreas marinhas-costei-
ras estão sujeitos à evolução dos fatores de influência ao longo do tempo. Por um lado, 
situações de degradação já vivenciadas podem ser potencializadas por efeitos sinérgi-
cos às mudanças climáticas e seus desdobramentos e, por outro, pode haver uma mu-
dança no padrão exploratório, de forma a que se logre uma manutenção ou a melhoria 
do estado atual. As mudanças climáticas são um vetor crítico de impacto sobre a bio-
diversidade e os serviços ecossistêmicos nas áreas marinhas e costeiras brasileiras. 
Seus principais fatores físicos são as pressões oriundas do Oceano – como elevação 
do nível médio relativo do mar e ressacas (storm surges) – e da região continental, em 
especial as frentes de precipitação e a consequente inundação e os escorregamentos 
de encostas associados a movimentos de massa. O aumento da temperatura do ar e 
da água, as variações de extremos climáticos e as alterações físicas e biogeoquímicas 
são também elementos com relevante impacto. 

Os principais estudos relacionados aos impactos desses vetores de transformação nos 
ecossistemas marinhos-costeiros do país apontam perdas de habitats e redução de in-
dicadores de biodiversidade, migrações para ambientes mais propícios (espécies com 
mobilidade), ampliação de habitats com tendências de alteração da ocupação rumo a 
águas mais frias e ainda possível tropicalização de parâmetros em ambientes subtro-
picais, com consequências em termos de rearranjos tróficos. Há ainda trabalhos que 
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vinculam impactos socioambientais às mudanças climáticas, com consequência para 
a resiliência de comunidades diretamente dependentes de serviços ecossistêmicos. E 
outros que indicam caminhos e soluções adaptativas. 

Está clara a forte relação socioeconômica entre os usos e as atividades marinhas e 
costeiras associada aos benefícios dos serviços ecossistêmicos e a interação entre 
eles. O entendimento dessas relações é fundamental para a conservação e facilita a 
discussão com os diferentes atores, o planejamento e a tomada de decisões. A relação 
entre o ordenamento territorial e os diferentes cenários biofísicos é um tema impor-
tante e que precisa ser bem encaminhado. 

Há inúmeras lacunas para uma razoável compreensão dos impactos das mudanças cli-
máticas e de outros vetores de transformação sobre a biodiversidade e os serviços ecos-
sistêmicos em ambientes marinhos-costeiros no Brasil. A ausência de levantamento de 
dados sistemáticos e de estudos mais abrangentes, a descontinuidade da coleta de da-
dos para a estatística pesqueira no país, a falta de programas oficiais como elementos 
de política de estado para monitoramento espacial contínuo das alterações em áreas de 
ecossistemas marinhos e costeiros e a inexistência de uma série histórica de dados so-
bre elevação do nível do mar em toda a zona costeira nacional se somam à escassez de 
dados acerca da poluição nos ambientes marinhos-costeiros. Tais carências constituem 
fatores prioritários a se investir para o subsídio e o desenvolvimento de políticas pú-
blicas assertivas visando a conservação, a adaptação e a resiliência desses ambientes 
frente aos vetores de transformação. 

Por fim, a definição de escopos mínimos de integração entre políticas públicas em di-
versas escalas (geográfica, administrativa, de paisagem, biomas etc.) é essencial para a 
articulação de respostas às mudanças globais em curso, que colocam em risco os ser-
viços ecossistêmicos e a biodiversidade dos ambientes marinhos-costeiros brasileiros.
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Sumário Executivo

A conservação e a restauração da sociobiodiversidade e dos serviços ecossistêmicos 
essenciais à vida dependem de uma governança baseada em um conjunto de políti-
cas públicas integradas em diferentes níveis e escalas, por meio da interação entre 
governos, iniciativa privada e sociedade civil (bem estabelecido) ​​{5.1, 5.2}. No Brasil 
ainda prevalece uma perspectiva setorial, desarticulada e fragilizada, bastante con-
centrada em esferas governamentais, para os processos de governança {A5.1}. Essa 
realidade incide no progressivo enfraquecimento dos órgãos concebidos para imple-
mentar políticas, planos e projetos voltados ao ordenamento integrado do território e 
à redução das desigualdades regionais {5.2.1}. A abertura e a retomada de espaços de 
diálogo com assentos paritários para a sociedade civil e outros atores não governa-
mentais são imperativos para a promoção da justiça ambiental e social {5.2; 5.3}.

A governança do ambiente marinho-costeiro no país revela-se desestruturada e ca-
rece de finalidades, objetivos, princípios, instrumentos, meios, metas e resultados 
precisos e práticos, o que resulta também em uma baixa implementação das polí-
ticas públicas (bem estabelecido) {5.1, 5.2, A5.1}. É fundamental o planejamento, o 
monitoramento e a fiscalização de instrumentos de gestão; a existência de equidade, 
justiça e inclusão em processos de governança; a capacidade de lidar com emergên-
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cias; e a coerência de decisões entre diferentes instituições. Quando esses elementos 
são implementados de modo integrado considerando as diversas políticas existentes, 
a exemplo do caso dos Comitês de Gestão Pesqueira no contexto da pesca da tainha 
{5.3.2}, há uma melhora na conservação dos recursos naturais. Vale ressaltar que al-
gumas políticas em execução no Brasil contêm alguns dos elementos da boa gover-
nança, porém de modo incompleto ou desarticulado (bem estabelecido).

A boa governança decorre da integração espacial, política, intersetorial e interna-
cional e entre diferentes sistemas de conhecimento, por meio da conexão de todos 
os atores e processos (bem estabelecido) {5.1}. A governança, além de integrada, deve 
ser adaptativa e contar com a flexibilidade de instrumentos, normas e instituições que 
acompanhem um cenário de incertezas e complexidade {5.1, 5.2, 5.3}. A integração e 
a adaptação promovem a interação entre diferentes estratégias de conservação e de 
uso sustentável dos recursos e do ambiente marinho-costeiro. O alcance das metas do 
ODS 14 (abrangendo, assim, poluição, pesca, áreas protegidas, pesquisa e mudanças 
climáticas) depende da garantia dos recursos necessários para uma boa governança, 
marcada pela implementação e avaliação continuada de planos de ação {5.2.1, 5.3}.

Para alcançar as metas do ODS 14, é fundamental uma transição baseada na respon-
sabilidade compartilhada, no compromisso com a sustentabilidade justa, na maior 
capacidade institucional em vários níveis, bem como em um sistema de conhecimen-
to abrangente e inclusivo (bem estabelecido). Os estudos de caso analisados neste ca-
pítulo exemplificam boas práticas e indicam elementos que promovem uma boa gover-
nança {5.3}. Nota-se, ainda, uma projeção no papel da litigância ambiental, necessária 
para a proteção socioambiental diante dos retrocessos e desmontes das políticas am-
bientais e sociais recentes, bem como a importância de uma gestão compartilhada dos 
recursos vivos e não vivos marinhos (estabelecido, mas incompleto) {5.4}. Os territórios e 
as áreas conservadas por indígenas e demais povos e comunidades tradicionais cons-
tituem uma abordagem complementar à criação de unidades de conservação para a 
manutenção da sociobiodiversidade, também evidenciada no caso das Áreas de Prote-
ção Ambiental Marinhas do Litoral do Estado de São Paulo (bem estabelecido) {5.3.1}. 

A participação equitativa e inclusiva é identificada como um dos pilares básicos e ao 
mesmo tempo um dos grandes desafios para a boa governança marinha-costeira 
(bem estabelecido). Apesar de alguns avanços nas últimas décadas, as recentes mu-
danças políticas no Brasil causaram uma ruptura de diálogo, reduzindo espaços para 
interação e participação {5.2.1}. Evidencia-se que a participação social na escala local 
tem efeito positivo direto na qualificação da governança e da gestão. Nesse sentido, o 
caso dos manguezais amazônicos {5.3.5} exemplifica a necessidade de fomento para 
ações locais que tragam benefício à gestão participativa. Em nível nacional, é impor-
tante resgatar o Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-Gerco) e demais 
espaços de governança compartilhada do ambiente marinho-costeiro, ampliando a 
participação da academia e das organizações da sociedade civil.

A boa governança pode subsidiar a implementação da Gestão de Base Ecossistêmica 
(GBE), já bastante difundida na literatura, porém ainda distante da prática no país. 
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Alguns instrumentos que vêm sendo discutidos mais recentemente, como a Política 
Nacional para o Uso e Conservação do Bioma Marinho (PL 6.969/2013) {Quadro 5.3} e o 
Planejamento Espacial Marinho {Quadro 5.2}, podem servir de base para esse avanço 
(inconclusivo). Para tanto, os futuros instrumentos devem estar fundamentados nos 
elementos da boa governança, notadamente a transparência, a participação equitativa 
e inclusiva e a gestão integrada e adaptativa (bem estabelecido).

A boa governança depende de dados socioeconômicos e biofísicos de qualidade, 
espacializados e com séries temporais (bem estabelecido) {5.5}. Fomentar editais 
públicos para linhas de pesquisa específicas visando uma melhor compreensão dos 
impactos das atividades humanas desenvolvidas sobre o ambiente marinho-costeiro, 
com previsões para pesquisas inter e transdisciplinares, são ações necessárias para a 
mitigação e a adaptação aos impactos negativos. 

5.1.Introdução

O ambiente marinho-costeiro se configura em distintas realidades socioecológicas 
complexas e multidimensionais, compreendendo elementos variados e interconecta-
dos ao longo do tempo e do espaço. Em consonância com o referencial adotado pela 
Plataforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (BPBES) (Joly et 
al., 2019), que estabelece a inter-relação entre atores sociais no âmbito de arranjos 
formais e informais, este capítulo trabalha com o conceito e os critérios de boa gover-
nança. Uma análise de casos concretos evidencia limites e oportunidades da conser-
vação da biodiversidade e da manutenção e recuperação dos serviços ecossistêmicos. 
A título introdutório, é relevante definir os conceitos de governança, gestão e políticas 
públicas, assim como indicar os critérios de boa governança utilizados no texto. 

Governança envolve processos, atores, meios e resultados. O termo tornou-se refe-
rência no final dos anos 1990 em questões como democracia, meio ambiente, desen-
volvimento e globalização, que abarcam uma pluralidade de interesses, muitos deles 
conflitantes (Rosenau et al., 1992). Diversas abordagens de governança demonstram 
a importância da participação dos atores sociais cujos interesses sejam impactados 
nos processos de tomada de decisões e de gestão (Lorenzetti & Carrion, 2012). Global-
mente, a governança é compreendida como “a totalidade das diversas maneiras pelas 
quais os indivíduos e as instituições públicas e privadas administram seus problemas 
comuns. É um processo contínuo pelo qual é possível acomodar interesses conflitantes 
ou diferentes e realizar ações cooperativas” (Comissão sobre Governança Global, 1995).

Portanto, entende-se a governança como um processo público e privado, que inclui 
regras, normas e princípios para lidar com desafios e interações sociais específicas 
(Armitage et al., 2009; Lemos & Agrawal, 2006; Seixas et al., 2020a; Joly et al., 2019). As-
sim, um sistema de governança compreende arranjos formais e informais, constituin-
do uma rede multinível de complexas interações entre diferentes atores sociais (Young, 
2017) e variadas escalas (Cash, 2006; Young, 2006; Zacharias, 2014) (Figura 5.1). 
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Figura 5.1. Governança representada por redes multinível de interações entre dife-
rentes atores e arranjos formais e informais. 

Nos processos de governança no ambiente marinho-costeiro é fundamental com-
preender o conceito de instituições. Trata-se das regras do jogo que moldam o com-
portamento humano, envolvendo os direitos de propriedade de um bem, como o direito 
de usar, de obter os retornos do uso, de excluir e de trocar (North, 1990). Os arranjos 
formais são estabelecidos oficialmente pelo Estado, enquanto os informais são orga-
nizados por atores não governamentais em decorrência de seus costumes. 

Nesse contexto, gerenciar o ambiente marinho-costeiro demanda uma mudança da 
abordagem anteriormente centrada só nos governos para outra mais ampla, demo-
crática, socialmente inclusiva e integrada, que considere a diversidade de atores, inte-
resses, normas e culturas associadas ao Oceano e à zona costeira, ao mesmo tempo 
em que reconheça sua inserção em um sistema planetário mais abrangente (Rudolph 
et al., 2020). No entanto, apesar de alguns casos de sucesso, a concretização do con-
ceito de governança no ambiente marinho-costeiro ainda está longe de ser alcançada 
(Kelly et al., 2018). Existem lacunas significativas no Brasil para aprimorar o processo 
de participação e controle social sobre a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos, 
que caracterizariam uma boa governança a partir de princípios como: legitimidade e 
voz, direção clara e estratégica, desempenho e resiliência, responsabilidade e presta-
ção de contas, além de justiça e equidade (Borrini-Feyerabend et al., 2017).
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A boa governança requer integração, participação, uso do conhecimento científico e 
flexibilidade para adaptação (Oliveira et al., 2022) (Figura 5.2). A integração pode ser 
implementada sob uma perspectiva espacial, política, científica, intersetorial e inter-
nacional (Cicin-Sain & Knecht, 1998; Santos et al., 2022). A integração espacial é a in-
tegração da terra e do mar no contexto da zona costeira (Santos et al., 2022), enquanto 
a política está conectada aos entes federativos e ao âmbito institucional de atuação 
de diferentes órgãos. A integração científica reúne diversas disciplinas relevantes na 
gestão da zona costeira e do Oceano (ciências naturais, sociais, exatas), ao passo que 
a integração intersetorial permite a interação entre setores e atividades presentes no 
espaço marinho-costeiro (Cicin-Sain & Knecht, 1998). Já a integração internacional evi-
dencia-se quando há necessidade de cooperação entre atores globais acerca de temas 
e atividades como pesca, poluição transfronteiriça e navegação. 

A previsibilidade de competências e responsabilidades e a existência de monitoramen-
to e fiscalização são essenciais. Adiciona-se a capacidade institucional para lidar com 
emergências bem como para tomar decisões coerentes integradas com outros órgãos. 
No quesito participação há que se ter legitimidade, acesso à informação, transparên-
cia, equidade, justiça e inclusão. O uso do conhecimento científico e/ou tradicional deve 
permear uma determinada política desde a tomada de decisão até o curso de sua im-
plementação. Ademais, o conhecimento deve ser construído de modo transdisciplinar. 
Por fim, a adaptação diz respeito à adoção de meios flexíveis que acompanhem diferen-
tes lapsos temporais necessários para a implementação de uma política. O seu con-
teúdo pode ser normativo, instrumental ou institucional (inclusive por meio de arranjos 
informais). 

Figura 5.2. Critérios para boa governança e respectivos conteúdos utilizados na aná-
lise dos estudos de caso.
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A governança, de forma mais ampla, e a gestão, de maneira mais específica, designam 
o esforço de planejamento e execução de ações que mobilizem os atores e integrem 
as políticas públicas incidentes sobre o ambiente marinho-costeiro. Nesse sentido, 
a governança constrói a estrutura e fornece visão e direção para a sustentabilidade, 
enquanto a gestão é a operacionalização dessa visão (Folke et al., 2005). Já a política 
pública é um programa de ação governamental que resulta de um processo ou conjun-
to de processos regulados que visam coordenar os meios à disposição do Estado para 
a realização de objetivos socialmente relevantes e politicamente determinados (Bucci, 
2006). Ela deve conter finalidade, objetivos, princípios, instrumentos, meios, resulta-
dos e metas. O processo da política pública é caracterizado por um ciclo (Secchi, 2012) 
formado por: construção de um problema público; formulação da política; tomada de 
decisão; implementação e avaliação da política. 

Em face dos desafios para um futuro sustentável, este capítulo aborda as oportunida-
des e as opções de governança do ambiente marinho-costeiro, partindo de um enfoque 
conceitual estruturado com base na revisão da literatura sobre o tema e incorporan-
do saberes de diferentes áreas do conhecimento. Apresentamos o estado da arte da 
governança para conservação e restauração dos serviços ecossistêmicos no ambien-
te marinho-costeiro, seguido de uma abordagem desenvolvida a partir de estudos de 
casos selecionados pelos critérios associados à boa governança e pela experiência de 
autoras e autores do capítulo. Os vetores de mudança da biodiversidade e dos serviços 
ecossistêmicos do ambiente marinho-costeiro – identificados no Capítulo 3 como veto-
res de mudança diretos (dinâmicas territoriais do litoral, construção de infraestrutura, 
sobreexploração de recursos pesqueiros, invasões biológicas, poluição, exploração de 
recursos minerais e mudanças climáticas) – são mencionados de modo exemplificati-
vo e não exaustivo ao longo do texto. 

As alterações recentes na política ambiental, também citadas no Capítulo 3, são aqui 
descritas em maior profundidade por terem afetado de forma significativa a gover-
nança ambiental (Seixas et al., 2020a). Esse impacto se traduz na drástica redução do 
acesso democrático dos atores sociais ao processo de tomada de decisão das políticas 
públicas, após a decisão do governo federal de extinguir os espaços institucionalizados 
de diálogo e colaboração com a sociedade civil1. 

Este capítulo discorre sobre: o estado da arte da governança do ambiente marinho-
-costeiro (ver Seção 5.2); as oportunidades para a governança por meio de estudos de 
caso (ver Seção 5.3); as estratégias e instrumentos para a governança e o futuro da 
sustentabilidade do Oceano (ver Seção 5.4) e as lacunas de dados e conhecimento (5.5) 
capazes de indicar elementos para a boa governança.

5.2. O estado da arte da governança da zona marinha-costeira 

Há vários arranjos formais e informais que promovem a gestão sustentável do am-
biente marinho-costeiro, mas que possuem uma perspectiva setorial, fragmentada e 
desarticulada (Gerhardinger et al., 2018; Gonçalves et al., 2020a; Oliveira et al., 2022; 

1. Decreto nº 9.759, de 11 de abril de 2019.
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Oliveira, 2022). Apesar disso, as principais políticas públicas aplicáveis a esse ambien-
te determinam como deve ser a sua governança, por meio da criação de colegiados, 
comissões e comitês, alguns deles com maior e outros com menor abertura à partici-
pação social (ver Apêndice A.5). Uma descrição dos arranjos institucionais e dos atores 
envolvidos detalha o estado da arte da governança da zona marinha-costeira brasileira. 

5.2.1. Políticas públicas

O primeiro marco importante para a governança global do Oceano é a Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM)2 assinada em 1982 e em vigor desde 
1994. Esta Convenção prevê diversos princípios e obrigações relacionados tanto à de-
limitação dos espaços sob e além da jurisdição nacional, quanto ao uso dos recursos e 
à proteção do ambiente marinho (UN, 2006). Em 1974, no contexto das negociações da 
Terceira Conferência das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, foi criada no país a Co-
missão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), órgão colegiado centralizado 
no governo federal com o objetivo inicial de coordenar a formulação de uma Política 
Nacional para os Recursos do Mar (PNRM). A PNRM, cujas diretrizes gerais foram es-
tabelecidas em 1980, se desdobrou em sucessivos Planos Setoriais para os Recursos 
do Mar, com atribuições plurianuais e setoriais entre os ministérios e a Marinha do 
Brasil voltadas à conservação e ao uso sustentável dos recursos marinhos.

O ano de 1992 marcou de forma profunda o socioambientalismo mundial e nacional, com 
a realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(Rio 92). O encontro resultou nas aprovações da Agenda 21, da Declaração do Rio, da Con-
venção sobre Desertificação, da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança 
do Clima (UNFCCC) e da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB). A Rio 92 é também 
um marco para a gestão costeira integrada, modelo que visa promover uma gestão abran-
gente dos usos e dos conflitos da zona costeira (Cicin-Sain & Knecht, 1998) e que orientou 
a elaboração do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro brasileiro.

As Conferências da CDB e da UNFCCC instituem metas cada vez mais ousadas a serem 
cumpridas pelos Estados Partes. Algumas inclusive são específicas para o ambiente 
marinho, reconhecendo o papel das populações tradicionais e seus conhecimentos na 
conservação e na restauração da biodiversidade. Contudo, o valor juridicamente não 
vinculante desses resultados acarreta uma redução em mecanismos de exigência de 
cumprimento dessas decisões no âmbito interno e internacional. 

O tema Oceano emergiu com força em outros fóruns. Desde a Rio+20, a Organização 
das Nações Unidas (ONU) vem avançando na construção de um novo acordo global 
para proteger a biodiversidade marinha nas áreas além das jurisdições nacionais3, 
ampliando as discussões internacionais sobre a importância da governança do Oceano 

2. As negociações para o estabelecimento da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
iniciaram em 1973 e foram concluídas em Montego Bay, Jamaica, em 10 de dezembro de 1982, 
quando a CNUDM foi aprovada e entrou em vigor no plano internacional em 1994.

3. Conhecido pela sigla BBNJ, que significa Biodiversity Beyond National Jurisdiction.

https://www.bpbes.net.br/documentos/Apendice5_DCM.pdf
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e de instrumentos como o Planejamento Espacial Marinho (PEM) e a Gestão de Base 
Ecossistêmica (GBE). Na décima Conferência das Partes (COP10) da CDB foram apro-
vadas as metas de Aichi4, que se somaram aos esforços da ONU com a construção da 
Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS5) (ONU, 2015), a qual 
incluiu um objetivo específico para o Oceano, o ODS 14. Essas iniciativas impulsiona-
ram a declaração da Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável 
(“Década do Oceano” – 2021-2030)6, que busca cumprir os compromissos da Agenda 
2030, com foco no ODS 14 e em outros correlatos.

Ao longo do processo de construção da gestão marinha-costeira nacional (Figura 5.3), 
o sistema de governança foi sendo moldado por movimentos internacionais e novos 
modelos de gestão (Polette, 2020). A partir de 2003 houve avanços como: a profusão 
de conferências nacionais de meio ambiente; a participação expressiva dos movimen-
tos sociais; as instalações de colegiados em todas as escalas de gestão; a criação da 
gestão compartilhada na pesca e a primeira inserção da sociedade civil no Grupo de 
Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-Gerco), no âmbito da CIRM (Gonçalves et 
al., 2021; Gerhardinger et al., 2019). Destaca-se a implementação de instrumentos de 
gestão e participação no contexto da execução e da regulamentação da Lei 9.985/2000, 
que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação.

Apesar de o país estar inserido nas iniciativas mundiais relacionadas à governança 
do Oceano, durante os últimos anos ocorreu uma desestruturação nos arranjos de 
governança ambiental do Brasil (Adams et al., 2020). No que tange à participação pú-
blica, ao acesso à informação e à transparência, a publicação do Decreto n° 9.759/2019 
constituiu o maior retrocesso observado desde a redemocratização do país (Fearnside, 
2019). Ao revogar a Política Nacional de Participação Social7 e extinguir todos os co-
legiados criados por decreto ou portaria na administração pública federal, restringiu-
-se consideravelmente as possibilidades de a sociedade civil participar das etapas de 
formulação, implementação e monitoramento das políticas públicas (Rodrigues, 2020). 

4. Na Conferência das Partes da CDB, realizada em 2010 em Nagoya, Japão (COP-10), foi estabelecido 
o Plano Estratégico para a Biodiversidade. Com um conjunto de vinte metas para reduzir a perda da 
biodiversidade, denominadas Metas de Aichi, ele inclui: promover o uso sustentável dos estoques 
pesqueiros (Meta 6); minimizar impactos antrópicos relacionados às alterações climáticas e 
acidificação do Oceano sobre recifes de coral e ecossistemas vulneráveis (Meta 10) e; proteger 10% 
dos ecossistemas representativos das zonas costeiras e marinhas (Meta 11). 

5. A Agenda 2030 apresenta 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), e o ODS 14, Vida 
na Água, tem o objetivo de “conservar e promover o uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos 
recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável”.

6. A Comissão Oceanográfica Intergovernamental (COI), da Unesco, coordena a preparação de um 
Plano de Implementação da Década para definir um conjunto de avanços científicos e tecnológicos 
de alto nível, necessários para o alcance de sete resultados desejados: um Oceano limpo; saudável 
e resiliente; previsível; seguro; sustentável e produtivo; transparente e acessível; e conhecido 
e valorizado por todos. A principal motivação para a Década é unir esforços de todos os setores 
relacionados ao mar para reverter o ciclo de declínio na saúde do Oceano e criar melhores condições 
de sustentabilidade.

7. Em 2019 foi revogado o Decreto n° 8.243, de 23 de maio de 2014, que institui a Política Nacional de 
Participação Social e o Sistema Nacional de Participação Social (SNPS).
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Tais retrocessos nas políticas ambientais vinham afastando o Brasil do alcance dos ODS 
(Seixas et al., 2020a) e dos objetivos da Década do Oceano. Esse modelo de desenvolvi-
mento tem efeitos nocivos para os negócios e a economia, sobretudo em um contexto de 
mudanças climáticas. Demonstrando a retomada dos processos participativos, o novo 
governo, iniciado em janeiro de 2023, começou revogando o Decreto 9.759/2019 e publi-
cando uma nova e fortalecida estrutura do Ministério do Meio Ambiente. Este passa a se 
chamar de Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, trazendo de volta agendas 
negligenciadas como Oceano e gestão costeira (Decreto no 11.349/2023).

Com a desestruturação da governança, a perspectiva de integração e articulação das 
políticas públicas viu-se prejudicada. Como consequência, aconteceu a pulverização de 
ações pelos diferentes órgãos do governo que têm se especializado na definição de atos 
normativos e procedimentos buscando recursos (humanos, físicos e orçamentários) para 
a viabilização de seus objetivos e competências (Oliveira et al., 2022). Atividades como 
pesca, extração de petróleo, operação portuária, tráfego marítimo e turismo são geridas 
de forma independente, sem que haja uma articulação sistemática entre elas e muito 
menos com as políticas de gestão ambiental, marinha e costeira. As ações de gestão das 
bacias hidrográficas tampouco são integradas à gestão costeira (Nicolodi et al., 2009).

Figura 5.3. Principais marcos internacionais e nacionais de governança do ambiente 
marinho-costeiro.

O fato de o país ainda não dispor de um sistema integrado de gestão do ambiente marinho-
-costeiro, por meio de uma política nacional é, ao mesmo tempo, causa e consequência 
desse quadro que reduziu a capacidade do Estado de planejar e implementar as políticas 
públicas de forma efetiva, eficaz e coordenada. A guerra fiscal entre estados e municípios 
na busca por atrair investimentos é um exemplo que explicita a ausência de políticas terri-
toriais na escala nacional e os efeitos colaterais da descentralização e da transferência de 
competências para os entes subnacionais, com o surgimento de novas formas de articu-
lação entre o setor produtivo e as forças políticas (OCDE, 2003; Vainer, 2007). 

Em alguns casos, percebe-se um esforço de articulação institucional como forma 
de promover uma gestão integrada entre setores governamentais – como é possível 
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observar na Comissão Interministerial para os Recursos do Mar, no Plano Setorial 
para os Recursos do Mar (PSRM) e no Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro. Os 
conselhos gestores das unidades de conservação também integram diferentes atores 
e setores. No entanto, em geral o padrão encontrado é o de mecanismos de gestão 
que tratam de temas específicos, que muitas vezes estão alinhados às competências 
legais dos órgãos da administração pública.

Dentre os colegiados de importância estratégica para a governança do ambiente mari-
nho-costeiro extintos após o Decreto n° 9.759/2019, cabe destacar o Grupo de Integra-
ção para o Gerenciamento Costeiro (GI-Gerco) (Quadro 5.1), único espaço com partici-
pação formal de entidades da sociedade civil no âmbito da Comissão Interministerial 
para os Recursos do Mar (CIRM) (Gonçalves et al., 2021). O Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (Conama), por sua vez, teve uma diminuição no número de representações de 
96 para 36, sendo que as vagas destinadas à sociedade civil passaram de 23 para oito, 
com a seleção dos membros definida por sorteio e com mandato limitado a um ano. Com 
essas mudanças no Conama, quatro resoluções que estabeleciam regras de proteção 
ambiental foram revogadas em uma mesma reunião pela Resolução n° 500/2020. Uma 
delas foi a Resolução n° 303/2002, que versa sobre a delimitação de áreas de preserva-
ção permanente, como manguezais e faixas de restinga do litoral (Santos et al., 2023).

​Quadro 5.1. O Grupo de Integração do Gerenciamento Costeiro (GI-Gerco)

​​Criado no âmbito da CIRM por meio da Portaria Ministerial n° 440/1996 com o objetivo 
de promover, via Planos de Ação Federal (PAF), a articulação das políticas públicas in-
cidentes na zona costeira, o GI-Gerco se consolidou, ao longo dos anos, como o princi-
pal espaço formal de governança multinível do ambiente marinho-costeiro brasileiro.
Reconhecendo que essa governança depende da diversidade de instituições envolvidas 
nos processos de gestão do território (Jacobi, 2017), a composição do colegiado foi evo-
luindo desde sua criação. Inicialmente composto por 14 membros, dos quais 11 repre-
sentavam o governo federal, novos segmentos foram sendo agregados, em que pese 
as resistências: a comunidade científica, o Ministério Público Federal (ambos a partir 
de 2013) e a sociedade civil. Esta última, apesar de ser parte integrante do GI-Gerco 
desde o princípio, fez-se efetivamente presente apenas de 2017 em diante – totalizan-
do 31 representações no começo de 2019 (Gonçalves et al., 2021).
A despeito dos avanços, o papel do GI-Gerco na articulação interinstitucional e na inte-
gração das políticas públicas ambientais e setoriais mostrou-se aquém do necessário 
para uma melhor gestão e governança do ambiente marinho-costeiro. Além da carac-
terística fragilidade das ações de gestão integrada do território nacional, que trans-
cende a zona costeira, a ausência de representantes dos vários setores econômicos 
e de membros com maior expressão política nos órgãos também dificultou a efeti-
va incorporação da dimensão ambiental nas políticas públicas de caráter setorial e a 
própria disponibilização dos recursos demandados para a implementação das ações 
previstas nos PAFs (Santos et al., 2019).
Recriado após a publicação do Decreto n° 9.759/2019, o GI-Gerco foi novamente extinto 
pela Portaria no 226/MB/2020, comprometendo ainda mais a mobilização e a articu-
lação essenciais para o fortalecimento da gestão e da governança marinha-costeira.
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A garantia de uma boa governança marinha-costeira no Brasil passa pela reconstrução 
de todos os espaços formais – a exemplo do GI-Gerco e dos conselhos mencionados 
– e pela integração das políticas e dos instrumentos citados. Nesse sentido, é importante 
conhecer os atores responsáveis por essa governança.

5.2.2. Atores da governança marinha-costeira

Há uma multiplicidade de atores envolvidos na governança marinha-costeira: organizações 
(inter)governamentais globais e regionais (ONU, agências especializadas, secretariados 
dos Tratados etc.), estados, entidades governamentais federais, estaduais e municipais, 
setor privado e sociedade civil. A sociedade civil inclui cidadãos (famílias, consumidores); 
grupos comunitários; agricultores; organizações não governamentais (ONGs) (por exem-
plo, ambientais, de desenvolvimento humano, defesa do consumidor, sindicatos); povos in-
dígenas e comunidades tradicionais (PICTs); agências financiadoras (públicas e privadas) e 
organizações científicas e educacionais (IPBES, 2019).

A seguir, uma representação gráfica ilustra a complexidade desse universo. Embora haja 
situações em que alguns atores poderiam ser inseridos em mais de uma classificação, o 
intuito do gráfico é mostrar o quão heterogênea é a governança marinha-costeira e não 
exaurir nem detalhar a sobreposição da atuação de cada integrante (Figura 5.4).

Figura 5.4. Exemplos de atores da governança de áreas marinhas-costeiras do Brasil. 
UDRN = Usuários diretos de recursos naturais vivos (-V) e não vivos (-NV); TBC = Turismo 

de Base Comunitária.
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Os atores destacados na Figura 5.4 interagem, integram e atuam de forma interdepen-
dente na governança do ambiente marinho-costeiro. São eles que, sobretudo quando 
possuem competências formais, buscam a coordenação horizontal (entre ministérios 
ou setores) e vertical (entre níveis) de políticas. Nesse sentido, os espaços que pro-
piciam o diálogo entre setores e facilitam a articulação entre os diferentes atores e 
temas transversais são abordados ao longo do capítulo como uma estratégia de inte-
gração e promoção da participação social.

A participação social pode ser entendida como o envolvimento ativo de indivíduos, gru-
pos, comunidades ou organizações em processos de planejamento e tomada de deci-
são que os afetam (Reed, 2008). No Brasil, a Constituição Federal de 1988 é um marco 
legal que formaliza a participação, prevendo instrumentos participativos como proje-
tos de lei de iniciativa popular, referendo e plebiscito e ampliando o acesso do cidadão 
a diversos conselhos e grupos gestores (de saúde, educação, meio ambiente etc.), em 
uma perspectiva de fortalecimento de mecanismos democráticos e de construção de 
capital social (Brasil, 1988).

Os instrumentos de gestão do ambiente marinho-costeiro também seguem o princí-
pio participativo da Constituição Federal de 1988. Ao longo da redemocratização e da 
descentralização da gestão no país, vários processos participativos evidenciaram os 
potenciais benefícios da participação social para a gestão da biodiversidade (Glaser et 
al., 2023). Algumas das políticas e dos instrumentos apresentados na seção anterior 
preveem a criação de colegiados como ferramenta para o engajamento dos atores. 
Ressalta-se a Política Nacional do Meio Ambiente (Brasil, 1981), que instituiu o Con-
selho Nacional do Meio Ambiente (Conama) como órgão consultivo e deliberativo para 
propor diretrizes, normas e padrões ambientais. O Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza (Snuc) (Brasil, 2000), por sua vez, estabelece que a gestão 
das áreas protegidas deverá ser apoiada por conselhos consultivos ou deliberativos 
com representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e de popu-
lações residentes na área, incluindo populações tradicionais. O Snuc traz ainda a obri-
gatoriedade de que os planos de manejo das respectivas unidades sejam elaborados e 
aprovados com a participação de seus conselhos. 

Já a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca (Bra-
sil, 2009) previa, em seu decreto regulamentador, a instituição do sistema de gestão 
compartilhada do uso sustentável dos recursos pesqueiros. Esse sistema tinha o papel 
de subsidiar a elaboração de normas e critérios para o uso desses recursos a partir 
dos aportes obtidos em comitês, câmaras técnicas e grupos de trabalho, onde parti-
cipavam representantes do setor pesqueiro artesanal e industrial, de órgãos públicos, 
da comunidade científica e de organizações ambientais. No início de 2019, o sistema 
de gestão compartilhada foi interrompido e a continuidade das políticas foi prejudicada 
(Takeshi & Prates, 2021). Somente em junho de 2021 foi instituída, por meio do Decreto 
10.736/2021, a Rede Nacional Colaborativa para a Gestão Sustentável dos Recursos 
Pesqueiros (Rede Pesca Brasil). De caráter consultivo e de assessoramento, o objetivo 
da Rede é subsidiar a gestão para o uso sustentável dos recursos pesqueiros, deven-
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do ser composta por representantes de órgãos e entidades da administração pública 
federal, estadual, distrital ou municipal e da sociedade envolvida com a atividade pes-
queira. No entanto, nota-se a total ausência dos movimentos sociais dos pescadores 
artesanais como o Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP), o Movimento de Pesca-
dores e Pescadoras Artesanais (MPP) e a Comissão Nacional de Fortalecimento das 
Reservas Extrativistas (Vivacqua, 2018) e Povos Tradicionais Extrativistas Costeiros e 
Marinhos (Confrem).

A participação e o controle social são identificados como uns dos grandes desafios 
para a gestão marinha-costeira (Gerhardinger et al., 2020; Oliveira & Nicolodi, 2012), 
sendo o engajamento de atores sociais o fator mais importante para o sucesso de 
áreas marinhas protegidas (Giakoumi et al., 2018; PainelMar, 2017). Apesar de alguns 
avanços, as mudanças políticas dos últimos anos no Brasil causaram uma ruptura na 
governança marinha-costeira nacional, reduzindo espaços de interação e participação 
(Gonçalves et al., 2021; Glaser et al., 2023). O cenário hoje é de reestruturação e resta-
belecimento de todas as políticas. 

Além disso, a desestruturação e o enfraquecimento do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) e de suas autarquias foram acompanhados pela redução do quadro de servidores 
(já deficitário antes do início do atual governo) em 10% em dois anos, e pelo menor or-
çamento disponível em duas décadas (Observatório do Clima, 2021). Com a extinção da 
Coordenação-Geral de Gerenciamento Costeiro, o MMA perdeu a capacidade de formu-
lar e conduzir políticas fundamentais para o ambiente costeiro, com a consequente pa-
ralisação do Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e dos instrumentos instituídos 
pelo Decreto n° 5.300/2004. Não por acaso, o então ministro do Meio Ambiente demorou 
41 dias para acionar o Plano Nacional de Contingência para Incidentes de Poluição por 
Petróleo (PNC) quando cerca de 5 mil toneladas de óleo atingiram 130 municípios do 
litoral brasileiro em 2019, naquele que é considerado um dos maiores desastres am-
bientais da história do país (Gonçalves et al., 2020b). Os pescadores artesanais foram o 
grupo mais atingido e, até hoje, não foram indenizados pelo governo federal por suas 
perdas e danos. Os comitês do PNC foram extintos em abril de 2019 e recriados apenas 
em janeiro de 2022 via um novo Decreto (Decreto 10.950/22) (Prates, 2022).

Como resultado, diversos aspectos relacionados à governança do ambiente marinho-
-costeiro foram enfraquecidos, em especial os que se referem à existência de um Es-
tado de Direito com previsão clara de competências e de responsabilidades no que 
concerne à gestão do espaço e dos recursos e à garantia da participação pública, do 
acesso à informação e da transparência em todo o ciclo das políticas públicas (Oliveira 
et al., 2022). Diante desse cenário, os estudos de caso a seguir ilustram alguns cami-
nhos e lições para a boa governança marinha-costeira.

5.3. Oportunidades para a governança: estudos de caso

Os casos aqui relatados exprimem, de modo geral, os critérios de boa governança 
identificados na introdução do capítulo. Ao valorizar boas práticas nacionais, o intuito 
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é evidenciar oportunidades para que a gestão integrada possa ser implementada de 
forma mais ampla no país. Vale destacar que os exemplos selecionados não cumprem 
necessariamente com a totalidade de critérios, o que demonstra haver bastante es-
paço para aperfeiçoamento. No final de cada caso constam os desafios e as lacunas 
ainda existentes quanto à implementação dos critérios da boa governança. 

A Figura 5.5 mostra os casos selecionados e a presença dos critérios gerais que carac-
terizam uma boa governança. Os casos ocorreram em estados do Sul, Sudeste, Norte 
e Nordeste do país e representam impactos causados pela exploração de petróleo, 
pela pesca e pelo turismo.

Figura 5.5. Estudos de caso ilustrativos selecionados para indicar boas práticas para 
a governança do ambiente marinho-costeiro no Brasil.

5.3.1. Áreas de Proteção Ambiental Marinhas do estado de São Paulo

Ainda que a criação das APAs Marinhas tenha sido feita de forma top-down (ou seja, 
de cima para baixo, sem o envolvimento das bases), seu processo é um exemplo da 
implementação dos quatro principais critérios da boa governança. Três APAs Mari-
nhas – unidades de conservação (UC) estaduais – abrangem os ecossistemas de 53% 
da área de 1 milhão de hectares do mar territorial paulista. Elas foram criadas em 
2008 para enfrentar a degradação acelerada do litoral do estado, acentuada com a 
exploração do pré-sal, as mudanças do clima e a especulação imobiliária (Gonçalves 
et al., 2020c). 

A iniciativa de criação top-down dessas UCs (APA Marinha do Litoral Norte, APA Ma-
rinha do Litoral Sul e APA Marinha do Litoral Centro) gerou uma forte movimentação 
contrária de setores da sociedade, em um processo turbulento que compeliu o poder 
público a dialogar com os setores sociais mobilizados no território. O resultado foi 
um percurso ímpar de implementação das UCs que envolveu um capital social e ins-
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titucional que agregou uma diversidade de atores e possibilitou o exercício de uma 
governança integrada e participativa (Vianna & Xavier, 2014), baseada em diálogos 
para a tomada de decisão que caracterizam seus 14 anos de gestão e que trazem 
relevantes lições. 

A diversidade de atores sociais que interagem com a zona costeira impõe às APAs 
Marinhas o papel de mediadoras de inúmeros interesses e conflitos. Nas APAs Mari-
nhas, a gestão do território e o uso de seus recursos são decididos nos espaços públi-
cos (conselhos gestores, câmaras técnicas e grupos de trabalho) onde a interação dos 
diferentes setores8 está focada nos interesses comuns, na mediação e na resolução de 
conflitos e na conservação do espaço marinho, conferindo participação social à gestão. 
Apesar de serem consultivos, os conselhos gestores têm incorporado suas delibera-
ções, em sua maior parte consensuais, à agenda da Fundação Florestal, órgão gestor 
das UCs paulistas. O respeito da instituição gestora às decisões tomadas no âmbito 
dos conselhos é fundamental para a legitimidade e a transparência dos processos 
participativos.

A constante busca pela equidade, transparência e representatividade na participação 
exigiu a construção de estratégias específicas de governança. Dentre os exemplos 
estão a definição coletiva do número de vagas para cada setor da sociedade civil no 
conselho gestor (CG) e a possibilidade de compartilhamento de vagas entre duas 
instituições, inovação implantada na APA Marinha do Litoral Norte que permite que 
uma mesma vaga possa ter até quatro representantes (um titular e um suplente de 
cada instituição). Em todo o litoral, os CGs das APAs Marinhas foram o primeiro fó-
rum regional com foco marinho-costeiro e os pescadores artesanais são o setor que 
efetivamente mais ocupou esses espaços de diálogo.

A gestão integrada nas APAs Marinhas está presente na articulação institucional das 
políticas públicas incidentes sobre seus territórios, bem como nas parcerias com 
setor privado, universidades, centros de pesquisa, outras UCs e fóruns participa-
tivos. As três APAs Marinhas desenvolveram um sistema de governança conjunta, 
com grupos de trabalho integrados, compartilhamento de equipes e produção de co-
nhecimento e materiais nos espaços de diálogo, o que evidencia integração política, 
intersetorial e científica. Além disso, as APAs Marinhas são zonas de amortecimento 
de 31 unidades de conservação dos diferentes níveis de governo. Juntas, essas áreas 
praticam uma gestão integrada e colaborativa, seja no enfrentamento de desafios 
comuns – como o licenciamento do pré-sal – ou por meio de parcerias institucionais 
que otimizam a gestão, com destaque para a fiscalização. Outro exemplo é a sinergia 
com fóruns participativos, como os Comitês de Bacias Hidrográficas, o Grupo Seto-
rial do Gerenciamento Costeiro (Gerco), o Comitê de Diálogo para Sustentabilidade 
(no litoral norte), entre outros, com os quais os conselhos gestores atuam de forma 
complementar.

8. Todos os trechos destacados em itálico, daqui em diante, representam critérios da boa governança. 
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A gestão do território das APAs Marinhas visa ordenar coletivamente as atividades 
permitidas, tais como pesca, maricultura e turismo, via acordos entre os diversos 
atores envolvidos, em busca da convivência entre as diferentes atividades, da justiça 
socioambiental e da segurança jurídica. Tais acordos de gestão foram formalizados 
recentemente como procedimentos nos planos de manejo das três APAs Marinhas. A 
gestão pesqueira é realizada a partir de intenso diálogo e interação entre pescado-
res, órgãos públicos, especialistas de institutos de pesquisa e educação. Diagnósti-
cos participativos – que incluem as comunidades pesqueiras não representadas nos 
fóruns de diálogo – sobre as diversas artes de pesca (como uso, captura, local, ta-
manho de malha etc.) identificam e comprovam as demandas e ajudam a estabelecer 
diálogos para a construção de propostas de ordenamento adequadas à realidade do 
território, com participação de especialistas na conservação do referido recurso ou 
local. Nesse processo incorpora-se o conhecimento científico e tradicional para cons-
truir normas específicas, revisar e adaptar instrumentos federais para as pescarias 
realizadas em cada UC, promovendo uma gestão adaptativa. Destaca-se que a adap-
tação regional das normas federais foi efetivada em negociações no âmbito dos Co-
mitês Permanentes de Gestão e Uso Sustentável de Recursos Pesqueiros. 

Os desafios são grandes, particularmente aqueles referentes à superação de bar-
reiras de comunicação e ao compartilhamento de conhecimento e poder entre dife-
rentes setores – obstáculos presentes em muitos processos de gestão participativa 
(Asmus et al., 2006; Seixas et al., 2020b). Um desafio importante é a descontinuidade 
das políticas governamentais que, no caso das APAs Marinhas, foi enfrentado com a 
implantação de projetos de cooperação internacional, cujos tempos de implemen-
tação ultrapassam o tempo de um governo, o que permite uma ação de mais longo 
prazo. Por meio de diálogos, as APAs Marinhas desenvolvem processos permanentes 
de formação para a gestão, aprimorando a cada ciclo e incorporando novos atores, 
de forma adaptativa. Ao fortalecer usuários de recursos frequentemente apartados 
nas discussões, as experiências das APAs Marinhas são exemplos a serem seguidos 
em contextos marcados por fortes desigualdades estruturais e sociais, de forma a 
não reproduzir assimetrias de poder e processos de marginalização. Vale salientar, 
entretanto, que São Paulo tem um sistema de áreas protegidas relativamente estru-
turado, com recursos financeiros e humanos qualificados, o que também influencia 
no sucesso da gestão. 

5.3.2. Os Comitês de Gestão Pesqueira no contexto da pesca da tainha

A gestão da pesca da tainha (Mugil liza) nas regiões Sul e Sudeste é um exemplo de 
integração institucional no qual a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da 
Aquicultura e da Pesca foi implementada com sucesso em escala regional, por meio 
da adoção de ferramentas inovadoras e da gestão participativa. A tainha é uma espécie 
de importância social e econômica historicamente explorada pelas frotas artesanal e 
industrial no litoral do Brasil. O interesse comercial na captura da espécie aumentou 
a partir da abertura do mercado de exportação das ovas, consideradas iguarias com 
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preços elevados. Pela captura excessiva, os estoques de tainha vêm sendo reduzidos 
há décadas e, em 2004, a espécie foi classificada como sobre-explorada ou ameaçada 
de exploração (MMA, 2004). Uma série de normas de ordenamento pesqueiro foi então 
publicada com o objetivo de diminuir o esforço de sua captura, sem muito sucesso. 

Após a criação do sistema de gestão compartilhada do uso sustentável dos recursos 
pesqueiros, pelo Decreto nº 6.981 de 2009, a pesca da tainha passou a ser discutida 
em um colegiado formal e permanente, contando com representantes do governo, 
dos setores da pesca artesanal e industrial e da comunidade científica. Uma vez que 
a captura da tainha continuou causando pressão sobre as populações biológicas e 
as medidas de controle das frotas foram insuficientes para mitigar o impacto, essa 
pesca foi alvo da Ação Civil Pública nº 5001964- 45.2011.404.7101/RS. Em 2011, uma 
decisão exigiu do governo federal a produção de um Plano de Gestão para o Uso Sus-
tentável da Tainha, tendo este sido publicado em 2015 (MPA & MMA, 2015).

Neste caso, o critério da integração pode ser verificado sob a perspectiva política, cien-
tífica e intersetorial. A participação intersetorial se faz presente graças à transparên-
cia, ao acesso à informação e à inclusão de diferentes grupos de interesse. O critério 
da adaptação também pode ser observado sob a ótica normativa, instrumental e ins-
titucional na execução do Plano de Gestão e das medidas subsequentes. Estas pro-
moveram a redução do esforço de pesca, incluindo: o estabelecimento de um período 
de safra; a diminuição no número de embarcações autorizadas; a obrigatoriedade do 
monitoramento da frota por satélite e a proibição de pesca em áreas específicas. De 
2018 em diante, foi implementado o controle por cotas de captura, uma resolução 
inovadora e até então pouco utilizada em larga escala na gestão pesqueira nacional, o 
que exemplifica a integração institucional e política. 

O estabelecimento de cotas está vinculado aos critérios de adaptação e de uso do co-
nhecimento científico, pois baseou-se em avaliações de estoque da tainha havendo 
flexibilidade para variações anuais das cotas, a depender de novas informações técni-
cas e científicas. A produção de pescado é controlada em tempo real pela Secretaria 
de Aquicultura e Pesca a partir dos dados de captura informados pelos pescadores 
em mapas de bordo digitais e pelos registros de entrada nas indústrias de processa-
mento. O conhecimento científico é utilizado tanto para orientar as regras de captura, 
de acordo com os limites sustentáveis do estoque pesqueiro, quanto para subsidiar a 
eventual necessidade de adaptação das normas a cada ano, ditada pelo resultado de 
diagnósticos advindos do monitoramento da disponibilidade da espécie.

Por se tratar de uma pesca monoespecífica e que utiliza petrechos muito seletivos, 
o controle por cotas de captura é um instrumento com grande potencial para man-
ter o esforço de pesca em um nível que não comprometa a conservação da espécie. 
A adoção dessa ferramenta inovadora tem sido estudada para a pescaria de outras 
espécies de grande importância social e econômica no litoral brasileiro, como o par-
go-verdadeiro (Lutjanus purpureus), cuja captura concentra-se nos estados do Pará e 
do Amapá.
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Percebe-se que há subcritérios da integração, da participação, do uso do conheci-
mento científico e da adaptação. No entanto, também são encontrados limites à apli-
cação dos critérios. Exemplos disso são contextos em que a transparência é afetada 
negativamente pela assimetria no acesso aos dados (de rastreamento de embarca-
ções pesqueiras, por exemplo); onde o aspecto adaptativo das políticas é potencial-
mente prejudicado pelos processos burocráticos relacionados à edição de normas; e 
nos quais a participação equitativa pode ser abalada pela maior capacidade de deter-
minados grupos em influenciar processos de tomada de decisão.

5.3.3. Licenciamento ambiental do pré-sal 

Este caso trata do licenciamento ambiental relativo à produção de petróleo e gás na-
tural do pré-sal no litoral norte do estado de São Paulo, na bacia de Santos. A área de 
influência do empreendimento compreende a Área de Proteção Ambiental Marinha 
do Litoral Norte e mais pelo menos sete unidades de conservação costeiras.

No contexto da zona costeira e do espaço marinho, o processo de licenciamento é fun-
damental para a conservação da biodiversidade, uma vez que a área abriga grandes 
empreendimentos dos setores portuário e energético, por exemplo (Teixeira, 2013; 
Lima, 2019). O licenciamento do pré-sal é um procedimento contínuo, constituído por 
várias etapas (estão previstas 30 no total), o que propicia um monitoramento cons-
tante e uma gestão adaptativa. Para esse processo, unidades especializadas do Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) vêm 
aprimorando as condicionantes de licença na forma de programas ininterruptos. Es-
tes são atualmente de extrema relevância para a governança marinha-costeira, como 
é o caso do monitoramento de praias, da atividade pesqueira e da educação ambien-
tal (Vianna et al., 2017). O caráter permanente desses programas vem gerando dados 
primários sobre a fauna marinha-costeira, ocupando lacunas de informações sobre 
estatística pesqueira e o ambiente marinho. Seus resultados retroalimentam o pró-
prio processo de licenciamento, embora nem sempre as empresas responsáveis pelo 
licenciamento usem os insumos advindos desses Programas para a elaboração dos 
Estudos de Impacto Ambiental e dos Relatórios de Impacto Ambiental (EIA/Rimas). 
Esse aspecto abre caminho para a implementação dos critérios da integração e do 
uso do conhecimento científico, na medida em que se observa que no âmbito desses 
programas são executados os elementos de monitoramento, produção de conheci-
mento científico e fiscalização. Há ainda os projetos frutos de condicionantes, como 
o Povos, responsável pela caracterização das comunidades indígenas, quilombolas e 
caiçaras sob influência do empreendimento, que criou condições para a organização 
das populações tradicionais. 

É imprescindível que os impactos analisados nos EIAs de grandes empreendimentos 
sejam considerados de forma sinérgica, abrangente e cumulativa, como está previsto 
na Avaliação Ambiental Estratégica (Therivel, 2004). O desmembramento das etapas 
de licenciamento em EIAs distintos, que são examinados isoladamente como se não 
tivessem relação entre si, representa um risco para estratégias de governança inte-
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grada na zona marinha-costeira (Teixeira, 2013). No caso do pré-sal, o Ibama inovou 
no processo de licenciamento, integrando diferentes blocos de exploração em um 
licenciamento único. Além disso, uma condicionante do início do processo obriga os 
empreendedores a avaliarem os impactos sinérgicos e cumulativos de cada licen-
ciamento. Percebe-se o critério da integração nas perspectivas política, intersetorial, 
temporal e espacial, sob a responsabilidade do Ibama como órgão ambiental compe-
tente para monitorar o processo de licenciamento ambiental e implementar a diretriz 
do EIA referente à integração dos impactos da área de influência do projeto/atividade 
econômica (art. 5, Resolução Conama n° 01/86). 

Em relação ao critério da participação, os processos de licenciamento do pré-sal não 
acolhem questionamentos acerca da execução ou não do empreendimento, como de-
monstram estudos (Teixeira, 2013; Motta, 2021; Sena, 2019; Viglio et al., 2017) que 
apontam a baixa efetividade da audiência pública como instrumento de diálogo e par-
ticipação. Os processos tampouco cumprem o estabelecido pela Convenção n° 169 da 
OIT. 

Tais características do processo de licenciamento do pré-sal e a consequente dificul-
dade de se aprofundar nas discussões públicas sobre os impactos do empreendimen-
to (Sena, 2019) foram enfrentadas no litoral de São Paulo por meio da disponibilização 
de informações, da participação e do diálogo direto com o órgão licenciador (perspec-
tiva dos subcritérios do acesso à informação e da transparência).

O órgão licenciador (Ibama) percorreu, antes do licenciamento da primeira etapa, to-
dos os fóruns coletivos da região (conselhos de UCs, comitê de bacias, conselhos mu-
nicipais) para informar e formar a população a respeito do empreendimento do pré-
-sal, seu significado e consequências. Isso gerou acesso à informação e compreensão 
do empreendimento, promovendo o engajamento da sociedade. A APA Marinha do 
Litoral Norte realizou estudos e reflexões sobre o EIA/Rima no Grupo de Trabalho 
de Licenciamento do Conselho Gestor, criado em 2011 com o objetivo de subsidiar a 
manifestação pública no processo de licenciamento ambiental do pré-sal e engajar 
atores sociais nos conselhos das UCs da região e nos Comitês de Bacias Hidrográ-
ficas. Assim, houve uma apropriação das informações sobre o empreendimento do 
pré-sal e seus impactos pelos diferentes setores e uma participação mais equitativa 
e eficiente nas audiências públicas. Conquistou-se abertura no diálogo com os ór-
gãos responsáveis pelos licenciamentos dos grandes empreendimentos e surgiram 
condicionantes ambientais favoráveis a uma boa governança marinha-costeira. Como 
exemplo, pode-se citar os impactos cumulativos e sinérgicos, a caracterização dos 
povos e comunidades tradicionais, o monitoramento das embarcações, entre outros 
(Vianna et al., 2017). Esse processo demonstra a aplicação do critério da integração 
sob a ótica dos subcritérios temporal, espacial, político, científico e intersetorial. 
Destaca-se, ainda, o critério da participação e do uso do conhecimento científico. 

Diante disso, o caso do licenciamento do pré-sal traz alguns dos critérios importan-
tes para uma boa governança marinha-costeira, como a garantia de manutenção de 
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equidade e da justiça por meio da transparência na participação e do monitoramen-
to apropriado. Ademais, o procedimento do licenciamento ambiental deve ser um 
instrumento necessariamente adaptativo, tendo em conta as possíveis variáveis que 
podem surgir durante o seu curso. Com isso, não só as variáveis de fiscalização e 
monitoramento deverão ser levadas em conta, mas também os impactos de outros 
setores e atividades como os portos, por exemplo, que provocam impactos sinérgicos 
na atividade e no meio marinho. 

5.3.4. Zoneamento Ambiental e Territorial das Atividades Náuticas na região do es-
tuário do Rio Formoso (PE)

O Zoneamento Ambiental e Territorial das Atividades Náuticas (Zatan) é um instru-
mento de gestão integrada que o estado de Pernambuco, por meio da Secretaria de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade e da Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH), 
vem implementando em consonância com a Política Estadual de Gerenciamento Cos-
teiro e com o Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro do Litoral Sul e do Litoral 
Norte do Estado. 

Em 2018 foi iniciado o processo de elaboração do Zatan (Diário Oficial do Estado de 
Pernambuco, 2021), que se aplica ao critério de integração espacial da boa governan-
ça ao abranger, no contexto da zona costeira, uma porção marinha e outra continental 
da APA de Guadalupe nos municípios de Tamandaré, Sirinhaém e Rio Formoso, no 
litoral sul do estado9 (Semas/PE, 2021).

O Zatan tem como objetivo promover a conservação da biodiversidade marinha-cos-
teira – a título de exemplo, foram identificados na APA de Guadalupe fluxos de 111 
espécies de peixes, incluídos o peixe-boi marinho, o mero e o cavalo-marinho, amea-
çados de extinção – e o ordenamento dos diferentes usos dos ambientes da região. O 
intuito é a integração dos principais setores e atividade presentes no território, sobre-
tudo o turismo náutico associado à rede local de bares, restaurantes e hotéis, que se 
configura como um dos mais intensos de Pernambuco e que impacta a natureza e as 
práticas espaciais de populações tradicionais, atividades pesqueiras de base familiar 
e ações de pesquisa.

A elaboração do Zatan se deu em duas etapas. A primeira, de diagnóstico, teve como 
base o uso do conhecimento científico a partir da análise de dados (como planos de ma-
nejo, estudos de impacto ambiental, instrumentos de ordenamento ambiental e ter-
ritorial, dissertações, teses e legislações), visitas de campo de caráter exploratório, 
exercícios de mapeamento participativo, realização de entrevistas semiestruturadas 
e sensibilização dos atores locais para colaborarem na construção do Zoneamento. 

Na etapa subsequente, pautada pelo princípio da participação que permitiu realizar 
a caracterização dos ambientes e atividades da região – indicando sobreposições e 

9. https://semas.pe.gov.br/wp-content/uploads/2021/07/2021-ZATAN_APAG_PE.pdf
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conflitos associados –, foi feita a definição colaborativa da proposta de zoneamen-
to e respectivas diretrizes. A concepção do Zatan procurou estruturar um ambiente 
transparente e inclusivo de trocas coletivas, um elemento decisivo para garantir a 
efetividade do instrumento. Isso aconteceu ao longo de três oficinas presenciais que 
contaram com a participação de cerca de 360 pessoas dos mais diversos segmentos, 
como gestores e técnicos públicos dos diferentes níveis de governo, representantes de 
ONGs, pesquisadores de universidades, quilombolas, colônias de pescadores e pesca-
doras, associações náuticas e das marinas e empreendedores locais. 

Finalmente, esse processo participativo possibilitou a pactuação do Zoneamento em 
audiência pública e sua submissão e aprovação pelo Conselho Estadual de Meio Am-
biente, culminando na publicação do Decreto nº 50.049/2021. Este decreto incorpora 
normas, instrumentos e arranjos alinhados às particularidades observadas, como a 
divisão do território em zonas e subzonas; a previsão de diversas regras para as ativida-
des náuticas recreativas, turísticas e pesqueiras no território (estabelecendo as ações 
permitidas, toleradas, proibidas e incentivadas em todo a região do estuário, das praias, 
do ambiente marinho e recifal) e a determinação de competências para a supervisão e 
a fiscalização das diretrizes definidas.

Tendo como parâmetros norteadores a proteção e a garantia da vida humana e do terri-
tório tradicional da pesca artesanal, o incentivo ao turismo sustentável e a conservação 
do ambiente marinho-costeiro e das espécies ameaçadas de extinção, o Zatan busca 
orientar o processo de gestão integrada do território. Essa gestão é essencial para a 
obtenção das condições de sustentabilidade ambiental por meio do desenvolvimento 
socioeconômico associado à conservação dos ecossistemas do ambiente marinho-cos-
teiro. 

5.3.5. O caso dos manguezais amazônicos 

Dentre os ambientes costeiros, os manguezais assumem enorme importância por 
contribuírem tanto na adaptação aos impactos das mudanças climáticas como na fixa-
ção de carbono. Esses ecossistemas são também fundamentais para as comunidades 
tradicionais costeiras que retiram dali seu sustento e segurança alimentar. Estudos 
comprovam que manguezais estocam grandes quantidades de carbono (duas a cinco 
vezes mais do que as florestas tropicais) e que as maiores concentrações de carbono 
no solo da Amazônia estão nesses ecossistemas (Kauffman et al., 2018). A faixa situada 
entre os estados do Amapá e Maranhão se estende por mais de 700 km e possui cerca 
de 8.900 Km2, correspondendo a 70% dos manguezais do Brasil e à maior extensão de 
manguezais contínuos do mundo (ICMBio, 2018). Para ampliar a conservação, o uso 
sustentável e a manutenção das comunidades tradicionais foi designado o sítio Ramsar 
“Manguezais Amazônicos”10, englobando um corredor de 23 unidades de conservação 

10. https://rsis.ramsar.org/ris/2337
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(sendo 17 Reservas Extrativistas Marinhas11) com uma área combinada de mais de 3,8 
milhões de hectares. O reconhecimento internacional, traduzido no título de “sítio Ram-
sar”, pode contribuir para que a região atraia novas parcerias, acordos de cooperação e 
apoio às pesquisas e para a obtenção de financiamento de projetos de conservação da 
biodiversidade. 

O sítio se interliga a outros sítios Ramsar já declarados, como o Parque Nacional do 
Cabo Orange, as Áreas de Proteção Ambiental Estaduais da Baixada Maranhense e 
das Reentrâncias Maranhenses e o Parque Estadual Marinho do Parcel Manuel Luiz, 
configurando um esforço para uma gestão mais integrada do território. Aproximada-
mente 40 espécies encontradas no sítio estão ameaçadas tanto nacional como glo-
balmente, e outras 21 estão listadas como ameaçadas na Lista Vermelha do Brasil 
(MMA, 2014). Em 2018 foi implementado um projeto de governança12 desse território 
com o engajamento e a participação de instituições e comunidades tradicionais visan-
do a integridade da costa, a sustentabilidade da biodiversidade marinha, a mitigação 
das mudanças climáticas e o fornecimento de recursos que sustentam atividades 
econômicas e o bem-estar das comunidades13. O Projeto é coordenado pelo Centro 
Nacional de Pesquisa e Conservação da Sociobiodiversidade Associada a Povos e Co-
munidades Tradicionais (CNPT, do ICMBio), que liderou as diversas oficinas realizadas 
entre 2018 e 2019. Enquanto o governo paralisou suas ações nos anos de 2019 a 2022, 
as lideranças locais criaram a Rede de Mulheres das Marés e das Águas14, idealizada 
pelas pescadoras durante as oficinas do projeto. Elas conseguiram se organizar, cap-
tar recursos e elaborar materiais de divulgação sobre a relevância do sítio Ramsar 
e dos manguezais amazônicos, articulando conhecimento científico e tradicional. Se 
tiver continuidade, o caso poderá aliar conservação de ambientes importantes e a 
almejada descarbonização, com a participação efetiva das comunidades tradicionais.

5.4. As estratégias e os instrumentos para a governança e o futuro da sustentabili-
dade do Oceano 

A boa governança para a sustentabilidade do ambiente marinho-costeiro requer es-
tratégias metodológicas, instrumentais, institucionais e normativas. Sob a perspecti-
va metodológica, a Gestão de Base Ecossistêmica (GBE) se destaca como uma forma 
de implementar a boa governança (Gonçalves & Xavier, 2021). A GBE visa manter 
o ecossistema em uma condição saudável, produtiva e resiliente com base em um 
processo de gestão holístico, participativo e adaptativo (Long et al., 2015). Para isso, 

11. Segundo a Lei do Snuc, a Reserva Extrativista é uma categoria de unidade de conservação do 
grupo de uso sustentável com o objetivo de proteger os meios de vida e a cultura de populações 
tradicionais, bem como assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da área.

12.https://www.icmbio.gov.br/portal/ultimas-noticias/20-geral/10091-oficinas-discutem-
governanca-de-corredor-ecologico-ramsar

13. https://www.funbio.org.br/programas_e_projetos/25553-2/ 

14. Relatórios e atas das oficinas realizadas em localidades do MA, PI e PA. Notas internas do CNPT/
ICMBio.
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considera os ecossistemas como sistemas socioecológicos complexos, nos quais os 
componentes social e ecológico interagem e são interdependentes. A abordagem 
busca superar a fragmentação da gestão e reconhece a necessidade de participação 
social e de planejamento adaptativo de longo prazo baseado no uso de diferentes co-
nhecimentos (McLeod & Leslie, 2009; Long et al., 2015). A GBE valoriza a diversidade 
de sistemas de conhecimento para lidar com as incertezas e a imprevisibilidade as-
sociada ao dinamismo dos sistemas socioecológicos, bem como as particularidades 
das estruturas sociais relacionadas a estes (Arkema et al., 2006; Curtin & Prellezo, 
2010; Long et al., 2015). Implementar a GBE significa gerenciar a maneira pela qual 
as pessoas se relacionam e interferem nos ecossistemas (McLeod & Leslie, 2009). Os 
limites de gestão são definidos operacionalmente pelos envolvidos no processo e não 
estão condicionados aos limites geopolíticos existentes.

A GBE traz oportunidades para mudar a forma como a gestão é feita no ambiente ma-
rinho-costeiro, aportando novos princípios e avaliando o problema sob a ótica da liga-
ção entre atividades, usos e interesses, mesmo em escalas diferentes (Gonçalves et 
al., 2020a; Guilhon, 2020). Sua aplicação em casos ao redor do mundo vem crescendo 
ao longo dos anos (Arkema et al., 2006; Curtin & Prellezo, 2010; Langlet & Rayfuse, 
2018; Lester et al., 2010; Long et al., 2015; O’Higgins et al., 2020; Rudd et al., 2018; 
Sardá et al., 2015; Gelcich et al., 2009). No entanto, em áreas marinhas e costeiras é 
ainda incipiente e demanda mais estudos e um melhor entendimento de sua adoção 
na formulação de políticas (Cormier et al., 2017; Xavier et al., 2022).

No Brasil, muitos dos obstáculos para a implementação da GBE são históricos (Xa-
vier et al., 2022). Há que se valer dos exemplos existentes para superá-los e avançar, 
por meio da prática e de avaliação e adaptação constantes (Leslie & McLeod, 2007; 
Asmus et al., 2018). A GBE é uma abordagem complementar às práticas de gestão e 
aos sistemas de governança já instalados no país (Arkema et al., 2006; Leslie et al., 
2015; Corrêa et al., 2021). Sua aplicação não implica em interromper processos em 
andamento, mas sim em adaptá-los e qualificá-los. Alguns caminhos podem facili-
tar esse percurso, tais como: desenvolver uma nova relação entre ciência-gestão; 
encontrar uma linguagem comum para comunicar o problema e fazer a gestão; ado-
tar uma abordagem holística para identificar ameaças; usar ferramentas espaciais 
para a gestão; promover a interação entre as normas e implementar um processo de 
aprendizagem e adaptação (Xavier et al., 2023).

Neste capítulo, parte-se da premissa de que, embora a governança do Oceano trans-
cenda os governos, na GBE as políticas públicas têm papel fundamental para garantir 
a segurança jurídico-institucional e para tornar essa abordagem uma orientação e 
prioridade de gestão (Cormier et al., 2017; Gelcich et al., 2018). Portanto, é necessário 
criar políticas públicas mais coesas, integradas, atentas à interação de diferentes 
setores e atores multiníveis e aptas a enfrentar as descontinuidades impostas por 
mudanças de governos. No caso das APAs Marinhas de São Paulo e da gestão da 
tainha é possível verificar que os arranjos institucionais atuais são capazes de imple-
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mentar a GBE. A governança instituída nesses modelos deve inspirar a atuação de 
todas as unidades de conservação marinhas e costeiras no Brasil e o instrumento da 
GBE merece um grande destaque nas políticas públicas nacionais. 

A participação, por meio da qual a diversidade de atores aumenta a capacidade de 
lidar positivamente com as mudanças, é central na GBE. Há que se ter informação, 
comunicação, colaboração e coordenação entre distintos níveis e setores da socie-
dade, de forma a assegurar diálogo e participação social nos processos de tomada 
de decisão, de implementação e de avaliação das políticas públicas. Esse critério 
aparece em todos os casos descritos. Deles podem ser extraídas lições sobre como 
desenvolver estratégias para ampliar a participação social e conferir maior legitimi-
dade aos processos.

Sob a perspectiva instrumental (Oliveira et al., 2019; Oliveira, 2022), o capítulo 5 como 
um todo, o Apêndice A.5 e este item em especial, identificam de modo exemplificativo 
diversos mecanismos com os seguintes objetivos:

a) Conservação do ambiente marinho-costeiro: unidades de conservação, mecanis-
mos de compensação, incentivos para a conservação, avaliação ambiental estratégi-
ca e fiscalização, ordenamento territorial. 

A conservação requer estratégias criativas sobretudo no âmbito da pesca, da ocupação 
de áreas sensíveis e da gestão de resíduos. Tanto a fiscalização formal quanto a infor-
mal precisam de inovação. A primeira pode ser feita de maneira preventiva integrada, 
em uma ação conjunta dos órgãos competentes para autuar (Oliveira, 2019). A segunda 
deve considerar iniciativas de atores como, por exemplo, os pescadores artesanais que, 
mesmo em ambientes isolados e sem a presença de fiscais, podem exercer o controle 
de uma autoridade regida pelas regras informais (Bergh & Davies, 2009). Vale ressaltar 
que a existência de um complexo arcabouço legal que regulamente a pesca não é ga-
rantia de que as normas serão voluntariamente cumpridas pelos pescadores.

b) Uso sustentável dos recursos: licenciamento ambiental, estudo de impacto am-
biental, indicadores de sustentabilidade, plano diretor, plano de manejo, planos e 
bacias hidrográficas, zoneamento ecológico-econômico, zoneamento ecológico-eco-
nômico costeiro. 

c) Incentivos econômicos e sociais: certificação, selos, tributos, pagamento por ser-
viços ambientais.

O setor pesqueiro destaca-se como laboratório de mecanismos de incentivos econô-
micos e sociais. Isso se dá, em especial, no contexto da reestruturação das cadeias 
produtivas da pesca e de produtos da sociobiodiversidade na zona costeira. A efetivi-
dade da governança na pesca demanda uma reestruturação das cadeias produtivas 
(Khan & Neis, 2010), incluindo mecanismos participativos de garantia da qualidade 
e da rastreabilidade dos produtos certificados (De Freitas et al., 2022). Da mesma 

https://www.bpbes.net.br/documentos/Apendice5_DCM.pdf
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maneira, há produtos do extrativismo vegetal realizado por populações tradicionais 
que necessitam de mecanismos para estimular a conservação pelo uso (por exem-
plo, a garantia dos territórios), como o butiá no Sul do Brasil (Sosinski et al., 2019) e 
a mangaba no Nordeste (Schmitz et al., 2009). 

A promoção da transição agroecológica e de alternativas ao modelo de aquicultura 
de grande escala também pode ser fomentada por incentivos. Lagoas costeiras e 
demais ecossistemas de áreas úmidas vêm sendo muito impactados por um padrão 
de produção – como rizicultura, carcinicultura e pecuária – com alta dependência de 
insumos poluentes que contaminam as águas. Os produtores carecem de incentivos 
fiscais e educacionais (extensão rural), de projetos demonstrativos e de pacotes tec-
nológicos que conduzam a uma transição para modelos mais integrados ao ambien-
te e com menor geração de resíduos. 

Tendo em vista que a conservação dos ecossistemas costeiros representa a princi-
pal estratégia de mitigação das mudanças no clima e dos eventos climáticos extre-
mos, urge a necessidade de ampliar os fundos para o financiamento de projetos e 
programas socioambientais (IPCC, 2018). A punição das ações de modificação das 
características ecológicas dos ambientes costeiros deve prever valores que estimu-
lem mudanças no comportamento. E é importante que esses recursos, por meio de 
fundos, sejam aplicados o mais próximo possível do local afetado. 

d) Garantia de direitos e deveres: direito à participação em conselhos, colegiados e 
fóruns; direito de acesso a recursos e dever de repartição de benefícios; direitos de 
ocupação territorial como o Contrato de Concessão de Direito Real de Uso (CCDRU) 
(Coutinho et al., 2020); Termo de Autorização de Uso Sustentável (Taus); Protocolos 
de consulta; termos de compromisso em UCs de proteção integral; Direito à consul-
ta livre, prévia e informada, conforme dispõe a Convenção n° 169 da OIT. 

A formalização de territórios, a partir de atores sociais com projetos comuns pauta-
dos pela qualidade ambiental, se destaca na conservação do ambiente marinho-cos-
teiro. Além dos produtos, serviços como o turismo de baixo impacto (por exemplo, 
turismo de base comunitária), também se beneficiam com a reputação advinda dos 
territórios, criando um modelo de cesta (Cazella et al., 2020). A viabilidade desse 
modelo aumenta quando empresários engajados na causa ambiental passam a ter 
vantagens expressivas sobre os poluidores e os consumidores são estimulados a 
exercer papel ativo na escolha de produtos e serviços que, para além do marketing 
ambiental, contribuam de forma efetiva com a conservação. 

Entre os instrumentos potenciais que cumprem com os objetivos supracitados e 
com a integralidade dos critérios da boa governança, o Planejamento Espacial Ma-
rinho merece ser ressaltado (Quadro 5.2). 
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Quadro 5.2. Planejamento Espacial Marinho

A descoberta do pré-sal na década de 2000 e a respectiva demarcação dos blocos ex-
ploratórios de petróleo evidenciaram a importância do ordenamento marinho no Brasil. 
Evitar conflitos setoriais (pesca x gás/petróleo x conservação da biodiversidade x dutos 
submersos x navegação comercial de longo curso x navegação de cabotagem x parques 
eólicos x aquicultura x navegação de recreação) e ambientais, entre outros, passou a ser 
o grande desafio para o país em relação às políticas territoriais, setoriais e ambientais.
A principal força motriz para o ordenamento do espaço marinho é o conflito de interesses 
no âmbito do território, uma vez que são inúmeras as atividades econômicas desenvolvi-
das no mar. O uso compartilhado do ambiente marinho, de forma planejada e organiza-
da, pressupõe o envolvimento e a participação de diferentes atores (Marroni et al., 2020). 
Os conflitos de interesses, as oportunidades, as potencialidades e as ameaças envolvi-
das no uso da área marinha devem ser mapeados por meio de um processo de gestão 
e governança. O Planejamento Espacial Marinho (PEM) é considerado um modo eficaz, 
eficiente e efetivo para dirimir conflitos e problemas de uso e ocupação dos espaços 
marinhos-costeiros.
O PEM é um processo público de análise e alocação da distribuição espacial e temporal 
das atividades humanas em áreas marinhas e costeiras. Ele visa alcançar objetivos am-
bientais, econômicos e sociais, desde que mantido o equilíbrio ecológico e o fornecimen-
to dos serviços ecossistêmicos. Em sua execução, deve-se fazer o uso de técnicas de 
mapeamento e potencializar a governança policêntrica estabelecendo um diálogo com o 
maior número de atores possíveis em sintonia com o ciclo político da gestão.
A Comissão Oceanográfica Intergovernamental (COI) da Organização das Nações Uni-
das para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) realizou, em 2006, o primeiro 
workshop acerca do PEM. Sem uma base normativa no Brasil, o PEM tem ganhado 
destaque no âmbito de Grupos de Trabalho da CIRM, desde 2013. Na vigência do X Plano 
Setorial para os Recursos do Mar (2020 a 2023), o tema assumiu relevância estratégica 
para o país. O objetivo desse Plano é: “estabelecer as bases institucional, normativa e 
regulatória que possam ser utilizadas em apoio ao processo de tomada de decisão rela-
cionado ao uso do mar e ao seu ordenamento, tanto em âmbito público, quanto privado 
por meio do PEM”. Para dar início a esse processo, encontra-se em fase de contratação 
um estudo piloto para a região Sul do Brasil, com apoio do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES). 
Dentre os desafios para a implementação desse instrumento de gestão, pode-se men-
cionar: grandes lacunas de informações marinhas, tanto espaciais quanto temporais; 
carência de harmonização entre os repositórios de dados e dificuldades em sistemati-
zar os dados em uma infraestrutura única; falta do amparo de um instrumento jurídi-
co (prioritariamente uma lei); dificuldades para a integração do PEM com o Gerco (de 
ordem técnica, política, legal, entre outras) e com os níveis de gestão estadual e muni-
cipal; lacunas e/ou conflitos de interesse no arcabouço legal que rege as atividades e 
os usos no ambiente marinho; ser efetivamente inclusivo, participativo e transparente.
É urgente, portanto, sua institucionalização e inserção como instrumento no escopo 
do Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro por meio do Zoneamento Ecológico 
Econômico Costeiro e Marinho, visto que, como instrumento, este já se insere na Lei do 
Mar, o que contribui com a lacuna normativa.
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Na esfera institucional, além das estruturas formais de governança, destacam-se os ar-
ranjos informais. Muitos setores e grupos vêm se organizando e lutando para ocupar seus 
lugares de direito em espaços de participação, configurando atores relevantes no sistema 
de governança marinha-costeira (Gonçalves et al., 2021). Esses grupos estão constituindo 
redes de abrangência nacional (Gerhardinger et al., 2018; Da Silva Pimentel, 2019). Tais re-
des trazem consigo a capacidade de fomentar inovação e transformação social, podendo 
impactar positivamente a gestão marinha-costeira brasileira e orientá-la para a promo-
ção da economia azul (Gerhardinger et al., 2018). 

No que se refere à atuação de instituições governamentais, é preciso salientar o potencial 
do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Poder Judiciário para exercer a garantia 
do interesse público. Um exemplo é a pauta dos territórios tradicionais pesqueiros. Em 
que pese o fato de a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comu-
nidades Tradicionais (Brasil, 2007), a Convenção n° 169 da Organização Internacional do 
Trabalho sobre Povos Indígenas e Tribais – da qual o Brasil é signatário – e as demandas 
formalizadas pelos movimentos sociais no Projeto de Lei n° 131/2020 (Tomáz & Santos, 
2016) preverem a necessidade do território para reprodução social das comunidades tra-
dicionais, os territórios tradicionais pesqueiros ainda não são regulamentados por lei. Ao 
analisar o referido projeto de lei que dispõe sobre o direito ao território de comunidades 
tradicionais pesqueiras, a Nota Técnica 02/2020 da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão 
da Procuradoria Geral da República conclui pelo mérito do PL. Segundo a Nota, este de-
veria ser convertido em lei a exemplo do que já ocorre com os povos indígenas e comuni-
dades remanescentes de quilombos. Além disso, em seu parecer, a Procuradoria da Re-
pública em Caraguatatuba (Recomendação PRM/CGT n° 10/2020) considerou a prioridade 
de comunidades tradicionais no acesso às águas da União.

A interface do conhecimento, seja científico e/ou tradicional, com a gestão e a política é 
essencial na implementação da GBE e, por consequência, na promoção da boa governan-
ça. Ciência, conhecimento tradicional e política representam três arenas com princípios 
e práticas distintas. Apesar disso, a solução de problemas ambientais exige uma aproxi-
mação entre as três, para que o conhecimento produzido possa ser usado para entender 
causas, efeitos e formas de mitigação de questões ambientais e embasar a tomada de 
decisões mais sustentáveis (Xavier et al., 2018; Gonçalves & Xavier, 2021). Esse acerca-
mento é visto de maneira positiva nos casos ilustrados pela gestão da APA Marinha do 
Litoral Norte, conferindo processos mais inclusivos, participativos e com uma boa pre-
ponderância de critérios da boa governança.

Ainda no contexto do fortalecimento da participação, nas APAs Marinhas e no caso do Rio 
Formoso as estratégias de governança incluem produção de informações em linguagem 
acessível e construção coletiva de conhecimento. A preocupação com a inclusão de todos 
e o respeito ao ritmo e à dinâmica de cada setor são fatores a serem ressaltados, que de-
terminaram a realização de reuniões setoriais, fora dos espaços institucionalizados, para 
discussão de assuntos específicos de interesse de um dado setor. Foram feitos também 
encontros nas comunidades, com adaptação de linguagem e considerando os ritmos das 
populações tradicionais. Essas estratégias visaram despertar o interesse coletivo/público, 
assegurando escuta e voz para todos os representantes, reduzindo assim potenciais desi-



2451º diagnóstico brasileiro marinho-costeiro sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos

gualdades e assimetrias de interesses na busca de soluções pactuadas em defesa do ter-
ritório como um todo, conforme previsto na meta 16.7 dos ODS (Fundação Florestal, 2021). 

A representação e a inclusão da sociedade civil nos processos de governança devem ser apri-
moradas. Para tal, Glaser et al. (2023) destacam a necessidade de reforçar os marcos regulató-
rios que salvaguardam a participação pública em processos políticos; de combater ativamente 
as desigualdades de recursos e poder entre os diferentes grupos envolvidos; e de apoiar a 
formação e o fortalecimento de redes de colaboração como veículos para a participação.

Quanto à perspectiva normativa, algumas regulamentações vêm sendo discutidas mais 
recentemente, como a Política Nacional para o Uso e Conservação do Bioma Marinho (PL 
6.969/2013) (Quadro 5.3). Essa norma pode fundamentar o avanço na gestão e o aprimora-
mento da governança, por meio de definições, objetivos, diretrizes, princípios e competên-
cias claras sobre o tema. A sua regulamentação, portanto, deve se amparar nos critérios 
da boa governança (Oliveira, 2022).

Quadro 5.3. Uma lei para o mar

Com o intuito de garantir o uso sustentável do ambiente marinho-costeiro brasi-
leiro, o Projeto de Lei 6.969/2013 – que institui a Política Nacional para o Uso e a 
Conservação do Bioma Marinho (PNCMar ou Lei do Mar) – apresenta uma agenda 
positiva e propositiva de forma a complementar a estrutura legal existente para a 
gestão sustentável desse ambiente. Esse projeto está em tramitação na Câmara 
dos Deputados e seu aprimoramento vem sendo feito de maneira democrática e 
participativa, desde 2013.
A proposta da Lei do Mar torna-se ainda mais relevante em 2021, quando se inicia 
a Década do Oceano. Nesse sentido, os olhos do mundo miram o sistema mari-
nho-costeiro e a aprovação da Lei do Mar coloca o Brasil em posição de liderança 
nos compromissos com a agenda global de conservação marinha. As diversas leis 
aplicáveis ao sistema marinho-costeiro falham por serem fragmentadas e setori-
zadas, o que acirra conflitos entre ministérios e planos de ações. Ao contrário, as 
normas deveriam ser integradas e baseadas na abordagem ecossistêmica para 
governar o ambiente marinho-costeiro nacional. Além disso, grande parte des-
sa legislação abre pouco espaço para a participação da sociedade civil. A Lei do 
Mar busca trazer a sociedade para o centro do debate sobre o futuro do Oceano, 
ampliando espaços para o diálogo. Se aprovada, será o primeiro instrumento do 
país a incorporar e definir conceitos críticos para a GBE. O passo seguinte será 
o envolvimento da sociedade na regulamentação pelo poder executivo, devendo 
conter: a implementação da definição da abordagem ecossistêmica (Araujo, 2018); 
a implementação do PEM; a articulação e a compatibilização das políticas e dos 
planos nacionais setoriais e gerais com a Política Nacional para o espaço marinho, 
de modo a permitir a integração terra-mar, institucional e normativa; a criação de 
um balcão único eletrônico diante do qual todos os atores interessados no uso e 
na conservação do espaço marinho possam ter acesso às autorizações concedidas 
pelos órgãos competentes para atividades e usos dos recursos marinhos e a ins-
tituição de um fundo para o financiamento das ações relacionadas (Oliveira, 2022). 
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O poder judiciário pode fazer frente à justiça socioambiental na medida em que é o po-
der competente para exigir o cumprimento de obrigações normativas por parte de ges-
tores públicos, legisladores, pessoas físicas e jurídicas. A litigância tem sido cada vez 
mais estratégica para salvaguardar a tutela do ambiente marinho-costeiro, sobretudo 
quando se trata de questões relacionadas à supressão de marcos regulatórios ambien-
tais. Diante do desmonte recente, o poder judiciário tem sido permanentemente pro-
vocado, como uma forma de estabelecer uma vedação ao retrocesso socioambiental. 

Os instrumentos judiciais procedimentais – como ação civil pública, amicus curiae e 
audiência pública – e substanciais – como crimes ambientais, política nacional de pa-
gamentos por serviços ambientais, lei de saneamento ambiental e recursos hídricos 
– devem ser plenamente utilizados pelos atores envolvidos na governança do ambiente 
marinho-costeiro. Instrumentos extrajudiciais como os acordos de pesca, as câmaras 
de conciliação e arbitragem da administração federal, os contratos e os termos de 
ajustamento de conduta, entre outros, devem ser divulgados e aperfeiçoados (Oliveira 
et al., 2019). 

Um ponto relevante da boa governança que se reflete no aperfeiçoamento institucional 
é a capacidade de adaptação a novas realidades. Em ambientes dinâmicos e inter-
dependentes, os atores têm a habilidade de reorganizar o sistema e promover uma 
gestão ou uma governança adaptativa quando há a aplicação da GBE. O caso da tainha 
demonstra essa perspectiva. A dinâmica variável das instituições para conservação e 
restauração dos serviços ecossistêmicos no ambiente marinho-costeiro requer um 
tipo de governança adaptativa e resiliente. Segundo Young (2010), arranjos institucio-
nais muito rígidos possuem dificuldade para se ajustar a complexidades e a emergên-
cias, havendo um risco em falharem em face de rápidas mudanças, enquanto regimes 
muito flexíveis se alteram facilmente em resposta às pressões. 

5.5. Lacunas de dados e conhecimento

A disponibilidade de dados para subsidiar e implementar a boa governança no am-
biente marinho-costeiro é chave para a sua eficácia. Os altos custos de obtenção e 
tratamento de dados e as características do ambiente marinho-costeiro aportam sig-
nificativos desafios. Por outro lado, soluções inovadoras podem complementar as fra-
gilidades institucionais e econômicas.

Nesse sentido, é importante definir quais são os tipos de dados prioritários para a 
gestão e, em especial, para o processo de Planejamento Espacial Marinho, bem como 
identificar as lacunas de dados geoespaciais e de séries históricas (Gandra et al., 
2018). O trabalho de Gandra et al. (2018) elenca uma série de caminhos para aprimorar 
o aporte de dados para o PEM que são também relevantes para outros processos de 
construção de políticas públicas. Eles destacam que, embora haja no Brasil institui-
ções e pesquisadores que coletam, analisam e publicam dados voltados ao ambiente 
marinho-costeiro, faltam estruturas que disponibilizem de forma acessível e padroni-
zada esses dados para a sociedade. 
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Há uma carência de políticas públicas que garantam a continuidade de esforços, como 
por exemplo o caso do monitoramento da estatística pesqueira, que foi descontinuado 
em 2011. Esse monitoramento é realizado de modo sistemático apenas em alguns 
estados (SP, SC e RJ) por meio de iniciativas descentralizadas. Os dados nacionais 
oficiais mais recentes de estatística pesqueira foram publicados há mais de uma dé-
cada no Boletim Estatístico de Pesca e Aquicultura, no ano de 2011, com estimativas 
baseadas em modelagens que utilizaram dados de anos anteriores (Ruffino, 2016). 
Um sistema nacional de estatística pesqueira é fundamental para o desenvolvimento 
de uma pesca sustentável. As poucas informações disponíveis sugerem que vários 
estoques já estão esgotados ou sobre-explorados (Zabala, 2018). 

Ainda que os dados para a realização de uma gestão costeira eficaz e contínua sejam 
desejáveis, faz-se necessário acima de tudo um programa permanente de planeja-
mento e gestão da zona costeira. Esse programa pode considerar o cruzamento de da-
dos dos vetores listados no Capítulo 3 para gerar subsídios à gestão costeira em face 
da variabilidade climática. O país já dispõe de alguns sistemas de monitoramento, seja 
de dados oceanográficos ou sobre a biodiversidade. Estes, no entanto, não estão aces-
síveis nem disponíveis à sociedade, como é o caso do GOOs-Brasil15, coordenado pela 
Marinha do Brasil. Outro exemplo é o SiBBR16 conduzido pelo Ministério da Ciência e 
Tecnologia-MCTi que, após mais de 10 anos de elaboração, finalmente está funcionan-
do e agregando diversas bases de dados sobre espécies e ecossistemas brasileiros, 
mas ainda sem integração com os bancos de dados oceanográficos.

Dessa forma, ressalta-se a carência de uma base de dados pública e acessível para 
políticas públicas aplicáveis ao ambiente marinho-costeiro, que possa contribuir com 
o monitoramento, a implementação e o aporte de boas práticas.

Vale mencionar que as soluções inovadoras, diante das lacunas, acontecem devido 
à integração dos atores na governança do ambiente costeiro e marinho. Não há, por 
exemplo, um repositório de estratégias criativas para a fiscalização de atividades de 
difícil atuação do Estado como a pesca, a ocupação de áreas sensíveis ou a gestão de 
resíduos. 

Por último, mas não menos importante, ainda há uma lacuna que o Capítulo 6 busca 
ajudar a suprir referente às boas práticas de gestão e governança costeira e marinha 
com base no conhecimento tradicional. É preciso que sejam abertos espaços de diá-
logo, escuta e inserção que incorporem esse conhecimento e contribuam para sanar 
lacunas-chave para a conservação.

15. �http://www.goosbrasil.org

16. https://www.sibbr.gov.br/
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Sumário Executivo3

Os ambientes ou sistemas marinhos-costeiros são importantes pois estão ligados à 
manutenção da qualidade e saúde da vida, no mar e no continente, garantindo alimen-
to, renda e manutenção de culturas {6.2}. Nos depoimentos que fundamentaram este 
capítulo, os ambientes marinhos-costeiros são “um espaço de vida, um espaço de diver-
sidade de espécies nativas”, um espaço que “contribui de uma forma maravilhosa com a 
questão ambiental, com a questão das arborizações, do oxigênio”. Sua importância também 
é reconhecida na manutenção do clima, produção de oxigênio e, muito fortemente, como 
espaços que deram origem a culturas e identidades específicas dos povos indígenas e 
comunidades tradicionais que os ocupam. “A nossa zona costeira contribui para ter uma 
identidade. Ela tem uma identidade na sua trajetória”. O extrativismo artesanal, uma das 
manifestações da tradicionalidade, ilustra a importância dos ambientes marinhos-cos-
teiros como fonte de alimento, emprego, renda e garantia de bem-estar e segurança ali-
mentar. Para os povos indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, os ambientes 
marinho-costeiro também são entendidos como “lugares sagrados onde existem vidas 
que alimentam outras vidas e seres humanos” sendo parte da cultura e identidade dos po-
vos do mar, as quais estão diretamente relacionadas à manutenção desses ambientes. 

Os ambientes marinhos-costeiros vêm sendo modificados desde as primeiras ocu-
pações humanas no litoral. Essas mudanças se intensificaram nos últimos anos, 
impactando a vida marinha e gerando conflitos para as populações cujos modos de 
vida dependem da qualidade desses ambientes. Hoje, o retrato da zona costeira bra-
sileira é de poluição, degradação socioambiental, perda de habitats e expropriação 

3. Este documento é baseado no conhecimento tradicional de Povos Indígenas e 
Comunidades Tradicionais da Zona Marinha-Costeira brasileira e busca representar 
a oralidade de quem o compôs, destacando, entre aspas, os trechos oriundos das falas 
e textos das pessoas que colaboraram no processo de sua construção. A validação do 
conhecimento aqui apresentado é parte do próprio sistema de conhecimento, portanto, 
toda a informação é considerada “bem estabelecida”.
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de territórios {6.3}. “Espaços impactados por agrotóxicos, solos degradados, queimadas 
provocadas por invasores ou proprietários de terras vizinhas, rios assoreados, nascentes e 
rios contaminados e áreas completamente desmatadas”. As disputas nos ambientes mari-
nhos-costeiros são marcadas pela violência e desrespeito com as culturas e modos de 
vida tradicionais. “Acreditamos que as mudanças ambientais nos ecossistemas costeiros e 
marinhos fazem parte das ações de uma lógica de desenvolvimento que provoca expulsão do 
nosso povo, de racismo ambiental e que desafia nossas demarcações de terras”, “o impacto 
não é só a maré seca, a maré cheia ou a espécie que nasce e morre; mas um contexto de 
onde cada família que sobrevive e necessita daquela área marítima, sofre também”.

A teia de causas e consequências das mudanças e conflitos existentes nesses ter-
ritórios é complexa, sendo resultado de um modelo de desenvolvimento que pri-
vilegia interesses financeiros, sustentado por um sistema de gestão e governança 
falho {6.3}. “Os grandes empreendimentos, sejam eles na cidade, ou no mar, como pe-
tróleo e usina nuclear, causam tanto impacto quanto uma empresa na cidade que joga 
seus resíduos no mar”. Mudanças globais, como as mudanças climáticas, reforçam e 
amplificam os desafios enfrentados localmente. “De 40 anos pra cá, estamos vivendo 
as mudanças climáticas, e a cada ano que passa, vai se tornando bastante desafiador”. 
Frente a tantos desafios, a inação ou a ação que desconsidera os contextos e práticas 
tradicionais representa um impacto adicional à sobrevivência desses povos. “Grande 
parte do que a gente sofre hoje é porque as políticas são impostas. Elas não são dialogadas, 
não são feitos estudos adequados para serem criadas as legislações. [...] E aí, quando ela 
[a legislação] vem, ela vem ‘tratorando’ realmente”.

O futuro dos ambientes marinhos-costeiros e das populações que dependem deles 
está ameaçado. “Se continuar indo nessa velocidade, do tal desenvolvimento, vamos 
chegar à extinção da pesca artesanal e de muitas espécies marinhas e seus habitats” 
{6.4}. A preocupação com o futuro está relacionada não apenas ao uso, mas ao acesso 
a esses ambientes, cada vez mais limitado por propriedades particulares, empreen-
dimentos e legislações que levam à privatização da zona costeira e à espoliação dos 
territórios tradicionais. São processos de disputas violentos, com raízes profundas e 
estruturais. Com o avanço das ameaças, a manutenção dos conhecimentos e modos 
de vida dos povos indígenas e comunidades tradicionais está em risco, assim como o 
futuro das próximas gerações, uma vez que suas identidades estão intimamente re-
lacionadas com a conservação dessas áreas. O futuro desejado por essas populações 
é o de continuarem vivendo em seus territórios com dignidade e qualidade de vida. 
“O futuro deve ser pensado a partir de agora. Deve-se ouvir o que a floresta diz, o que as 
águas dizem, e o que as pessoas, nós que moramos nas comunidades, estamos dizendo, 
porque tudo o que está acontecendo já foi alertado pelas comunidades que utilizam esses 
recursos”.

A resistência das populações indígenas e comunidades tradicionais segue forte em 
seus territórios e é chave para a conservação dos ambientes marinhos-costeiros do 
Brasil. A base da resistência é pela autoafirmação de identidades e pertencimento 
e pela manutenção e fortalecimento do extrativismo marinho-costeiro tradicional 
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{6.5}. “A gente precisa se aquilombar cada vez mais. Quando eu falo aquilombar é para se 
juntar, para fazer a defesa desse mesmo lugar, desse mesmo desejo que todos querem”. A 
articulação entre os diversos povos e movimentos de base é a sua principal ferramen-
ta de resistência. Ao se articularem, os desafios e soluções presentes em diferentes 
partes do país são compartilhados. As experiências de mobilização e articulação de 
movimentos de base têm sido fortalecidas por parcerias com organizações não-go-
vernamentais, pesquisadores, universidades, instituições públicas e sistema jurídico, 
em particular o Ministério Público (MP). Ainda, o fortalecimento dos conhecimentos 
ancestrais, por meio de iniciativas de educação diferenciada, e a formação política de 
líderes na frente dos processos de decisão, acompanhada da conscientização sobre as 
ameaças, permitem o avanço na luta pelos seus direitos. O direito territorial é o foco 
das lutas. A delimitação e o reconhecimento dos territórios tradicionais estão direta-
mente relacionados com a autoafirmação das identidades desses povos e promovem 
maior capacidade de monitoramento e fiscalização dessas áreas, que se tornam es-
paços de resistência frente ao avanço de atividades depredatórias e de expropriação.

Instrumentos de gestão elaborados em diálogo com os povos indígenas e comuni-
dades tradicionais demonstram maior potencial para o cuidado compartilhado dos 
ambientes marinhos-costeiros. Incluir os jovens nas discussões políticas promove 
maior diversidade e continuidade dos processos {6.5}. “A nossa cultura tem um manejo 
muito bem feito. Tanto que vivemos em algumas das regiões mais preservadas do mundo”. 
O cuidado com os ambientes marinhos-costeiros passa necessariamente pelo reco-
nhecimento e valorização das formas sustentáveis de manejo tradicionais, que estão 
relacionadas com as culturas ancestrais desses povos. Iniciativas locais incluem: cria-
ção de acordos de pesca e outros mecanismos de ordenamento pesqueiro; automo-
nitoramento da pesca; pesquisas realizadas pelos jovens com seus pais e avós, res-
gatando e registrando a sabedoria tradicional relacionada à pesca artesanal em suas 
comunidades e outros conhecimentos; e prática de modalidades de pesca de menor 
escala e impacto aos recursos e sistemas. Instrumentos de gestão territorial construí-
dos pelos povos indígenas, como os Planos de Gestão Territorial e Ambiental (PGTAs) 
de Terras Indígenas e os Planos de Manejo e Acordos de Convivência, construídos pe-
las comunidades tradicionais, refletem suas maneiras de cuidar dos territórios e po-
tencializam a boa governança em áreas conservadas ou prioritárias para a conserva-
ção. Da mesma forma, os Protocolos de Consulta, amparados pela Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), representam um instrumento de defesa 
dos territórios e dos direitos dos povos indígenas e comunidades tradicionais e, con-
sequentemente, de proteção dos ambientes marinhos-costeiros. Envolver a juventude 
nos processos de articulação e tomada de decisão incentiva a sucessão geracional nas 
posições de representação política. 

As mulheres sofrem desafios específicos na luta pelos seus territórios e modos de 
vida, principalmente relacionados à violência de gênero {6.3}. “Embora estejamos em 
um ambiente em que todo mundo é impactado, as mulheres precisam ser olhadas com 
esse cuidado, enquanto pessoas que às vezes sofrem de forma diferente os impactos so-
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cioambientais que existem”. Os encontros de mulheres, promovidos muitas vezes em 
parceria entre os movimentos sociais e colaboradores, representam uma oportunida-
de para a discussão desses desafios específicos e para avançar no fortalecimento da 
participação das mulheres em todos os espaços de decisão. {6.5} “A gente tem que ter 
sororidade, não perder as estribeiras. A gente faz loucura para defender as nossas vidas, 
as dos nossos filhos; portanto, a gente precisa realmente chegar aos locais onde não se 
tem fala, onde não se tem voz”. As mulheres têm práticas e conhecimentos específi-
cos sobre os territórios e muitas vezes assumem um papel preponderante na luta 
pela defesa dos ambientes marinhos-costeiros. No entanto, os desafios impostos pelo 
patriarcado às mulheres são também sentidos pela população LGBTQIA+ nessas co-
munidades, indicando a necessidade de um debate mais amplo para promover justiça, 
liberdade e equidade de gênero.

6.1 Introdução

É inegável a importância de práticas e conhecimentos locais e tradicionais para a ma-
nutenção da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos. Povos indígenas e comu-
nidades tradicionais contribuem para a conservação de pelo menos 25% de toda a su-
perfície terrestre (Garnett et al., 2018). No Brasil não é diferente: as áreas protegidas 
com presença de povos indígenas e comunidades tradicionais protegem ao menos um 
terço (30,5%) das florestas do país (Oviedo & Doblas, 2022).

Dentre os territórios tradicionais regularizados, as Terras Indígenas (TIs) e Territórios 
Quilombolas foram destacados como os mais eficientes para a conservação, uma vez 
que sua gestão é mais autônoma do que em outras áreas protegidas (Oviedo & Doblas, 
2022). Outro dado que evidencia a relevância desses sistemas de gestão socioambien-
tal na conservação da biodiversidade é que nos últimos 30 anos, as TIs perderam 1% 
de sua área de vegetação nativa, enquanto nas áreas privadas a perda foi de 20,6% 
(MapBiomas, 2022). Apesar da sua importância demonstrada na conservação das 
florestas no mundo, mais de 33% dos 404 milhões de hectares ocupados por povos 
indígenas ainda carecem de reconhecimento formal e, portanto, estão vulneráveis à 
degradação socioambiental (FAO & FILAC, 2021).

Em 1992, a Convenção da Diversidade Biológica (CDB) reconheceu a importância dos 
povos indígenas e comunidades tradicionais ao incumbir os países signatários a ‘res-
peitar, preservar e manter os conhecimentos, inovações e práticas das comunidades 
locais e populações indígenas com estilo de vida tradicionais relevantes à conserva-
ção e à utilização sustentável da diversidade biológica e incentivar sua mais ampla 
aplicação com a aprovação e a participação dos detentores desse conhecimento, ino-
vações e práticas’ (CDB, 1992). Alinhadas à CDB, a Plataforma Intergovernamental 
sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (IPBES), criada em 2012, e a Platafor-
ma Brasileira de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos (BPBES), criada em 2015, 
reafirmam a importância dos conhecimentos e práticas tradicionais para a proteção da 
biodiversidade e seus benefícios e se comprometem a incorporar tais conhecimentos 
em suas práticas e avaliações. O 1º Diagnostico Brasileiro Marinho-Costeiro reforça 
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esse comprometimento da BPBES, ao convidar representantes de povos indígenas e 
comunidades tradicionais das regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Sul do país a cons-
truir este capítulo, dedicado a caracterizar a zona marinha-costeira brasileira a partir 
de seus conhecimentos e percepções.

6.1.1 Povos indígenas e comunidades tradicionais no Brasil

O litoral do Brasil é povoado por indígenas, quilombolas, caiçaras, extrativistas mari-
nhos e costeiros, incluindo a pesca e a coleta de mangaba, caranguejos, siris e maris-
cos, paneleiras, artesãs e artesãos, entre muitos outros povos com culturas e modos 
de vida próprios, refletidos na relação de vida que mantêm com os ambientes mari-
nhos-costeiros. Apesar de serem numerosos e expressivos, esses povos e comunida-
des são frequentemente invisibilizados em estimativas oficiais - com raras exceções 
- e, consequentemente, negligenciados na elaboração de políticas públicas. 

Na zona marinha-costeira brasileira, existem pelo menos 61 Terras Indígenas reco-
nhecidas ou em processo de reconhecimento, totalizando mais de 816 mil hectares4, o 
que corresponde a apenas 2% da área terrestre da zona costeira5, sendo que 216 mil 
hectares sequer correspondem a TIs homologadas6. O Censo IBGE de 2010 reportou 
pela primeira vez a existência de 305 povos e 274 línguas indígenas, totalizando quase 
900 mil pessoas indígenas autodeclaradas7. Considerando todas as Terras Indígenas 
reconhecidas ou em processo de reconhecimento, a população indígena na área cos-
teira-marinha é de aproximadamente 78 mil pessoas de ao menos 14 povos distintos8. 
Porém, esses números estão certamente subestimados, pois não consideram a popu-
lação indígena que não vive dentro de TI. 

Já a população quilombola, estimada entre dez e quinze milhões de pessoas orga-
nizadas em mais de 6300 quilombos (CONAQ apud Cunha et al, 2022), foi recenseada 
pela primeira vez no ano de 2022. Nos municípios costeiros do Brasil, há 111 territó-
rios quilombolas oficialmente delimitados (IBGE, 2019), ocupando uma área superior 
a 390 mil ha, equivalente a aproximadamente 1% da área terrestre da zona costeira 

4. A estimativa da área ocupada pelas TIs foi feita considerando as TIs localizadas a até 20 km de 
distância da linha do mar, a partir do mapeamento feito pelo Instituto Socioambiental e disponível 
em: https://terrasindigenas.org.br/. 

5. Considerou-se como a área terrestre da zona costeira a soma das áreas dos municípios costeiros 
(IBGE, 2021), de aproximadamente 42,7 milhões de hectares. 

6. A homologação é o último passo no processo de reconhecimento jurídico de uma Terra Indígena, 
antes de seu registro oficial na Secretaria de Patrimônio da União. Para saber mais sobre esse 
processo, consulte: https://www.gov.br/funai/pt-br/atuacao/terras-indigenas/demarcacao-de-
terras-indigenas. 

7. Apesar da recente visibilização dos povos indígenas no Censo do IBGE, existem ainda desafios na 
apuração das estimativas, especialmente dentro das Terras Indígenas de difícil acesso. Uma fonte 
mais precisa para a população em TI demarcada é encontrada no Sistema de Informações da Atenção 
à Saúde Indígena (SIASI), vinculado à Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai) (Sanches, 2022).

8. Ver nota de rodapé n. 5.
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brasileira9. Outras populações tradicionais10, como as caiçaras que ocupam territórios 
costeiros do litoral sul do Rio de Janeiro ao norte do Paraná, não são recenseadas com 
distinção de demais habitantes dessas regiões.

O Brasil é signatário de importantes marcos normativos internacionais que reconhe-
cem os direitos dos povos indígenas e comunidades tradicionais, como a Declaração 
das Nações Unidas sobre Direitos dos Povos Indígenas, de 2007, e a Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificada no país em 2002. Essa última, 
por tratar de Povos Indígenas e Tribais, tem sido utilizada em favor de todos os povos 
tradicionais, especialmente no que concerne seu direito à consulta livre, prévia e infor-
mada sobre políticas públicas e atividades que podem afetá-los.

No âmbito nacional, a Constituição Federal de 1988 reconhece os direitos territoriais 
aos povos indígenas e aos quilombolas. Seu artigo 231 afirma que os povos indíge-
nas têm direito originário às terras tradicionalmente ocupadas. Dessa forma, o Estado 
brasileiro reconhece os povos indígenas como os primeiros habitantes dessas terras, 
cabendo-lhe o dever de demarcá-las e protegê-las. Ainda relacionado à Constituição 
Federal, o artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias determina 
a propriedade definitiva aos remanescentes das comunidades dos quilombos. Como 
a existência desses povos e comunidades está estreitamente relacionada aos seus 
territórios, o direito a essas terras é fundamental. Esses direitos são reforçados por 
outros instrumentos específicos, como o Programa Brasil Quilombola e sua “Agenda 
Social Quilombola” (Decreto nº 6.261/2007) e a Política Nacional de Gestão Territorial 
e Ambiental de Terras Indígenas (Decreto nº 7.747/2012).

Em 2007, a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunida-
des Tradicionais (PNPCT, Decreto nº 6.040/2007) amplia o entendimento jurídico da 
relação entre povos e comunidades tradicionais e seus territórios, ao defini-los como:

I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocu-
pam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cul-
tural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e 
práticas gerados e transmitidos pela tradição;

II - Territórios Tradicionais: os espaços necessários à reprodução cultural, social e 
econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma per-
manente ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas e quilom-
bolas, respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Constituição e 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações (PNPCT, 2007).

9. Ver nota de rodapé n. 5.

10. Para mais informações sobre quem são as comunidades tradicionais no Brasil veja, por exemplo, 
Cunha, M. C. da, Magalhães, S. B., & Adams, C. (Orgs.). (2022). Seção 16: Comunidades Tradicionais. 
Em: Povos Tradicionais e Biodiversidade no Brasil Contribuições dos povos indígenas, quilombolas e 
comunidades tradicionais para a biodiversidade, políticas e ameaças. SBPC: São Paulo.
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A PNPCT conta com o Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais para 
sua implementação. O Decreto nº 8.750/2016 instituiu o Conselho e lista os grupos que 
o compõem: povos indígenas; comunidades quilombolas; povos e comunidades de ter-
reiro/povos e comunidades de matriz africana; povos ciganos; pescadores artesanais; 
extrativistas; extrativistas costeiros e marinhos; caiçaras; faxinalenses; benzedeiros; 
ilhéus; raizeiros; geraizeiros; caatingueiros; vazanteiros; veredeiros; apanhadores de 
flores sempre vivas; pantaneiros; morroquianos; povo pomerano; catadores de man-
gaba; quebradeiras de coco de babaçu; retireiros do Araguaia; comunidades de fundos 
e fechos de pasto; ribeirinhos; cipozeiros; andirobeiros; e caboclos. Cabe ressaltar 
que essa listagem não é exaustiva e a composição do Conselho necessita ser revista à 
medida que novos grupos conseguem seu reconhecimento como povos e comunidades 
tradicionais e requisitam assento no Conselho. 

Apesar dos avanços legais no Brasil pelo reconhecimento dos direitos de diversos povos 
e comunidades tradicionais, não há consenso sobre como nomear esses povos no nível 
normativo. Nesta publicação, usamos o termo Povos Indígenas e Comunidades Tradi-
cionais (PICTs), seguindo a nomenclatura adotada pelo IPBES (IPBES/5/15) e acordada 
entre as autoras e autores. É imperativo usar a nomenclatura com a qual os próprios 
povos se autodeclaram, porém, o uso do termo, tanto no nível normativo quanto pelos 
movimentos sociais, é bastante debatido entre os PICTs. O Fórum de Comunidades Tra-
dicionais Angra-Paraty-Ubatuba do litoral sul fluminense e norte paulista, por exemplo, 
utiliza o termo Povos Originários e Comunidades Tradicionais (POCTs). Ao mesmo tem-
po em que todos os grupos concordam com a necessidade de ação coletiva e buscam 
fortalecer a articulação e cooperação no território nacional, cada grupo tem histórias 
próprias e pautas e desafios específicos. Os povos indígenas, em especial, são os povos 
originários dessas terras, com direitos específicos reconhecidos constitucionalmente 
por isso. Dessa forma, destacar os povos indígenas no termo escolhido não busca pro-
mover uma ruptura, mas sim reconhecer a singularidade histórica desses povos origi-
nários. “Originários porque o contexto do processo colonial é muito perverso na parte 
da organização, articulação, nos conflitos e genocídios. [...] Povos tradicionais são todos 
os povos, com suas tradições e manifestações culturais. Povos indígenas originários 
voltam à questão [...] de um povo que já estava aqui antes do contexto da invasão”.

6.1.2 Os conhecimentos tradicionais no Diagnóstico Marinho-Costeiro

Os povos indígenas e comunidades tradicionais historicamente “manejam a água, a flo-
resta, o ambiente como um todo. [...] Se ainda temos determinadas espécies de frutí-
feras, de vegetais, de animais, é exatamente por conta da sabedoria milenar, por conta 
do cuidado, da ação fraternal. [...] E isso só é possível com o conhecimento tradicional”. 
Neste capítulo coletivo, 17 organizações ou grupos (Tabela 1) contribuíram para regis-
trar os conhecimentos tradicionais sobre a zona marinha-costeira brasileira e tecer um 
diálogo com os conhecimentos científico-acadêmicos que compõem majoritariamente 
os outros capítulos (ver Apêndice A.6 sobre o método de construção do documento). 
Além disso, o Diagnóstico Marinho-Costeiro da BPBES estimulou os autores de todos os 
capítulos a identificarem e incluírem os conhecimentos tradicionais, com base em regis-
tros já publicados e em colaborações mais pontuais com representantes PICTs.
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Tabela 6.1: Organizações e grupos de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais que 
colaboraram com este capítulo, com abrangência de representação.

Organização Abrangência

ANP - Articulação Nacional das Pescadoras pescadoras artesanais, nacional

CGY - Comissão Guarani Yvyrupa coletivos do Povo Guarani das regiões Sul e 
Sudeste

CNCTC - Coordenação Nacional de Comunidades 
Tradicionais Caiçaras comunidades caiçaras, Sul e Sudeste

CNS - Conselho Nacional das Populações 
Extrativistas comunidades agroextrativistas, nacional

CONAQ - Coordenação Nacional de Articulação 
de Quilombos comunidades quilombolas, nacional

CONFREM - Comissão Nacional de 
Fortalecimento das Reservas Extrativistas 
Costeiras e Marinhas

territórios extrativistas tradicionais 
costeiros e marinhos, nacional

CPP - Conselho Pastoral dos Pescadores
pastoral social ligada à Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) em 
apoio a comunidades pesqueiras, nacional

FCT Bocaina - Fórum de Comunidades 
Tradicionais Angra-Paraty-Ubatuba

comunidades tradicionais, Serra da Bocaina 
(RJ e SP)

Fapaes - Federação das Associações de 
Pescadores Profissionais e Aquicultores do 
Espírito Santo

comunidades pescadoras e aquicultoras, 
Espírito Santo

Fórum da Lagoa dos Patos
grupo multissetorial, que aqui foi 
representado por comunidades pesqueiras, 
Lagoa dos Patos (RS)

GPB - Grupo Pró-Babitonga
grupo multissetorial, que aqui foi 
representado por comunidades tradicionais, 
Baía da Babitonga (SC)

Levante pela Terra povos indígenas, nacional

MOPEAR - Movimento dos Pescadores 
Artesanais do Litoral do Paraná

comunidades pesqueiras da Ilha de 
Superagui (PR)

MPP - Movimento de Pescadores e Pescadoras 
Artesanais comunidades pesqueiras, nacional

Comunidade de pesca do Município de Araquari, 
Baía da Babitonga

comunidade pesqueira, Baía da Babitonga 
(SC)

Povo Pataxó, Terra Indígena Comexatibá, aldeia 
Dois Irmãos comunidade indígena do Povo Pataxó (BA)

Povo Tremembé, Terra Indígena Tremembé da 
Barra do Mundaú

comunidade indígena no Povo Tremembé 
(CE)

Quilombo Caçandoca comunidades quilombolas, Ubatuba (SP)

Quilombo Santa Rita do Bracuí comunidades quilombolas, Angra dos Reis 
(RJ)
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 Este documento busca representar a oralidade de quem o compôs, destacando, entre 
aspas, os trechos oriundos das falas e textos das pessoas que colaboraram no proces-
so de sua construção. Essa construção resultou em um texto elaborado a partir das 
palavras das próprias autoras e autores, com mínimas edições gramaticais - apenas 
na transformação de falas para um texto escrito - e breves cortes e inserções de sen-
tenças, para conectar as diferentes contribuições, produzidas pelas organizadoras do 
capítulo e aprovadas por quem participou do processo.

Aqui, o próprio conceito de conhecimento tradicional é apresentado a partir das pers-
pectivas dos representantes dos PICTs. “Falar sobre o conhecimento tradicional é 
muito complexo. É algo particular de cada pessoa, e conceitos não são suficientes 
para explicar”. “Tradicionalidade é como um curso de um rio. A mobilidade litoral, o 
vai e vem da pesca, do manejo da água, do mar, dos igarapés [...] é a certeza da im-
portância de afirmar essa vivência, esses valores tradicionais para garantir a saúde do 
planeta e as diferentes vidas que concomitantemente se pertencem nesse espaço de 
bens comuns”. O conhecimento tradicional “é a prática da vivência equilibrada entre o 
homem e a natureza. Tem muito a ver com a mística e própria religiosidade da pessoa. 
Lembrando que a religião vem do latim e significa ‘religare’ algo que está ligado com 
algo místico. Essas pessoas são muito místicas, muito religiosas e não perderam essa 
mística, esse ligamento com a natureza. Dentro dos povos tradicionais a ligação é mui-
to forte”. Representando modos de ser e estar em cada território, com respeito a toda 
a vida ali presente, “o conhecimento tradicional é a prova cabal de que a civilização 
originária é uma civilização de prolongamento de vidas”.

Esses conhecimentos se manifestam na sabedoria popular, nas práticas diárias, no sa-
ber-fazer. São “conhecimentos tradicionais de mexer com as folhas que a natureza ofe-
rece. A arte da construção de artesania, de fazer uma casa. Tem o conhecimento especí-
fico, o momento certo de ir para a floresta; de fazer o corte do chamado pau a pique, do 
bambu; de tirar o barro; de fazer a base com pedra”. É um conhecimento “criado dentro 
de casa”, “calcado na oralidade, na observância, no sentir o próprio corpo que vibra”.

A inclusão dos conhecimentos tradicionais no 1º Diagnostico Brasileiro Marinho-Cos-
teiro é um marco pois agrega conhecimentos e representatividade das diferentes rea-
lidades de nossa zona marinha-costeira tornando este Diagnóstico mais completo e 
inovador. “Incluir o saber dos povos originários e das comunidades tradicionais é o re-
conhecimento que a ciência não é somente para quem possui a chamada Cátedra, ou 
formação acadêmica. [...] Que seja produzido e mostrado para toda a comunidade que a 
ciência foi praticada pelos povos, e não só brasileiros, mas todos os povos das Américas. 
[...] Isto precisa ser colocado em livros, em fotografias, em áudios, em imagens: os povos 
originários, os povos tradicionais, sempre respeitaram o meio ambiente. [...] Fica aí a 
importância do nosso lugar de fala”. “Nós [pescadores tradicionais] temos conhecimen-
to que não é qualquer pesquisador que tem. Temos que trabalhar a teoria e a prática. A 
turma da teoria tem que concordar com a prática, e a turma da prática com a teoria. E aí 
nós vamos chegar num futuro bom”.

Registrar e transmitir os conhecimentos e as perspectivas dos PICTs sobre seus pró-
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prios territórios no 1º Diagnostico Brasileiro Marinho-Costeiro é, sobretudo, um ato 
político voltado para o fortalecimento de suas lutas e da importância da participação 
social na tomada de decisão. “É importante introduzir o conhecimento tradicional por-
que o [extrativista] tradicional mora na beira da água, vive da água, trabalha dentro dela. 
Ele é a favor do meio ambiente, não estraga nada; ele extrai o que traz para comer e para 
vender”. “Ele [o extrativista tradicional] sabe que se ele não preservar, daqui há uns anos 
não vai mais existir o recurso natural para que ele viva, para que continue a cultura, os 
conhecimentos e saberes que cultiva há tantos anos”. “Ele é criado e sabe o que dizer, 
mas o pescador não está tendo a chance de falar disso, ele é podado”.

Essas vozes são negligenciadas e marginalizadas por um “sistema político de desenvolvi-
mento antagônico e excludente [...] que impõe o padrão do desaparecimento das espécies 
de vida, incluindo a vida humana”. Iniciativas como esta possibilitam que se “dê visibilidade 
de que existe o pescador, o caiçara, o indígena e que eles retiram o seu sustento da nature-
za. [...] Também é importante para preservar o território. [...] Pois, a partir do momento que 
eles [tomadores de decisão] souberem que [...] existem pescadores artesanais que usam 
o porto, que preservam os mangues, a procriação e reprodução do pescado, eles vão criar 
medidas e leis que preservem aquilo ali. Muitas coisas que estão acontecendo hoje não têm 
esse olhar, pois acham que não tem mais pessoas que vivem da pesca artesanal”.

A seguir, apresentamos os conhecimentos dos PICTs em quatro seções: (i) Os ambientes 
marinhos-costeiros: fonte de vida e tradição, (ii) A zona marinha-costeira ao longo do 
tempo: mudanças e suas consequências, (iii) Visões de futuro, e (iv) Caminhos para um 
futuro melhor.

6.2 Os ambientes marinhos-costeiros: fonte de vida e tradição

“Primeiro a gente tem que saber o que é sistema. [...] Para mim, significa ciranda de 
vidas. Ciranda de vidas, na qual ela gira e dá muita riqueza para nós”.

Os ambientes marinhos-costeiros se estendem do norte ao sul do Brasil compondo diver-
sos biomas. Na região Amazônica, “a zona costeira-marinha contém a maior faixa con-
tínua de manguezal. [...] E todo o litoral às vezes é invisibilizado. É um ecossistema que 
carece de muito cuidado, atenção e visibilidade. [...] Só na região do Salgado, no estado do 
Pará, nós temos sete Unidades de Conservação, as RESEX [Reservas Extrativistas] mari-
nhas. Temos quatro na região de Caetés, uma no Marajó e não se conhece isso. [...] Nós 
aqui no litoral amazônico não temos cultura nem de consumo nem de pesca de lagosta. 
No entanto, somos o maior berçário da espécie, especialmente no Amapá. A gente sabe 
que elas nascem e se desenvolvem aqui, depois descem para o Nordeste onde acontece 
a engorda e no Ceará se faz a pesca. A gente precisa dar credibilidade, visibilidade” para 
o ambiente marinho-costeiro. Do nordeste ao sul do país, “na costa, podemos encontrar 
as florestas que compõem a Mata Atlântica, como também os ambientes de manguezal, 
restinga e os ecossistemas marinhos. Encontram-se entre eles algumas espécies como 
bromélias, orquídeas, ipê, palmeiras, quaresmeira, pau-brasil, cipós, jacarandá, peroba, 
jambo, jequitibá-rosa, imbaúba, cedro, tapiriria, andira, ananás e figueiras”.
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A importância dos ambientes marinhos-costeiros é reconhecida na produção de oxi-
gênio, na manutenção do clima e da vida. Eles são descritos como espaços que con-
tribuem “de uma forma maravilhosa com a questão ambiental, com a questão das 
arborizações, do oxigênio”, que gera “o ar puro que a gente respira”. São ambientes 
relacionados à “sustentabilidade do clima. Ele [o ambiente marinho-costeiro] precisa 
ser cuidado para controlar o nosso clima, o nosso ambiente”.

São ambientes importantes pois estão ligados à manutenção da vida, no mar e no con-
tinente, reconhecidos como “um espaço de vida, um espaço de diversidade de espécies 
nativas”. Eles são “espaços [...] de reprodução de espécies de peixe, de crustáceo”, 
fornecendo as condições para a reprodução de diferentes espécies de animais (peixes, 
crustáceos, moluscos, aves, mamíferos, entre outros) e vegetais. O movimento das 
águas do Oceano, as correntes marinhas e a maré, “também regula nossos rios, as 
terras, ilhas; [...] nossos mangues são berçários e dependem da movimentação das 
águas marítimas”. “Os manguezais são berços marinhos, são como maternidade. Todo 
o peixe do mar grosso vem se produzir aqui, vem se procriar aqui. Eles ficam desde a 
ovulação, o nascimento, até a fase juvenil [...] resguardados nesses manguezais, nes-
ses rios, nesses regatos”.

Na zona marinha-costeira brasileira foram desenvolvidas culturas e identidades espe-
cíficas dos povos indígenas e comunidades tradicionais que a habitam. Suas histórias 
e relações com o Oceano foram construídas e transmitidas de geração em geração. 
“Eu lembro que desde criança eu sempre brinquei na água, sempre nadei no mar. [...] 
São encontros entre diferentes gerações onde a gente tem possibilidade de continuar 
brincando nesses ambientes. [...] É uma escola viva. Tudo é aprendizado. [...] Todo esse 
modo de vida que a gente tem aqui é muito simples, mas muito rico, muito dinâmico”. 
Os conhecimentos passados ao longo das gerações envolvem o saber-fazer, as rela-
ções culturais, espirituais e o conhecimento para tirar do mar e da terra o alimento, 
o sustento e o remédio como “um cânfora, que a gente chama de vassourinha, que a 
gente tira da terra e tem um cheirinho de gelol”.

São diversos povos que fazem parte dessa rede de identidades ligadas aos ambientes 
marinhos-costeiros. Os povos indígenas são reconhecidos como os povos originários 
dessas terras, cujos modos de vida vêm resistindo aos desafios impostos a partir da 
colonização há pelo menos 500 anos. “Para nosso povo, os ambientes do litoral, que en-
volvem a costa e o mar, são lugares que estão entrelaçados em nossa história, memória, 
sabedoria, saúde física e espiritual, além de indissociável de nossa alegria no presente e 
futuro”. “As ilhas, as regiões das baías, as serras, os morros, as encostas de rios são al-
guns dos locais tradicionalmente ocupados pelos Guarani há séculos, e que têm sido es-
colhidos para se viver, para dar continuidade ao nosso modo de existência, nhandereko”.

“É exatamente pelo Oceano que se inicia todo o processo de colonização do nosso 
território”, onde se inicia a história de muitos outros povos e onde está plantada a raiz 
de suas ancestralidades. A manifestação de um quilombola, por exemplo, revelou que 
“[o] ciclo de vida marinho-costeiro está intrinsecamente ligado à minha comunidade, 
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pois pelo mar viemos nos navios tumbeiros. Enquanto a roça não estava no ponto de 
colheita, o sustento sempre veio do mar e da costeira e isso é feito até hoje. [...] Cada 
praia e costeira é um relato vivo de nossa memória ancestral que vem através da ora-
lidade dos mestres griôs, que ainda vão pro mar atrás do alimento”, ultrapassando o 
aqui e agora, e conectando passado, presente e futuro.

Cada território “é um espaço de luta, de identidade, de história, de cultura, principal-
mente e acima de tudo, de resistência. (...) E também um espaço de sobrevivência”. 
“A nossa zona costeira contribui para ter uma identidade. Ela tem uma identidade na 
sua trajetória. (...) E ela contribui na nossa forma de fazer, de existir, de ser. (...) Ela 
faz uma união em uma rede absurda entre nós”, “o que nos unifica é o nosso modo de 
produção, que é familiar”.

A sobrevivência é expressa nos modos de vida e atividades tradicionais, como o extrati-
vismo e a pesca artesanal e de pequena escala, sendo que a maioria “do peixe que vai 
pra mesa da nossa população brasileira vem da pesca artesanal”. “As áreas marinhas 
e costeiras no Brasil são uma fonte de alimento pros pescadores e pescadoras”. Um 
alimento que contribui para a segurança alimentar de muitas famílias. “A gente nasce 
e cresce comendo os animais, todo o alimento que é oferecido pelo mar. (...) Eu sem-
pre falo que a gente pesca no mar, a gente pesca no rio, a gente pesca no costão, nas 
pedras, a gente pesca na areia. Então é uma diversidade de pesca, de animais, de vida. 
E tudo está relacionado um com o outro”. “Eu que amo peixe, fui criada dentro do man-
gue com minha mãe pegando caranguejo, marisco, siri, ostra, tudo ela trazia do mar. 
Eu digo que o mar nos sustentou. Mar para nós não era visto como uma coisa para 
ficar lá sentado, era visto como um supermercado”. “A gente nunca passou necessida-
de, porque a gente sai daqui vai ali e pega um peixe, pega um siri, pega o marisco, pega 
uma ostra [...]. A gente consegue alimento fácil aqui, não existe miséria”.

O pescado é também uma fonte de renda. Os ambientes marinhos-costeiros “empre-
gam outros milhões de trabalhadores, incluindo pescadores e pescadoras artesanais, 
[e pessoas empregadas no] tráfego marítimo”. Ainda assim, a ideia de trabalho está 
subordinada à possibilidade de autossustentação, como citado a seguir: “Uma vez que 
a pessoa perde o emprego e fica desempregada, ela já sai correndo e vai trabalhar na 
Baía da Babitonga. [...] Então, se ela não consegue tirar um dinheiro, pelo menos o 
alimento para a sua família ela consegue”.

Além do pescado, o turismo passa a ganhar cada vez mais importância para geração 
de renda local, com a possibilidade de manutenção das culturas costeiras. “O turismo 
cresce fortemente aqui. Então a gente também cria renda com turismo”. Mas não se 
trata de qualquer turismo, “em cada pedaço do Brasil existe o turismo de massa e o 
turismo tradicional, o turismo de base comunitária. Então ele [o turismo] contribuiu 
também para esse novo olhar avassalador que chegou no nosso meio, que foi turismo 
de massa. Hoje, a gente está conseguindo reverter esse olhar, com muito trabalho”.

Para todos os seres humanos que buscam no Oceano qualidade de vida, ele serve 
como um ‘remédio’ que promove o bem-estar. “Eu falo sempre que o remédio do pes-
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cador, o remédio dos caiçara, dos extrativistas, dos nossos agricultores familiares que 
têm a pesca e a agricultura, que esse é o remédio tarja azul. Quantas vezes eu vejo 
os nossos pescadores felizes, indo pescar, indo tirar o seu sustento do mar. Não tem 
depressão que entra, não tem doença que entra”. “Os médicos começaram também a 
indicar para as pessoas que tinham alguns problemas de saúde virem tomar banho de 
mar, de sol na praia”. Dessa forma, é possível considerar que “um ambiente equilibra-
do, ele traz vida para as pessoas que estão lá nas grandes cidades também”.

Os depoimentos dos povos indígenas e comunidades tradicionais ressaltam a impor-
tância do mar para a sociedade como um todo, mas também demonstram haver dife-
renças em como diferentes grupos dependem e se relacionam com esses ambientes. 
Seguem-se alguns exemplos: “E é nessa certeza que os povos indígenas do Brasil, do 
Ceará, têm um espaço do litoral como espaço sagrado de espiritualidade, de festejo 
de fé, de crença, de religiosidade, da cultura [...]. A gente anualmente faz os festejos 
[...] e outros rituais na praia para que a gente venha a invocar a força, a resistência, a 
encantaria dessa potencialidade do mar. O litoral não só é um espaço que faz parte do 
ambiente da natureza, mas hoje, ele é um espaço importante, que quem mora nesses 
espaços necessita tanto espiritualmente quanto fisicamente para poder viver bem e 
melhor, por isso que a gente precisa protegê-lo e cuidar”. Os maretórios11, assim como 
os territórios, são entendidos como “lugares sagrados onde existem vidas que alimen-
tam outras vidas e seres humanos” sendo parte das culturas e identidades desses po-
vos, as quais estão diretamente relacionadas à manutenção desses ambientes. “Toda 
a nossa cultura depende muito de um ambiente marinho bem preservado”.

6.3 A zona marinha-costeira ao longo dos tempos: mudanças e suas consequências

Os processos de uso e ocupação da zona marinha-costeira modificam seus ambientes 
e, quando insustentáveis, causam poluição, degradação ambiental, e perda de habitats, 
afetando a vida marinha e o próprio ser humano. “As mudanças dos ecossistemas ma-
rinho e costeiro devem-se à pesca e à coleta predatória, fora isso [tem] o aterro contí-
nuo de manguezais e áreas de restingas que são modificadas pela especulação imobi-
liária, que expulsa comunidades tradicionais inteiras comprando a terra e a identidade 
do caiçara-quilombola; mudanças de cursos de rios que desaguavam no mar, e que 
eram fundamentais no ciclo de reprodução; aprofundamento de canais de estuários, 
plataformas de prospecção de petróleo, obrigando a mudanças da rota pesqueira”.

Em alguns locais, praias, manguezais, canais, barras e rios passam por processos de 
assoreamento e erosão que mudam as características dos ambientes. Na região norte, 
há relatos de “desbarrancamento e queda das matas; assoreamento com apareci-
mento de grandes praias no litoral; aumento do nível do mar”. No sudeste, “a gente 
percebe muito o avanço do mar no continente. Tem lugares em que várias casas foram 
derrubadas. Os barrancos cada vez mais vão sendo comidos pelas marés. Cada vez 
que dá uma maré alta, tira um pedaço do barranco”. No sul, temos o exemplo da Baía 

11. Termo utilizado por algumas comunidades tradicionais extrativistas marinha-costeiras para fazer 
referência à área utilizada por tais comunidades para reprodução de seus modos de vida.
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da Babitonga: “Nosso Linguado [canal da Baía da Babitonga] assoreou tudo, são qui-
lômetros e quilômetros de lama”. “O Canal [Linguado] antigamente dava 18 metros de 
profundidade na beira da BR [estrada federal BR 101] e agora não dá dois, um metro 
de água, é muito assoreamento, muita lama”.

Tais mudanças impactam a saúde do ambiente e prejudicam diretamente o próprio 
modo de vida tradicional e a saúde das populações. “A gente percebeu que o rio está 
sendo soterrado. E isso está impactando as espécies existentes dentro do rio, os crus-
táceos, e o manejo de subsistência, de sobrevivência desses pescadores, pescadoras, 
marisqueiras e marisqueiros, que não só estão no mar, mas também no rio, para so-
breviver. Os impactos de desmatamento e queimadas nas áreas de mangue afetam di-
retamente a sobrevivência e o processo de reprodução desses peixes, das aves. Então, 
isso também é um olhar preocupante”. “O impacto não é só a maré seca, a maré cheia 
ou a espécie que nasce e morre. Mas um contexto onde cada família que sobrevive e 
necessita daquela área marítima, sofre também esses impactos”. “Hoje o que a gente 
vê em algumas aldeias indígenas? As crianças doentes pelo mercúrio, pelo óleo der-
ramado no mar, pelo óleo derramado no rio”.

Ao longo dos anos, as populações que tradicionalmente habitam a zona costeira bra-
sileira acompanharam o surgimento de cidades, instalação de grandes empreendi-
mentos, mudanças do uso e ocupação sobre seus territórios: “Esse avanço da espe-
culação imobiliária sobre a faixa litorânea é uma coisa horrorosa. [...] A gente vê mega 
empreendimentos avançando sobre a área de costeira, avançando sobre praia, sobre 
a área de restinga, sobre o curso de rios”. “A gente teve muitas áreas de manguezais, 
áreas mais alagadas, que foram totalmente aterradas para se construir novas mora-
dias, condomínios de luxo”. “E essas construções irregulares na beirada da água - que 
acontecem no mundo, no Brasil inteiro - eles [empreendedores] constroem sem licen-
ça; fazem e a polícia não liga. Eles derrubam e fazem o que querem. Tiram as dunas, 
pintam e bordam”. “Estão formando cidades na beirada da água depois estão puxando 
a terra de alto mar para aterrar e fazer praia. [...] Aí eles fazem um buraco fundo na 
costa, depois aparece o tubarão e dizem que o tubarão está atacando”. 

A ocupação da zona marinha-costeira não vem acompanhada da infraestrutura neces-
sária para garantir a qualidade do ambiente, resultando em poluição de diversos tipos. 
Nas regiões costeiras, a falta de saneamento básico é evidente: “[as construções] estão 
crescendo muito e o esgoto vai para as nossas lagoas de qualquer jeito, pelas bocas 
de lobo, asfalto, vai para as nossas lagoas e, assim, vai pelas nossas barras também 
para o mar”. “E quando você vai curtir uma praia, você pega uma bactéria. Você sente a 
lama no seu pé, o mau cheiro. Tudo isso é impacto de nós seres humanos ou de algum 
empreendimento grande, que traz esse mal-estar para a sociedade”. “O esgoto corre 
para a praia e o lixo fica todo lá empilhado. Então é um tiro no pé do pescador. […] A tar-
taruga vai comer aquilo que está ali, vários peixes vão comer a sujeira que vai para lá”.

Além do esgoto e lixo, a intensificação da presença humana no mar também causa 
poluição sonora que afeta a biota: “Um dos fatores que acaba, afasta, espanta os ca-
marões e até alguns cardumes é a poluição sonora. É muito barulho de embarcações”. 
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Questão também presente em atividades de prospecção mineral: “começa com uma 
pesquisa sísmica que vai com um navio com 12 cabos com 6 milhas de comprimen-
to. [...] Esse navio sísmico vai soltando explosão na faixa de 12 a 16 tiros por minuto, 
saindo do navio com 80 decibéis e chegando no fundo do mar com 220 decibéis. Eles 
fazem isso para capturar o som que atinge o solo e depois retorna para os cabos para 
saberem onde tem petróleo ou não. Eles fazem isso principalmente na época da deso-
va dos nossos pescados. E quando nós perguntamos o que acontece [...] até hoje eles 
não deram uma resposta porque não tem pesquisa para isso”.

“Hoje [a zona marinha-costeira] é um dos maiores espaços que tem crimes, danos, e impac-
tos. Tem lixo, desmatamento, queimadas, destruição, mudanças de espaços nativos. [Tudo 
isso] também impacta a sobrevivência das espécies que temos dentro do território”. Esses 
impactos alteram tanto a quantidade de espécies e os tamanhos populacionais [número de 
indivíduos], quanto a própria anatomia [tamanho dos indivíduos] e morfologia das espécies: 
“São os casos do marisco, que não se desenvolve mais no mesmo tamanho, e também do 
saguaritá, um tipo de caramujo que dá na costeira, que também já não é do mesmo ta-
manho”. Ainda, nota-se o aparecimento de espécies invasoras: “A gente está se deparando 
com esse desequilíbrio ao ponto de os manguezais serem devorados por lagartas, porque o 
desequilíbrio do ambiente trazido pela poluição química resulta na mortandade de árvores e 
do manguezal. Pra gente foi muito estranho ver a lagarta devorar mangue e é muito mangue 
[na região de Ilha da Maré, BA]. E aí quando a gente vai procurar saber por quê ou é poluição 
química, ou o desequilíbrio da falta de pássaro que consiga comer as lagartas”.

Além de terem seus modos de vida afetados pela degradação ambiental, as popu-
lações tradicionais sofrem com a expulsão de seus territórios em terra e no mar. “A 
gente está vendo aqui na nossa região [no litoral de Santa Catarina12] os grandes re-
sorts, loteamentos, empreendimentos, avançando cada vez mais nos costões, para 
as nossas áreas marinhas. Com isso, muitos caminhos da nossa tradição estão sen-
do perdidos, sendo fechados”. “Lá na comunidade [no município de Ubatuba, SP] a 
gente sofreu expurgo, foi retirado de dentro de nosso território que é uma região de 
Mata Atlântica”. Com os processos de urbanização avançando sobre áreas ocupadas 
e utilizadas por povos e populações tradicionais, a zona marinha-costeira brasileira 
tornou-se um espaço de disputas e conflitos. O sistema de governança e o modelo de 
desenvolvimento vigentes favorecem o acúmulo de capital e a instalação de grandes 
empreendimentos, submetendo comunidades tradicionais costeiras a situações de ex-
propriação e violência que ameaçam sua própria existência.

Envolta em uma narrativa de progresso e desenvolvimento, a ideia de modernidade 
preocupa os PICTs que entendem que ela traz empreendimentos que destroem os 
ambientes marinhos-costeiros e causam tragédias socioambientais que não recebem 
a devida atenção dos gestores públicos. “Então o desafio hoje é essa modernidade. 
(...) Essa decomposição do ambiente saudável cada vez maior”. “Os ecossistemas ma-
rinhos e costeiros de nossas regiões sofrem constantes ameaças, são investidas de 

12. Para conhecer mais sobre a pesca artesanal no litoral de Santa Catarina, veja: Documentário 
“Guardiões da Pesca - Laguna/SC”, em https://www.youtube.com/watch?v=oXhs2YTpInI
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cunho desenvolvimentista que se sobrepõem às ideias e iniciativas de conservação e 
preservação desses ecossistemas”. 

Trata-se de um modelo neoextrativista13 que prioriza investimentos em atividades in-
dustriais como portos, usinas, plataformas de prospecção de petróleo, gasodutos e 
parques eólicos. Esses empreendimentos ocupam e transformam a zona marinha-
-costeira, preocupando os PICTs. “Os grandes empreendimentos, sejam eles na cida-
de, ou sejam eles aqui no mar [...] causam tanto impacto quanto uma empresa na cida-
de, mas que joga seus resíduos no mar. Quem está aqui na ponta, como os pescadores 
e pescadoras principalmente, ou os moradores que usufruem diretamente do mar, 
sentem na pele”. “Eu estou num estado [Espírito Santo] que tem menos de 500 km de 
costa e infelizmente nós já temos 11 portos e uma previsão de serem criados mais 27. 
Alguns já estão licenciados, outros já em início de construção e outros para licenciar. 
[...] No nosso estado, já tem muitas plataformas [de prospecção de petróleo], tanto 
do mar quanto internas. De vez em quando dá vazamentos e a gente não vê nenhuma 
providência dos nossos governantes”. 

Alguns empreendimentos que poderiam gerar melhorias para os modos de vida lo-
cais, quando não são implantados com a participação dessas populações, terminam 
por gerar mais impactos e conflitos. “O que nos preocupou durante esses 20 anos foi a 
implantação de [plantas de energia] eólica no litoral do estado do Ceará. Eu acho que 
é um dos empreendimentos mais impactantes e que vem tendo um olhar ganancioso. 
Essas eólicas que foram implantadas causaram uma erosão muito grande no rio. De-
vido a ser dunas móveis, o processo de erosão intensificou” (Ver Quadro 6.1). “A gente 
começou a querer discutir de fato a questão do pré-sal que nos é muito caro. Os im-
pactos no mar, principalmente, mas também na terra. A duplicação da [Rodovia] Rio-
-Santos, o aumento da área portuária e uma série de coisas que nos afeta [...]. Ele [o 
pré-sal] afeta toda a cadeia econômica da região, desde Santa Catarina até o Espírito 
Santo. Vem arrebentando e as comunidades vão sendo afetadas. E isso é irreversível. 
[...] Como a instalação mar adentro não afeta as correntes marítimas, a produção de 
pescado e o pescador? Afeta tudo para o interesse de meia dúzia”. Da mesma forma 
que no Ceará, a região da Lagoa dos Patos (RS) também tem sido alvo de conflitos de-
vido à tentativa de concessão da área para a implantação de parques eólicos14.

13. Neoextrativismo se refere aqui ao modelo de extração de recursos naturais gerador de impactos 
socioambientais insustentáveis, como a mineração e a exploração de petróleo. Pode ser definido 
como um “estilo de desenvolvimento baseado na apropriação da natureza, que alimenta uma 
estrutura produtiva pouco diversificada e altamente dependente da inserção internacional como 
fornecedores de matérias-primas” (Gudynas, 2009). Não é sinônimo e não deve ser confundido com 
o termo “extrativismo” citado ao longo do documento, se referindo ao extrativismo tradicional. Este, 
por sua vez, envolve atividades de pequena escala, amplamente diversificadas e sazonais, incluindo 
a extração de recursos não apenas do mar, mas dos mangues e da mata de transição, como a coleta 
de frutas, sementes, raízes, palha e barro.

14. Para saber mais, leia o manifesto contra a concessão onerosa da Lagoa dos Patos:
https://sul21.com.br/opiniao/2022/02/manifesto-contra-a-concessao-onerosa-da-lagoa-dos-patos/
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Quadro 6.1: Geração de conflito territorial: Energia Eólica offshore no Ceará
Contribuição: Ezequiel Tremembé

Tida como uma fonte de energia renovável e com baixa emissão de gases do efei-
to estufa, a energia eólica passou a receber mais investimento no Brasil a partir 
de 2002, por meio do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 
Elétrica (PROINFA). O nordeste concentra 80% da produção atual no país, sen-
do que o Rio Grande do Norte e o Ceará ocupam a primeira e terceira posições, 
respectivamente. Todos os parques eólicos em operação localizam-se em terra, 
porém o potencial de aumentar a geração de energia com usinas instaladas no 
mar (offshore) tem sido incentivado pelos governos. 
“Hoje no estado do Ceará e até no Rio Grande do Norte, por que não dizer no nor-
deste, tem a implantação de eólicas, principalmente na terra, mas também agora é 
um desejo das empresas implantar essas eólicas no mar. [...] A energia eólica não 
é uma energia limpa, mas sim um instrumento de impacto, uma energia que pro-
move um grande impacto dentro desses territórios e nas proximidades deles. Hoje 
é uma ambição dessas empresas para dentro dos territórios, implantar dentro do 
mar os parques eólicos. A gente já vem sofrendo com alguns outros impactos. No 
Ceará a gente tem o exemplo do petróleo no mar, daquele óleo preto que encalhou 
muito no nosso litoral, também a dificuldade no processo de reprodução das tar-
tarugas em áreas que eram para ser restritas, mas tem fluxo [de embarcações]”. 
Apesar de ser considerada uma fonte de energia renovável, os parques eólicos po-
dem gerar diversos impactos socioambientais. O próprio conceito de “energia lim-
pa” é então posto em questão pelos povos indígenas e comunidades tradicionais 
que têm seus territórios impactados. Em terra, estudos publicados pela Universi-
dade Federal do Ceará (UFC) demonstraram o impacto na movimentação de dunas 
e a impermeabilização do solo, por exemplo. Relatos de alteração na produção 
agropecuária, piora na saúde mental e contratos abusivos pelas empresas de ge-
ração de energia eólica são comuns nas áreas onde os parques já foram implanta-
dos, como nos mostra o Documentário da Fetape “A Armadilha da Energia Eólica”.
No mar, a área ao redor dos parques precisaria ser isolada, demandando um 
regime de uso privativo15 que restringe o exercício de outras atividades, como a 
pesca, na região. Além disso, a presença das estruturas pode funcionar como um 
substrato para fixação de espécies exóticas e gera mudanças na movimentação 
da fauna marinha, o que pode afetar o ciclo reprodutivo de algumas espécies e 
levar ao desaparecimento local de outras. Quando afetam espécies de interesse 
econômico, essas mudanças aumentam o impacto sobre a pesca e consequente-
mente sobre os modos de vida locais. 

15. O uso privativo dos bens públicos ocorre nas hipóteses em que o Poder Público consente com 
a sua utilização por determinado particular com exclusividade, isto é, em detrimento dos demais 
possíveis interessados (EPE, 2020)
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“Eles [empresas/governos] afirmam que é uma energia limpa, verde, que é aque-
le processo de geração de energia que não gera tanto impacto como outros meios 
que produzem energia, mas que, de fato, para se construir essa energia, é neces-
sário o impacto grande [...]. Ao redor do nosso território Tremembé da Barra do 
Mundaú, por exemplo, aqui no Ceará, a gente vê muito ao redor de nossas frontei-
ras a eólica. [...] A gente já viu muito sofrimento, a gente percebe e vê atualmente 
a dificuldade de água, de acesso a esses espaços que antes eram um percurso, 
um fluxo de pedestres, animais, veículos e que hoje é tudo fechado, privado. Então 
a gente vê o grande impacto que dá”.
De acordo com o Ibama, em agosto de 2022, havia 66 projetos de complexos eó-
licos offshore com processos de licenciamento em andamento no Brasil. Destes, 
18 localizam-se na costa do Ceará e somam mais de 3.000 aerogeradores que 
cobririam praticamente toda a extensão costeira do estado. Segundo o Mapa de 
Conflitos organizado pela Fiocruz, “é importante chamar atenção para o fato de 
que nos 573 km de costa do estado habitam pelo menos 110 comunidades (pes-
cadores artesanais, populações indígenas e quilombolas e agricultores campo-
neses), constituindo parte significativa da população e história do Ceará. Essa 
população é caracterizada por sua relação sustentável com o ecossistema e a 
biodiversidade da região. Na interação direta com a terra, as águas, a fauna e a 
flora constroem culturas: trabalho, expressões artísticas, religiosas, organização 
comunitária etc. A agricultura camponesa e a pesca artesanal são as principais 
formas de trabalho desses grupos na construção de seus modos de vida”. Por-
tanto, a alta concentração de projetos eólicos no Ceará representa uma ameaça 
direta à sobrevivência das populações tradicionais que vivem da pesca.
Populações tradicionais já vinham chamando a atenção para os impactos dos 
parques eólicos instalados sobre dunas e manguezais e agora soma-se a preo-
cupação com o mar. Muito embora a expansão dos parques eólicos em ambiente 
marinho possa representar um potencial positivo para a matriz de energia reno-
vável no país, com impactos menores se comparados a outras formas de geração 
de energia, ela pode gerar graves impactos socioambientais. Portanto, antes de 
sua implantação, é primordial a consulta livre, prévia e informada às populações 
diretamente afetadas por esses empreendimentos.

Mais informações em:
Processos de licenciamento ambiental de eólicas offshore abertos no Ibama até 02 de agosto de 
2022 - Mapa em PDF; http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/ce-agricultores-familiares-e-
-pescadores-artesanais-de-itapipoca-lutam-por-seus-direitos-territoriais-politicos-e-ambientais/ 
Documentário “A Armadilha da Energia Eólica - Os impactos desses grandes empreendimentos 
em Pernambuco”, Fetape: https://www.youtube.com/watch?v=IeQ2UA_3v_8 
EPE. (2020). EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA. ROADMAP Eólica Offshore Brasil. Perspecti-
vas e caminhos para a energia eólica marítima. Rio de Janeiro, Brasil, 140p. Disponível em: https://
www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publica-
cao-456/Roadmap_Eolica_Offshore_EPE_versao_R2.pdf. Acesso em: 15 de dezembro de 2022.
Gorayeb, A., Brannstrom, C., & Meireles, A. J. A. (Orgs.). (2019). “Impactos socioambientais da im-
plantação dos parques de energia eólica no Brasil”. Fortaleza: Edições UFC. 304 p.
http://www.observatoriodaenergiaeolica.ufc.br/wp-content/uploads/2019/07/livro_web.pdf 

http://www.ibama.gov.br/phocadownload/licenciamento/2022-08-11_Usinas_Eolicas_Offshore_Ibama.pdf
http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/ce-agricultores-familiares-e-pescadores-artesanais-de-itapipoca-lutam-por-seus-direitos-territoriais-politicos-e-ambientais/
http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/ce-agricultores-familiares-e-pescadores-artesanais-de-itapipoca-lutam-por-seus-direitos-territoriais-politicos-e-ambientais/
https://www.youtube.com/watch?v=IeQ2UA_3v_8
https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-456/Roadmap_Eolica_Offshore_EPE_versao_R2.pdf
https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-456/Roadmap_Eolica_Offshore_EPE_versao_R2.pdf
https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-456/Roadmap_Eolica_Offshore_EPE_versao_R2.pdf
http://www.observatoriodaenergiaeolica.ufc.br/wp-content/uploads/2019/07/livro_web.pdf
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“Tudo isso e mais um bocado está dentro da Economia Azul que o governo implantou 
agora [...] e que praticamente privatiza o mar. O estado do Espírito Santo está loteado 
pelas empresas de petróleo, plataforma, mineroduto, gasoduto. E agora querem im-
plantar o sal-gema no norte do estado, a região mais sofrida. Nós conversamos com 
os companheiros do Rio Grande do Norte e eles falaram do impacto que isso traz nas 
comunidades, tanto para o meio ambiente como para a sociedade do entorno. Câncer 
de pele, problema de vista... É uma tristeza, fora muitos outros mais que vêm aí com 
essa lei da Economia Azul. [...] E nós perguntamos: para quê e para quem?”.

Dentre as atividades industriais, destaca-se o aumento da pesca industrial como gran-
de impacto à pesca artesanal e aos pescadores e pescadoras. “Esses grandes barcos, 
eles vêm para sugar toda a riqueza que a gente tem. Que é cultural, que é a paz social, 
da mulher, da criança”. “O Oceano está pobre, a pesca industrial é tão feroz, lá no 
Oceano, que aqui a gente não consegue pegar quase mais nada. Os animais, os peixes 
que tentam vir para desovar dentro de nossas regiões são capturados lá no Oceano”. 
“E os cardumes não encostam porque a pesca industrial não deixa. Quando localizam 
cardumes, eles [os barcos industriais] operam até acabar. Enquanto não acaba, eles 
não param de operar. [...] A pesca industrial hoje está jogando muito solto, muito aber-
to. E os governos não estão atentos para isso, pelo contrário, estão incentivando”. “A 
política que está sendo estabelecida é a política do criar o pescado para fortalecer e 
favorecer os empresários e passar por cima dos territórios tradicionais”.

Ainda se tratando de impactos de atividades pesqueiras, a pesca esportiva também é 
descrita como “uma das coisas que está acabando com o pescador artesanal em toda 
a costa brasileira e nos rios. Tem que [...] botar regra. Existia regra e o pescador de 
linha, turismo, pesca esportiva [podia capturar] 10 kg e 1 unidade [uma espécie]. Hoje 
eles pegam 300, 400 kg. Não tem fiscalização em lugar nenhum. Dizem que não dá 
para fiscalizar, mas é uma grande mentira. Porque eles [pescadores esportivos], para 
sair em praia aberta, o mar tem que estar muito bom. Eles saem do porto, é fácil de 
controlar. Eles [Secretaria de Aquicultura e Pesca] deram carteira para todo mundo. 
Nós vemos isso como um grande desrespeito para com a natureza e os sobreviventes 
da pesca artesanal”.

Todos os projetos desenvolvimentistas mencionados são vistos, portanto, como amea-
ças à continuidade dos modos de vida tradicionais. “Essa questão de tudo que é gran-
de é bom. Não! Não é bom. Porque a gente perde a nossa cultura, a forma que o nos-
so pai nos ensinou a pescar, a hora de pescar”. “Está me preocupando muito, neste 
momento aqui na nossa região [no litoral de Santa Catarina], a mudança de canoas 
a remo para canoas a motores, em arrasto de praia. E o mais triste é que tem gente 
comemorando isso, da própria pesca artesanal. Eu acho que isso é uma perda da 
tradicionalidade, é uma perda de cultura. [...] Então o artesanal vai perdendo as suas 
características com essa visão de ter, de ter mais. E não é nisso que a gente tem que 
mudar e pensar. O capitalismo vai chegando nas nossas comunidades e vai parecendo 
que é um ganho, e não é, porque não é a qualidade, é a quantidade”. “Há 40 anos, aqui 
na minha comunidade, não tinha aparecido ainda embarcação a motor. Os petrechos 
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de pesca sofreram uma evolução que deixou com uma condição de pesca gigantesca. 
[...] Os meus avós faziam redes com fibra de tucum, faziam redes artesanais. Hoje a 
gente pode vir na cidade, juntar um pouco de dinheiro e comprar muita rede. [...] A 
gente vê esses pescadores que pescavam linguado, um tempo atrás, com rede de 100 
braças, com rede pequena, hoje com rede de dez quilômetros. Essa mudança toda, 
essa voracidade da nossa própria pesca, da nossa própria necessidade de ganhar di-
nheiro, acaba colocando a gente em uma situação perigosa com a natureza, muito 
perigosa”. “Infelizmente, em nome do progresso, em nome do capital, o ser humano 
acaba com o seu próprio meio de vida, com o seu próprio ambiente”.

A perspectiva de continuidade do modelo de desenvolvimento em curso preocupa 
aqueles que cuidam de seus territórios há gerações e se veem em uma situação de 
descaso e abandono para enfrentar os impactos ambientais que vivenciam. Por exem-
plo: “Teve uma época que teve um vazamento de uma química de uma das empresas 
[na Baía da Babitonga]. [...] Nessa contaminação, o bagre sumiu da nossa baía. Ago-
ra, depois de uns 16 anos que eu estou notando que ele está retornando, mas muito 
lentamente. [...] Os nossos mares estão muito contaminados, as grandes empresas 
não respeitam. Se provocam um acidente, fica por isso mesmo”. ​​“Aqui a gente tem o 
Porto de Paranaguá, que se aproxima cada vez mais de nossas comunidades. Quando 
tem acidente no porto, o impacto chega rapidamente às nossas comunidades. [...] Há 
alguns anos, a gente teve aqui na Baía [de Paranaguá] um derramamento de petróleo. 
O derramamento aconteceu num dia e no outro dia a gente já tinha as nossas praias 
todas cobertas de petróleo. A gente via os botos que vivem aqui na nossa região emer-
gindo no meio do óleo”.

Exemplos de crimes ambientais são notados ao longo de toda a zona marinha-costeira 
brasileira e podem chegar ao extremo de levar os moradores locais a se arriscarem 
para diminuir os efeitos nocivos desses crimes em seus territórios: “Aquela tragédia 
de Mariana que cortou todo o Rio Doce, 600 quilômetros do Rio Doce chegando até 
o mar. Hoje, praticamente toda a costa capixaba está contaminada com o rejeito da 
Samarco, da Vale BHP, por causa daquele crime que ela cometeu em 2015. Já vão 
sete anos e até hoje nada foi feito para impedir que esse rejeito continue descendo o 
nosso rio todo e contaminando nosso litoral. […] E se isso não bastasse, teve aquele 
petróleo que apareceu lá na Paraíba [em Agosto de 2019] e com menos de 45 dias che-
gou aqui no estado do Espírito Santo. Em nenhum momento o governo federal tomou 
alguma providência para não deixar aquele inferno daquele petróleo chegar nos nos-
sos manguezais, nos nossos corais. Pelo contrário, impedia a gente de estar ali. Nós 
estávamos correndo o risco de ser contaminados, mas a gente se preocupava muito 
em ter aquilo ali para nós, pela destruição da nossa natureza. E aí a gente sem nem se 
preocupar com a nossa saúde, a gente entrava de qualquer jeito porque a gente queria 
tirar aquilo ali do meio ambiente. A gente sentia que da onde nós tirávamos o nosso 
sustento estava sendo destruído” (Ver Quadro 6.2).
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Quadro 6.2: Do Rio ao Mar: rastro de destruição da mineração
Contribuição: Manoel Bueno dos Santos

Conhecido como o maior desastre socioambiental já ocorrido no Brasil, o 
rompimento da barragem de Fundão da empresa mineradora Samarco (e suas 
controladoras Vale e BHP Billiton) é um caso emblemático de como os impactos 
gerados no continente podem transbordar para o mar. Em novembro de 2015, 
a lama tóxica derramada em Mariana (MG) percorreu todo o curso do Rio Doce 
impactando diversas cidades e comunidades em Minas Gerais e Espírito Santo ao 
longo de seu trajeto fatal. Em poucas semanas atingiu o Oceano Atlântico, onde a 
“pluma” contaminante se estendeu mar adentro por centenas de quilômetros ao 
sul e ao norte da foz do rio.
“Nada essa empresa fez para impedir que o rejeito atingisse os 600 km do Rio 
Doce, até o mar. E até hoje continua não fazendo nada. Qualquer chuvinha lá [em 
Minas Gerais], desce mais rejeito até aqui [no Espírito Santo]. Essas represas 
hidrelétricas acumulam o rejeito e, quando chove, mexe com o fundo e desce 
mais. A gente não tem mineração no estado [do Espírito Santo], mas a exploração 
que fazem em Minas impacta diretamente aqui”, denunciou Manoel Bueno (Nego 
da Pesca), coordenador-geral do Movimento dos Pescadores e Pescadoras 
Artesanais (MPP).
Foram derramados mais de 50 milhões de metros cúbicos de rejeitos de minério de 
ferro (água, areia, ferro, resíduos de alumínio, manganês, cromo e mercúrio) que 
seguem trazendo consequências negativas para as populações que dependem do 
Rio Doce e para os pescadores e pescadoras artesanais da costa capixaba. Para 
Ailton Krenak, líder e filósofo indígena, o Watu, como seu povo chama o Rio Doce, 
está em coma: “O evento mais dramático que o povo da Bacia do Rio Doce vive, 
segue vivendo, é essa derrama de veneno na cabeceira do rio. Aquela gosma da 
Samarco e da Vale, aquele material tóxico recobriu as lajes de pedra com uma coisa 
plástica, que não deixa nem que o lodo, o líquen, que novos materiais orgânicos se 
constituam ali para criar um ambiente de vida aquática. A ictiofauna, as espécies 
de água, foram todas eliminadas”. E denuncia: “Não foi um acidente. [...] Foi um 
incidente, no sentido da omissão e da negligência do sistema de licenciamento, 
supervisão, controle, renovação das licenças, autorização de exploração”. 
Mortes; contaminação de pessoas, da fauna e flora aquática, e da água por metais 
pesados; destruição de áreas construídas ou utilizadas para manutenção dos 
modos de vida local, levando ao despojo de populações ribeirinhas de suas terras; 
assoreamento do rio; destruição da mata ciliar; e agravamento da saúde física 
e mental de todas as populações atingidas estão entre os principais impactos 
sentidos ao longo do rastro de destruição da lama. 
Em meio a um turbulento processo de negociação com as empresas, chegou-se 
a um Termo de Transação e Ajuste de Conduta (TTAC) que determina a reparação 
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integral de danos materiais e imateriais às pessoas atingidas. No entanto, na 
carta denúncia publicada em novembro de 2020,  fica evidente o não cumprimento 
dos acordos: “Há 5 anos esperamos por um pedido público de desculpas, além do 
compromisso das empresas responsáveis pela garantia dos nossos direitos. Até 
hoje, nenhuma pessoa ou empresa foi punida pelo desastre-crime. Gostaríamos 
de prestar nossa homenagem àqueles que se foram no dia cinco de novembro de 
2015, vítimas de um modelo de mineração predatório que coloca o lucro acima 
das vidas humanas e do meio ambiente. E aos entes queridos que faleceram 
durante esse árduo processo de luta pela reparação integral. Nossas vidas se 
transformaram e, desde então, esse sofrimento parece não mais acabar”.

Mais informação em: 
Mapa de Conflitos 
http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/mg-atingidos-pelo-desastre-ambiental-de-
mariana-lutam-por-reassentamento-e-garantia-de-reparacao-justa-dos-danos-morais-
materiais-e-imateriais-que-sofreram/
Carta Denúncia das pessoas atingidas pelo rompimento (05/11/2020)
https://racismoambiental.net.br/2020/11/06/carta-denuncia-e-divulgada-por-pessoas-
atingidas-pelo-rompimento-da-barragem-em-mariana-mg/  

O exemplo do derramamento de rejeitos de mineração no Rio Doce demonstra como 
as águas continentais estão conectadas com o mar, de maneira que os impactos cau-
sados em um lugar, podem transbordar para muito longe. Outros exemplos dessa co-
nexão são citados a seguir: “A gente era banhado pelo Rio Araguari [no estado do 
Amapá]. Com a chegada das hidrelétricas que foram criadas no leito do rio Araguari 
e passaram a funcionar no ano de 2013, as ilhas onde a gente está habitando pratica-
mente estão sendo destruídas, está tudo sumindo do mapa. Com isso não são só os 
moradores que estão tendo essa perda, mas todo o território está sendo destruído, os 
peixes, as praias, onde os pescadores faziam sua pesca, onde os peixes se reprodu-
ziam […] com a força da água, isso tudo está sendo destruído”. “O Marajó por exemplo, 
com a questão da usina hidrelétrica de Belo Monte e como esse projeto monstruoso, 
que não seria belo, na verdade é um monstro na nossa região. Tem mudado muito 
nossa região, a forma como nós aqui pescamos, como nos relacionamos com a flores-
ta, com o mar, com os rios, com nossas águas”. “Eu acredito que [...] depois da pesca 
industrial e do fechamento da barragem do Tucuruí [no estado do Pará], nós tivemos 
uma desaceleração no desenvolvimento da área pesqueira. Porque já não temos mais 
os cardumes que se reproduziam na água doce e depois invadiam a água salgada”.

Todo esse cenário de impactos tem o potencial de ser intensificado por mudanças 
em nível global, como as mudanças do clima, que são relatadas no nível local. Alguns 
exemplos: “Nós estamos vendo que a cada ano que passa a nossa ilha [Ilha do Marajó, 
Pará] está sendo tomada pelas águas, que vêm da questão das mudanças climáticas 
e desses impactos relacionados aos grandes empreendimentos que estão pensados 
para nossa região, mas que não consideram as nossas vidas como importantes nes-

http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/mg-atingidos-pelo-desastre-ambiental-de-mariana-lutam-por-reassentamento-e-garantia-de-reparacao-justa-dos-danos-morais-materiais-e-imateriais-que-sofreram/
http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/mg-atingidos-pelo-desastre-ambiental-de-mariana-lutam-por-reassentamento-e-garantia-de-reparacao-justa-dos-danos-morais-materiais-e-imateriais-que-sofreram/
http://mapadeconflitos.ensp.fiocruz.br/conflito/mg-atingidos-pelo-desastre-ambiental-de-mariana-lutam-por-reassentamento-e-garantia-de-reparacao-justa-dos-danos-morais-materiais-e-imateriais-que-sofreram/
https://racismoambiental.net.br/2020/11/06/carta-denuncia-e-divulgada-por-pessoas-atingidas-pelo-rompimento-da-barragem-em-mariana-mg/
https://racismoambiental.net.br/2020/11/06/carta-denuncia-e-divulgada-por-pessoas-atingidas-pelo-rompimento-da-barragem-em-mariana-mg/
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se processo, que não consideram a floresta como importante, como essencial para a 
existência humana”. “De 40 anos pra cá, temos essa certeza de que estamos vivendo 
as mudanças climáticas, e a cada ano que passa, vai se tornando bastante desafiador”.

Mudanças no clima local são percebidas no dia-a-dia de quem vive na costa, como mostram 
outros exemplos. “Os ecossistemas marinhos-costeiros, de modo geral, estão poluídos e 
com alteração de temperatura decorrentes do aquecimento global, causando desequilíbrio 
[...] na fauna marinha”. “Todo esse processo vai sendo das mudanças do clima, da tempera-
tura das águas, chuvas com maior frequência”. “Uma coisa que eu notei há alguns anos, e 
venho notando, é a diminuição da faixa de areia. Parece que o mar passou bastante. A gente 
vê, nota de maneira bem clara, o avanço”. Essas mudanças terminam impactando também 
suas práticas cotidianas: “A gente observa que com esse desequilíbrio climático as marés 
ficam desequilibradas, as mulheres não sabem mais onde pescar, ou o peixe fica em todo 
o período em piracema. Isso vai afetar a alimentação dessas mulheres, a garantia das suas 
formas de se manter enquanto alimentação, mas também na renda”.

Os rastros daninhos da ação humana parecem ser o legado deixado para as próximas 
gerações: “Espaços impactados por agrotóxicos, solos degradados, queimadas provo-
cadas por invasores ou proprietários de terras vizinhas, rios assoreados, nascentes e 
rios contaminados e áreas completamente desmatadas, têm sido a realidade produzi-
da e deixada pelos jurua kuery [não indígenas] como rastros de seu modo de existência 
sobre nossas terras”. “O costume que a gente tinha passado de pai para filho, está se 
perdendo, por quê? Porque a gente não tem mais o que defender. Não tem. Como é 
que você vai defender uma costa se está toda com empreendimento imobiliário? É isso 
que está acontecendo ali no sul da Bahia, em área indígena. Os indígenas têm que ficar 
calados diante da riqueza porque ele não dá conta de lutar sozinho contra um bilioná-
rio”. “Para mim também tem uma relação muito direta com a educação, porque ainda 
hoje a gente escuta professores dentro da sala de aula falando para as crianças e 
para os jovens: ‘Ah você não vai estudar, vai continuar sendo pescador igual a seu pai’. 
Tratando de uma forma muito negativa, muito pejorativa, como se pescar fosse fácil, 
fosse algo para quem não tem conhecimento. Na verdade, o pescador é um grande 
professor, ele é um grande cientista, ele é um grande conhecedor de muitas coisas”.

As Unidades de Conservação (UCs), que aumentaram ao longo das últimas décadas, 
têm um papel duplo no contexto de mudanças da zona marinha-costeira. Em alguns 
lugares elas representam uma garantia de manutenção do ambiente e seus recursos 
- e também das práticas tradicionais: “Ao mesmo tempo em que eu falo em Unidade 
de Conservação como uma coisa negativa, eu também vejo como positiva. Vai muito 
de como a gente faz isso. Como a gente trabalha nas gestões junto ao ICMBio [Insti-
tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade]. [...] Se vocês [ICMBio] querem 
cuidar [desse território] é porque ainda temos aqui os tradicionais que sabem fazer 
esse manejo”. Em outros lugares, as UCs são mais um impacto e acabam aparecendo 
como uma forma de expropriação. “Nosso território virou Unidade de Conservação há 
30 anos. E a gente vê um processo acontecendo nesses últimos 30 anos e acelerado 
de invasão do território tradicional”. “Essas áreas têm papel nos conflitos ambientais, 
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uma vez que acarretam restrições (em diferentes níveis, a depender da categoria de 
proteção) e afetam nossas Terras Indígenas e também outros modos de vida das co-
munidades tradicionais”. “A nossa costa [no Amapá] é coberta por três Unidades de 
Conservação: a Reserva Biológica do [Lago] Piratuba, a Estação Ecológica do Maracá-
-Jipioca e o Parque Nacional [de Cabo Orange], então toda a nossa costa está ampara-
da por conta dessas reservas de preservação permanente e é onde a pesca não pode 
ser realizada”. Esse impacto é ainda maior quando não há diálogo e compartilhamento 
da tomada de decisão. “Grande parte do que a gente sofre hoje é porque as políticas 
são impostas. Elas não são dialogadas. Não são feitos estudos adequados para serem 
criadas as legislações. Elas são impostas de cima para baixo, porque alguém achou 
que ia ser bom ser daquele jeito. E aí, quando ela vem, ela vem tratorando realmente”.

A crítica à atuação governamental e aos órgãos públicos em diversos níveis acompa-
nha as narrativas dos impactos e ameaças aos ambientes marinhos-costeiros, seja 
na mudança da legislação sem consulta e envolvimento dos PICTs, na falta de ação ou 
em ações que tendem a privilegiar alguns setores enquanto criminalizam outros. “A 
falta do ordenamento dos municípios, a falta de coerência, de cobrar o Plano Diretor 
na prática. Porque existem leis e elas são muito boas até, o negócio é que não são 
aplicadas”. “Existem as leis, mas os próprios governos municipal, estadual e federal 
é que às vezes implantam ou querem implantar empreendimentos ou grandes ações 
ilegais dentro dos territórios do litoral.(...) Principalmente nas Terras Indígenas, onde 
já existe o conflito grande de posseiros e de invasores que querem ocupar os territó-
rios”. “O povo Guarani enfrenta um cenário de descaso por parte da FUNAI, que se con-
cretiza na paralisação de processos demarcatórios, ausência de medidas de proteção 
aos povos indígenas, a nossos territórios e o desmonte das estruturas que atuavam 
na garantia de nossos direitos – fatores que afetam de modo especial povos que vivem 
em regiões com maior passivo no reconhecimento de territórios indígenas e conflitos 
fundiários mais antigos, como é o caso do povo Guarani”.

Impedidos de exercitar suas práticas tradicionais, algumas pessoas acabam sendo 
forçadas a mudar suas atividades, o que pode aumentar os impactos e os conflitos en-
tre atividades diferentes. “Essas legislações, nos últimos tempos, têm cada vez mais 
feito com que as comunidades tradicionais, os pescadores artesanais, tendam a mu-
dar para as grandes embarcações. Porque as limitações, as proibições foram sendo 
tão grandes, tão violentas, que já não se conseguia mais fazer as práticas ali onde você 
fazia, aonde você conseguia ir com a sua canoa a remo. Então é o próprio Estado que 
muitas vezes vai empurrando a comunidade para fazer essa mudança, para fazer essa 
transição do artesanal para a pesca maior”. “A pesca artesanal está acabando. Os jo-
vens estão sendo incentivados a sair de suas comunidades pesqueiras para procurar 
outros trabalhos, ou até mesmo essa pesca dos ricos [esportiva]. Eu conheço algumas 
pessoas que já falaram que os filhos estão preferindo trabalhar nas lanchas dos gran-
des, para levar no lugar que eles conhecem, onde tem peixe bom de pescar. E eles só 
ficam nisso, sendo marinheiros, ganhando muito pouco”. “As mudanças nos últimos 
40 anos ficam evidenciadas na mudança gradativa da atividade do pequeno pescador, 
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que por sobrevivência foi trabalhar com outras atividades que lhe oferecem um re-
torno mais rápido”. “É uma luta muito grande e muito difícil, porque tudo é proibido e 
sempre os pescadores são marginalizados por estarem exercendo a sua profissão”.

Além da pesca industrial e da marinharia, o turismo de massa também acaba sendo 
uma alternativa para os pescadores artesanais que se sentem impedidos de continua-
rem exercendo suas atividades, podendo causar ainda mais impactos: “Essa imposi-
ção, essa restrição faz com que muitos pescadores deixem a pesca e vão fazer turismo 
por causa das proibições. Você não pode parar, você não pode pescar com determinada 
embarcação, você não pode pescar com determinado tipo de rede. Você começa a ser 
proibido de tantas formas, que muitos aqui que eu conheço deixaram de fazer a pesca 
e foram para o turismo. Aí você tem esse outro problema, que é o turismo. Começa 
um movimento muito grande de grandes embarcações a motor na região e muda com-
pletamente o fluxo da pesca, muitas vezes conflitante com os pescadores que ainda 
conseguem resistir”. “Todo mundo puxa o turismo para a praia, para cidade, que dá 
lucro, dá dinheiro. Mas para quem e para quantos? [...] O lixo vai ficando pelas estra-
das afora, vai ficando nas praias [...]”. “O aumento do fluxo de embarcações turísticas 
também tem afetado muito. Porque o barulho dessas embarcações, principalmente na 
alta temporada, além de afastar a fauna marinha, também acontecem acidentes com 
botos que moram aqui na região”.

As disputas nos ambientes marinhos e costeiros são marcadas por grande violência 
e falta de respeito com as culturas e modos de vida tradicionais, um relato presente 
ao longo de toda a zona costeira. “Nos diferentes territórios a gente vive realidades 
muito parecidas. Quando a gente começa a entender que todo esse processo que a 
gente vive é muito maior, e que ele vem com essa violência toda direcionada exata-
mente para os territórios onde estão Povos e Comunidades Tradicionais, tudo isso nos 
afeta. É o racismo ambiental, é importante a gente reforçar essa fala, porque ele nos 
afeta diretamente”. “As ameaças de destruição também enlaçam a história guarani e 
a deste bioma [Mata Atlântica]: enquanto fomos historicamente privados de nossas 
terras, através de processos de colonização, esbulho, invasão e destruição da Mata 
Atlântica, também não pudemos realizar plenamente nosso nhandereko. A sociedade 
não indígena ainda insiste em invisibilizar e apagar a relação histórica de nosso povo 
com a região, contribuindo na forma de conceber os processos de genocídio que os po-
vos indígenas enfrentaram e enfrentam ainda no tempo presente. Acreditamos que as 
mudanças ambientais nos ecossistemas costeiros e marinhos fazem parte das ações 
de uma lógica de desenvolvimento que provoca expulsão do nosso povo, de racismo 
ambiental e que desafia nossas demarcações de terras, bem como nosso nhandereko”.

Toda a violência relatada por esses processos de mudança é sentida de maneira ainda 
mais forte pelas mulheres: “Embora estejamos em um ambiente em que todo mundo 
é impactado, as mulheres precisam ser olhadas com esse cuidado enquanto pessoas 
que estão ali e que às vezes sofrem de forma diferente os impactos sociais e ambien-
tais, ou socioambientais”. “Às vezes quando a gente fala assim do território, eu sinto 
muita vontade de chorar. Muita. Porque é triste que junto com isso a gente fala de ar-
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rendamento de terra, mas junto com isso a gente vê a prostituição, a violência contra a 
mulher. Eu já ouvi relatos de mulheres estarem em canoas e do nada aparecem esses 
grandes barcos e querer pegar essas mulheres à força. As mães que estão trabalhan-
do para sustentar os seus filhos. Isso dói. Dói muito porque a gente, que é mulher, a 
gente não briga só para defender o território. A gente briga para defender nossa vida. 
A vida dos nossos filhos. Porque nós também temos dignidade para trabalhar”, “mexe 
muito com a gente, porque faz com que a gente pense profundamente sobre o nos-
so papel enquanto mulheres nesses territórios. Porque a gente está nesse território 
lutando não só para nós. A gente está no território, lutando por toda a comunidade”.

Talvez, o fator mais preocupante nesse contexto seja a percepção de que “a natureza 
tem dado sinais, mas a sociedade não está se atentando a isso”. “Como vocês viram, a 
devastação da natureza, a natureza está falando, para quem sabe ler, a natureza está 
falando com a gente o que ela está querendo. A destruição a gente já tem, a gente já 
sabe”. “Então qualquer impacto que seja, que aconteça na área marítima, ele não vai 
só impactar o lugar onde vocês estão, ele vai impactar vários outros lugares e ir além 
das espécies existentes que têm monitorado”.

6.4 Visões de futuro

“Se continuar indo nessa velocidade, do tal desenvolvimento, vamos chegar à extinção 
da pesca artesanal e de muitas espécies marinhas e seus habitats”. O “tal desenvol-
vimento” remete ao modelo de desenvolvimento descrito na seção anterior, o qual é 
baseado em atividades de grande escala, como a pesca industrial; a construção de 
grandes empreendimentos, como portos, plataformas de petróleo, gasodutos, jazidas 
de sal-gema e plantas de energia eólica; e a proliferação do turismo massificado, que 
leva à destruição de habitats para instalação de infraestrutura e gera poluição es-
pecialmente em áreas sem saneamento básico. Esse modelo tem causado impactos 
muitas vezes irreversíveis aos ambientes marinhos-costeiros de norte a sul do país, 
bem como aos modos de vida das populações indígenas e tradicionais que vivem nes-
sas regiões, comprometendo seu futuro. 

Dentre as ameaças citadas, foi dado um importante destaque para a pesca industrial 
e seu potencial de inviabilizar o futuro da pesca artesanal. “A gente tem que parar e 
pensar, lutar pelo meio ambiente, lutar pelos pescadores e ao mesmo tempo ver que 
a pesca é algo que nós temos que deixar de herança para o nosso futuro. Senão, não 
vamos ter futuro. Vai sumir a pesca [artesanal], vai ficar somente a [pesca] industrial, 
que vem devastando tudo e acabando com todo o nosso meio ambiente”.

A preocupação vai além do uso que se faz dos ambientes e do pescado, mas também 
está no acesso a estas áreas, na medida em que as atividades consideradas predató-
rias levam à exclusão das populações indígenas e tradicionais de seus territórios, o 
que tem sido observado nos processos de implantação de projetos de infraestrutu-
ra e especulação imobiliária em todo o litoral brasileiro. A pressão econômica acaba 
levando ao deslocamento dessas populações para áreas onde não podem continuar 



2831º diagnóstico brasileiro marinho-costeiro sobre biodiversidade e serviços ecossistêmicos

exercendo suas atividades tradicionais. “Se as coisas continuarem como estão, essas 
comunidades daqui a pouco tempo desaparecerão. [...] Muitas famílias já se mudaram 
dessa região por conta da perda de suas residências e por não poderem mais exercer 
as suas atividades, não conseguir mais viver da pesca”. “É um futuro de exploração 
dos recursos pesqueiros, de perda de habitat pelas grandes empresas do petróleo, 
das empresas de infraestrutura, dos empreendimentos turísticos que têm tomado 
os territórios, da pesca industrial desordenada. Se não houver intervenção hoje, se a 
lógica de desenvolvimento não levar em consideração a natureza e as comunidades 
tradicionais, aquelas que percebem as mudanças porque convivem profundamente 
com esses territórios, [...] vai acontecer o cerceamento da população, do acesso da 
população às praias, ao mar”.

Ainda em relação ao acesso à zona costeira, foi dada especial atenção para a ameaça 
que o projeto de lei (PL) n. 4.444/2116 representa para a restrição do acesso às praias 
e privatização de áreas que são hoje de acesso público. O desejo para o futuro não é 
apenas que este projeto de lei seja barrado, mas que se invista na democratização do 
acesso às praias, de maneira que “a população brasileira tenha acesso ao mar, que 
deixe de ser um espaço de privilegiados que ostentam seus jet skis e lanchas impor-
tadas”.

São processos considerados não apenas danosos, mas violentos, com raízes profun-
das e estruturais, configurando um cenário de racismo ambiental. “A gente está viven-
do dois tipos de guerra: a guerra silenciosa do racismo ambiental, que traz a conta-
minação para as pessoas, o ambiente e o alimento; e essa guerra visível da violência. 
Eu não sei como a gente vai se deparar com um futuro daqui a 40 anos. A gente já está 
num momento de desequilíbrio ambiental profundo, no qual a natureza tem dado si-
nais, mas a sociedade não está se atentando a isso”. O termo racismo ambiental cha-
ma a atenção para o fato de que a degradação ambiental não afeta a todos igualmente. 
Ao contrário, as populações já marginalizadas e mais vulneráveis sofrem os impactos 
com maior intensidade. “Necessário se faz destacar o impacto das mudanças climá-
ticas associadas ao processo de espoliação e expulsão das comunidades tradicionais 
da beira-mar, empurrando-as para as encostas e morros, que são as áreas de maior 
risco de mortes quando acontecem eventos climáticos intensos como as chuvas re-
centemente [fevereiro de 2023] em São Sebastião [estado de São Paulo] e diversas 
outras vezes antes”.

No caso de populações indígenas e comunidades tradicionais costeiras cujos modos 
de vida são baseados no cuidado com o seu entorno, tais impactos representam uma 
imensa contradição, pois ao mesmo tempo em que são os maiores defensores desses 
ambientes, também são os que mais sofrem com a degradação dos mesmos: “Os 

16. De autoria do deputado Isnaldo Bulhões Jr. (MDB-AL), o Projeto de Lei Federal propõe a criação 
de um programa de gestão do patrimônio imobiliário federal. Entre outros pontos, prevê que a União 
poderá destacar ou demarcar áreas de orlas e praias federais para defini-las como zona especial 
de uso turístico, limitada a 10% da faixa de areia natural de cada município, permitida a restrição de 
acesso de pessoas não autorizadas.  
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impactos ambientais e sociais dessas ameaças têm recaído também sobre nós, que 
temos cuidado e fazemos parte desses ecossistemas há séculos”. “A gente observa 
que esses grandes empreendimentos sem diálogo com as comunidades têm causado 
problemáticas que são muito violentas aos nossos modos de vida. [...] Isso tudo é um 
retrato desse modelo perverso de desenvolvimento, desse modelo que não enxerga 
as pessoas, que não valoriza e que não identifica que o ambiente é um lugar sagrado 
da vida. As populações [indígenas e tradicionais] são guardiãs da natureza. Se não 
identificar que a gente, enquanto movimento do campo, das águas, da floresta não vai 
conseguir manter esse equilíbrio, toda a sociedade vai padecer”.

Com o avanço das ameaças socioambientais, a manutenção dos conhecimentos e mo-
dos de vida das populações indígenas e tradicionais está em risco, assim como o fu-
turo das próximas gerações. “Daqui a pouco, nossas crianças, nossos jovens não vão 
saber nem o que é o mangue nem o que é uma rede, vão acabar os pescadores”. “A 
gente não sabe se nossos filhos vão aproveitar aquilo. Se nós, quando velhinhos, va-
mos também comer daquilo. Se a gente vai ter capacidade de subir no barco, pescar. 
De poder ensinar os nossos netos. Se é que nós vamos ter netos ainda saudáveis para 
ensinar. Talvez não dê tempo disso tudo. [...] Então se eu não defender isso hoje, [...] 
eu não sei se eu posso dizer que daqui a dez anos a gente vai ter vida marinha nessa 
Terra”.

Portanto, a existência dessas populações está em risco, e com elas, diversos conhe-
cimentos tradicionais e ancestrais, modos de vida diferentes do modelo de desen-
volvimento predatório. “Sumindo nossas comunidades, as nossas ancestralidades, 
temos uma perda irreversível das nossas identidades, dos nossos modos ancestrais 
de compreender esses territórios, esses maretórios, a partir da nossa vivência e dos 
conhecimentos que são passados de geração em geração”.

Apesar do cenário apresentado ser bastante desafiador, indicando um futuro catas-
trófico, a resistência dessas populações segue forte e é chave para a conservação dos 
ambientes marinhos-costeiros do Brasil. “A gente vai ficando cada vez mais desani-
mada de estar na luta, mas eu acho que uma das coisas pro futuro é a nossa resis-
tência. A gente não desanimar, estar sempre junta de alguma forma [...], resistindo. 
[...] Hoje estão passando um trator derrubando tudo e a gente está só na defensiva, 
está bem complicado, mas se a gente conseguiu resistir até aqui, a gente vai conse-
guir resistir até o final. É muita coisa acontecendo nos nossos territórios, são muitas 
perdas ambientais, perdas emocionais, de vidas”. “O modelo de desenvolvimento que 
está aí hoje é muito cruel e destruidor da pesca artesanal do país. [...] Nós estamos 
aqui porque nós somos teimosos, somos resistentes e não pretendemos parar. Eles 
fizeram propostas de nos matar e nós também fizemos uma proposta de não morrer. 
Dessa forma nós vamos resistindo”.

A resistência é construída por meio da união em diferentes níveis, desde internamente 
nas comunidades até entre coletivos distintos: “Porque começa em um canto e vai no 
outro, vai do mar à serra, é tudo uma coisa só”. A resistência passa também pelo forta-
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lecimento dos conhecimentos ancestrais: “A gente tem bastante conhecimento sobre 
essas áreas e, como dizia o povo antigo, conhecimento é tudo na vida”; pela conscien-
tização sobre as ameaças, para poderem se preparar melhor para combatê-las; pela 
escolha de governantes que os representem; e, sobretudo, na luta pelos seus direitos, 
com vistas à garantir um presente melhor, um futuro: “A luta pela efetivação total dos 
direitos territoriais do povo Guarani é para que um projeto de futuro possa existir. [...] 
Conquistar o reconhecimento oficial de todas as áreas de ocupação tradicional guara-
ni no Brasil e ter a certeza de que elas estarão protegidas das pressões e ameaças que 
hoje impedem que nhaneretarã’ ῖ kuery [nossos mais velhos], nossos parentes, vivam 
plenamente o nosso modo de existência”.

Por meio da resistência, os povos indígenas e as comunidades tradicionais lutam por 
um futuro diferente do que se apresenta hoje e que demanda mudanças profundas e 
estruturais. O futuro desejado fala sobre continuar vivendo em seus territórios com 
dignidade, com qualidade de vida, “repensar um projeto de nação onde todos e todas 
tenham direito à dignidade e alimentação de qualidade. Que tenham o direito de ir e 
vir, que tenham o direito de expressar seus desejos e onde os ladrões de sonho não 
consigam roubar da gente esses desejos”. “Um futuro desejável seria a mudança no 
tipo de consumo que a sociedade escolheu, isso passa por uma mudança gradativa 
nas gestões governamentais e da própria sociedade como um todo. Acabar com o ra-
cismo ambiental, estrutural e institucional”.

A construção do futuro desejado depende da luta de hoje dessas populações, que está 
intimamente relacionada com a defesa dos ambientes marinhos-costeiros do Brasil. 
“O futuro deve ser pensado a partir de agora. Deve-se ouvir o que a floresta diz, o que 
as águas dizem, e o que as pessoas, nós que moramos nas comunidades, estamos 
dizendo. Porque tudo o que está acontecendo já foi alertado pelas comunidades que 
utilizam esses recursos. Sempre falaram da necessidade de usar com cuidado, com 
amor, com carinho e com regramento esses territórios. Deve-se ouvir o que vem dos 
saberes ancestrais das comunidades que observam as florestas e os rios, porque nós, 
enquanto comunidades tradicionais, nós ouvimos o que diz nossa mãe água, nossa 
mãe terra. Se nós alertarmos de uma forma geral e a sociedade não nos ouvir, nós não 
teremos o futuro, porque o que a gente vê hoje é uma devastação muito grande e essa 
devastação está relacionada ao uso do território, ao uso dos maretórios [...], especial-
mente enfatizando a questão dos grandes empreendimentos que desenvolvem, mas 
não para nós, porque não nos escuta, não nos considera”.

É preciso notar que o próprio entendimento sobre futuro, ou o que se considera pro-
gresso pelos povos indígenas e comunidades tradicionais, difere daquele pautado pelo 
“tal modelo de desenvolvimento” citado no início desta seção. No exemplo a seguir 
sobre o processo de consulta prévia e informada demandado em relação ao Porto de 
Paranaguá, no Paraná, fica claro o tipo de progresso que os povos indígenas e comuni-
dades tradicionais estão lutando para construir. Naquele caso, a empresa interessada 
no avanço da obra alegou que não faria a consulta, pois “as obras da modernidade iam 
ficar paradas, porque nós, pescadores, não tínhamos interesse no progresso. É uma 
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grande mentira. Temos interesse e temos um interesse muito profundo no futuro e no 
futuro de nossos filhos, com ambiente preservado, com condições de pesca”. Progres-
so e desenvolvimento para essas populações, portanto, estão intimamente associados 
à garantia de qualidade de vida para as gerações futuras.

6.5 Caminhos para um futuro melhor

“A nossa cultura tem um manejo muito bem feito”. “O manejo tradicional da zona 
costeira é muito importante para o ecossistema, porque se hoje a gente ainda tem 
os nossos ecossistemas de pé, não é por causa dos resorts, não é pelos loteamentos 
chiques na beira da praia, é pela forma tradicional de cuidar, é pela forma tradicional 
de existir”. Para começar a pensar nos caminhos para um futuro melhor, é fundamen-
tal reconhecer as formas sustentáveis de manejo tradicionais que estão relacionadas 
com as culturas ancestrais desses povos. “A gente ainda tem que ter muito orgulho de 
nossa cultura, porque a nossa cultura preserva a natureza. A nossa forma de vida não 
é prejudicial à natureza. [...] Nós temos que ir na pesca tradicional”. 

O cuidado com os ambientes marinhos-costeiros passa necessariamente pela valo-
rização desses conhecimentos e práticas: “Por isso a importância de se resgatar as 
nossas culturas antigas. Aqui na nossa região [Ilha do Superagui, PR] temos um códi-
go de lendas17 muito bem feito, muito bem estruturado, responsável pelo sucesso de 
nosso manejo. Responsável por a gente poder, hoje, se orgulhar de dizer que a gente 
vive em uma das regiões mais preservadas do mundo. Então esse manejo é o quê? Eu 
tenho certeza que se eu contasse uma história aqui, todos iam se lembrar das his-
tórias que seus pais contavam. Porque antigamente não existia lei ambiental, existia 
lenda. A lenda é que direcionava a atividade do povo. Quando a gente perde isso, per-
demos o manejo. Quando a gente vai na direção do capitalismo a gente se perde. Então 
é muito importante que as lideranças, os pescadores, contem as histórias que ouviram 
de seus pais para seus filhos. [...] Os nossos pais, os nossos antepassados ensinaram 
o jeito certo de fazer o manejo e a gente tem que lembrar disso na hora que a gente 
põe a rede na água, na hora que a gente entra para a mata. [...] A gente, enquanto 
pescador, tem que se preocupar com o nosso manejo, porque ele tem que ser cada vez 
mais bem feito, porque a gente tem cada vez menos pescado para manejar. Temos que 
pensar em formas de preservar esse bem que é o Oceano, esse bem que é o pescado”.

As estratégias de manejo tradicionais são baseadas em uma perspectiva integradora: 
“A tainha que a gente está esperando aqui [no sudeste] já está passando lá na casa dos 
nossos companheiros do sul. Então, veja como é importante o manejo dela na nossa 
própria cultura: se eles fizerem um manejo errado lá na praia onde moram, a tainha 
não vai chegar aqui na nossa região e não vai matar nossa fome”. E que consideram 
não apenas os ambientes marinhos, mas os terrestres também: “As regiões ocupadas 
pelo povo Guarani revelam permanente criação dos ambientes, com as ações realiza-

17. Galvão, M., Silva, M. D., & Mellinger, L. L. (Orgs). As lendas na educação caiçara. Projeto Cultimar. 
Disponível para download em: https://gia.org.br/portal/produto/as-lendas-na-educacao-caicara/. 
Acesso em: 26 de setembro de 2022.
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das no repovoamento de espécies vegetais nativas, a manutenção de cultivos tradicio-
nais e o manejo da fauna. Um exemplo disso é a palmeira jerivá, pindó, é uma planta 
fundamental para a cosmologia guarani, que também possui diversos usos, estando 
presente na grande maioria de nossas tekoá, sendo cultivada e aproveitada por inteiro. 
[...] Temos incentivado iniciativas em nível local ligadas à permanência sustentável 
das comunidades em seus territórios, à multiplicação e fortalecimento de iniciativas 
de agricultores guarani em suas terras, as práticas agroecológicas, de restauração 
ambiental, proteção de nascentes, de trocas de sementes e mudas tradicionais, fa-
zendo com que espécies que tinham deixado de existir em certas regiões passassem 
a compor novamente a flora destes locais”.

As estratégias de manejo servem também como ferramentas de resistência, como nos 
empates feitos por Chico Mendes e companheiros em suas lutas: “Nós necessitamos 
unir as forças de todas as formas para lutar por esses territórios, por esses mare-
tórios, por ações, por iniciativas que valorizem e estejam de acordo com as nossas 
formas de manejo. [...] Nos rios, nas florestas e nas águas, nós estamos sobrevivendo 
e resistindo. Aqui existem pessoas e uma diversidade gigantesca de vidas que neces-
sitam ser consideradas, assim como as identidades, as histórias e as resistências”. 

Iniciativas locais e que merecem ser fortalecidas nos territórios marinhos-costeiros 
incluem a criação de acordos de pesca e outros mecanismos de ordenamento pes-
queiro; o automonitoramento da pesca, realizado pelos próprios pescadores e pesca-
doras artesanais; pesquisas realizadas pelos jovens com seus pais e avós, resgatando 
e registrando a sabedoria tradicional relacionada à pesca artesanal em suas comuni-
dades18; uso de embarcações menos poluentes; e valorização de práticas e conheci-
mentos locais não só relacionados à pesca, mas também à medicina tradicional, entre 
outros.

No Superagui, por exemplo, as comunidades estão definindo um acordo do cerco fixo, 
junto com o ICMBio e também um termo de compromisso específico para a pesca da 
tainha para essa modalidade. “Hoje estamos tratando do acordo do cerco fixo. Mas 
amanhã a gente já está pensando em colocar no papel o lanceio da mandiuva. A man-
diuva é outra modalidade de pesca que a gente faz aqui, mas que está proibida tam-
bém. Então a gente vai tentar botar no papel e organizar o ordenamento, para que se 
libere também essa pesca, mas com controle. E depois a gente está pensando tam-
bém num acordo do caranguejo, que é mais amplo ainda. [...] E fazer o acordo do mar 
aberto também. Então, a partir do acordo, ter um ordenamento. Para você saber o que 
você pode e o que você não pode fazer dentro do mar”.

Fundamental para se avançar em regulamentações de manejo da pesca, é a regu-
larização dos territórios pesqueiros, tanto em áreas de mar quanto de terra. Nesse 
sentido, o Movimento de Pescadores e Pescadoras Artesanais (MPP) lançou em 2012 

18. Um exemplo é a publicação: Renato Pereira de Siqueira, Mellinger, L. L., & Silva, M. D. (sem data). 
Recursos Naturais na Vida Caiçara. Cultimar: Curitiba. Disponível para download em: https://gia.org.
br/portal/produto/recursos-naturais-na-vida-caicara/. Acesso em: 22 de fevereiro de 2023.
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a Campanha Nacional pela Regularização do Território das Comunidades Tradicionais 
Pesqueiras19, com o objetivo de articular um projeto de lei de iniciativa popular que 
explicite o direito ancestral dessas populações ao território e a garantia do seu modo 
de vida.

Além de diversas práticas de manejo tradicionais favorecerem a preservação dos 
ambientes marinhos-costeiros, a delimitação e o reconhecimento desses territórios 
estão diretamente relacionados com uma maior capacidade de monitoramento e fis-
calização para impedir o avanço de atividades predatórias que impactem os modos de 
vida das populações tradicionais e os recursos pesqueiros. A situação dos Guarani no 
litoral sul e sudeste brasileiro é emblemática para ilustrar a importância da demarca-
ção, neste caso, de Terras Indígenas: “Atuamos como guardiões seculares deste bio-
ma, entretanto mesmo após 40 anos de luta somos um dos povos indígenas que possui 
menos terras demarcadas. A biodiversidade e as áreas sob o cuidado dos povos indí-
genas são essenciais para garantir a manutenção das florestas, além da necessidade 
de reflorestar, recuperar áreas degradadas para curar a terra. Por isso, em nossa 
visão, a demarcação de terras é também uma questão de justiça socioambiental. [...] 
Atualmente, nas 215 Terras Indígenas ocupadas pelo povo Guarani no sul e sudeste 
do Brasil está o que resta de floresta em pé em uma região devastada por séculos de 
intensa e perene ocupação pelos não indígenas20. Por isso temos a convicção de que, 
demarcar e proteger cada uma das terras guarani é fundamental não só para garantir 
nossos direitos constitucionais e nosso futuro enquanto povo indígena, mas para o 
futuro de todos: as futuras gerações de indígenas e não indígenas”.

Com os povos indígenas no Ceará a realidade é semelhante e demonstra que o não 
reconhecimento sobre o direito territorial desses povos faz aumentar os conflitos so-
cioambientais: “Hoje o estado do Ceará tem [...] 15 etnias indígenas e outras já no pro-
cesso de identificação e reconhecimento e apenas uma terra homologada. [...] Com a 
não demarcação desses territórios acaba que os conflitos se intensificam ainda mais, 
a violência, e isso faz com que os territórios fiquem ainda mais fragilizados, à mercê 
dessas invasões. [...] A questão da luta vem sendo muito mais fortemente impactada, 
pois com isso corre risco de homicídio, de morte, de violência e conflitos nos nossos 
territórios. Se a gente não cuidar desse espaço, desse território que é o nosso lito-
ral, a gente acaba perdendo a soberania de vida, a cultura, até porque dentro do mar 
também usufruímos não só da sustentabilidade, do bem-viver, mas o mar também é 
sagrado, a gente tem os nossos encantados do mar [...]. O mar traz essa energia de 
força, de resistência, de fortalecimento às nossas comunidades”.

Ainda sobre a regularização territorial, além da importância da demarcação de Terras 

19. Para saber mais:
http://campanhaterritorio.blogspot.com/2013/04/campanha-nacional-pela-regularizacao-do.html

20. Em referência aos territórios tradicionalmente ocupados pelo povo Guarani, muito embora algumas 
Unidades de Conservação se sobreponham a eles, contribuindo para a proteção de remanescentes 
da Mata Atlântica, há apenas 18 Terras Indígenas homologadas na costa sul e sudeste brasileira (39 
mil ha) em 2022.
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Indígenas e de outros territórios tradicionais, foi citado que “a costa é tomada por Uni-
dades de Conservação”, o que é, ou já foi, motivo de conflitos em muitas regiões, de-
vido às restrições impostas à continuidade dos modos de vida de comunidades locais. 
O problema, no entanto, não são as Unidades de Conservação em si, mas sim aquelas 
“unidades que tiram o direito, os servidores que não entendem que eles podem ter os 
tradicionais como guardiões, como fiscais, trabalhar de forma compartilhada, enten-
der, escutar”. Portanto, o caminho a ser traçado é rumo a uma gestão compartilhada 
destes territórios “unir todo mundo, Unidades de Conservação, gestores, lideranças 
para a gente pensar num plano juntos, de como a gente vai compartilhar esses terri-
tórios e cuidar juntos deles”. A participação de representantes locais nos conselhos 
de gestão tem sido positiva, especialmente “onde tem cursos de agentes ambientais, 
guardas florestais comunitários. Planos de manejo das Unidades de Conservação a 
partir do nosso saber, do nosso olhar”. No caso de sobreposição entre Unidades de 
Conservação e Terras Indígenas, a solução aponta para o mesmo caminho, buscando 
reconhecer as contribuições dos povos indígenas para a conservação ambiental e da 
biodiversidade, ao favorecer a participação de comunidades e lideranças em proces-
sos de gestão compartilhada de áreas protegidas e reconhecer seus próprios instru-
mentos de gestão.

Os Planos de Gestão Territorial e Ambiental (PGTAs) de Terras Indígenas, Planos de 
Manejo, Termos de Compromisso e Acordos de Convivência têm representado instru-
mentos relevantes de gestão desses territórios, sempre que construídos pelas popu-
lações que ali vivem, a partir de seus conhecimentos e demandas, e em diálogo com 
os órgãos públicos responsáveis por sua gestão, como Funai e ICMBio. Em algumas 
localidades, os Planos Diretores Municipais, se construídos de maneira participativa e 
compartilhada com as populações tradicionais, também têm oferecido uma oportuni-
dade de regulamentação do uso das áreas marinha-costeiras: “A gente está batendo 
muito para que seja colocado no Plano Diretor toda essa visão da proteção da nature-
za, seja ela de água doce como de água salgada, porque uma depende da outra, a flo-
resta depende do mar, o mar depende da floresta, o mar depende do rio, o rio depende 
do mar e nós dependemos de tudo isso e é nosso dever proteger e salvar tudo isso”.

Os Protocolos de Consulta, amparados pela Convenção 169 da Organização Interna-
cional do Trabalho, foram destacados como um importante instrumento de defesa dos 
territórios e, consequentemente, de proteção dos ambientes marinhos-costeiros, já 
sendo utilizados por diversas organizações no país21. “Lutamos para que a consulta 
livre, prévia e informada seja realmente respeitada. [...]. Pois é a única coisa que vai 
garantir o futuro dos nossos filhos e que a gente tenha voz ativa nas discussões que 
realmente impactam nossas vidas”. Da mesma forma que a Convenção 169 da OIT, O 
Pacto de São José, que cria a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e o Pro-
tocolo de São Salvador, adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

21. A 6ª Câmara do Ministério Público Federal (MPF) compila alguns exemplos de Protocolos de 
Consulta de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais na seguinte página web: https://www.mpf.
mp.br/atuacao-tematica/ccr6/documentos-e-publicacoes/protocolos-de-consulta 
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em matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, também estabelecem nor-
mas fundamentais para o reconhecimento dos direitos de populações tradicionais, 
todas ratificadas pelo Brasil. Em âmbito nacional, é relevante destacar também a 
importância do Decreto n. 6.040/2007, que institui a Política Nacional de Desenvol-
vimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, no reconhecimento dos 
direitos dessas populações. Cabe ainda mencionar a Lei 13.123, de 25 de maio de 
2015, que regulamenta a Convenção sobre Diversidade Biológica e dispõe sobre o 
acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tra-
dicional associado e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sus-
tentável da biodiversidade. Além do Parecer n. 00175/2021/CPAR/PFE-ICMBIO/PGF/
AGU, que compatibiliza as atividades de populações tradicionais com os objetivos 
de UCs de Proteção Integral (aquelas que não permitem o uso direto dos recursos 
naturais). 

De maneira geral, portanto, o que se espera é a criação e aplicação de instrumentos 
de gestão e políticas públicas que reconheçam e respeitem os direitos dos povos 
indígenas e comunidades tradicionais, que beneficiem seus modos de vida, com des-
taque à pesca artesanal e, ao mesmo tempo, promovam a proteção dos territórios 
destes diversos povos, “fazer uma lei de proteção forte e que todo mundo se enten-
da, que a gente consiga dialogar com essa lei”. Para tanto, é preciso escolher repre-
sentantes, governantes e gestores nos órgãos públicos que entendam a realidade 
desses povos e que sejam comprometidos com o desenvolvimento sustentável das 
áreas marinha-costeiras do Brasil, junto, em diálogo, com as comunidades que ali 
vivem e suas organizações de base. “Os movimentos sociais fazem a incidência polí-
tica através da luta para o aprimoramento dos instrumentos de gestão e de políticas 
públicas, mas é preciso ainda que não sejam apenas ouvidos e participem como 
colaboradores ou pautadores, mas que também tenham mais espaços dentro das 
ferramentas de gestão do Estado, como por exemplo o recém criado Ministério dos 
Povos Indígenas [Decreto nº 11.355/2023]. Mas há ainda muita demanda desse tipo 
no país, nas esferas federal, estadual e municipal”.

A articulação e mobilização das organizações de base têm gerado resultados impor-
tantes no avanço da construção de políticas públicas condizentes com seus modos 
de vida e de cuidado do ambiente, bem como na garantia de que seus direitos sejam 
respeitados e no impedimento das atividades predatórias que impactem as áreas 
marinha-costeiras (Ver Quadro 6.3). “A chave principal de todas as boas práticas, as 
boas iniciativas, os bons resultados é a interação entre as redes, considerando os 
conhecimentos, os saberes, o que as bases estão dizendo e como estão se organi-
zando. Nesse sentido, os movimentos sociais têm sido fundamentais para a mobili-
zação das comunidades, que são as nossas bases de atuação”. “A gente precisa se 
aquilombar cada vez mais. Quando eu falo aquilombar é para se juntar, para fazer a 
defesa desse mesmo lugar, desse mesmo desejo que todos querem”
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Quadro 6.3: Tribunal Popular da Economia do Mar

Contribuição: Manoel Bueno dos Santos

Durante o Grito da Pesca Artesanal em novembro de 2021, com a presença de mais 
de 500 lideranças da pesca artesanal, o Movimento de Pescadores e Pescadoras Ar-
tesanais (MPP) lançou o Tribunal Popular da Economia do Mar. Inspirada no protago-
nismo de organizações da pesca artesanal do Tribunal da Economia Azul do Oceano 
Índico, o Tribunal Popular se constitui como um “espaço formativo, organizativo e de 
luta contra as formas de privatização e mercantilização dos territórios pesqueiros, 
das águas e do clima” (MPP, 2021, p.2).
O objetivo é fazer frente ao avanço do modelo econômico que busca enquadrar o 
Oceano enquanto espaço de desenvolvimento, o que foi chamado de Economia Azul 
na Rio+20. A economia do mar (ou azul) “centra seus esforços em expandir uma 
grande rede de exploração dos recursos naturais como petróleo, gás e mineração 
em águas profundas, além de intensificar a instalação de parques eólicos e solares. 
Com base no falso discurso de consolidar um projeto econômico azul sustentável, 
existe um grande esforço para iniciativas de aquicultura, bem como fortalecer a bio-
tecnologia marinha para a produção de produtos da indústria farmacêutica e de cos-
méticos” (MPP, 2021, p. 2).
Tais projetos, baseados na exploração de recursos e territórios, não são condizentes 
com os modos de vida tradicionais das comunidades pesqueiras da costa brasilei-
ra e, como consequência, apresentam graves ameaças às suas sobrevivências. Só 
entre 2018 e 2019, o Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP) registrou dados de 
434 conflitos vivenciados por comunidades pesqueiras em 14 estados do Brasil (CPP, 
2021). Tais conflitos se configuram em violações de direitos humanos e da natureza, 
sendo muitas vezes amparados por legislações permissivas que favorecem o avanço 
das ameaças de destruição sobre os territórios pesqueiros.
O Tribunal Popular da Economia do Mar “busca consolidar ferramentas para arti-
cular os processos de denúncia permanente dos impactos da economia do mar nas 
comunidades pesqueiras e na vida dos pescadores e pescadoras artesanais” (MPP 
2021, p.8). A atuação é nos territórios pesqueiros, por meio de oficinas de multipli-
cação, criando redes de diálogo entre comunidades em todo o território nacional. 
Essas redes, por sua vez, são articuladas também internacionalmente com organi-
zações que compõem o Fórum Mundial de Povos Pescadores (WFFP), especialmente 
na América Latina e Caribe. 
No Brasil, foram realizados três encontros regionais ao longo de 2022 para identi-
ficar as principais denúncias de violações sofridas pelas pescadoras e pescadores 
tradicionais. A sentença emitida na sessão final do tribunal popular em novembro 
do mesmo ano denuncia o projeto Economia do Mar como promotor de uma política 
de morte e o “Estado brasileiro como principal agente de violações de direitos das 
comunidades tradicionais pesqueiras no Brasil, seja pela adoção de medidas que 
viabilizam a implementação dos projetos de economia do mar,seja pela omissão em 
relação aos direitos violados por esses projetos”. Também foi decidido que 
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serão realizados tribunais regionais para julgar todas as denúncias levantadas. O 
júri é composto por defensores públicos, advogados de organizações que apoiam os 
pescadores artesanais, como a CPP, pesquisadores afins, entre outros. As denúncias 
discutidas no Tribunal serão encaminhadas à Comissão de Direitos Humanos da Or-
ganização dos Estados Americanos (OEA) e da Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e a Agricultura (FAO). 

Mais informações em: 
MPP. (2021). Cartilha de Formação - Tribunal Popular da Economia do Mar.
CPP. (2021). Relatório dos Conflitos Socioambientais e Violações de Direitos Humanos em Comunida-
des Tradicionais Pesqueiras no Brasil:
http://www.cppnacional.org.br/publicacao/relat%C3%B3rio-dos-conflitos-socioambientais-e-vio-
la%C3%A7%C3%B5es-de-direitos-humanos%C2%A0em%C2%A0comunidades
Sentença Final do Tribunal Popular da Economia do Mar. 2022. http://www.cppnacional.org.br/noticia/
tribunal-popular-da-economia-do-mar-condena-o-estado-brasileiro-e-o-capitalismo-do-mar-pelas 

Todas as organizações representadas neste documento foram criadas para articular 
lideranças, comunidades, povos pela defesa de seus territórios e direitos. Um exem-
plo: “Hoje a organização [MOPEAR] está mais forte no nosso Litoral Norte, no municí-
pio de Guaraqueçaba, onde se acirrou mais o conflito com as Unidades de Conservação 
na época em que a gente começou a perder os territórios. Com a debandada da nossa 
família, com nossos familiares indo embora para a cidade onde não sabiam viver, a 
gente foi obrigada a se reinventar e a se organizar como movimento social. E a fazer 
uma resistência. A gente conseguiu e hoje a gente está nas comunidades ainda”.

Uma ferramenta importante de articulação dos movimentos de base tem sido a reali-
zação de intercâmbios “A troca entre as comunidades, os intercâmbios que permitem 
às comunidades trocarem experiências positivas, mas ao mesmo tempo também com-
partilharem dores e enfrentamentos que estão fazendo e gerando aprendizados mú-
tuos”. “A gente vai se reconhecendo nelas tanto nos saberes, mas também nas dores. 
Então a gente vai entendendo e vendo como que a gente pode se juntar e se fortalecer 
[...]. A partir da Comissão Nacional de Povos e Comunidades Tradicionais [...] a gen-
te começou a conhecer todos os outros grupos no Brasil. Isso vai criando uma força 
muito grande e a gente vai vendo que esses projetos perversos afetam exatamente 
todos esses povos, essas comunidades tradicionais nos seus lugares, exatamente nos 
lugares que estão mais preservados, mais cuidados. Então a gente vai criando essas 
forças”. Por meio da articulação, cria-se então uma ideia de interconexão entre os 
territórios e lutas: “Nós não podemos olhar só pro nosso próprio umbigo, falar só da 
nossa comunidade se as outras estão passando os mesmos problemas. Então nós 
temos que perder essa mania de falar do meu estado e da minha comunidade. Nós 
temos que botar o Brasil num problema só. Porque começa dum canto e vai no outro, 
do mar vai na serra, é tudo uma coisa só. Nós não vamos ter lagoas se não tiver rio”. 

http://www.cppnacional.org.br/publicacao/relat%C3%B3rio-dos-conflitos-socioambientais-e-viola%C3%A7%C3%B5es-de-direitos-humanos%C2%A0em%C2%A0comunidades
http://www.cppnacional.org.br/publicacao/relat%C3%B3rio-dos-conflitos-socioambientais-e-viola%C3%A7%C3%B5es-de-direitos-humanos%C2%A0em%C2%A0comunidades
http://www.cppnacional.org.br/noticia/tribunal-popular-da-economia-do-mar-condena-o-estado-brasileiro-e-o-capitalismo-do-mar-pelas
http://www.cppnacional.org.br/noticia/tribunal-popular-da-economia-do-mar-condena-o-estado-brasileiro-e-o-capitalismo-do-mar-pelas
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Porém, também “é um desafio conseguir relacionar as redes e trabalhar a partir 
dessas redes em um único objetivo”. Portanto, é fundamental investir na formação 
política continuada das lideranças e representantes das organizações, bem como na 
discussão crítica com as comunidades sobre os impactos que sofrem, reafirmando as 
questões territoriais e fazendo prevalecer a organização social. “Organização popular 
na mobilização popular sempre é a chave para a saída das crises”. Além disso, “a 
nossa luta precisa ser divulgada”, de maneira a compartilhar os desafios com outras 
organizações e comunidades e informar a sociedade brasileira sobre suas lutas. Para 
tanto, destaca-se também a formação em comunicação das próprias comunidades e 
lideranças, mas também a articulação com jornalistas comprometidos com a defesa 
dos territórios, para que deem visibilidade às ameaças.

As experiências de mobilização e articulação de movimentos de base têm sido for-
talecidas por meio de parcerias: “Acredito em especial na mobilização do povo, mas 
também acredito nas organizações não governamentais que têm ajudado a gente a se 
manter nos territórios”. Quando se consegue construir parcerias com pesquisadores, 
universidades, organizações não-governamentais, instituições públicas, sistema jurí-
dico “comprometidos com o território e com os povos e comunidades tradicionais, a 
gente dá um grande passo e gera um processo muito potente e muito rico de troca. 
Porque os dois lados se compreendem e se entendem como dois lados que podem 
contribuir igualmente, em níveis diferentes, mas iguais em termos de conhecimento, 
cada um com o seu conhecimento, mas sendo valorizados na íntegra cada um”. 

Alguns exemplos de parcerias incluem universidades e instituições de pesquisa, como 
a Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e a A Empresa de Pesquisa Agropecuária e Exten-
são Rural de Santa Catarina (Epagri); órgãos de justiça, como a Defensoria Pública e a 
6a Câmara de Povos e Comunidades Tradicionais do Ministério Público Federal (MPF)22; 
Organizações Não Governamentais (ONGs) socioambientais, como a Pastoral dos Pes-
cadores (CPP), que atua em colaboração com o Movimento de Pescadores e Pescado-
ras Artesanais; e grupos que reúnem diferentes setores da sociedade, como o Grupo 
Babitonga Ativa, do qual participam voluntariamente pescadores, biólogos, cientistas, 
representantes da Marinha, Promotoria Pública e outros afins (ver Quadro 6.4). 

Exemplos de projetos desenvolvidos por meio de parcerias e que vêm mostrando resul-
tados positivos incluem: “projeto GEF MAR23, contemplado com a CONFREM [...] para 
unir a força das populações tradicionais para umas interagirem com as outras e faze-

22. A Resolução 230 de 08 de junho de 2021 disciplina a atuação do Ministério Público junto aos 
PICTs, determinando que ela deve ser pautada pela observância da autonomia desses grupos e pela 
construção de diálogo intercultural permanente, de caráter interseccional (Art. 3o).

23. O GEF Mar é um projeto com o objetivo geral de buscar mecanismos para a sustentabilidade 
financeira de UCs marinhas e costeiras do Brasil. Ele é coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente 
e financiado com recursos do Global Environment Facility (GEF) por meio do Banco Mundial. (FUNBIO, 
sem data).
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rem intercâmbios”; iniciativas de ONGs socioambientais que agem especialmente na 
cidade fazendo campanhas permanentes de conscientização e atuando em áreas que o 
poder público ignora; alguns projetos socioambientais que empresas neoextrativistas, 
como a Petrobras, são obrigadas a executar como forma de mitigação dos impactos que 
causam, como o Projeto Povos24, que consiste em uma cartografia social em Angra dos 
Reis (RJ), Paraty (RJ) e Ubatuba (SP), e o Projeto de Educação Ambiental (PEA) Redes, 
na Baía de Guanabara; iniciativas de “sistematização dos conflitos [...] para terem visi-
bilidade e virarem instrumentos de luta e também de incidência política e de denúncias 
nacional e internacionalmente”, como os realizados pela Pastoral dos Pescadores25.

 
Quadro 6.4: O Grupo Pró-Babitonga

Contribuição: Samuel Rocha

A Baía da Babitonga é um ecossistema estuarino de mais de 130 km2 no norte de 
Santa Catarina. Ela dá suporte à vida, à saúde, à qualidade ambiental de todos os 
ecossistemas e comunidades da região, além de sustentar atividades econômicas 
como pesca artesanal e industrial, turismo de massa e de base comunitária, ati-
vidades náuticas e de mineração. Apesar de sua importância regional, por muito 
tempo, a gestão fragmentada e com baixa participação social representou uma 
ameaça à sustentabilidade da Baía.
Nesse contexto, o Projeto Babitonga Ativa iniciou um processo de planejamento 
estratégico e mobilização social que deu origem ao Grupo Pró-Babitonga (GPB) 
em maio de 2017, com representações dos segmentos público, socioeconômico e 
socioambiental dos 6 municípios abrangidos pela Baía. São 48 vagas distribuídas 
igualmente para cada segmento. A gestão 2021-2023 conta com 11 representan-
tes do segmento público, 8 do segmento socioambiental e 8 do segmento socioe-
conômico, que inclui a Colônia de Pescadores Z1 (Itapoá).
Segundo seu regimento interno, o GPB atua com o suporte do Ministério Público 
Federal para ‘contribuir para a gestão participativa e integrada do Ecossistema 
Babitonga, com ações que assegurem a proteção da diversidade biológica e cul-
tural, o disciplinamento da ocupação e a sustentabilidade dos usos dos recursos 
naturais, além da participação multissetorial para a implantação das diretrizes 
das políticas nacional, estadual e municipal do meio ambiente e do gerenciamen-
to costeiro [...] conforme objetivos específicos, metas e diretrizes que compõem o 
documento intitulado Plano de Gestão Ecossistêmica (PGE)’.

24. Para saber mais sobre o projeto, acesse: https://www.otss.org.br/post/projeto-povos-nos-
territorios-entenda-como-se-da-essa-cheganca 

25. O Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP) realiza um monitoramento sistemático das violências 
sofridas pelas comunidades tradicionais pesqueiras e já publicou dois relatórios (2016 e 2021) sobre 
conflitos socioambientais e violações de direitos humanos, que podem ser acessados aqui: http://
www.cppnacional.org.br/relatorio-de-conflitos; E o documentário “Vento Forte” (2017), que pode ser 
assistido aqui: https://www.youtube.com/watch?v=QwKa49nVftE 

https://babitongaativa.wordpress.com/
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O grupo é um canal de compartilhamento de informações, diálogo e formação. 
“Antes dele, as coisas aconteciam de cima para baixo e quando as comunidades 
pesqueiras artesanais ficavam sabendo, já estavam acontecendo ou já estavam 
feitas. O grupo reúne várias entidades, dá voz e vez para as comunidades coloca-
rem sua sabedoria, inteligência, cultura, tradição e falarem frente a frente sobre o 
que entendem como progresso para a região. Porque, às vezes, o progresso para 
os empreendedores não é o mesmo progresso para as comunidades. O progresso 
é para meia dúzia e afeta uma comunidade, uma baía, um ecossistema inteiro, 
vai atrapalhar o turismo, o meio de vida. E com mais diálogo os empreendedores 
pensam 3, 4, 5 vezes antes de querer se instalar de qualquer forma”. 
Ao longo dos anos, o GPB muda visões e modos de fazer e ser. “Os processos 
formativos e de inclusão fortalecem e empoderam diferentes segmentos sociais. 
Eles tratam da pesca, da segurança, dos direitos e deveres de quem vive na e da 
Baía. As atividades do GPB trazem um leque de benefícios e dão voz a grupos 
que não tinham tanta voz. Os cursos e oficinas para mulheres, jovens, crianças 
ampliam a visão sobre si mesmos e sobre o território. Hoje, muitas mulheres da 
Baía se reconhecem, orgulhosamente, como pescadoras profissionais”. “O GPB 
segue enfrentando obstáculos para trazer mais pescadores e pescadoras para a 
discussão e balancear disputas de poder e influência política na gestão da Babi-
tonga”, ainda tem muito trabalho para fazer, mas já se consolida como um modelo 
de gestão participativa e integrada para a região costeira e marinha.

Mais informações em:
Grupo Pró-Babitonga: https://www.grupoprobabitonga.com/
Projeto Babitonga Ativa: https://babitongaativa.wordpress.com/

Tanto nas comunidades quanto nos movimentos sociais, é importante envolver mais a 
juventude em todas as iniciativas. “A gente tem trabalhado na transferência geracional 
das responsabilidades no cuidado com esses ambientes, que são ambientes coletivos 
nossos e de importante função e representação. O diálogo entre as lideranças mais an-
tigas com a juventude tem sido fundamental, pois daqui há alguns anos vai ser a juven-
tude que vai estar aí para tomar conta desses maretórios e precisa de oportunidade de 
se envolver em espaços de tomada de decisões e de construção coletiva”. O envolvimen-
to dos jovens nessas iniciativas deve ser aliado “à educação formal, compreendendo a 
educação formal como uma ferramenta de luta pela existência das populações tradi-
cionais”, em um modelo que considere e valorize “todo esse saber das comunidades do 
litoral, que vivem na área costeira e marinha, como importante”. “Hoje em dia a gente 
luta muito pela educação dentro do território, educação diferenciada, educação de base 
exatamente para a garotada começar a ter o empoderamento e ver o quanto que vai ser 
perdido”. “E aí a gente pensa em quando Chico Mendes pensou na escola a partir de uma 
Poronga como símbolo de luz que traria a oportunidade de clarear as ideias e ser uma 
ferramenta de luta para as populações extrativistas”. 

https://www.grupoprobabitonga.com/
https://babitongaativa.wordpress.com/
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Alguns exemplos de educação diferenciada citados foram iniciativas de educação do 
campo em regime de alternância, escolas quilombolas no litoral sudeste, a proposta da 
escola das marés e das águas em construção no litoral do Pará, curso de Licenciatura 
e Bacharelado em Etnodesenvolvimento na Universidade Federal do Pará (UFPA) e o 
Magistério Extrativista no Pará. Um destaque para as escolas dentro dos territórios: 
“Nós que somos quilombolas passamos por um processo de eugenização muito grande, 
muito grande mesmo. Quando eu falo de processo de eugenização, eu não estou falando 
de um processo de embranquecimento de nossa pele não, eu estou falando de um pro-
cesso intelectual, nos é ofertado uma série de coisas que não nos cabe. [...] Hoje, depois 
de 40 anos, a gente conseguiu reabrir a nossa escola, dentro do nosso território. Isso é 
resultado de muita luta e um momento de muita felicidade. Porque vira e mexe a gente 
era expurgado dos nossos territórios, nossas crianças eram obrigadas a sair do territó-
rio, [com a escola da comunidade] tapou esse processo de eugenização. Porque nossas 
crianças perdem suas identidades nesse processo de sair de dentro de seu território”. 
“Nossa produção pesqueira, a nossa roça precisa chegar também nas escolas onde nos-
sas crianças comem, se alimentam. As crianças precisam se informar de que o alimento 
que está chegando nas merendas delas, são os próprios pais delas que produzem”.

As mulheres têm um papel preponderante na luta pela defesa dos ambientes marinhos-
-costeiros: “a gente percebe que com o empoderamento das mulheres a luta avança 
anos luz”. As mulheres têm práticas e conhecimentos específicos sobre os territórios: 
“Nós observamos que as mulheres se utilizam dos mares, dos rios de forma diferente 
do que os homens se utilizam. Na comunidade de onde eu falo, as mulheres são as que 
mais realizam as pescas”. No entanto, as mulheres também sofrem desafios específicos 
na luta pelos seus territórios e modos de vida: “na luta pelas águas são as mulheres que 
saem na dianteira [...] e a gente consegue fazer uma entrada que marca, sem violência. 
Mas nos últimos tempos as mulheres estão sendo agredidas no processo de organiza-
ção e de lutas”. “A gente está no território, lutando para toda a comunidade, não só para 
os filhos, parentes. Quando a gente coloca os nossos corpos de mulheres nessa luta, 
muitas vezes a gente enfrenta a violência física”. “Geralmente são lideranças masculi-
nas que dão as cartas. As mulheres são colocadas um pouco de lado. A gente sabe da 
dificuldade que é essa questão do gênero no Brasil. A gente tem que lutar sim contra 
o patriarcado”. Neste sentido, os encontros de mulheres, promovidos muitas vezes em 
parceria entre os movimentos sociais e colaboradores, têm sido fundamentais para a 
discussão desses problemas específicos enfrentados pelas mulheres e avançar no for-
talecimento da participação das mulheres em todos os espaços de decisão: “A gente 
tem que ter sororidade, não perder as estribeiras. A gente faz loucura para defender 
as nossas vidas, as dos nossos filhos. Portanto, a gente precisa realmente chegar aos 
locais onde não se tem fala, onde não se tem voz”. Dentre algumas iniciativas que visam 
reconhecer o protagonismo das mulheres na pesca, destaca-se o Projeto Mulheres da 
Pesca26, coordenado pela Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF) e o exem-
plo da Secretaria de Mulheres da Confrem, detalhado no Quadro 6.5.

26. O projeto pode ser acessado aqui: https://mulheresnapesca.uenf.br/index.php. 
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Quadro 6.5: A Secretaria de Mulheres da CONFREM

Contribuição: Célia das Neves

As mulheres envolvidas na cadeia produtiva da pesca - as extrativistas, trabalha-
doras das etapas de pré e pós-captura, comerciantes, representantes de classe, 
etc. - são um grupo frequentemente inviabilizado e privado de seus direitos. “São 
mulheres que vivem da mariscagem, da pesca de tarrafa, de anzol, de rede, pes-
ca de alto-mar. [...] Elas se diversificam nas práticas pesqueiras e nos diferentes 
petrechos. Há regiões onde as mulheres não aparecem, são invisibilizadas, mas 
as mulheres têm um papel importante tanto para produção, economia, segurança 
alimentar e seu próprio ofício, quanto para as oportunidades das relações de afe-
to, da partilha, da troca. [...] A troca que fazem não só entre si, mas também com 
as camponesas, com quem trabalha na terra firme - ‘eu te dou camarão, tu me dá 
macaxeira, farinha, tucupi, fruta’. São as mulheres que organizam toda a estru-
tura da família, da educação, da saúde. É a mulher que recebe o Bolsa Família e 
gerencia da melhor maneira possível. É ela que participa das reuniões da escola, 
que vai ao posto de saúde agendar [atendimentos], cuida da vacina. [...] Quando a 
gente faz o relógio do tempo das mulheres, o tempo delas é as 24 horas intensas. 
Elas se deitam por volta de 2h da manhã para levantar às 4h”.
Apesar de seu intenso trabalho, segundo denúncia apresentada no Tribunal Po-
pular da Economia do Mar em novembro de 2022, as mulheres estão mais sus-
cetíveis a terem seus territórios, em terra e no mar, expropriados por grandes 
obras, perdendo o acesso inclusive a seus locais de pesca e extrativismo. Frente 
às dificuldades enfrentadas, elas vêm se organizando para lutar por seus direitos, 
a exemplo da Secretaria de Mulheres da Comissão Nacional de Fortalecimento 
das Reservas Extrativistas e Povos Tradicionais Extrativistas Costeiros e Mari-
nhos (CONFREM).
Fundada em 2009, a CONFREM atua para ‘desenvolver, articular e implementar 
estratégias visando o reconhecimento e a garantia dos territórios extrativistas 
tradicionais costeiros e marinhos na dimensão social, cultural, ambiental e eco-
nômica, garantindo os seus meios de vida e produção sustentável’. Dentro da 
CONFREM, a Secretaria de Mulheres lidera a ‘democratização da discussão de 
gênero e de direitos das mulheres’ (CONFREM, sem data), combatendo o machis-
mo, a violência contra a mulher e buscando dar voz às demandas das mulheres 
que atuam nos territórios e maretórios pesqueiros artesanais em discussões de 
políticas públicas.
Institucionalizada em outubro de 2014 em Assembleia Geral da CONFREM, a Se-
cretaria de Mulheres promove debates, eventos e processos formativos, atuando 
como um espaço de acolhimento, empoderamento e visibilização das demandas 
das mulheres e promovendo a troca de experiências entre mulheres dos diferen-
tes estados costeiros. Em cada estado, essa Secretaria promove a mobilização e 
sensibilização das mulheres e fomenta a criação de grupos para atuarem local-
mente, enquanto conecta diversos grupos em uma rede nacional que ultrapassa
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os limites da zona marinha-costeira. “O que chamamos de mobilização e articu-
lação das mulheres das marés e das águas é uma mobilização de maior capila-
ridade. É uma articulação que a gente [Secretaria de Mulheres da CONFREM] faz 
com as mulheres que moram nas áreas do Rio Amazonas e outros rios. A gente 
faz articulações, por exemplo, com as companheiras que são produtoras de ar-
roz da agricultura familiar da foz do Rio São Francisco e se organizam na CPT 
[Comissão Pastoral da Terra]; com as mangabeiras lá de Sergipe; com as retirei-
ras do Araguaia; com as pantaneiras do Pantanal do Mato Grosso do Sul e Mato 
Grosso. A Secretaria das Mulheres da CONFREM avança até o Rio Grande do Sul, 
conversando com as mulheres de lá”.
A Secretaria tem uma abordagem transversal e vem “trabalhando a importância, 
o direito, os valores das mulheres no seu protagonismo como agentes condutoras 
de cidadania política com temas transversais da produção [do alimento], da saú-
de, da infraestrutura e especialmente da educação, para formação da escola das 
marés e das águas, um projeto educativo alinhado com a vivência e conexão das 
vidas nesses espaços. [...] Um trabalho mesmo com alma, com a vida. Com sensi-
bilidade de se ter a renda nas mãos. A renda dos seus bordados, dos seus bilros, 
dos seus crochês, das suas tecelagens, das palhas, das talas, do movimento. A 
renda da alegria, da felicidade, da sociobioeconomia”.

Mais informações:
Comissão Nacional de Fortalecimento das Reservas Extrativistas e Povos Tradicionais Extra-
tivistas Costeiros e Marinhos (CONFREM): página oficinal: https://confrem.wordpress.com/
pagina-principal/quem-somos/. Acesso em: 28 de novembro de 2022.
CONFREM Facebook: https://www.facebook.com/comissaoresexmarinhadobrasil. Acesso em: 
28 de novembro de 2022.
Tribunal Popular da Economia do Mar: https://www.youtube.com/watch?v=-RR6oTZuV7A 
Acesso em: 22 de novembro de 2022.

 
Concluindo, “para o futuro desejado, além de dialogar entre as redes, fortalecer as 
iniciativas e as ações que são fundamentais para a garantia desses territórios, tem 
que dialogar também de forma mais intensa e dar visibilidade ao papel da mulher 
nesses territórios”. Neste sentido, vem sendo feito o debate do Patrimônio ao Fratri-
mônio no âmbito de coletivos de mulheres extrativistas para “fazer uma desconstru-
ção de uma imposição que está aí milenarmente e que o colonialismo trouxe pra cá”. 
“Usar o termo Fratrimônio, no lugar de Patrimônio significa “descolonizar a lingua-
gem oriunda do patriarcado heteronormativo e antidialógico”. “Se Luzia, o crânio que 
foi batizado da mulher mais antiga encontrado pela ciência brasileira [...] tem 12 mil 
anos, qual é o tempo da minha ancestralidade? Essa mobilidade pesqueira que vai do 
Oiapoque ao Chuí, que a gente vê que vai se encontrando, [...] é mesmo um perten-
cimento nosso, que só precisa que nós passemos a construir uma política de gestão 
dos nossos maretórios para dentro do Fratrimônio, para a gente ir aniquilando com 
o patrimônio”.

https://confrem.wordpress.com/pagina-principal/quem-somos/
https://confrem.wordpress.com/pagina-principal/quem-somos/
https://www.facebook.com/comissaoresexmarinhadobrasil
https://www.youtube.com/watch?v=-RR6oTZuV7A
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APÊNDICE A.6

O processo de construção do capítulo “Tecendo saberes: Contribuições dos povos 
indígenas e comunidades tradicionais para o 1º Diagnóstico Marinho-Costeiro”

Sugestão de citação: Seixas, C. S., Xavier, L. Y., & Vieira, M. A. R. M. (2024) Anexo 1 - O 
processo de construção do capítulo “Tecendo saberes: Contribuições dos povos indígenas 
e comunidades tradicionais para o 1o Diagnóstico Marinho-Costeiro”. Em: Seixas, C.S., 
Turra, A., Ferreira, B.P. 1º Diagnóstico Brasileiro Marinho-Costeiro sobre Biodiversidade 
e Serviços Ecossistêmicos.  Plataforma Brasileira de Biodiversidade e Serviços Ecossistê-
micos (BPBES) e Cátedra Unesco para a Sustentabilidade do Oceano. pp. 300-302

Este documento foi produzido em diálogo com pessoas indicadas por organizações de base 
nacionais e regionais de povos indígenas e comunidades tradicionais (PICTs) da zona mari-
nha-costeira brasileira. Como ponto de partida, a coordenação, junto com a secretaria exe-
cutiva, autores e autoras (pontos focais) do 1º Diagnostico Brasileiro Marinho-Costeiro que 
trabalham com PICTs no Brasil, discutiram uma proposta para inclusão dos conhecimentos 
tradicionais no documento. Depois, mapearam as organizações com atuação em nível na-
cional e regional, buscando contemplar a diversidade de povos ao longo de toda a zona ma-
rinha-costeira brasileira. Em seguida, pediram às diretorias das organizações indicações 
de pessoas que poderiam contribuir com a elaboração do diagnóstico, fossem representan-
tes das próprias organizações ou de comunidades, com reconhecido conhecimento sobre 
os temas a serem discutidos. Ao constituir esse grupo, a articulação passou a ser feita por 
meio de um grupo de WhatsApp para as próximas etapas. A comunicação foi constante ao 
longo de todo o processo. A Figura 6.A.1 ilustra a distribuição das organizações e grupos 
de Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais que contribuíram para esse diagnóstico.

Figura 6.A.1. Distribuição das organizações e grupos de Povos Indígenas e Comuni-
dades Tradicionais que colaboraram com este capítulo que atuaram como represen-

tantes no processo de construção.
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Foram realizadas três oficinas virtuais para chegar a este documento (Figura 6.A.2). 
A primeira oficina, em 03 de fevereiro de 2022, contou com a participação de seis re-
presentantes PICTs. Nela, foi apresentada e discutida a proposta para inclusão dos co-
nhecimentos tradicionais e definida a estratégia de articulação para tal inclusão, foram 
compartilhadas as expectativas de representantes PICTs em relação ao documento e 
formulados acordos para a construção do texto, como o respeito aos termos utilizados 
em suas falas e maneiras de se expressar. Após a primeira oficina, a secretaria buscou 
ampliar a participação de representantes de povos e comunidades que vivem ao longo 
de toda a área marinha-costeira do Brasil, atentando para um equilíbrio de gênero e 
regiões. Então, na segunda oficina, realizada em 11 e 13 de abril de 2022, participaram 
16 representantes para debater as perguntas-orientadoras do do presente diagnóstico:

1.Por que os ambientes marinhos-costeiros são importantes para a sociedade? Por 
favor, cite alguns exemplos. 

2.Como estão os ecossistemas marinhos-costeiros da sua região hoje? 

3.Quais mudanças vocês perceberam nos últimos 40 anos? Quais são as causas das 
mudanças percebidas?

4.Como vocês imaginam que ficará a sua região se as coisas continuarem como estão? 
Como vocês acham que deveria ser o futuro?

5.Quais iniciativas para cuidar dos ambientes marinhos-costeiros estão dando certo na 
sua região? O que mais pode ser feito para se chegar no futuro desejado considerando 
os vários atores envolvidos (governos, comunidades, organizações, universidades)?

Além dos depoimentos registrados na oficina, quem não pôde participar ou quis com-
plementar suas respostas, enviou contribuições por texto ou áudio de WhatsApp para 
a secretaria executiva, que ficou responsável por organizar todas as contribuições em 
um mesmo documento. A partir das 26 contribuições recebidas, sendo 12 mulheres, 
13 homens e 1 coletiva (CGY), a secretaria executiva transcreveu os debates da se-
gunda reunião e agrupou todas as respostas em um documento com mais de 70 pá-
ginas. Esse documento foi então reorganizado pela secretaria, que buscou destacar 
as mensagens e conceitos mais recorrentes e tecer um texto narrativo integrando as 
múltiplas vozes dos PICTs que colaboraram. O documento resultante da reorganização 
foi enviado aos representantes por WhatsApp no formato de texto escrito e texto lido 
(áudio) para que pudessem revisá-lo junto com suas comunidades ou organizações de 
base e logo ser discutido na terceira oficina. 

A terceira e última oficina foi realizada nos dias 12 e 13 de julho de 2022, com oito re-
presentantes, para discutir o conteúdo do texto com foco em validá-lo, definir as men-
sagens-chave (sumário executivo) e como incluí-lo no presente diagnóstico,, levando-
-se em conta questões de autoria e anonimização. Decidiu-se por listar os nomes de 
quem contribuiu diretamente com o documento como autoras e autores, indicando a 
organização de base ou comunidade que representa. Na oficina, também foi discutido 
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e aprovado o conteúdo e mensagens–chave e optou-se por sua inclusão como um ca-
pítulo específico do 1º Diagnostico Brasileiro Marinho-Costeiro sobre Biodiversidade e 
Serviços Ecossistêmicos. Além disso, foi formada uma pequena comissão para escre-
ver a introdução e alguns estudos de caso para compor o capítulo. A revisão da primei-
ra versão do texto, discutida na terceira oficina, foi complementada com retornos via 
WhatsApp de representantes que não puderam estar presentes.

Figura 6.A.2: Processo de envolvimento dos PICTs na construção do capítulo.

Por fim, a comissão formada por quatro representantes de PICTs e a secretaria executiva 
trabalhou nas semanas seguintes, também virtualmente, para concluir os textos faltantes 
(Figura 6.A.3). Após ter sido também revisado pela coordenação e pontos focais dos outros 
capítulos do diagnóstico, o produto final foi novamente enviado para o grupo de represen-
tantes como texto e áudio para revisão e validação final. O texto aqui apresentado em qua-
tro seções resulta desse processo colaborativo de construção e edição. As seções foram 
organizadas seguindo as perguntas orientadoras do diagnóstico. Decidiu-se por juntar as 
contribuições recebidas para as perguntas 2 e 3, pois elas são inter-relacionadas.

Figura 6.A.3. Processo de finalização do documento.
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GLOSSÁRIO

Abordagem holística: Visão global e integrada de um sistema, considerando todos os 
seus elementos, sem desmembrá-lo. 

Acordo de Convivência: No contexto da gestão de áreas protegidas, são os acordos 
estabelecidos entre uma Unidade de Conservação e povos indígenas e/ou comunida-
des tradicionais para mitigar conflitos sobre o uso de determinado território, visando 
garantir a permanência desses povos e comunidades na área e a proteção de seus 
modos de vida. O termo amplia a definição de Termo de Compromisso existente na 
legislação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, de maneira 
a abranger outros arranjos possíveis, como o Termo de Ajuste de Conduta e o Plano 
de Uso Tradicional, que considera o planejamento participativo do uso da terra como 
parâmetro para a regulamentação de atividades.

Acordos de pesca: Normas criadas pelas comunidades, com ajuda dos órgãos de Meio 
Ambiente e Fiscalização para controle da pesca em uma determinada região. Os pes-
cadores e pescadoras que utilizam os mesmos espaços (trechos de rios, lagos, ensea-
das, igarapés, etc.) se reúnem e definem as normas que vão fazer parte do acordo, re-
gulando a pesca de acordo com os interesses da comunidade ou comunidades locais, 
tendo como principal objetivo a conservação do estoque pesqueiro. 

Agenda 2030: Plano de ação global que busca promover o desenvolvimento sustentá-
vel e é subdividido em 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) para com-
bater a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima, e garantir que as pessoas, em 
todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade. 

Agrofloresta: Sistema de produção baseado na dinâmica de ecossistemas naturais, 
que une culturas de interesse comercial com espécies vegetais que compõem a flo-
resta - também conhecido por sistema agroflorestal.

Água de lastro: Água tomada a bordo de navios para garantir a estabilidade e a segu-
rança da embarcação durante a navegação. É armazenada em tanques de lastro, que 
são projetados para serem preenchidos ou esvaziados para ajustar o peso do navio, 
dependendo da carga e das condições de navegação. Pode conter organismos e pa-
tógenos, como bactérias e vírus, que são transportados para outros ecossistemas, 
podendo causar impactos negativos na biodiversidade e na saúde humana e por isso 
existem regras sobre seu local de despejo e captação.

Águas profundas: Águas oceânicas abrangendo, em geral, a faixa entre 300 e 1.500 
metros de profundidade.

Águas ultraprofundas: Águas oceânicas situadas, em geral, abaixo de 1.500 metros 
de profundidade.

Amazônia Azul: Território marinho que engloba a Zona Econômica Exclusiva e a Plata-
forma Continental do Brasil. Termo criado para destacar a importância estratégica dos 
recursos naturais marinhos, comparando-os com os do bioma terrestre da Amazônia, 
sendo ambas as áreas de grande valor para o país.
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Aquilombar-se: Forma de resistência de pessoas escravizadas que se uniram para 
recuperar a liberdade e conquistar autonomia. Atualmente, aquilombar-se significa 
organizar-se, refletir e agir sobre a realidade, questionando opressões históricas e 
construindo ações concretas para mudar a situação, com uma postura de resistência 
e ação contra-hegemônica.

Ator social: Indivíduo, grupo de indivíduos, associação ou organização que participa de 
e/ou influencia um dado processo social, seja na área ambiental, econômica, cultural 
ou política.

Automonitoramento: No contexto das atividades extrativas, é o monitoramento reali-
zado pelas próprias pessoas usuárias dos recursos, visando acompanhar como varia 
sua quantidade, qualidade e espacialização. Para a pesca artesanal, por exemplo, os 
próprios pescadores e pescadoras seriam responsáveis por planejar, realizar e avaliar 
o sistema de monitoramento dos peixes, mariscos e outros recursos de seu interesse 
econômico. A partir dos dados resultantes do automonitoramento é possível à comu-
nidade, à organização de base ou ao coletivo responsável planejar ações de manejo 
para regular o uso daquelas espécies, de maneira a evitar a sobrepesca e a respeitar 
as práticas e conhecimentos locais.

Bancos de rodolitos: Os rodolitos são nódulos calcários soltos e coloridos, compostos 
de algas marinhas vermelhas bentônicas e crostosas que se assemelham a corais. Os 
bancos de rodolitos criam habitats biogênicos para diversas comunidades bentônicas.

Bem viver: Paradigma que se contrapõe ao do crescimento econômico, e se caracteri-
za pela valorização das relações humanas e com a natureza.

Bycatch: Captura pela atividade pesqueira de espécies que não são alvo da pescaria, 
sendo desta forma considerada acidental. 

Cerco fixo: Arte de pesca artesanal tradicional, cuja construção consiste em uma es-
teira de taquara e estacas de madeira que se fixam no fundo. É composta por uma “pa-
rede” (espia) que serve de guia ao peixe e um cercado onde o pescado fica aprisionado. 
Na junção da espia com o cercado, está situada a boca da entrada, que é uma abertura 
construída de forma a dificultar o retorno do peixe.

Colegiado: Espaço formal de diálogo, que quando paritário, é formado por represen-
tantes do poder público e/ou da sociedade civil em igual proporção, e cuja atribuição 
pode ser consultiva ou deliberativa, podendo propor diretrizes para políticas públicas, 
fiscalizá-las, controlá-las e deliberar sobre elas, sendo geralmente órgãos de gestão 
pública vinculados à estrutura do governo, ao qual cabe garantir a sua permanência.

Continuum: Transição entre ecossistemas formando um gradiente das características 
entre os mesmos, e não uma fronteira que os limita. 

Co-responsabilidade: Responsabilidade compartilhada.

Desenvolvimento sustentável: É o desenvolvimento capaz de suprir as necessidades 
da geração atual, sem comprometer a capacidade de atender as necessidades das 
futuras gerações, o que pressupõe o reconhecimento de que os recursos naturais po-
dem ser exauridos.
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Ecorregião: Áreas de composição de espécies relativamente homogêneas, claramen-
te distintas dos sistemas adjacentes. A composição de espécies provavelmente será 
determinada pela predominância de um pequeno número de ecossistemas e/ou um 
conjunto distinto de características oceanográficas ou topográficas. Os agentes for-
çantes biogeográficos dominantes que definem as eco-regiões variam de local para 
local, mas podem incluir isolamento, ressurgência, entradas de nutrientes, influxo de 
água doce, regimes de temperatura, regimes de gelo, exposição, sedimentos, corren-
tes e complexidade batimétrica ou costeira. 

Edáfico: Relativo ao solo.

Emergia: Toda energia necessária para um ecossistema produzir um recurso (energia, 
material, serviço da natureza, serviço humano). É utilizado como sinônimo de “energia 
incorporada” ou também de “memória energética”. O índice de emergia de um sistema 
pode ser calculado para avaliar sua real sustentabilidade.

Empate: Método de luta criado pelos seringueiros para impedir o desmatamento, ini-
cialmente no Acre. A estratégia era baseada em formas pacíficas de resistências. A 
comunidade se organizava sob a liderança do sindicato e seguia para a área que seria 
desmatada pelos pecuaristas. Os extrativistas se colocavam à frente dos peões e ja-
gunços, com suas famílias, mulheres, crianças e idosos. Em um segundo momento, 
as lideranças do movimento explicavam a eles que, desmatando a floresta, também 
estariam ameaçados. De março de 1976 até 1988, ano da morte de Chico Mendes, os 
seringueiros promoveram 45 empates.

Erosão: Processo natural ou antrópico que envolve a remoção ou desgaste do solo, 
rochas ou outros materiais da superfície terrestre, geralmente causado pela ação da 
água, do vento, da neve, do gelo ou da atividade humana.

Esbulho: Termo do Direito que significa ato de usurpação pelo qual uma pessoa é pri-
vada, ou espoliada, de coisa sobre a qual tenha propriedade ou posse.

Espécie exótica invasora: Plantas, animais ou microorganismos introduzidos intencio-
nalmente ou não, por ação humana, em locais fora de sua área de ocorrência natural, 
que produzem descendentes, se estabelecem e se dispersam para novas áreas a partir 
do ponto de introdução. A espécies exóticas invasoras competem por recursos prejudi-
cando as espécies nativas de uma dada localidade

Espécies fundadoras: Espécies, de qualquer nível trófico, que têm um importante pa-
pel na estruturação de uma comunidade.

Espécie zooxantelada: Espécie que vive em simbiose com algas Zooxantelas, como é o 
caso de diversas espécies de corais escleractíneos.

Estado de Direito: Aquele em que o Poder exercido é limitado pela Ordem Jurídica 
Constitucional.

Estudo de Impacto Ambiental (EIA): Ferramenta que, junto com o Relatório de Impacto 
Ambiental (RIMA), fornece o resultado dos estudos técnicos e científicos dos impactos 
ambientais de uma atividade econômica em determinada área, em um processo de 
licenciamento.  
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Eutrofização: É um processo natural ou induzido pelo homem que ocorre quando há 
um excesso de nutrientes, geralmente nitrogenados e fosfatados, em um corpo de 
água, que estimula o crescimento excessivo de algas e outras plantas aquáticas e pode 
levar à redução do oxigênio dissolvido e maior turbidez da água..

Evapotranspiração: Termo usado para se referir aos processos combinados pelos 
quais a água se move da superfície da Terra para a atmosfera. Abrange tanto a evapo-
ração da água (movimento da água do solo, copas e corpos d’água diretamente para 
o ar) quanto a transpiração (movimento da água que sai do solo, é absorvida pelas 
raízes, percorre os tecidos da vegetação, e depois é liberada para o ar). A evapotrans-
piração é uma parte importante do ciclo da água e sua medição desempenha um papel 
fundamental na irrigação agrícola e na gestão dos recursos hídricos.

Eugenização: Eugenia significando “bem nascido” é o conceito que se refere ao estudo 
dos agentes sob controle social capazes de melhorar ou empobrecer as qualidades 
raciais das futuras gerações, seja física ou mentalmente. A partir desse conceito, ori-
ginou-se a ideia de pureza racial, que levou à prática da eugenização: um processo no 
qual um povo ou raça subjuga outro, considerando-se superior e buscando sua própria 
hegemonia.

Extrativismo: Atividades de pequena escala, amplamente diversificadas e sazonais, 
incluindo a extração de recursos não apenas do mar, mas dos mangues e da mata de 
transição, como a coleta de frutas, sementes, raízes, palha e barro.

Fanerógamas submarinas: Plantas marinhas com raízes, caule, folhas e flores, como 
o capim-agulha. Formam os prados de fanerógamas que são importantes ecossiste-
mas pela alta produtividade.

Fitoplâncton: Grupo de organismos microscópicos fotossintetizantes que habitam 
águas superficiais no Oceano e águas continentais.

Fratrimônio: Termo que se refere ao conjunto de bens produzidos, valorizados e par-
tilhados sincronicamente (no presente) em relações fraternais e com amigos. Ele pro-
põe uma reflexão sobre herança e transmissão intergeracional, contrastando com o 
conceito de patrimônio, tradicionalmente associado à estrutura patriarcal.

Geodiversidade: Diversidade de elementos geológicos e que abrange não só os com-
ponentes físicos, como rochas, solos, água, entre outros, mas também processos na-
turais que os moldam. 

Geoespacial: Refere-se a informações que identificam a localização precisa de um ob-
jeto ou fenômeno na superfície da Terra, geralmente expressa por coordenadas geo-
gráficas. 

Gestão adaptativa: Trata as ações como experimentos e a formulação de políticas 
como hipóteses. Uma vez implementada, a ação ou a política é monitorada, avaliada, e 
ajustada caso necessário. Baseia-se em um processo de “aprender-fazendo”.

Gestão com base ecossistêmica: Abordagem de gestão integrada e adaptativa em-
basada pela ciência multi e interdisciplinar, com foco na conservação ou restauração 
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de ecossistemas, reconhecendo as múltiplas interações entre as dimensões sociais, 
ecológicas e econômicas do sistema.

Gestão integrada: Coordena e harmoniza diferentes áreas, processos e recursos, com 
base na colaboração entre diferentes setores e níveis de governo no processo de to-
mada de decisão. 

Gestão participativa: Envolve múltiplos atores sociais – como representantes da so-
ciedade civil organizada (ex. organizações não-governamentais ou comunitárias), ins-
tituições de pesquisa,  setor privado, agências governamentais, entre outros, – no pro-
cesso de tomada de decisão. 

Governança: Processo auto-organizado envolvendo múltiplos atores sociais, e seus 
respectivos valores e interesses, na elaboração de propostas, nas tomadas de decisão 
e na implementação de ações.

Governança policêntrica: Processo que possui múltiplos centros de tomada de deci-
são (geralmente com redundância entre eles) ou múltiplas autoridades, mas nenhuma 
possui a autoridade máxima de tomar decisões que afetam a coletividade. 

Grandes Ecossistemas Marinhos: Áreas relativamente grandes de espaço oceânico,-
com cerca de 200.000 km² ou mais, adjacentes aos continentes. São caracterizados 
por sua topografia submarina, sua hidrografia, sua produtividade marinha, e pelas 
interações tróficas de seus organismos. Abrigam diversos organismos e fornecem im-
portantes serviços ecossistêmicos aos seres humanos.

Guyots: Monte submarino em planícies abissais com o topo plano.

Hidrocarboneto: Grupo de substâncias orgânicas, formadas apenas por carbono e hi-
drogênio. A maioria dos combustíveis minerais, como petróleo, gás natural e carvão, 
são compostos de hidrocarbonetos.

Hub de petróleo e gás natural: Ponto de concentração de equipamentos e serviços 
destinados a dar suporte à atividade de extração, transporte e distribuição de petróleo 
e gás natural.

Infralitoral Raso: Região compreendida entre o limite inferior da maré até profundi-
dades de 20m.

Jurua kuery: Na língua guarani é o termo utilizado para se referir aos não-indígenas.

Justiça ambiental: Conceito que rejeita a noção que grupos distintos de pessoas (étni-
cos, raciais ou de classe) sejam submetidos a uma parcela desproporcional de danos 
ambientais e suas consequências.

Lanceio: A pesca de lanceio ou lanço é uma modalidade de pesca artesanal com em-
prego de rede de emalhe e com uso de embarcação de apoio. Cada “lanço” (ou puxada 
de rede) pode acontecer a partir da terra, geralmente na praia, ou diretamente no mar, 
com uso de uma ou mais embarcações de pequeno porte. A rede, cujas características 
e dimensões variam conforme a espécie alvo da pescaria, é solta circulando o cardume 
de peixes e puxada para a praia ou para a própria embarcação.
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Licenciamento ambiental: Procedimento administrativo por meio do qual o órgão am-
biental competente autoriza a localização, instalação, ampliação e a operação de em-
preendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, consideradas efetiva 
ou potencialmente poluidoras, ou daquelas que, sob qualquer forma, possam causar 
degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e as nor-
mas técnicas aplicáveis ao caso.

Lutjanídeos: Peixes da família Lutjanidae, entre os quais se incluem os vermelhos, os 
pargos e caranhas.

Mandiuva: Nome popular da espécie de peixe Pimelodus maculatus, encontrado nas 
bacias do Paraná e São Francisco. Também conhecido como bagre-pintado, mandi 
amarelo, madi do salgado, mandi casaca, mandi pintado, mandiú, mandiúba, mandiú-
va, manditinga, mandijuba e curiacica da branca.

Maretório: Termo usado por algumas comunidades extrativistas costeiras para se re-
ferir ao território dominado pelas marés no qual desempenham suas práticas tradi-
cionais, sendo parte de sua cultura e identidade. Cabe ressaltar que o emprego do 
termo maretório não é unânime entre os povos e comunidades tradicionais costeiros 
e há variações regionais como o uso do termo “mar de dentro” na região da Lagoa dos 
Patos (Rio Grande do Sul).

Maricultura multitrófica integrada: Metodologia de integração de cultivos marinhos 
organizados de forma que os resíduos de uma cultura sejam aproveitados como recur-
sos por outras culturas. 

Mar territorial: Compreende uma faixa de doze milhas marítimas de largura, medidas 
a partir da linha de baixa-mar do litoral continental e insular, tal como indicada nas 
cartas náuticas de grande escala, reconhecidas oficialmente no Brasil. Assim como o 
espaço aéreo, leito e subsolo, a soberania do Brasil estende-se ao mar territorial.

Mestres Griôs: Termo da cultura afrobrasileira que denomina as pessoas reconheci-
das coletivamente como herdeiras dos saberes e fazeres da tradição oral e que pas-
sam de geração em geração esses conhecimentos. 

Mito da Natureza Intocada: Conceito de que há áreas naturais que nunca foram toca-
das pela humanidade e que devem ser preservadas na íntegra, condenando quaisquer 
alterações antrópicas, incluindo as práticas de culturas tradicionais.

Mito do Bom Selvagem: Conceito que entende os povos indígenas e tradicionais como 
totalmente inocentes, puros e bons, que nunca prejudicam a natureza.

Necromassa: Componente essencial da biomassa florestal, representada pela massa 
orgânica morta na superfície do solo.

Neoextrativismo: Modelo de extração de recursos naturais gerador de impactos so-
cioambientais insustentáveis, como a mineração e a exploração de petróleo. 

Nhandereko: Na língua guarani significa o modo de vida Guarani, seu bem viver.

Nhaneretarã’ ῖ kuery: Na língua guarani significa “os nossos parentes”.
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Nicho: A combinação das condições ambientais que permitem que uma espécie satis-
faça seus requisitos mínimos de forma a permitir que a taxa de nascimento seja igual 
ou maior do que a sua taxa de mortalidade. 

Nível-traço: Diz-se de elementos encontrados em concentração menor que 100 μg/g 
no ambiente.

No-take zone: Tipo de área de proteção marinha onde há a exclusão de atividades como 
a pesca para permitir a manutenção de estoques pesqueiros e recursos naturais.

Offshore: Termo utilizado para fazer referência a locais ou atividades realizadas dis-
tantes da costa, como em alto-mar. Diferencia-se de onshore e nearshore, que fazem 
referências a locais e atividades em terra firme ou na área marinha próxima à costa, 
respectivamente.

Organismos bentônicos sésseis e sedentários: Organismos bentônicos têm seu ciclo 
de vida associado ao fundo de corpos de água, seja ele consolidado ou não. Os orga-
nismos bentônicos sésseis vivem fixados ao substrato. Já os sedentários, embora não 
sejam necessariamente sésseis, apresentam movimentos limitados e tendem a per-
manecer em um mesmo local por longos períodos.

Participação pública: Envolvimento de pessoas ou grupos que são afetados ou interes-
sados em uma proposta de programa, plano ou política pública.

Participação social: Envolvimento ativo de indivíduos, grupos, comunidades ou organi-
zações em processos de planejamento e tomada de decisão que os afetam.

Peneídeo: Relativo à família Penaeidae, composta por espécies de camarões.

Petrechos de pesca: Denominação geral para instrumentos, objetos e utensílios uti-
lizados para a prática da pesca. A escolha do petrecho está relacionada à finalidade 
da pescaria, à espécie alvo, às características culturais e ambientais do local onde se 
realiza a pesca e ao custo de cada petrecho. São exemplos de petrechos de pesca: rede 
de emalhe, linha e anzol, espinhel, puçá e covo.

Plano de Gestão Territorial e Ambiental (PGTA): Instrumento de gestão de Terras 
Indígenas (TI), no qual o povo ou as comunidades indígenas de determinada TI des-
crevem como eles consideram que as políticas públicas devem ser adequadas à rea-
lidade específica daquele território. O PGTA é regulamentado pelo Decreto Federal nº 
7747/2012, que institui a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras 
Indígenas – PNGATI.

Plano de Manejo: Documento técnico que define objetivos de conservação, diretrizes, 
estratégias, normas de uso e acesso a um recurso natural ou a gestão de uma área 
protegida. É elaborado a partir de um diagnóstico amplo do recurso ou área a ser ma-
nejada, considerando todos os componentes do sistema, os desafios e as metas de uso 
e conservação.

Plataforma continental: Seção rasa, com profundidades geralmente menores de 
200m, e levemente inclinada da margem continental que se estende desde a costa até 
o ponto onde a encosta fica mais íngreme, em direção ao alto-mar.
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Política pública: Conjunto de ações - elaboração de metas, definição de prioridades, 
levantamento do orçamento e meios de execução - que os governos (nacionais, es-
taduais ou municipais) traçam para alcançar o interesse público. O ciclo da política 
pública é constituído dos seguintes estágios: definição de agenda, identificação de al-
ternativas, avaliação das opções, seleção das opções, implementação e avaliação.

Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs): Substâncias químicas tóxicas que são per-
sistentes no meio ambiente e bioacumulam em teias tróficas, o que pode resultar em 
danos à saúde humana e ao meio ambiente. Os POPs são geralmente compostos or-
gânicos sintéticos, como pesticidas, retardadores de chama, solventes, lubrificantes e 
produtos químicos industriais.

Poronga: Lamparina que os seringueiros usam na cabeça para percorrer as estradas 
da seringa na floresta amazônica. Geralmente é feita com latas de óleo e usando como 
combustível o querosene. Na década de 1980, Chico Mendes e seus companheiros 
criaram um programa de educação nos seringais cuja cartilha chamava-se Poronga, 
pois era também um instrumento para iluminar seus caminhos.

Prado: Importante ecossistema de alta produtividade marinha formado por faneróga-
mas submarinas.

Princípio da precaução: ​​Princípio que estipula que, na ausência de plena certeza cien-
tífica, não se deve postergar medidas efetivas, eficazes e economicamente viáveis para 
prevenir a degradação ambiental.

Protocolo de Consulta: Instrumento de defesa dos direitos dos Povos e Comunidades 
Tradicionais, com diretrizes e regras feitas pelo próprio Povo ou Comunidade para 
orientar a ação do Estado ou demais organizações na apresentação de propostas e 
projetos que os impactam. A Consulta Prévia Livre e Informada está garantida na Con-
venção 169 sobre Povos Indígenas e Tribais, da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), que é lei no Brasil desde 2004 (Decreto Presidencial nº 5051). Portanto, o Estado 
brasileiro é obrigado a consultar povos indígenas e comunidades tradicionais sobre 
qualquer medida legal ou administrativa que possa afetar suas vidas e territórios, 
como projetos de lei e de infraestrutura (ex. estradas, portos, plantas eólicas e usinas 
hidrelétricas).

Racismo ambiental: Diz respeito às injustiças sociais e ambientais que recaem de for-
ma desproporcional sobre povos e comunidades já vulnerabilizadas e marginalizadas.

Resiliência: Capacidade de um sistema de manter sua mesma estrutura e função após 
um distúrbio ou perturbação. 

Responsabilidade (accountability): Processo de avaliação e responsabilização perma-
nente dos agentes públicos ou privados em razão dos atos praticados em decorrência 
do uso do poder que lhes é outorgado pela sociedade. Pode ser classificada como 
institucional, quando esse processo de avaliação e responsabilização for praticado no 
âmbito do próprio aparato estatal, ou social, quando praticado fora dos limites esta-
tais. Pressupõe um fluxo de informações amplo e aberto, capaz de subsidiar e incenti-
var a discussão e o debate em torno das questões públicas.
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Ressurgência Costeira: É o processo no qual águas quentes e superficiais são afastadas 
da costa pela ação de ventos e processos associados à rotação da terra, o que faz com que 
águas frias, profundas e ricas em nutrientes sejam trazidas à superfície.

Restauração ambiental: processo de ajudar na recuperação de um ecossistema que foi 
degradado, danificado ou destruído.

Saúde dos Ecossistemas: Conceito que usa a metáfora de saúde humana para os ecossis-
temas. Nesse sentido, os ecossistemas são a unidade de avaliação e não as espécies que 
habitam neles. Diversas métricas têm sido aplicadas para avaliar a saúde dos ecossiste-
mas e pode envolver aspectos associados à sua biodiversidade, produtividade, resiliência 
e organização.

Segunda residência: Constituem-se de formas e usos distintos de um domicílio perma-
nente, tendo como principal finalidade o lazer, a recreação e o descanso de seu proprietá-
rio e familiares, seja nos fins de semana, feriados ou férias.

Serviços ecossistêmicos: Benefícios da natureza relevantes para o bem estar de outros 
seres vivos. São classificados em serviços de provisão (tais como água, alimentos, madei-
ra e fibras e extratos), serviços de suporte (os que mantêm a perenidade da vida na Terra, 
tais como a ciclagem de nutrientes e a polinização), serviços de regulação (para a manu-
tenção dos processos ecossistêmicos, tais como o sequestro de carbono, a purificação do 
ar e a manutenção do balanço hidrológico) e serviços culturais (que podem ser materiais 
ou imateriais, como da recreação, do turismo, da identidade cultural e de experiências 
espirituais e estéticas).

Ship-to-ship: Operações de transferência de petróleo bruto, produtos petrolíferos, produ-
tos químicos líquidos a granel e gás liquefeito diretamente entre navios-tanque marítimos.

Sinergia: Ação combinada de dois ou mais elementos/fatores/esforços em um sistema 
complexo.

Sistema Pelagial: Compreende a região da coluna d’água e pode ser subdividido em sub-
-regiões com base na profundidade.

Sobreexplotados ou sobre-explorados: Estoques pesqueiros sobre os quais a pesca está 
retirando pescados da água em uma velocidade mais rápida do que a capacidade de recu-
peração das populações dos pescados.

Sobrepesca: Atividade de pesca realizada além dos limites de reposição das populações, 
o que pode levar à sobreexplotação dos recursos.

Sociobioeconomia: Modelo de geração de riqueza que, além de priorizar a conservação 
dos recursos naturais do planeta, leva em consideração a dignidade humana das popu-
lações envolvidas. Trata-se de um conceito que oferece alternativas ao uso dos combus-
tíveis fósseis, tem lógica baseada na economia circular e prioriza princípios éticos que 
promovam a equidade.

Sociodiversidade: Diversidade de aspectos que  caracterizam sociedades humanas, como 
idiomas, etnias, crenças, distribuição geográfica, práticas de organização social, entre ou-
tros.
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Soluções com base na natureza: Abordagens inspiradas em processos naturais que 
buscam promover melhores resultados na gestão de recursos. Por exemplo, investi-
mento na recuperação de manguezais para promover maior proteção à linha de costa. 

Tekoá: Na língua guarani significa o espaço físico onde existem, os lugares que são 
cultivados e vividos por esses povos. De modo mais específico, denota as aldeias do 
território guarani.

Tucum: Tucum (Bactris setosa), tucunzeiro, ticum ou tecum é uma palmeira que cresce 
formando touceiras densas. Atinge de 10 a 12 metros de altura e tem caules cobertos 
por espinhos. Ocorre na Mata Atlântica, do sul da Bahia até o Rio Grande do Sul. Seus 
frutos são consumidos in natura, as sementes fornecem um óleo alimentício e o seu 
palmito é usado em diversas culinárias. Das folhas, faz-se uma fibra muito forte utili-
zada na construção de telhados. É também comum entre os povos indígenas Guarani, 
do interior do Brasil, a utilização do Tucum para manufatura do “arco de tucum”.

Turismo de Base Comunitária: Formas de organização do turismo em que predomi-
nam vivências culturais e socioambientais específicas associadas à geração de ren-
da monetária complementar, configurando-se como resistência às pressões sobre os 
territórios culturais. Também conhecido por sua sigla TBC, trata-se de uma forma de 
turismo organizada para e por povos indígenas e comunidades tradicionais, podendo 
ter vários níveis de envolvimento local no seu planejamento e gestão.

Variáveis Essenciais de Biodiversidade (VEBs): Conjunto de indicadores que permi-
tem avaliar a biodiversidade de um ecossistema em determinado tempo e localização. 
As VEBs foram propostas pela Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e são 
utilizadas como uma ferramenta para monitorar a biodiversidade globalmente.

Variáveis Essenciais do Oceano: Parâmetros medidos e monitorados regularmente 
para avaliar as condições ecológicas, físicas e químicas do Oceano; são importantes 
para a compreensão das mudanças globais no Oceano e para informar políticas de 
gestão e conservação marinha.

Ventos alísios: Deslocamentos de massas de ar quentes e úmidas que se realizam 
de forma concêntrica em direção às áreas de menor pressão atmosférica das zonas 
equatoriais do globo terrestre.

Zona costeira: Considerada patrimônio nacional pela Constituição de 1988, a zona cos-
teira brasileira corresponde ao espaço geográfico de interação do ar, do mar e da ter-
ra, incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima (com-
preendendo a totalidade do mar territorial) e uma faixa terrestre (compreendendo os 
limites dos municípios que sofrem influência direta dos fenômenos ocorrentes na zona 
costeira).

Zona Econômica Exclusiva (ZEE): Faixa de água de até 200 milhas náuticas (~370 km) 
de cada país costeiro, sobre a qual se tem prioridade para a utilização dos recursos 
naturais do mar.

Zonas mesofóticas: áreas situadas entre 30m e 150 m de profundidade em zonas tro-
picais e subtropicais que compartilham uma similaridade na composição de espécies.  
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LISTA DE SIGLAS

APA – Área de Proteção Ambiental

AMP - Área Marinha Protegida

ANP – Associação Nacional das Pescadoras

CDB – Convenção da Diversidade Biológica

CGY – Comissão Guarani Yvyrupa

CIRM – Comissão Interministerial para os Recursos do Mar

CNCTC – Coordenação Nacional de Comunidades Tradicionais Caiçaras

CNS – Conselho Nacional das Populações Extrativistas

Conaq – Coordenação Nacional de Articulação de Quilombos

Confrem – Comissão Nacional de Fortalecimento das Reservas Extrativistas Costeiras 
e Marinhas

CPP – Conselho Pastoral dos Pescadores e Pescadoras

ENOS – El Niño Oscilação Sul

FAO – Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (Food and 
Agriculture Organization)

FCT Bocaina – Fórum de Comunidades Tradicionais da Bocaina

Funai – Fundação Nacional dos Povos Indígenas

GW – GigaWatt (um GW equivale a 10 elevado a 9 Watts)

Ibama – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

IPBES – Intergovernmental Science-Policy Platform on Biodiversity and Ecosystem 
Services

ICMBio – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade  

IUCN – International Union for Conservation of Nature
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Gerco – Gerenciamento Costeiro

MMA – Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima

Mopear – Movimento dos Pescadores Artesanais do Litoral do Paraná

MPF – Ministério Público Federal

MPP – Movimento de Pescadores e Pescadoras Artesanais

MW – MegaWatt (um MW equivale a 10 elevado a 6 Watts)

OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico

OIT – Organização Internacional do Trabalho

PEM – Planejamento Espacial Marinho

PGTA – Plano de Gestão Territorial e Ambiental

PIB – Produto Interno Bruto

PICTs – Povos Indígenas e Comunidades Tradicionais

PNPCT – Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais

POPs – Poluentes Orgânicos Persistentes

Procosta – Programa Nacional de Conservação da Linha Costa

PSRM – Plano Setorial Para os Recursos do Mar

Resex – Reservas Extrativistas

Sisgen – Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tra-
dicional Associado

Snuc – Sistema Nacional de Unidades de Conservação

TI – Terra Indígena

TWh – TeraWatt por hora (um watt-hora é a quantidade de energia utilizada para ali-
mentar uma carga com potência de um watt pelo período de uma hora. 1TWh equivale 
a 10 elevado a 12 Wh).

UC – Unidade de Conservação

ZEEC – Zoneamento Ecológico-Econômico Costeiro
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1º DIAGNÓSTICO BRASILEIRO MARINHO-COSTEIRO SOBRE BIODIVERSIDADE E SERVI-
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